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Prefácio
M A R I A  H E L E N A  G U I M A R Ã E S  D E  C A S T R O

Ao longo de sua brilhante carreira intelectual e acadêmica, Simon 

Schwartzman trilhou longa trajetória de engajamento pessoal na defesa 

de políticas públicas fundamentais para a consolidação da democracia 

brasileira.

Este livro, organizado por seus fi lhos em homenagem aos 70 anos de 

Simon, revela não só a admiração de seus amigos, em grande medida ins-

pirados pelas ideias e debates provocados por nosso homenageado, como 

também sua grande contribuição para o desenvolvimento da pesquisa em 

diversos campos das ciências sociais. Há poucos intelectuais no país com 

produção tão abrangente, que engloba desde as origens e o funcionamen-

to do Estado e do nosso sistema político — em sua obra clássica sobre as 

bases do autoritarismo brasileiro — até a análise das políticas sociais con-

temporâneas na América Latina.

Conheci Simon nos encontros da Anpocs no início dos anos 1980. 

Eram tempos de muito entusiasmo e esperança com o fi m do regime au-

toritário e a nascente transição democrática brasileira. Os novos cientis-

tas sociais viviam um clima de animação, estimulados pelo debate sobre 

participação política, os novos movimentos sociais, a reconstrução do Es-

tado, a importância da pesquisa sociológica na discussão e na formula-

ção de políticas sociais que promovessem mais justiça social e redução 

das desigualdades. Naquele tempo, como aluna do mestrado de ciência 

política da Unicamp, chamava a atenção a sensibilidade de Simon no to-

cante à compreensão dos limites que turvam as fronteiras entre evidên-
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8  O  S O C I Ó L O G O  E  A S  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

cias apontadas nas pesquisas e o difícil caminho a ser enfrentado na ne-

cessária renovação das políticas sociais do país em democratização.

Posteriormente, como sua aluna no doutorado de ciência política da 

USP, tive a oportunidade de usufruir melhor de seus conhecimentos e 

abertura permanente ao diálogo crítico. Profundo conhecedor dos auto-

res clássicos de sociologia e ciência política, Schwartzman estimulava o 

debate livre de ideias, sempre atento a dois temas principais: a questão do 

Estado e sua burocracia e o movimento de cooptação e representação po-

lítica na conformação do federalismo brasileiro. A ênfase no rigor cientí-

fi co e os cuidados com a pesquisa empírica eram permanentemente ex-

plorados como imprescindíveis ao desenvolvimento da análise sociológica. 

Aprendi muito no seu curso sobre metodologia de pesquisa e continuo 

aprendendo sobre políticas públicas com nossa profícua convivência pro-

fi ssional dos últimos 20 anos. Seus trabalhos são referência indispensá-

vel nas pesquisas de avaliação das políticas públicas.

Nos meus oito anos de MEC, à frente do Inep, Simon foi um dos nossos 

indispensáveis conselheiros críticos, ao lado de Vilmar Faria, Eunice 

Durham, Ruth Cardoso, Sonia Draibe, Claudio Moura Castro, Maria Her-

mínia Tavares de Almeida, entre outros. Suas críticas e sugestões foram de 

grande valia para ajudar a pensar a arquitetura e as estratégias de implan-

tação do sistema de avaliação da educação brasileira. Naquela época, 

como presidente do IBGE, a contribuição de Simon foi decisiva para a 

montagem do Sistema de Estatísticas Educacionais, que passou a se arti-

cular com as bases censitárias nacionais e com as pesquisas do Ipea.

Reconto tudo isso para dizer que, além de sua grande contribuição como 

intelectual e acadêmico, Simon teve um papel importantíssimo na formu-

lação das políticas de avaliação educacional, especialmente do ensino supe-

rior. Desde seus estudos e pesquisas sobre ciência, tecnologia e ensino supe-

rior no Brasil, de meados dos anos 1980 até os artigos mais recentes sobre 

reformas educativas na América Latina, é inegável a importância de seu 

trabalho para o aprofundamento do debate na reformulação das políticas 

educacionais. Suas críticas às vezes provocativas, mas elegantes, ajudaram 

enormemente a aprimorar os projetos de avaliação que marcaram a gestão 

do ministro Paulo Renato no governo de Fernando Henrique Cardoso.
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P R E F Á C I O   9

Nesse meu longo convívio com as questões educacionais tive contatos 

com muitos professores e educadores, mas poucos desenvolveram tantas 

pesquisas sobre os mais diferentes aspectos da educação e das políticas 

sociais como nosso homenageado. Sua obsessão com questões ligadas à 

cidadania e ao acesso de todas as crianças à escola foi objeto de inúmeros 

livros e pesquisas, entre os quais destaco O futuro da educação na América 

Latina e no Caribe, publicado pela Unesco/Orealc e O desafi o das políticas so-

ciais na América Latina. A formação, a carreira e a remuneração dos profes-

sores no Brasil e na América Latina foram examinadas cuidadosamente 

em pesquisa recente. O impacto da universalização do acesso ao ensino 

fundamental sobre os demais níveis de ensino, assim como sua grande 

preocupação com a remodelação do ensino médio e da educação profi s-

sional, foi rigorosamente analisado em perspectiva comparada para os 

países latino-americanos. A ênfase nos problemas de qualidade do ensi-

no e nos aspectos curriculares ocupou vários de seus trabalhos. Estudos 

sobre descentralização e reformas educacionais foram explorados em vá-

rios artigos e livros. O fi nanciamento da educação básica e sua preocupa-

ção com a maior equidade do sistema foram também objeto de várias 

pesquisas. E, claro, os inúmeros estudos e artigos sobre ensino superior, 

ciência e tecnologia, área onde se destaca entre os maiores especialistas 

do Brasil e da América Latina.

Tudo isso foi fruto de uma longa e diversifi cada carreira. Formado em 

ciências sociais pela UFMG, concluiu seu mestrado em sociologia no Chi-

le, pela Flacso, em 1963, e doutorou-se em ciência política pela Universi-

dade da Califórnia, em Berkeley. Schwartzman esteve associado a algu-

mas das principais instituições de ensino em ciências sociais do Brasil, 

tais como a Universidade Federal de Minas Gerais, a Fundação Getulio 

Vargas (FGV), o Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro 

(Iuperj) e a Universidade de São Paulo (USP). Foi também pesquisador 

visitante em algumas das mais importantes universidades do mundo, en-

tre as quais Berkeley, Columbia, Stanford, Harvard, Oxford, entre outras. 

Presidiu o Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE) de 1994 

a 1998. Atualmente, é pesquisador do Instituto de Estudos do Trabalho e 

Sociedade (Iets), que tem sede na cidade do Rio de Janeiro.
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10  O  S O C I Ó L O G O  E  A S  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

Em sua carreira publicou mais de 100 artigos e 40 livros, além de inúme-

ros capítulos de livros e artigos em jornais e revistas. Foi editor da revista 

Dados, uma das mais importantes publicações brasileiras na área de ciên-

cias sociais, e presidente da Sociedade Brasileira de Sociologia e do Comitê 

de Pesquisa em Sociologia da International Sociological Association.

Sua contribuição para a ciência social brasileira teve reconhecimento 

público ao se tornar membro da Academia Brasileira de Ciências e mere-

cedor da Ordem Nacional do Mérito Científi co. Mas nada é mais marcan-

te na carreira de Schwartzman do que sua permanente preocupação em 

promover a integração do rigor científi co e da perspectiva acadêmica à 

efetiva participação na formulação de políticas públicas.

Encerro este depoimento, citando nosso homenageado:

O grande desafi o das políticas sociais para a América Latina é fazer com 

que o setor público funcione de forma competente, livre das ideologias ex-

tremas da agenda do liberalismo e do participacionismo, e reconhecendo e 

dando a importância devida à contribuição e participação do setor empre-

sarial e das organizações e movimentos sociais. Existem duas precondi-

ções básicas para que isto possa ser feito, um sistema econômico saudável 

e um sistema político democrático, legítimo e estável. A economia e a polí-

tica não precedem, simplesmente, as políticas públicas, mas são fortemen-

te infl uenciadas por elas. Sem uma política social competente, é difícil à 

economia prosperar, e ao sistema político garantir sua estabilidade e legi-

timidade. O trabalho de construção de um sistema público profi ssional-

mente competente, de identifi cação clara dos limites e alcances das políti-

cas sociais e das regras do jogo da participação e colaboração com o setor 

privado, deve começar imediatamente, e não pode ser adiado até que se 

deem as condições econômicas e políticas mais propícias.1

1 “Os desafi os das políticas sociais para a América Latina”. Texto apresentado no Fó-

rum Latino-americano de Políticas Sociais: Abordagens e Desafi os, realizado em Belo 

Horizonte, pela Fundação João Pinheiro, em agosto de 2007 (p. 17).
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Sobre Simon Schwartzman
E U N I C E  R I B E I R O  D U R H A M

Para mim, a carreira e a obra de Simon Schwartzman constituem um verda-

deiro modelo para os cientistas sociais brasileiros. Neste livro, que é uma 

merecida homenagem a ele, não pretendo abarcar toda a sua obra, nem toda 

a sua carreira, extremamente amplas e diversifi cadas. Mas quero tratar do 

que considero algumas das características mais relevantes de seus traba-

lhos, tomando como ponto de referência meus primeiros contatos com seus 

livros e nossa colaboração na área de pesquisas sobre ensino superior.

O início de uma parceria
No início da década de 1980, eu militava na recém-criada Associação de 

Docentes da USP (Adusp), a primeira desse tipo no Brasil. A associação 

não era então um sindicato. Havia sido criada pouco depois da morte do 

jornalista Vladimir Herzog, na prisão dos órgãos de segurança do regime 

militar. Foi um movimento da liderança intelectual da USP que sobrevi-

vera às cassações e aos expurgos da década anterior e era contrária ao re-

gime militar. Víamos então a USP como um baluarte na luta contra o 

autoritarismo e acreditávamos que a política repressiva do regime era res-

ponsável pelos grandes problemas que víamos na universidade. Resistên-

cia ao autoritarismo e reforma universitária eram os grandes objetivos 

entrelaçados da Adusp.

Começamos então a discutir a reforma universitária que julgávamos 

necessária, em assembleias que reuniam professores das diversas unida-

des da USP e de diferentes campos de conhecimento. Não tendo, até en-

tão, participado do Conselho Universitário, foi a primeira vez que tive 

uma visão ampliada da complexa realidade da USP. Dei-me conta então 
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12  O  S O C I Ó L O G O  E  A S  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

de que, tendo vivido na universidade boa parte da minha vida, de fato 

sabia muito pouco não só sobre ela, mas sobre sua relação com o sistema 

universitário brasileiro. Acreditava que, sem esse conhecimento, era im-

possível conceber uma reforma.

A ignorância não era só minha. Quase todos os participantes daquelas 

discussões também só tinham da universidade uma visão fragmentada, 

adquirida na participação do movimento de reforma que antecedera o 

AI-5 e baseada na familiaridade de cada um com sua própria unidade e 

seu próprio departamento.

Comecei então a ler a bibliografi a disponível e descobri o livro de Simon 

Schwartzman, A formação da comunidade científi ca no Brasil, publicado em 

1979. Foi uma revelação, pois se tratava de um sólido trabalho de pesquisa 

de grande abrangência, que, para mim, situava a USP de então no longo 

processo de desenvolvimento e institucionalização da pesquisa científi ca 

entre nós, processo este profundamente imbricado na criação das institui-

ções de ensino superior, mas que não se reduzia a ele. Mais do que isso — 

tratava-se de aplicar métodos e técnicas de pesquisa das ciências sociais 

para analisar (e não simplesmente criticar) o processo complexo e tortuo-

so de construção das instituições de pesquisa, entre as quais estava a uni-

versidade. Impressionaram-me o volume da documentação levantada e a 

competência com a qual os dados haviam sido utilizados na construção 

de um panorama amplo e multifacetado do desenvolvimento da ciência 

no Brasil. Além disto, o texto demonstrava um profundo conhecimento 

do que acontecia e acontecera no “resto do mundo”. Nas discussões das 

quais eu participava, o “resto do mundo” se resumia praticamente ao Mo-

vimento de Córdoba, da década de 1920, à rebelião estudantil de maio de 

68 na França (que eram fontes de inspirações) e ao tratado de cooperação 

MEC-Usaid (que era execrado).

O texto de Simon mostrou-me que, para entender o sistema universitá-

rio era preciso inseri-lo num contexto histórico-comparativo, informan-

do-me sobre as suas origens e sua história na Europa, nos Estados Unidos 

e na América Latina.

Li logo depois Tempos de Capanema, publicado por Simon Schwartzman, 

em colaboração com Helena Bomeny e Vanda Ribeiro Costa, em 1984. 
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S O B R E  S I M O N  S C H W A R T Z M A N   13

Trata-se de um primoroso levantamento das complexas forças sociais e 

políticas responsáveis pela criação do sistema universitário brasileiro du-

rante o período inicial do governo Vargas. A reforma das universidades, 

como sua criação, não era uma questão simples. Era preciso compreender 

a complexidade das questões envolvidas.

A leitura desses textos e dos trabalhos de Burton Clark tornaram claro 

para mim em que consistia minha insatisfação com o debate corrente 

sobre a universidade, o qual, em grande parte, era caracterizado por uma 

tendência que denomino “denuncismo” e que ainda é relativamente co-

mum nas ciências sociais brasileiras. Aplicada à universidade, ela consis-

te, em primeiro lugar, na construção de uma imagem ideal de universida-

de, distante de qualquer universidade real; em seguida, denuncia-se a 

distância entre essa universidade e aquela na qual vivíamos; fi nalmente, 

culpa-se “o governo” pela existência dessa distância. E era fácil, durante o 

regime militar, atribuir todos os males da universidade ao autoritarismo. 

Mas, com isso, nosso discurso se tornou repleto de nobres ideais e muito 

parco de análises sobre a universidade real.

Sem uma base em pesquisas científi cas e sem referências histórico-

comparativas, as propostas de reforma corriam o risco de serem ou cor-

porativas ou ideológicas, recheadas de sonoras palavras de ordem, que 

mascaravam os complexos problemas da realidade institucional.

Foi este o início da minha trajetória como pesquisadora no campo da 

educação superior.

No primeiro trabalho que escrevi sobre a necessidade de uma reforma 

do ensino superior, apresentado numa reunião do Conselho de Reitores 

das Universidades Brasileiras em 1987, eu dizia, inspirada no Simon:

O problema que se coloca hoje para todos aqueles que defendem o ensino 

superior no Brasil não é, propriamente, o de defi nir a universidade que 

queremos. Em termos gerais, há uma grande concordância sobre a univer-

sidade que desejamos; é aquela capaz de oferecer um ensino diversifi cado, 

de alta qualidade, aberta a todas as classes sociais, adequado às necessida-

des do desenvolvimento econômico-social do país e capaz de contribuir 

para a formação da pessoa e do cidadão, onde a produção científi ca e cul-
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14  O  S O C I Ó L O G O  E  A S  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

tural contribua para o desenvolvimento da tecnologia e para o diagnóstico 

dos problemas nacionais.

O problema verdadeiro está em saber por que não temos a universidade 

que queremos. Por diversas vezes, na nossa história, tivemos a ilusão de 

criar por decreto a universidade ideal, imaginando que a perfeição dos pla-

nos é, por si só, capaz de engendrar uma realidade nova. Esquecemos que a 

universidade, como toda instituição, é um produto histórico no qual se 

solidifi cam interesses e práticas sociais complexos e contraditórios, que 

não podem ser resolvidos por decreto. Por isso mesmo, a proposta de uma 

nova reforma universitária deve partir da análise de como chegamos a pro-

duzir essa universidade que já temos. Devemos perguntar a que interesses 

ela atendeu, qual o papel do Estado na sua formação e quais os grupos e 

categorias sociais que a sustentaram e modifi caram.

Certamente, eu e Simon Schwartzman não éramos os únicos a realizar 

pesquisas sobre o ensino superior, mas éramos poucos, e Simon, na mi-

nha opinião, era o melhor.

A criação do Núcleo de Pesquisas sobre Ensino Superior
Logo depois disso, Simon foi convidado pelo reitor José Goldemberg, que 

partilhava dessa visão da necessidade de estimular a pesquisa sobre o en-

sino superior, a integrar o corpo docente da USP. Foi então que criamos, 

Simon e eu, com a colaboração de Elisa Wolyneck e o apoio do reitor, o 

Núcleo de Pesquisas sobre Ensino Superior (Nupes), o primeiro centro de 

investigações sobre esse tema criado no Brasil.

Simon era o único de nós com experiência nacional e internacional e 

com inúmeros trabalhos e publicações nessa área. Foi ele quem elaborou 

o projeto do novo centro, defi niu seus objetivos e organizou as primeiras 

pesquisas. Seu trabalho na criação do Nupes revela muito das caracterís-

ticas e da postura intelectual que marcam sua carreira.

A valorização da pesquisa acadêmica
Em primeiro lugar, o Nupes deveria ser um centro de pesquisas de caráter 

acadêmico-científi co. Isso queria dizer que o Nupes não deveria estar 
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S O B R E  S I M O N  S C H W A R T Z M A N   15

atrelado a objetivos políticos, nem da reitoria, nem do sindicato e, muito 

menos, de partidos políticos. As pesquisas deveriam seguir os cânones do 

método científi co, tal como é sistematizado nas ciências sociais, e deve-

riam ser avaliadas por critérios próprios da comunidade internacional 

dos pesquisadores voltados para essa área.

Entendo essa postura como signifi cando que as pesquisas deveriam ser 

precedidas por um levantamento sério e abrangente da bibliografi a na-

cional e internacional e estarem baseadas na construção de uma sólida 

base de dados empíricos. A análise e a interpretação, orientadas teorica-

mente, deveriam ser consistentes com os dados, considerando sua com-

plexidade e sua inter-relação.

Nos trabalhos de Simon, as análises são sempre profundas, complexas 

e objetivas. Introduzi, nessa interpretação do que seja uma pesquisa cien-

tífi ca, o termo “objetivas”, o que me leva à discussão do conceito de obje-

tividade, que foi duramente criticado nas ciências sociais como consti-

tuindo um ranço positivista, e na qual o autor paira acima da realidade e 

tudo vê com completa isenção.

Claramente, a objetividade tal como é atribuída a essa visão algo carica-

tural do positivismo é impossível. Objetividade é uma questão de grau — 

há trabalhos que procuram uma objetividade maior e outros que se preo-

cupam em defender posições preestabelecidas e, às vezes, dogmáticas. A 

pesquisa é tão mais objetiva (sem nunca sê-lo perfeitamente) na medida 

em que não escamoteia dados contrários às hipóteses que formulamos, em 

que revela aspectos inesperados e desconhecidos da realidade que estamos 

estudando, em que é capaz de contrariar nossas próprias convicções. É as-

sim que a pesquisa alarga nosso horizonte de conhecimento e aprofunda a 

visão crítica dos temas e problemas que estamos analisando — não se trata 

de simplesmente denunciar, mas de entender melhor por que as coisas fi -

caram como são, e em que direção podem caminhar. Parte dessa objetivi-

dade que encontro nos trabalhos de Simon é obtida pela sua competência 

e insistência na utilização de métodos quantitativos, que costumavam ser 

ignorados e às vezes mesmo desprezados por muitos cientistas sociais bra-

sileiros. Tem-se afi rmado, e é parcialmente verdade, que dados estatísticos 

podem ser manipulados para se comprovar qualquer hipótese — podem 
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também ser falsifi cados para obter resultados desejados. Aliás, qualquer 

tipo de dado, quantitativo ou qualitativo, pode sofrer esse tipo de manipu-

lação. Mas basta ler os trabalhos de Simon para perceber o quanto, quando 

conscienciosamente coletados e analisados, o tratamento estatístico de 

dados empíricos é fundamental para controlar a excessiva subjetividade e 

parcialidade, revelando processos sociais mais amplos que não podem ser 

detectados através do uso exclusivo de entrevistas e da observação pessoal. 

Foi essa competência na utilização de dados estatísticos que o levou à pre-

sidência do IBGE, no qual teve uma importante atuação inovadora e atua-

lizadora. Essa postura evitou que Simon aderisse a qualquer um dos inú-

meros modismos que marcam as ciências sociais no Brasil.

A maior parte das pesquisas realizadas no Nupes utiliza intensamente 

as estatísticas disponíveis ou trabalha com amostras estatisticamente 

signifi cativas.

A responsabilidade social do cientista
A insistência na qualidade científi ca e acadêmica das pesquisas e a oposição 

à sua subordinação a interesses políticos ou corporativos, por outro lado, 

sempre foram complementadas por Simon (e pelo Nupes) por uma consci-

ência muito clara da responsabilidade social do cientista. Esta se manifesta 

na escolha, como tema de pesquisa, de assuntos relevantes para a compreen-

são da realidade brasileira e na preocupação com a formulação e os resulta-

dos das políticas públicas. Expressa-se também nas atividades de assessoria 

a órgãos governamentais e organizações civis de diferentes orientações polí-

ticas, desde que preservada a liberdade acadêmica do pesquisador. Simon 

sempre teve a coragem de assumir posições impopulares, quando suas pes-

quisas as justifi cavam. Mesmo que impopulares, suas posições nunca foram 

irrelevantes nem sua competência tem sido questionada. Uma demonstra-

ção dessa responsabilidade social presente em suas obras é também o pro-

fundo compromisso com o desenvolvimento do país, analisando diferentes 

possibilidades e probabilidades de ação transformadora. Exemplo disso foi 

seu papel de relator, em 1985, dos trabalhos da Comissão Nacional para 

Reformulação da Educação Superior, proposta por Tancredo Neves depois 

de sua eleição pelo Congresso Nacional para ocupar a presidência da Repú-
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blica e instituída pelo presidente José Sarney, que o substituiu após sua 

morte. Muito desse relatório se deve a ele. A primeira parte contém uma 

análise da crise do ensino superior e propõe os princípios para uma nova 

política. A seguir, apresenta um conjunto de recomendações, de forma ao 

mesmo tempo moderada e inovadora, abrangendo as questões mais can-

dentes presentes no debate sobre o ensino superior e introduzindo outras 

ainda atuais, como a natureza da autonomia universitária e suas relações 

com a necessidade de accountability e de controle público através de proces-

sos de avaliação; a avaliação como um instrumento de promoção da quali-

dade do ensino e da pesquisa; a insistência na exigência de mérito como 

critério para promoção na carreira; a necessidade de articulação do ensino 

superior com os graus anteriores do ensino, essencial para a democratiza-

ção do acesso à universidade; a valorização da formação de professores para 

o ensino básico; o fi nanciamento do ensino superior, a gestão do ensino e o 

oferecimento de uma formação geral nos cursos de graduação. Isso antece-

deu a criação do Nupes, mas integrou muito de sua agenda de pesquisa.

Depois disso, Simon tem sido um dos mais competentes críticos de to-

das as propostas de reforma do ensino superior, nenhuma das quais, ali-

ás, foi realizada. Apenas a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) avançou nessa 

direção, mas, infelizmente, jamais chegou a ser plenamente implementa-

da. Essa foi a postura que os pesquisadores do Nupes procuraram seguir.

A abordagem histórico-comparativa
Como já mencionei antes, além de obedecer aos cânones da pesquisa cien-

tífi ca, as investigações, mesmo quando não se tratasse de comparar dire-

tamente um ou mais países, deveriam ter uma perspectiva comparativa, 

isto é, levar em consideração as transformações tanto dos sistemas quan-

to das políticas de ensino superior que ocorriam no mundo, assim como 

seu contexto histórico. A pesquisa não pode se limitar a uma visão pro-

vinciana, que vê o sistema de ensino superior como uma criação autócto-

ne e autônoma. Além disso, o novo núcleo deveria buscar uma inserção 

internacional, através de colaborações com centros congêneres de outros 

países e da publicação de resultados tanto no Brasil, quanto no exterior. 

A carreira anterior de Simon já seguia essa orientação.
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A inserção em redes internacionais
Muito antes da atual valorização do trabalho internacional em redes, Si-

mon já trabalhava dessa maneira e imprimiu essa orientação no Nupes. 

Colaborou, em estudos internacionais comparativos, com os mais impor-

tantes pesquisadores europeus e norte-americanos na área da educação 

superior, como Burton Clark, Guy Neave, Ulrich Teichler, Philip Altbach, 

entre muitos outros; participou inclusive da elaboração da Encyclopedia of 

higher education — organizada por B. R. Clark e G. Neave, e publicada pela 

Pergamon Press em 1992 — uma obra monumental e marco de referência 

nessa área de conhecimento. Na área do ensino superior, trabalhou tam-

bém em estreita colaboração com outros pesquisadores latino-america-

nos, como José Joaquín Brunner, Jorge Balán e Hebe Vessuri (e suas res-

pectivas equipes). Para facilitar o entrosamento dos pesquisadores do 

Nupes nessa rede internacional, Simon criou no Nupes um conselho con-

sultivo externo, que incluía Burton Clark, Brunner, Teichler e Balán.

O primeiro projeto institucional do Nupes consistiu justamente na 

participação em uma rede de pesquisadores latino-americanos — brasi-

leiros, argentinos, chilenos, mexicanos e colombianos — organizada por 

José Joaquín Brunner e pelo próprio Simon, para realizar uma análise 

comparada das políticas de reformas do ensino superior na América La-

tina. Além disso, Simon continuou a participar de outros estudos compa-

rados com pesquisadores europeus e americanos e introduziu outros 

membros do Nupes nessas redes.

A interdisciplinaridade
Há uma outra questão a ser considerada que se relaciona com a carreira de 

Simon Schwartzman. O Nupes nasceu como um centro interdisciplinar. 

O termo se aplica muito bem ao recrutamento dos pesquisadores que, em 

diferentes períodos, participaram dos trabalhos e das pesquisas. O grupo 

inicial era pequeno, mas muito heterogêneo. Além de Simon, compreen-

dia eu mesma, que sou antropóloga por formação, e Elisa Wolynek, pes-

quisadora da área da física, com grande experiência administrativa na 

universidade. Devemos incluir nesse grupo também José Goldemberg, ou-

tro físico e então reitor, que foi uma fi gura-chave na criação do Nupes. Ao 
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longo do tempo, participaram das atividades outros dois físicos, além de 

cientistas políticos, sociólogos, estatísticos, juristas, economistas e até 

um odontologista (que analisou o ensino da odontologia no Brasil).

Se os termos “interdisciplinar” ou “multidisciplinar” caracterizam bem 

a forma de recrutamento, não sei se podem ser apropriadamente aplicados 

aos trabalhos que realizamos. O estudo dos sistemas de ensino superior 

não constitui uma disciplina científi ca, mas uma área temática. Pesquisa-

dores das mais diversas formações se dedicaram a esse tipo de pesquisa, 

motivados por sua vivência dos problemas da universidade que, como pes-

quisadores, docentes ou gestores, encontraram na vida acadêmica. Em ge-

ral, é essa vivência que motiva seu interesse em explicá-los e em contribuir 

para o aperfeiçoamento institucional. Paradoxalmente, foi rara a incorpo-

ração de pedagogos e educadores.

É possível que um ou outro pesquisador se concentre em sua área de 

conhecimento, analisando, por exemplo, o ensino da odontologia ou a 

pesquisa nas ciências biológicas. Mas essas pesquisas não são estritamen-

te de caráter biológico ou odontológico. O objeto é a universidade e o en-

sino superior, e os pesquisadores acabam por trabalhar com um cabedal 

comum de conhecimentos na área, que é ampliado pela utilização de re-

cursos de diferentes disciplinas.

A formação de Simon Schwartzman é um exemplo disso.

Simon não começou sua carreira analisando a educação. Formado em 

sociologia e ciência política, um de seus trabalhos iniciais — Bases do auto-

ritarismo brasileiro — está assentado sobre uma sólida formação teórica, na 

qual conceitos, teorias e pesquisas sociológicas ampliam a visão do cien-

tista político. A partir dessa base, e sem abandoná-la, tem alargado conti-

nuamente o leque de recursos teóricos e metodológicos que utiliza em 

suas pesquisas, e seus trabalhos posteriores abrangem uma temática 

muito diferenciada.

Tem feito primorosas pesquisas históricas sem ser nem se tornar histo-

riador. Tem tratado de questões econômicas e educacionais sem se tornar 

economista ou educador. Tornou-se extremamente competente no uso de 

estatísticas sem ser, ele próprio, um estatístico. Alguns o consideram um 

sociólogo. Eu o classifi co, basicamente, como cientista político, porque a 
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visão do Estado como um ator multifacetado que se insere em contextos 

complexos parece-me estar presente, direta ou indiretamente, em todos os 

seus trabalhos, inclusive no seu interesse pela sociologia da ciência, pela 

educação, pela desigualdade social e educacional, pela pobreza. São todos 

temas e objetos de pesquisa nos quais está sempre presente sua preocupa-

ção com as políticas governamentais (científi cas, educacionais e sociais), 

sua viabilidade e seus resultados inesperados (positivos e negativos).

A amplitude das experiências institucionais
Isso que estou caracterizando como alargamento de perspectivas benefi -

ciou-se também da diversidade de suas inclusões institucionais. Foi pro-

fessor visitante em prestigiosas universidades do mundo, incluindo Berke-

ley, Columbia, Stanford, Harvard, Oxford, École Pratique des Artes Études, 

Swedish Colegium for Advanced in the Social Sciences, e continua asso-

ciado a importantes centros de pesquisa na área de ensino superior euro-

peus e norte e sul-americanos. Mesmo no Brasil, sua carreira tem sido ca-

racterizada pela circulação por instituições diferentes. Formado na 

Universidade Federal de Minas Gerais, da qual foi professor, depois de 

cassado pelo AI-5, trabalhou em algumas das principais instituições bra-

sileiras de ensino e pesquisa em ciências sociais: a Fundação Getulio Var-

gas, o Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro e a Universi-

dade de São Paulo. Foi presidente do IBGE, onde realizou um trabalho 

importante de atualização e renovação. Hoje trabalha no Instituto de Es-

tudos de Trabalho e Sociedade (Iets), que ajudou a fundar, e é membro 

atuante da Academia Brasileira de Ciências. Pouquíssimos cientistas têm 

uma experiência tão ampla.

A ampliação da temática sobre ensino superior
Como parte de uma tendência para abranger toda a complexidade da te-

mática dos estudos sobre a universidade e a educação superior em geral, 

suas pesquisas se alargaram para compreender todo o sistema educacio-

nal, incluindo uma refl exão sobre a pesquisa nessa área.

Em capítulo intitulado “A busca da qualidade na educação”, incluído 

no livro Educação e modernidade, editado por João Paulo dos Reis Veloso e 
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Roberto Cavalcanti em 2003, Simon salienta a pesquisa como um dos 

três pontos que julga mais relevante para entender os problemas do nosso 

sistema educacional:

Um terceiro comentário se relaciona com o estado da pesquisa educacional 

no Brasil. Infelizmente — e esse não é só um problema brasileiro — estabe-

leceu-se a percepção de que existe uma espécie de divisão do trabalho entre 

os especialistas em educação, que cuidariam dos aspectos pedagógicos e 

curriculares do ensino, e os economistas e sociólogos, que cuidariam dos 

aspectos institucionais e econômico-fi nanceiros do problema. Na prática, 

isso acaba signifi cando que os pesquisadores em educação não se benefi -

ciam dos conhecimentos de natureza mais institucional e econômica, e 

que as questões pedagógicas acabam sendo tratadas de forma simplista 

pelos que se preocupam somente com os aspectos “macro” do problema.

A questão da formação de professores para o ensino básico, que é uma 

das funções da universidade, constituiu a ponte natural para que o Nupes, 

nos seus últimos anos, seguisse o mesmo caminho.

A produtividade
Como escreve Nelson de Castro Senra neste livro, no capítulo “Pensando e 

mudando a atividade estatística brasileira”, trata-se de um “escritor incan-

sável, talvez mesmo compulsivo” e, acrescento eu, leitor voraz. Nunca con-

segui entender como Simon consegue tempo para produzir tantos artigos 

e livros, além de dezenas de assessorias e centenas de conferências e inú-

meras participações em congressos no Brasil e no exterior, aliadas à orien-

tação dos alunos da pós-graduação. Para o Nupes, Simon foi, em termos 

de produção científi ca, um exemplo admirado, mas nunca igualado.

A pessoa humana
Finalmente, tendo trabalhado com Simon durante muitos anos no Nupes 

e me hospedado com sua família, creio ser indispensável mencionar a fi gu-

ra humana Simon Schwartzman. Não se trata apenas de um intelectual de 

primeira linha. O convívio com Simon foi sempre muito agradável — é gen-
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til no trato, construtivo nas críticas, interessante nas conversas, criativo 

nas propostas. Nunca o vi fazendo ataques pessoais — Simon não critica 

pessoas, mas posições, decisões e interpretações. Construiu muitas amiza-

des duradouras e possui admiradores fi éis, entre os quais me incluo. Como 

se não bastasse tudo isso, é um excelente pai de família e teve discernimen-

to e sorte de se casar com uma mulher admirável. A iniciativa de sua famí-

lia organizar esta homenagem testemunha todas essas qualidades.

Sobre este livro
É uma homenagem a Simon Schwartzman. Traz uma coleção de ensaios 

de diversos autores, que dialogam com questões sobre as quais Simon 

vem se debruçando ao longo de sua carreira, e refl ete a amplitude e a pro-

fundidade de sua obra.

O livro está dividido em três partes. A primeira trata de algumas ques-

tões teóricas e metodológicas sobre o estudo do Estado e de políticas pú-

blicas. Elisa Reis discute a relevância e os desafi os de estudos sobre a rela-

ção entre o Estado e a sociedade para entender o mundo contemporâneo, 

tomando como ponto de partida estudos macro-históricos dos anos 1970. 

Bolívar Lamounier faz uma releitura de Bases do autoritarismo brasileiro à 

luz de percepções políticas e orientações teórico-interpretativas que se 

constituíram no quarto de século decorrido desde a publicação do livro. 

Helena Bomeny e Vanda Costa partem de sua experiência com o homena-

geado no estudo da formação do sistema de educação no Estado Novo 

para uma descrição das difi culdades e dos dilemas enfrentados na análise 

de arquivos históricos. José Joaquín Brunner destaca a contribuição de 

Simon Schwartzman para a consolidação de uma linha de pesquisa com-

parada de políticas e sistemas de educação superior na América Latina. 

A segunda parte reúne discussões de objetos de política pública: edu-

cação básica, educação superior, pesquisa científi ca e desigualdade so-

cial. Francisco Vidal Luna e Herbert Klein mapeiam a extensão e as di-

mensões da desigualdade social no Brasil, traçando a importância de 

políticas econômicas para o desenvolvimento da desigualdade social. Sô-

nia Rocha discute os programas de transferência de renda do governo 

federal no contexto da redução da pobreza nos últimos anos. Claudio de 
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Moura Castro e João Batista Oliveira traçam o desenvolvimento do siste-

ma educacional brasileiro para explicar “por que a educação brasileira é 

tão fraquinha”. Jorge Balán sugere formas de os países em desenvolvi-

mento lidarem com a crescente competição internacional por talentos, e 

com a questão da “fuga de cérebros” de países em desenvolvimento para 

os países desenvolvidos.

Os textos da terceira parte tratam de distintas formas de avaliação das 

instituições responsáveis por políticas públicas. Apoiando-se em uma 

análise de discursos e documentos produzidos no período, além de sua 

própria vivência da instituição, Nelson de Castro Senra relata a atuação 

de Simon Schwartzman como presidente do Instituto Brasileiro de Geo-

grafi a e Estatística nos anos 1990, quando esteve envolvido, entre outras 

coisas, na avaliação e na modernização da instituição. Maria Helena de 

Magalhães Castro escreve sobre os novos instrumentos de avaliação do 

ensino superior que vêm sendo implantados como resposta à expansão e 

à transformação deste, e discute a relevância em potencial desses instru-

mentos para o Brasil. José Francisco Soares apresenta uma discussão de-

talhada dos métodos e objetivos de avaliações da educação escolar. Por 

fi m, Charles Pessanha estabelece uma refl exão sobre a função do controle 

externo exercido pelo Poder Legislativo, analisando a evolução desse tipo 

de avaliação no contexto internacional e no Brasil.
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1
O Estado nacional como desafi o teórico e empírico 
para a sociologia política contemporânea
E L I S A  P .  R E I S *

São muitos os temas e vários os ângulos de análise que podem ser escolhi-

dos para prestar tributo a Simon Schwartzman. De minha parte, tendo 

sido sua aluna, assistente de pesquisa, colega de trabalho em mais de uma 

instituição e sendo hoje sua eventual colaboradora, é grande a margem de 

escolha possível. Mas a lembrança de meus anos formativos, quando alu-

na do programa de mestrado em ciência política do Iuperj, se impõe. Não 

por ser a mais pretérita, mas porque foi nessa época que se consolidou meu 

interesse pela sociologia política de cunho macro-histórico. É verdade que 

ambos trazíamos da Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade 

Federal de Minas Gerais (Face/UFMG) a semente desse interesse. O curso 

de sociologia e política que ambos cursamos, ainda que em momentos 

distintos, certamente marcou nosso perfi l de pesquisadores. Mas, cada 

vez que os requisitos acadêmicos me exigiram o inventário das infl uências 

e dívidas intelectuais presentes em minha trajetória, emergia clara a fi gura 

do professor e orientador que insistia na importância de ver o Estado 

como um ator e não apenas como refl exo de outras dimensões de análise.

No contexto brasileiro dos anos 1970, despertar para a possibilidade 

de se eleger o Estado como variável independente para fi ns analíticos era 

* Agradeço as críticas e observações de Mariza Peirano e Eustáquio Reis.
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realmente uma revelação. Digamos que Simon Schwartzman foi orienta-

dor e cúmplice na minha descoberta de que, ao fi m e ao cabo, todo Estado 

é um tanto “bonapartista”. A tese de mestrado que redigi sob sua orienta-

ção analisava a política cafeeira entre 1890 e 1930, para discutir o proces-

so de construção do Estado nacional nesse período. Minha pesquisa de 

então mostrava que o protecionismo que o Estado liberal adotou relutan-

temente, por pressão dos cafeicultores, propiciou recursos cruciais para a 

expansão e o fortalecimento do próprio Estado. À época dessa pesquisa, 

solidifi quei minha aposta no valor heurístico dos conceitos de autorida-

de, mercado e interesse que o professor Simon enfatizava. Trabalhar com 

tais conceitos constituía uma possibilidade atraente porque, graças à tra-

dição da sociologia macro-histórica disponível, podia-se refl etir sobre os 

processos de construção de Estados nacionais já consolidados e, através 

do exercício comparativo, pensar analiticamente sobre o processo histó-

rico brasileiro.

De fato, analisar o processo de construção dos Estados nacionais pas-

sou a constituir, por longo período, um aspecto central na agenda da so-

ciologia que refl etia sobre o então chamado Terceiro Mundo. À medida 

mesmo que a sociologia tendia a pensar a sociedade como “naturalmen-

te” equivalente a nação, e esta última como indissociável do Estado, o 

foco no Estado-nação informava toda a discussão sobre as perspectivas 

de desenvolvimento e de modernização que eram as metas iluministas 

emuladas pelas ciências sociais. Com o auxílio dos conceitos menciona-

dos, buscávamos entender o processo histórico de sociedades nacionais 

através do exame da dinâmica do Estado-nação.

Atualmente, diante do impacto dos processos globais, vemos frequen-

tes alusões a sinais de enfraquecimento do Estado-nação, e há mesmo os 

que duvidam de seu futuro como forma de organização política. Outros, 

entre os quais me incluo, enfatizam as transformações profundas pelas 

quais passam os Estados nacionais, sem subscrever a tese segundo a qual 

seu enfraquecimento progressivo e eventual desaparecimento já se anun-

ciam no presente. Independentemente da perspectiva adotada, contudo, 

as mudanças que os Estados nacionais vêm experimentando são demasia-

do profundas para serem ignoradas pelas ciências sociais. Mais importan-
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te ainda: refl etir sobre as transformações em curso constitui tarefa crucial 

em nossa agenda, sobretudo tendo-se em conta que as ciências sociais sur-

giram concomitantemente à consolidação das sociedades nacionais.

Tradicionalmente, nossas disciplinas assumiam que o recorte natural 

da sociedade coincidia com os contornos nacionais, moldados na fusão 

do Estado com a nação. Uma vez posto em questão o “nacionalismo 

metodológico”,1 torna-se claro que havia um paradigma implícito nas ci-

ências sociais, paradigma esse que via no Estado o demiurgo do progres-

so e na sociedade a coletividade organizada como nação. A erosão desse 

paradigma vem se dando rapidamente, motivada, por um lado, pela per-

da de prestígio do planejamento central e, por outro, pela reinvenção das 

identidades coletivas que questionam a preponderância da identifi cação 

com a nação.

Grosso modo, pode-se dizer que o Estado nacional que emergiu gradual-

mente no contexto europeu a partir do século XVIII experimentou, no 

século XX, seu apogeu como forma de integração entre autoridade e soli-

dariedade.2 Tendo atingido o status de expressão “natural” de moderni-

dade e maturidade, fruto de sua longa mas bem-sucedida institucionali-

zação, o Estado-nação tornou-se modelo para as nações que emergiram 

com o processo de descolonização. Além disso, a ideologia nacionalista 

foi o traço comum que expressou a esperança no futuro entre as socieda-

des emergentes. A mística do nacional embalou também os sonhos dos 

países latino-americanos, que viram no Estado desenvolvimentista o ator 

privilegiado para levar à frente a modernização da sociedade.

Este trabalho apresenta uma refl exão sobre a relação entre as transfor-

mações das décadas recentes e o ambiente teórico-conceitual no qual a 

sociologia se exerce hoje. O foco dessa refl exão está nos desafi os que se 

colocam para a tradição sociológica de cunho macro-histórico. Faz senti-

do hoje pensar os processos de transformação em curso com o auxílio de 

lentes analíticas de caráter macro-histórico? Haverá espaço para essa 

perspectiva no contexto do questionamento das grandes narrativas? Nes-

1 Beck, 2006.
2 Bendix, 1977; Grillo, 1980; e Weber, 1976.

lay Sociologo 06.indd   Sec1:29lay Sociologo 06.indd   Sec1:29 9/6/2009   16:29:269/6/2009   16:29:26



30  O  S O C I Ó L O G O  E  A S  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

sa era da sublimação de espaço e tempo através do mundo virtual faz 

sentido reinserir as ciências sociais no universo histórico? Minha respos-

ta é afi rmativa, ponderando que a própria perplexidade teórica do mo-

mento refl ete as contingências que o desafi am.

A tarefa que me proponho pode ser vista como fruto da tendência atu-

al da sociologia de enfatizar a autorrefl exividade, colocando em questão 

a naturalidade de noções e conceitos que constituíram, até bem pouco, 

elementos canônicos de nossas análises. Partindo de uma refl exão sobre 

o conceito de Estado-nação, que foi tão central na sociologia, aceito dia-

logar com aqueles que questionam a naturalidade do Estado nacional 

como forma inata e progressiva de organização da vida em sociedade. 

Para muitos essa discussão se insere no âmbito de outra ainda mais am-

pla, qual seja aquela que diz respeito ao sentido da modernidade, noção 

que informa a própria constituição das ciências sociais.

Sem me deter no debate fi losófi co e epistemológico, limito-me neste tra-

balho a refl etir sobre como as transformações político-administrativas, 

organizacionais e ideológico-culturais do Estado nacional nas últimas dé-

cadas afetam a agenda das ciências sociais, particularmente a pauta de 

pesquisas da sociologia política. Nas ciências sociais, as formas de pensar 

a sociedade e o Estado experimentam alterações signifi cativas, mas não 

me parece ter havido empenho sufi ciente em explicitar redefi nições concei-

tuais, proposições teóricas e novos focos de análise. O que empreendo nas 

páginas que se seguem constitui um esforço preliminar nessa direção.

O Estado-nação: história e teoria
O caráter histórico e, portanto, contextual dos conceitos sociológicos ra-

ramente mereceu a atenção devida por parte das ciências sociais. É verda-

de que alguns conceitos, como, por exemplo, o de sociedade civil, que re-

tornou com tanto destaque no discurso das ciências sociais, mereceu 

algum esforço autorrefl exivo na literatura recente.3 Mas casos como esse, 

de refl exão histórico-conceitual, constituem mais exceções que rotina de 

trabalho. Mesmo as exceções com frequência são mais voltadas para uma 

3  Cohen e Arato, 1992; e Keane, 1988.

lay Sociologo 06.indd   Sec1:30lay Sociologo 06.indd   Sec1:30 9/6/2009   16:29:269/6/2009   16:29:26



O  E S T A D O  N A C I O N A L  C O M O  D E S A F I O  T E Ó R I C O  E  E M P Í R I C O   31

história das ideias que para um exame das implicações teóricas e práticas 

dos conceitos em uso para a análise do social. Saber que a gênese de um 

conceito está na obra de determinado pensador é importante, mas é tam-

bém necessário discutir, por exemplo, em que medida o resgate atual de 

um conceito específi co expressa uma maneira nova de pensar as relações 

entre sociedade e política. Em outras palavras, o próprio exercício de es-

tabelecer relações signifi cativas entre conjuntura histórica e resgates con-

ceituais pode vir a ser uma contribuição relevante ao entendimento dos 

processos sociais.

O questionamento da relação entre nossos conceitos teóricos e o con-

texto histórico parece-me crucial porque a intimidade inevitável entre 

história e teoria sociológica, entre conceitos abstratos e realidades singu-

lares, nem sempre é levada em conta. A teoria tende a se distanciar cada 

vez mais da história, processo que tem seus ganhos e suas perdas. Certa-

mente, a formalização que determinadas perspectivas teóricas lograram 

em décadas recentes constitui um avanço notável em termos de rigor e 

consistência. Mas não se pode negar também que, em alguns casos, esses 

ganhos são empanados pela perda de sentido e relevância do conheci-

mento gerado. Reinserir o conhecimento teórico no mundo real exige ne-

cessariamente a refl exão histórica, sob pena de produzirmos conheci-

mentos fúteis sobre nossa realidade social.

Ao tomarmos um conceito-chave nas ciências sociais como é o de Es-

tado-nação, é importante refl etir sobre o fenômeno histórico que ele de-

signa. Como bem observa Axtmann (2004:260): “No século XIX a noção 

do Estado-nação passa a expressar a ideia segundo a qual o governo legí-

timo só poderia estar baseado no princípio da autodeterminação nacio-

nal e que, pelo menos idealmente, Estado e nação deviam ser idênticos 

um ao outro. A nação se tornou o corpo ‘unitário’ no qual residia a sobe-

rania estatal”. Pelo lado do Estado, a noção de soberania se consolida ao 

longo de um lento processo que afi rma a autoridade do poder público 

sobre antigos competidores, como tinham sido a Igreja, a nobreza, e a 

burguesia nascente. Pelo lado da sociedade, a defi nição da nação como a 

população de um determinado território que voluntariamente reconhe-

cia a autoridade do Estado permitiu unifi car a solidariedade social em 
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torno da autoridade, dessa forma suplantando disputas étnicas, religio-

sas e linguísticas.

Como Bendix (1977) formulou de forma exemplar, a fusão entre o Es-

tado e a nação correspondeu a uma forma inteiramente nova de pensar as 

relações entre autoridade e solidariedade. O sentimento de pertencer a 

um todo social, a uma comunidade, corresponde à dimensão da solidarie-

dade. Isso, porém, não signifi ca apenas reconhecer-se como portador de 

direitos fundados na noção de pertencer. A tal reconhecimento corres-

ponde igualmente a internalização de deveres, a introjeção da obediência, 

ou seja, o fundamento da legitimidade de que falava Weber (1976). Essa 

teria sido uma das grandes realizações políticas do mundo moderno, feito 

tão bem-sucedido que nos acostumamos a pensar a sociedade como coin-

cidente com os contornos do Estado-nação.

Para o senso comum e para a própria sociologia, falar de sociedade 

brasileira, sociedade francesa, ou qualquer outra referência a país tornou-

se trivial. A ciência social moderna tomou o contorno do Estado-nação 

como equivalente a sociedade. Essa naturalização do Estado nacional foi 

fruto do longo processo histórico iniciado sob o feudalismo na Europa. 

Como bem o descreveu Elias (1982), infi ndáveis disputas pessoais pela 

propriedade da terra marcaram o processo de integração crescente dos 

feudos até a conformação das unidades que passamos a conhecer como 

Estados nacionais. Naturalmente, o que ele descreve são múltiplos pro-

cessos históricos, diversifi cados no tempo e no espaço. No caso da Itália e 

da Alemanha, essa conformação ocorre quando já ia avançando o século 

XIX. Em outros, como no caso da Europa central, o processo seria abor-

tado para reemergir em época recente como edição revista do movimento 

original. De qualquer forma, a partir da análise histórica, podemos iden-

tifi car claramente uma tendência e observar depois como o sucesso da 

fórmula política nacional a converte ao mesmo tempo em tipo ideal para 

análise e em ideal normativo para a prática política.

Que o processo de institucionalização do Estado nacional foi longo e 

não antecipado não há dúvida. Contudo, a prova mais clara de que a 

construção cultural do Estado-nação foi coroada de sucesso é o fato de 

que ela assumiu o status de coisa natural. Se em décadas mais recentes 
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essa naturalidade atribuída à simbiose entre Estado e nação começa a ser 

objeto de refl exão crítica, esse certamente não era o caso à época do sur-

gimento da sociologia como disciplina, quando os clássicos da disciplina 

buscavam defi nir Estado, nação e sociedade. Com frequência, as defi ni-

ções se sobrepõem, como se fosse impossível falar de um desses conceitos 

sem falar dos outros.4 A fusão entre Estado e nação se tornara um cons-

truto cultural da era moderna. Nesse movimento, o Estado nacional pas-

sou a ser visto como a própria expressão da modernidade, meta a ser al-

cançada em países considerados tradicionais ou atrasados.5

Naturalmente, o processo de constituição do Estado nacional que teve 

lugar na Europa não se deu da mesma forma nas áreas de colonização. Seja 

porque o território colonizado tinha formas próprias de organização social 

e política altamente institucionalizadas (Índia, por exemplo), seja porque a 

própria fragilidade da organização social anterior tornava possível a trans-

posição artifi cial de instituições vigentes na metrópole. Daí teria decorrido, 

no caso brasileiro, a precocidade característica do Estado em relação à na-

ção apontada por diversos autores. Outras tantas peculiaridades marca-

ram a institucionalização dos Estados nacionais no Novo Mundo, aspecto 

esse que não invalida o alcance teórico ou ideológico desse construto.

Com a descolonização de meados do século XX, a ideologia do Estado 

nacional atingiu seu ápice. No pós-guerra, o triunfo do princípio de auto-

determinação dos povos, consagrado pela recém-nascida Organização das 

Nações Unidas, tomava não só povo e nação como sinônimos, mas, princi-

palmente, a nação e o Estado como princípios indissociáveis. Se na Europa, 

como já ressaltei, essa fusão foi um movimento multissecular, nos chama-

dos países jovens, nação e Estado já surgiram unidos como meta a ser al-

cançada, e o ideal nacional tornou-se a ideologia do progresso. Claro está 

também que em muitos desses países recém-formados etnias e religiões 

disputaram (e disputam ainda) o privilégio de ser o parceiro natural do 

Estado, compondo assim o ingrediente solidário da referida fusão. De qual-

quer forma, o que é comum nessas disputas é o esforço para ser reconheci-

4  Reis, 1998b.
5  Anderson, 1991; Breuilly, 1982; Hobsbawm, 1990; e Tilly, 1975.
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do como o povo que congrega a comunidade legitimamente identifi cada 

como o universo da nação organizada sob a forma de Estado nacional.

Na verdade, bem antes do movimento de descolonização que teve lugar 

no século XX, já se pôde ver claramente que o ideal do Estado-nação e o 

credo nacionalista que o legitima alimentavam os movimentos indepen-

dentistas na América Latina. Mas, é claro que em meados do século XX a 

ideologia nacional se renovou e ganhou novas expressões no continente, 

forjando novas alianças entre classes e grupos, que dessa maneira sobre-

puseram metas comuns a interesses divergentes, ao mesmo tempo que 

legitimaram a autoridade do Estado. Na verdade, este último passou a ser 

visto como o ator estratégico na superação do atraso econômico imposto 

pela hegemonia externa que criava obstáculos ao progresso. Sob a ban-

deira da luta pelo desenvolvimento nacional, forjavam-se as alianças que 

legitimavam o exercício da autoridade estatal e asseguravam a coesão so-

cial. Mais ainda, desenvolvimentismo e iniciativa estatal tornaram-se 

quase sinônimos.6

Certamente, solidariedade e coesão social não implicavam automatica-

mente estabilidade política. Disputas políticas acirradas persistiram sem-

pre, mas tanto a competição eleitoral quanto os golpes e as rebeliões e revol-

tas foram feitos em nome do desenvolvimento da sociedade nacional. E o 

argumento básico era que o controle do Estado se fazia necessário para le-

var à frente esse desenvolvimento. A legitimidade era buscada na crença de 

que só o Estado tinha condições de liderar o processo, que só ele tinha con-

dições de planejar, coordenar metas e avançar objetivos de longo prazo.

A tendência que comentei anteriormente de perceber o Estado como 

um ator nele próprio (e não como um mero comitê executivo, como o 

marxismo mais ortodoxo tinha proposto, ou idêntico a governo, como 

queriam os liberais) não se restringiu ao Terceiro Mundo. Também no 

“Segundo Mundo”, o do socialismo real, a ideia segundo a qual o Estado 

era a vanguarda, o ator provisório destinado a se autodestruir no futuro, 

era parte do cânon. Toda a concepção de planejamento central baseava-se 

na crença de que o Estado estava investido da capacidade de gerir um 

6  Cardoso e Faletto, 1969; Jaguaribe, 1975; Martins, 1977; e Trebat, 1983.
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projeto nacional porque tinha a capacidade de se colocar acima dos inte-

resses divergentes e coordenar toda a sociedade em benefício dela, mesmo 

quando as aparências sugeriam algo distinto.7

Até mesmo no Primeiro Mundo a expansão do Estado de Bem-estar 

implicou na verdade não apenas uma expansão física do aparato estatal, 

mas também uma ampliação de seu papel na vida social.8

Mas foi no então chamado Terceiro Mundo que o protagonismo do Esta-

do se fez mais claro como ideologia. No contexto dos países retardatários, a 

tendência geral era ver a centralidade do ator “Estado” como algo natural e 

inevitável. O Estado desenvolvimentista parecia ser a fórmula positiva e nor-

mativa típica das sociedades subdesenvolvidas. Autores de tendências diver-

sas viram no Estado o núcleo de poder estrategicamente habilitado a condu-

zir o processo de desenvolvimento. Expressões como “anéis burocráticos”,9 

“burguesia de Estado”,10 “tríplice aliança”11 traziam explicitamente à tona a 

ideia segundo a qual o Estado era um ator nele próprio, ator que em suas 

interações com o setor empresarial nacional e/ou internacional cumpria pa-

pel de liderança no processo de desenvolvimento econômico. Nessa perspec-

tiva, era parte importante da agenda de pesquisa tanto da sociologia políti-

ca, quanto da ciência política, estudar os muitos aspectos do relacionamento 

entre esse ator político sui generis, o Estado, e a sociedade. 

Adotando uma perspectiva macro-histórica para pensar o caso do Bra-

sil, é possível ver com clareza como o Estado-nação se constituiu ao mes-

mo tempo em ator e em ideologia de desenvolvimento econômico e social. 

Mais ainda, o desenvolvimentismo comandado pelo Estado e a moderni-

zação tornaram-se uma só coisa. Ao longo da história republicana, o dis-

curso político associa sempre Estado, nação, ideal nacional, desenvolvi-

mentismo e modernização. Os ideais positivistas que embalaram a 

campanha republicana já se amparavam na imagem do Estado como o 

ator estratégico na racionalização para o progresso.

7  Wagner, 1994.
8  Swaan, 1988.
9  Cardoso, 1972.
10 Martins, 1977.
11  Evans, 1982.
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Sob a República Velha, pode-se ver que os cafeicultores triunfaram em 

sua luta para fazer do Estado o garantidor de seus interesses de mercado, 

sob o argumento de que a nação era o café. Proteger os interesses da cafei-

cultura para assegurar o progresso da nação era a tônica da discussão no 

Parlamento. O argumento era que só a autoridade pública podia interfe-

rir de forma efi ciente no jogo de mercado para proteger o produto de ex-

portação que, enriquecendo os produtores exportadores, assegurava au-

tomaticamente o interesse da nação. Na prática, esse papel de guardião 

do mercado deu ao Estado em formação condições estratégicas para criar 

poder infraestrutural e expandir poder político.12

Foi também em nome do progresso da nação que Vargas se apropriou 

do poder político em 1930, argumentando que o controle do Estado na-

cional era fundamental para garantir o bem-estar dos brasileiros. Sob 

seu comando se instaurou o projeto de desenvolvimento nacional que 

teve no Estado, além do artífi ce político, o ator econômico fundamental 

na alavancagem do crescimento econômico. A história da industrializa-

ção brasileira toma 1930 como um de seus marcos porque, na era Vargas, 

sob a égide do Estado, se inaugurava no Brasil a ideia de um projeto de 

desenvolvimento e modernização. Caberia ao Estado assegurar as bases 

sobre as quais a economia nacional poderia garantir a prosperidade da 

nação.

O Estado, que passou a atuar diretamente também na área do merca-

do sob o regime autoritário de Vargas, conservaria essa vocação moderni-

zante no futuro. O retorno do governo democrático em 1945 reafi rmou 

ainda com maior vigor que o Estado nacional era o portador da moderni-

zação, o ator sob cuja liderança a nação realizaria os anseios de todos os 

seus cidadãos. Na era pós-Vargas, a construção de Brasília no curto espa-

ço de meia década expressou bem a crença no papel central da autoridade 

na promoção do desenvolvimento nacional. O Estado capitaneava a em-

preitada, criando assim oportunidades inusitadas para o capital privado, 

ao mesmo tempo que criava empregos, integrava o território nacional e 

expandia seu próprio poder.

12   Mann, 1986; e Reis, 1998c.
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O novo período ditatorial que viria a seguir, sob as Forças Armadas, 

levaria a novo patamar a centralidade do ator público como condutor do 

crescimento econômico e do desenvolvimento nacional. A ditadura mili-

tar aprofundou mais ainda a participação estatal no mercado, criando 

no espaço de duas décadas um grande número de empresas simultanea-

mente orientadas para o fortalecimento do mercado e do Estado. Assim, 

por exemplo, levando a termo a tarefa de penetração do território, o go-

verno militar visava tanto a ampliação do mercado, quanto a integração 

da população rural e a consolidação das fronteiras geográfi cas.13

Em diversos outros países latino-americanos é possível observar proje-

tos modernizantes que guardam correspondência com os processos de 

construção do Estado e da nação observados no Brasil. Mesmo quando a 

mística dos movimentos exalta a originalidade de suas experiências, o 

modelo de fusão entre solidariedade nacional e autoridade estatal se faz 

sempre presente como meta natural a ser alcançada.14

É importante observar que Schwartzman foi um dos pioneiros na aná-

lise do modelo de construção de Estado nacional que teve lugar entre 

nós. Analisando o processo histórico brasileiro, ele fez uso do conceito de 

cooptação para destacar a centralidade do ator estatal no processo de 

articulação entre autoridade e solidariedade que aqui ocorreu. Em seu 

livro São Paulo e o Estado nacional (1975), analisou como os processos de 

construção do Estado e da nação privilegiaram uma forma de incorpora-

ção social na qual a tutela do Estado se impunha e inviabilizava a repre-

sentação política tal como concebida no modelo político liberal.

Nessa perspectiva sociológica macro-histórica, muitos outros autores 

publicaram suas análises nas décadas de 1970 e 1980. Tais análises davam 

continuidade às interpretações ensaísticas pioneiras de realizar sínteses 

interpretativas, mas a novidade estava na explicitação dos modelos teóri-

cos subjacentes e na busca sistemática de evidências empíricas.15 No perío-

do mais recente, contudo, não é fácil encontrar na literatura brasileira exer-

13  Reis, 1988a.
14  Jaguaribe, 1975; e Stepan, 1980.
15  Fernandes, 1975; Santos, 1979; Vianna, 1976; e Reis, 1979.
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cícios de refl exão e análise sobre processos de longa duração. A perspectiva 

macro-histórica e o empenho comparativo não encontraram aqui, até o 

momento, o revigoramento que observamos em outros contextos.16

Crise do Estado-nação ou crise da teoria?
A simbiose já mencionada entre autoridade e solidariedade que o Estado-

nação logrou adquirir ao longo dos dois séculos precedentes não se mos-

tra mais tão inquestionável. Tanto o polo do Estado quanto o polo da 

nação experimentam no presente transformações signifi cativas. Sob o 

impacto dos processos globais em curso, alguns antecipam mesmo a fa-

lência do Estado-nação.17 Outros preferem ver nas mudanças em curso 

um prenúncio de que o movimento de integração socioespacial está em 

vias de atingir um patamar mais abrangente, vendo mesmo na União Eu-

ropeia a vanguarda de constituição do Estado supranacional. Nesse sen-

tido, na tradição de Elias (1982), para alguns trata-se da evolução natural 

da sociedade em direção à constituição de fi gurações mais abrangentes 

que os Estados nacionais. Sem subscrever uma ou outra dessas versões 

interpretativas, limito-me a observar que a abrangência e a profundidade 

das mudanças em curso no cenário global sugerem-nos a conveniência de 

reexaminar nossos postulados e conceitos analíticos.

Tomemos, como ponto de partida, o exame de como o Estado interage 

com o mercado e com a sociedade. Vemos, por exemplo, que a especializa-

ção funcional atribuída convencionalmente a cada um desses atores/con-

ceitos já não se sustenta. Assim, passamos a demandar do Estado a ado-

ção de fórmulas administrativas que antes considerávamos típicas do 

mercado. A expressão new government management tornou-se lugar comum 

na linguagem da burocracia, expressando um ideal de conduta no âmbi-

to do poder público.18 Por toda parte os governos, espontaneamente ou 

por pressão das agências internacionais, veem na adesão aos princípios 

típicos do comportamento empresarial a alternativa para uma boa ges-

16  Arjomand e Tiryakian, 2004; e Arnanson, Eisenstadt e Wittrock, 2005.
17  Van Creveld, 1999.
18  Barzelay, 1992 e 2001; Lane, 2000; e McLaughlin, Osborne e Ferlie, 2002.
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tão pública. Por sua vez, os atores típicos do mercado adotam o discurso 

da responsabilidade social corporativa como princípio normativo, e até 

mesmo avocam para suas unidades o rótulo de “empresa cidadã”.

Para completar o cenário, a sociedade que antes era vista como o ator 

ou sujeito que se valia, em combinações variáveis, de recursos de Estado e 

recursos de mercado para se organizar, agora é ela mesma vista como um 

repositório típico de recursos de organização. Ela pode ser designada 

como “sociedade civil”, como terceiro setor, comunidade republicana, ou 

ainda outros nomes, mas o que há em comum entre todos eles é a ideia de 

que a sociedade tem recursos próprios para lidar com problemas coleti-

vos, recursos esses distintos da autoridade e do mercado.

Nas nações menos desenvolvidas, observamos em anos mais recentes 

que a ideologia do estatismo desenvolvimentista cede lugar a uma nova 

pauta normativa. Como ilustrado pelo novo léxico do poder público, res-

ponsabilidade fi scal, parceria público-privada, accountability sinalizam 

que o Estado não é mais visto como alternativa ao mercado, nem como 

recurso organizativo estratégico para promover o progresso nacional. Es-

tado e mercado são crescentemente percebidos como complementares.

Além disso, a transformação cultural é ainda mais signifi cativa na me-

dida em que se postula que também à sociedade civil corresponderia um 

terceiro princípio de organização social. Quando se fala de terceiro setor 

ou de non-profi t sector, alude-se a uma maneira de resolver problemas cole-

tivos que faz uso de recursos diferentes tanto do poder de comando da 

autoridade pública quanto do princípio do lucro típico do mercado.

Gradualmente, a concepção segundo a qual as sociedades optavam por 

combinações variáveis de mercado e autoridade para resolver problemas de 

coordenação dá lugar a uma visão tripartite, que concebe Estado, mercado 

e sociedade civil como fontes de recursos organizativos complementares.

Essa nova percepção dos mecanismos de organização da sociedade 

constitui uma mudança cultural de grandes proporções, que, no entanto, 

tem sido pouco apreciada pelos cientistas sociais. É verdade que as ciên-

cias sociais em geral passam por uma infl exão cultural tão signifi cativa 

como foi a infl exão linguística que a antecedeu. Contudo, se a cultura 

ganha proeminência na apreensão do social, isso não implica que tenha 
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tido lugar de destaque também a refl exão sobre transformações macro-

culturais que se processam no presente. Ao sugerir que a maneira de con-

ceber as relações entre Estado, sociedade e mercado passa por profunda 

alteração no presente, estou de fato sugerindo que esse processo corres-

ponde a uma mudança cultural tão abrangente que, evocando Polanyi 

(1957), poderíamos falar de uma nova grande transformação. Em outras 

palavras, perceber o poder público, o mundo das trocas de mercado e o 

reino plural da sociedade civil como três conjuntos distintos, passíveis de 

combinações variáveis, repõe nosso entendimento da dinâmica social em 

bases bastante distintas do paradigma anteriormente vigente.

Incorporar a transformação acima apontada ao exercício autorrefl exi-

vo da sociologia ampliaria nosso entendimento sobre a transformação de 

nossos próprios conceitos, esclarecendo tanto o deslocamento da proe-

minência de alguns quanto a atual centralidade de outros. Por que, por 

exemplo, as classes sociais ocupam hoje um lugar muito menos central 

em nossas análises, enquanto a dimensão identitária das ações e proces-

sos sociais ganha tamanha importância? Sem negar a importância de 

diversas análises empírico-teóricas sobre as mudanças radicais que vêm 

se processando na esfera trabalho,19 sustento que é igualmente relevante 

analisar como se rearranja o universo conceitual dos cientistas sociais ao 

refl etirem sobre o presente. Pode mesmo ser mais estimulante, como 

agenda de pesquisa, indagar por que os sociólogos formulam mais e mais 

perguntas que envolvem outros construtos e outras dimensões da vida 

social, do que perguntar se as classes sociais ainda existem. Da mesma 

forma, em vez de nos preocuparmos em saber se o Estado-nação está em 

desagregação, deveríamos nos perguntar como a relação desse com ou-

tros atores coletivos experimenta rearranjos que sugerem novas maneiras 

de se conceber a sociedade.

Não nos esqueçamos também de que, ao mesmo tempo que os cientis-

tas sociais refl etem sobre as grandes mudanças ideológico-culturais do 

presente, eles ajudam a moldar o entendimento delas. Marx não desco-

briu as classes sociais como sugere às vezes, mas valeu-se desse construto 

19  Gorz, 1982; e Piore, Locke e Kochan, 1995.
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para decifrar o mundo moderno em construção. Ao fazê-lo, contribuiu de 

tal forma para nosso entendimento do mundo que a ideia das classes so-

ciais como constitutivas do mundo real tornou-se senso comum. Mutatis 

mutandis, os teóricos da modernização no século XX tornaram a constru-

ção dos Estados nacionais um processo quase natural, uma meta pro-

gressiva em torno da qual coletividades se mobilizam.

Qual seria o processo subjacente à valorização do reconhecimento 

identitário no presente? Em vez de tentar formular hipóteses prematuras 

nesse sentido, sugiro voltar as lentes refl exivas para as transformações 

enfrentadas pelos Estados nacionais como um caminho promissor para 

o entendimento do presente. Insistindo na ideia de que as transforma-

ções empíricas em curso afetam e são afetadas pela maneira de as ciên-

cias sociais olharem o mundo, insisto também em que se torna imperati-

vo no momento rever nossos pressupostos sobre o mundo moderno, 

reformular nossos conceitos, buscar novas explicações. E tendo em conta 

que a forma pela qual os cientistas sociais organizam o entendimento 

das transformações em curso contribui para informar a maneira de a so-

ciedade se ver, reconheço também que o conhecimento que produzimos 

tem consequências para a vida social.

A intricada rede de relações entre história e teoria que marcou o surgi-

mento das ciências sociais como disciplinas teórico-interpretativas não 

se dissipa nem mesmo quando a própria dinâmica histórica do conheci-

mento estimula a separação crescente entre a narrativa histórica e a esti-

lização generalizante da teoria. Que a atividade teórica se justifi ca como 

instrumento para decifrar problemas históricos concretos é de fato tri-

vial na tradição da sociologia macro-histórica, como se deduz, por exem-

plo, da obra de Marx ou de Weber. Na verdade, mesmo os clássicos que 

optaram por uma perspectiva mais abstrata e formal adotam essa pers-

pectiva, tendo em vista elaborar teorias capazes de dar conta dos dilemas 

do presente. Assim, por exemplo, a análise que Durkheim faz da divisão 

social do trabalho constitui inspiração duradoura para se entender a era 

moderna e seus dilemas.

É curioso também observar que mesmo a postura analítica radical, 

aquela que rejeita frontalmente a dimensão histórica, pode ser explicada 
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como desdobramento do processo histórico de diferenciação e racionali-

zação da produção de conhecimento. Ao rejeitar a incorporação da di-

mensão histórico-processual, o raciocínio teórico logra expandir sua 

abrangência e precisar mecanismos causais, fazendo tábula rasa das per-

turbações contingentes. Aí reside a força da teoria dos jogos, ou a atração 

da análise do comportamento estratégico. A postulação de cálculos ra-

cionais contingentes, típica da teoria depurada da história, expressa um 

estágio avançado da institucionalização das ciências sociais. É igualmen-

te o movimento de diferenciação do conhecimento social que leva à rea-

ção oposta ao formalismo teórico, expresso de forma típica na descrição 

densa adotada na antropologia. Fazendo da singularidade a universali-

dade dos processos sociais, a perspectiva etnográfi ca também se constitui 

em alternativa à explicação macro-histórica.

Como quer que seja, apesar de alguns momentos de refl uxo, a fragmen-

tação da análise social tem também legitimamente reservado espaço para 

a perspectiva teórica macro-histórica. Reconhecendo que o descolamento 

radical entre teoria e história, postulado por muitos como requisito de 

cientifi cidade,20 pode condenar o conhecimento teórico à irrelevância, 

são também muitos os que tratam de preservar o espaço das compara-

ções de caráter macro da identifi cação de padrões e tendências proces-

suais.21 Para estes últimos, manter o diálogo entre história e teoria socio-

lógica é condição fundamental para preservar a relevância de uma e de 

outra. Mais ainda, sustentam que faz sentido se colocar na confl uência de 

ambas para assegurar a fl uência desse diálogo. Benefi ciando-se dos avan-

ços analíticos e metodológicos internos ou externos a ela, a tradição da 

sociologia histórica se renova e segue viva em muitos centros acadêmicos. 

Sua agenda de pesquisa volta-se para as grandes questões empíricas do 

momento, sejam essas a desterritorialização estimulada pelas novas for-

mas de comunicação, as novas formas de entendimento das diferenças 

sociais, as novas fontes de desigualdade, as implicações sociais dos avan-

ços da biotecnologia, ou tantas outras.

20  Goldthorpe, 2000.
21  Arjomand e Tiryakian, 2004; e Arnanson, Eisenstadt e Wittrock, 2005.
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Qual o lugar do Estado nacional, hoje, na agenda da sociologia histó-

rica? Certamente esse ator permanece central na análise dos especialis-

tas, mas não há dúvida de que são muitos os processos em curso que in-

troduzem novas variáveis para análise, e novos desafi os clamam por 

resoluções teóricas. Como entender, por exemplo, o processo de integra-

ção supranacional, que tem seu avanço mais óbvio no contexto europeu, 

mas que observamos também em diversos outros contextos? Que o pro-

cesso de integração socioespacial crescente, cujo curso vemos com clare-

za, coloca em questão a concepção clássica de soberania política parece 

fora de dúvida. A dinâmica dos mercados, as inovações técnicas nas for-

mas de comunicação, a multiplicação das motivações identitárias são 

forças que põem em xeque fundamentos básicos do Estado nacional.

Na verdade, o avanço dos processos supranacionais constitui apenas 

uma das dimensões dos problemas enfrentados pelos Estados nacionais 

contemporâneos. Não se pode ignorar o outro lado, qual seja a força 

igualmente notável da descentralização e do localismo. Muitos autores já 

chamaram a atenção para a simultaneidade desses dois processos: frag-

mentação, por um lado, e integração crescente, por outro. Conforme lem-

brou Robertson (2002), a globalização e o localismo se completam. A 

própria necessidade de coordenação e controle de uma ordem crescente-

mente planetária estimula e demanda novas clivagens de identidade e de 

interesse, valorizando assim o local, o fragmentado.

Diante desse quadro que, na verdade, não é um acontecimento discre-

to e, sim, um longo processo histórico, o Estado nacional estaria se tor-

nando supérfl uo? Muitos sustentam que sim, embora os acontecimentos 

políticos nacionais continuem a provocar comoções nos mercados fi nan-

ceiros mundiais, embora a cidadania continue essencialmente confi nada 

ao âmbito dos Estados nacionais. Mais ainda, parece ser um dado de rea-

lismo o que faz com que os esforços incipientes para organizar uma or-

dem global tenham nos Estados nacionais seus interlocutores naturais. 

Seja no âmbito da ordenação do comércio mundial, naquele da imple-

mentação dos direitos humanos, ou com mais clareza ainda no que diz 

respeito aos esforços para preservar a paz, os atores típicos seguem sendo 

os Estados nacionais.
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Por sua vez, a própria questão do revigoramento do nível local ou re-

gional refl ete em ampla medida a complexidade do Estado nacional. Ou 

seja, a importância do local é invocada como um instrumento ideológico 

para dar maior consistência à articulação de interesses, maior poder de 

barganha a unidades micro que lutam para obter acesso a recursos mate-

riais e simbólicos controlados pelo Estado nacional. Da mesma forma, a 

própria expansão do público não governamental (ONGs, associações vo-

luntárias, movimentos sociais etc.) constitui outra forma de fragmenta-

ção frequentemente mencionada para se falar de encolhimento do Esta-

do-nação. No entanto, como muitos também têm observado, essas 

organizações que se colocam como um terceiro setor, distinto do merca-

do e do governo, têm sua força e poder de barganha defi nidos basicamen-

te pela capacidade de interpelar os Estados nacionais.

Em resumo, a despeito das muitas afi rmações em contrário, o Estado 

nacional continua sendo um ator de relevância indiscutível. Não me pa-

rece, contudo, sufi ciente concluir que the state is alive and well, como sus-

tentam alguns opositores da tese do declínio do Estado nacional. As 

grandes transformações sociais de nossa história recente são demasiado 

radicais, e os Estados nacionais não passam por elas ilesos. É verdade que 

se trata de mudanças com raízes muito remotas, que de certa forma os 

grandes descobrimentos marítimos do século XVI já eram parte do pro-

cesso de globalização, como muitos argumentam. Mas também é verda-

de que hoje, como àquela época, vivemos períodos de infl exão. Assim, não 

há como negar, por exemplo, que a revolução informacional apressou a 

mundialização do mercado, ou que essa mesma revolução afeta o sentido 

dos monopólios de conhecimento, ou mesmo a forma de se fazer diplo-

macia. Os Estados nacionais de hoje não podem mais atuar como atua-

vam em meados do século passado, pois isso os tornaria anacrônicos e 

obsoletos. Hoje eles efetivamente convivem com atores distintos daqueles 

do passado e por essa razão os papéis que são chamados a desempenhar 

são bastante distintos.

Cabe assim chamar a atenção para os desafi os que os Estados nacio-

nais enfrentam no presente. Quero destacar papéis inovadores que eles 

estão sendo chamados a cumprir, papéis sobre os quais há ainda pouca 
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clareza ou mesmo muita ignorância. Nesse sentido, parece-me urgente 

colocar na agenda das ciências sociais, e em especial naquela da sociolo-

gia política, uma pauta de trabalho mínima contemplando os novos di-

lemas, as novas urgências com que se defrontam no presente os Estados 

nacionais. 

É forçoso reconhecer também que alguns dos papéis centrais tradicio-

nalmente desempenhados pelos Estados nacionais tornaram-se de fato 

obsoletos. No que diz respeito, por exemplo, à progressiva internacionali-

zação da produção e do comércio, alguns recursos de autoridade até re-

centemente considerados vitais tornaram-se inoperantes. No mesmo sen-

tido, se nosso foco se desloca para a mobilidade de indivíduos, os limites 

acanhados da cidadania nacional se mostram irrelevantes para garantir 

direitos ou deveres de um contingente crescente de migrantes. Se se dis-

cute o papel das empresas estatais, as conclusões mais imediatas não são 

menos taxativas: o Estado nacional reduziu efetivamente seu escopo de 

atuação. Até mesmo o refl uxo da onda privatizante que começa a se esbo-

çar não parece restaurar em sua plenitude a aura do Estado empresarial. 

Da mesma forma, a política social, seja para dividir tarefas com o setor 

não governamental, seja para focalizar a clientela a atender, redefi ne de 

forma signifi cativa a imagem e a área de atuação do poder público. Mais 

inquietante ainda são os fenômenos contemporâneos que colocam em 

xeque o monopólio do uso da violência do Estado. Milícias privadas, 

exércitos guerrilheiros ou mercenários, gangues de drogas, grupos terro-

ristas agem como se fossem verdadeiros competidores do poder público, 

tanto no plano material quanto no simbólico.

Entretanto, mesmo reconhecendo que uma série de processos contem-

porâneos — em geral agrupados sob os rótulos de globalização e fragmen-

tação — efetivamente alteram formas de articulação entre autoridade e 

solidariedade, permanece crucial buscar o entendimento sistemático das 

transformações em curso nas formas de exercício da autoridade, por um 

lado, e no exercício da cidadania, por outro. Esse duplo desafi o é compar-

tilhado por sociólogos e outros cientistas sociais, independentemente de 

seu ambiente particular. Mas, se as questões que se colocam são comuns, 

muitas das respostas podem e devem ser buscadas contextualmente. Nun-
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ca é demais lembrar também que, se por toda parte os Estados nacionais 

enfrentam novos desafi os, persiste a desigualdade que caracteriza de lon-

ga data a hierarquia do sistema de nações.

Repensar como o poder público pode se estruturar diante dos desafi os 

do presente envolve esforços simultaneamente teóricos e empíricos. Ten-

do isso em mente, concluo esboçando uma agenda mínima de refl exão e 

pesquisa sobre o Estado nacional em três grandes áreas: a) regulação da 

produção e distribuição privada de bens e serviços públicos; b) interação 

entre o poder público e a sociedade civil; e c) avaliação dos resultados de 

políticas sociais alternativas. Defi nida dessa forma, a agenda é muito ge-

nérica e certamente pouco relevante. Entretanto, meu propósito é tão so-

mente sintetizar um conjunto de atividades típicas do Estado nacional 

que, tudo indica, se tornarão cada vez mais centrais. Algumas dessas ati-

vidades são novas, outras apenas redefi nidas, todas, porém, de importân-

cia crucial para a sociedade contemporânea.

No que diz respeito à regulação, tenho em mente todas as novas tare-

fas de controle e supervisão que o poder público é chamado a exercer para 

assegurar a produção e a distribuição de bens e serviços públicos a cargo 

de atores não públicos. Em ampla medida, as agências de regulação con-

centram hoje o exercício da autoridade no âmbito econômico. A provisão 

adequada de energia elétrica, petróleo, serviços de saúde, vias de trans-

porte etc. deve ser assegurada pelos órgãos públicos de controle. No en-

tanto, dada a própria novidade dos arranjos de supervisão e controle, fal-

ta clareza quanto à natureza e ao alcance dessas atividades de regulação, 

faltam mecanismos institucionais para o exercício delas, faltam recursos 

técnicos e humanos adequados às tarefas em pauta.

Nem sempre é claro para os atores das tarefas de regulação que estas 

são radicalmente distintas daquelas tradicionalmente exercidas por uma 

empresa estatal. Enquanto esta última se valia da possibilidade de maxi-

mizar ora recursos de autoridade ora recursos de mercado, uma agência 

de regulação tem que se ater às exigências do mercado, mas não pode ela 

própria se pautar pelos critérios deste. Tarefas de regulação pressupõem 

uma rede de competências bastante complexa. Elas têm que dar conta 

dos muitos aspectos técnicos e administrativos específi cos aos bens ou 
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serviços produzidos, da dimensão jurídico legal que preside as relações 

entre o público e o privado, dos aspectos econômicos e contábeis etc.

Mas a regulação também precisa responder especifi camente às deman-

das da cidadania. É inegável que os direitos de cidadania incorporam 

hoje o acesso ao consumo de bens e serviços públicos. Há pouco reconhe-

cimento dessa relação entre cidadania e provisão de bens públicos. A so-

ciologia política e diversas outras especialidades da disciplina têm um 

amplo horizonte de trabalho a desenvolver nesse sentido. Pensar formas 

inovadoras de atender às demandas da clientela de serviços públicos e de 

dirimir confl itos e tratar divergências de interesses entre os produtores e 

os consumidores de tais serviços, assegurar mecanismos efetivos para 

coibir abusos e violações de direitos dos consumidores/cidadãos, tudo 

isso exige não só o concurso de técnicos, economistas e advogados, mas 

certamente também de sociólogos.

É importante ter em mente que o trabalho de sociólogos e outros cien-

tistas sociais não se restringe à negatividade, à crítica do status quo. A so-

ciologia pode e deve ser também consequente e propositiva. Em particu-

lar, seja centrando-se no estudo das relações concretas entre o poder 

público, as empresas privadas provedoras de bens e serviços públicos e o 

cidadão, seja centrando-se no estudo dos novos formatos organizacio-

nais que caracterizam a sociedade contemporânea, não resta dúvida de 

que a sociologia política e a sociologia das organizações têm diante de si 

um amplo território a ser explorado.

Da mesma forma, no que diz respeito às relações entre o Estado e a 

sociedade civil, ou o setor público não governamental, há toda uma série 

de aspectos que precisam ser esclarecidos. Reconhecendo que as entida-

des do setor público não governamental constituem parte importante do 

assim chamado “capital social”, eu diria que esse capital, mutatis mutandis, 

carece de alguma forma de regulação, que guardaria alguma semelhança 

com as exigências relativas às entidades privadas responsáveis pela pro-

dução de bens e serviços públicos. Aqui também a sociologia confronta 

uma agenda de temas de extrema relevância. Ela pode, por exemplo, con-

tribuir pensando processos e instituições e mecanismos de fi scalização, 

com vistas a assegurar a transparência e a responsabilidade de ONGs, 
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minimizar duplicações de funções, ou evitar descontinuidades no aten-

dimento de tarefas específi cas. Mais ainda, a refl exão crítica pode contri-

buir para lançar luz sobre questões como a emergência de monopólios de 

representação e a consolidação de novos privilégios em contextos onde as 

chances de participação são muito desiguais, dessa forma propiciando a 

sobrerrepresentação de interesses específi cos.

Finalmente, uma terceira área onde, me parece, as ciências sociais em 

geral e a sociologia em particular podem vir a ter sua relevância ampliada 

diz respeito à investigação das consequências de diferentes políticas so-

ciais. Essa não é uma tarefa nova, mas em muitos contextos pouco explo-

rada pelos sociólogos. No contexto brasileiro, é verdade que temos contri-

buído pelo menos tangencialmente para o melhor entendimento da 

questão social através de muitos estudos de caso e análises tópicas. Mas 

tem faltado mais investimento no diagnóstico de nossos grandes proble-

mas sociais, no exame sistemático das possibilidades de intervenção, na 

formulação de políticas e, sobretudo, na avaliação de resultados de polí-

ticas específi cas. Quase todo esse trabalho tem sido feito por outros ra-

mos das ciências sociais, com pouca ou nenhuma colaboração dos soció-

logos. Não se trata aqui de reclamar uma reserva de mercado para 

sociólogos e, sim, de reconhecer que as contribuições das diferentes disci-

plinas são diferenciadas e complementares.

Com relação a este último tema, a novidade diz respeito às infl exões 

recentes da política social no contexto do Estado mínimo: mudou a ex-

pectativa em relação à política social e, por isso mesmo, temos que estar 

atentos às implicações inerentes às transformações introduzidas na pro-

visão e na distribuição da “cidadania social”.

Para terminar, seria também muito relevante examinar em detalhe as 

transformações experimentadas na América Latina e no Brasil, em parti-

cular pelo Estado desenvolvimentista. Em todo o continente muito se 

falou sobre o perverso encolhimento do Estado como produto do neoli-

beralismo exportado do centro para a periferia, como processo comanda-

do pelo consenso de Washington, e versões críticas similares. Mas falta 

examinar em detalhe, e de uma perspectiva propriamente analítica, até 

que ponto o que se passou na América Latina repete as mudanças que os 

lay Sociologo 06.indd   Sec1:48lay Sociologo 06.indd   Sec1:48 9/6/2009   16:29:269/6/2009   16:29:26



O  E S T A D O  N A C I O N A L  C O M O  D E S A F I O  T E Ó R I C O  E  E M P Í R I C O   49

Estados nacionais experimentaram por toda a parte como resultado dos 

processos globais que impõem desafi os técnicos, econômicos e culturais 

à noção tradicional de soberania.

É verdade que a perspectiva histórica experimentou um relativo declí-

nio também em outros contextos. Contudo, a própria ideia de fi m da his-

tória rapidamente tornou-se história e a sociologia em diálogo com a 

geografi a econômica, com a economia política e com a própria história 

tem trazido de volta exercícios teóricos estimulantes com base na compa-

ração de processos de longa duração.22

As questões que acabo de mencionar merecem atenção urgente nos 

planos tanto teórico quanto empírico. Uma ciência social preocupada 

com sua relevância para a vida social não pode ignorar qualquer dessas 

duas dimensões. Sensíveis à premência de questões que sequer são for-

muladas com clareza no momento atual, as ciências sociais têm no pre-

sente um desafi o equivalente ao que tiveram nossos clássicos quando es-

boçaram suas teorias sobre o processo de modernização. Se se trata agora 

de um desafi o pós-moderno ou de uma nova modernidade é uma questão 

importante, mas não necessariamente a mais urgente na agenda dos cien-

tistas sociais.
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Bases do autoritarismo revisitado: 
diálogo com Simon Schwartzman 
sobre o futuro da democracia brasileira
B O L Í V A R  L A M O U N I E R

No livro Bases do autoritarismo brasileiro, publicado em 1975 e reeditado em 

1982, Simon deu tratamento denso e inovador a uma questão clássica da 

historiografi a brasileira: a das chances de desenvolvimento da democra-

cia numa sociedade marcada por três séculos de colonização e quase qua-

tro de escravidão.

Ressaltar a qualidade teórica e metodológica do estudo, a agudeza de 

suas elaborações histórico-empíricas, descrever a linhagem de notáveis 

sociólogos, escritores e ensaístas que Simon passou a integrar a partir 

desse livro — tudo isso é chuva no molhado. A qualidade intelectual do 

autor e a importância do debate que ele suscita dispensam testemunhos 

acadêmicos convencionais.

A refl exão que apresento a seguir reaproveita ideias de meu livro Da 

independência a Lula (2005), que por sua vez já fora uma reação ao estímu-

lo proporcionado pelo Bases do Simon. 

Começo observando que Simon, como toda a linhagem que o prece-

deu, não primava pelo otimismo. Nos anos 1970 e mesmo no início dos 

80, motivos de pessimismo não faltavam, mas o ponto que desejo desta-

car é de natureza propriamente teórica e interpretativa. Antecipou-o, 

aliás, o autor em 1982, no prefácio da segunda edição. Conquanto o país 
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estivesse na reta fi nal da abertura, o objetivo que Simon aí enuncia é o de 

demonstrar que a redemocratização formal seria o imprescindível pri-

meiro passo, mas que a questão democrática brasileira é muito mais am-

pla e profunda. Tem muito a ver com o passado colonial e com o sistema 

político e econômico de índole patrimonialista do qual não conseguimos 

ainda nos livrar, não obstante os passos substanciais que já demos no 

sentido da modernidade.

Antes de resumir o livro e apresentar meus comentários, parece-me 

oportuno destacar que o ambiente pós-transição é mais otimista que o 

que se poderia presumir a partir do argumento de Schwartzman. Em 

1989, uma amostra de 500 integrantes de diferentes segmentos das elites 

brasileiras professava enfático otimismo em relação ao futuro da demo-

cracia no Brasil, não obstante serem suas profecias econômicas e sociais 

as piores possíveis.1 Mais sobriamente, é preciso registrar que o processo 

político pós-1985 tem-se mantido estável e fi el aos limites constitucio-

nais. Um ex-operário de esquerda chegou à presidência da República e 

ostenta, no momento em que escrevo, rechonchudos 84% de popularida-

de, índice sem precedente no Brasil desde o início desse tipo de medição.

Internacionalmente, também, o sistema político brasileiro tem se mos-

trado digno de atenção. Comparado a países situados no mesmo nível de 

desenvolvimento econômico e com problemas similares no que se refere à 

distribuição da renda, o Brasil tem um nível de institucionalização demo-

crática sem dúvida apreciável. Dentro do modelo da democracia represen-

tativa, nossas instituições não se saem mal na comparação com os chama-

dos “emergentes” e são, no mínimo, tão estáveis, modernas e autônomas 

como as dos outros três Brics — Rússia, Índia e China (à parte o fato de esta 

última carecer quase totalmente de história democrático-representativa).

Estaria então errado o livro? Ou errados estaremos todos nós, perce-

bendo os acontecimentos por uma ótica digna do dr. Pangloss?

Nessa linha de inquirição, dividirei minha exposição em duas partes. 

Na primeira — “Formação do capital institucional” —, argumentarei que 

o “pessimismo” (com aspas, daqui para a frente) do Simon se deve a uma 

1  Souza e Lamounier, 1990.
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avaliação demasiado negativa da evolução político-institucional brasilei-

ra. Claro, se o seu objetivo declarado era ressaltar algumas grandes cons-

tantes estruturais tidas como negativas para a democracia, alguma im-

pressão pessimista o texto haveria de deixar . É óbvio. Penso, entretanto, 

que há uma correção substantiva a fazer, sem perda para o pretendido 

caráter estrutural da análise. Minha sugestão é tratar o conceito de histó-

ria institucional como um aspecto nevrálgico da formação de capital de 

um país, pondo em relevo a paulatina viabilização do jogo político em 

bases estáveis, recorrentes e pacífi cas. Particularizando, isso signifi ca 

constituir um campo de jogo, fi xar a base organizativa e as práticas indis-

pensáveis e, por último, mas não menos importante, os templates interpre-

tativos e o cabedal de símbolos e valores mediante os quais sucessivas 

gerações apreciarão a importância dos esforços e resultados corporifi ca-

dos em tal construção institucional.

Na segunda parte — “Um paradoxo brasileiro” —, tentarei tirar algu-

mas consequências analíticas e normativas do precedente arrazoado his-

tórico. Argumento, com efeito, que — em última análise e à parte o avan-

ço da economia puxando eventualmente a política e forçando-a a se 

modernizar — o avanço da democracia dependerá muito da formação, 

dos valores e da dedicação das elites à preservação e ao robustecimento 

das instituições. A acumulação originária forma um capital, mas não o 

mantém perpetuamente num nível adequado de rentabilidade. Longe de 

confl itar com o suposto “pessimismo” de Simon, essa minha segunda li-

nha a reforça, uma vez que, nesse momento, as elites políticas (vide parti-

dos e legislativos) no Brasil (se não em toda a América Latina) não pare-

cem em condição de nos trazer qualquer bálsamo.

Resumo do livro
Contrariamente ao que seria de esperar com base em modelos fundados 

na divisão do trabalho — marxismo, economia clássica..., ver p. 136-135 —, 

no Brasil, o que de imediato se percebe é o enorme poder do Estado, o 

grau de interferência empresarial e regulatória que ele exerce na economia 

e seu minucioso controle sobre as atividades políticas e administrativas.
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Não tendo passado por uma revolução capitalista, temos, com efeito, 

um Estado que não se deixa moldar pela sociedade; ao contrário, ele é que 

tem historicamente moldado no nascedouro os interesses, as formas de 

organização e não raro os próprios partidos políticos e a composição dos 

legislativos.

Estruturas de governo que, na Europa, haviam evoluído no sentido do 

sistema liberal-representativo e, posteriormente, no da democracia de 

massas, aqui, no nível nacional, ter-se-iam mantido virtualmente imutá-

veis como uma carapaça patrimonialista arcaica, mas dotada de meios 

adaptativos modernos o sufi ciente para não se deixar transformar estru-

turalmente.

A polaridade Estado × Sociedade confi gurou-se portanto como uma 

macroestrutura patrimonialista — vertical, autoritária e resistente à mu-

dança — contra uma base social pobre e amorfa na maior parte do país. 

Eis por que a emergência de um subsistema político nitidamente diferen-

ciado do dominante no país na região economicamente mais moderna, a 

de São Paulo, é chave na análise de Simon Schwartzman.

De fato, em São Paulo, o café propiciou o surgimento de uma agricul-

tura moderna, impulsionou a transformação das relações de trabalho, 

fazendo aparecer uma classe trabalhadora assalariada, e abriu caminho 

para a entrada em cena de uma nova elite — um integrante potencialmen-

te autônomo do substrato social e econômico do poder. O problema é que 

esse impulso transformador manteve-se confi nado durante muito tempo 

em seu ponto de origem: o estado de São Paulo. Alavanca da modernida-

de econômica, São Paulo poderia, em tese, ter se tornado o aríete da mo-

dernidade política, abrindo a grande brecha no monólito patrimonialis-

ta. Isso, entretanto, não aconteceu, em vista da capacidade do poder 

central de manter subjugadas não somente as regiões atrasadas, mas 

também aquela que despontava como a mais dinâmica e progressista. A 

marginalização política de São Paulo é um constant reminder desse dese-

quilíbrio estrutural de forças.

Um traço importante do estudo de Schwartzman é o grau de autono-

mia atribuído à esfera política. Em Bases do autoritarismo, o Estado não é 

um mero ventríloquo da burguesia ou uma simples massa na qual a eco-
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nomia burguesa imprime sua forma e seus objetivos. É um setor diferen-

ciado dentro da estrutura social, organizado em linhas burocráticas e 

capaz de considerável protagonismo regulatório e até empresarial. Essa 

formação estatal relaciona-se com a sociedade através de mediações tam-

bém sólidas e sedimentadas — o que Schwartzman denomina subsiste-

mas de participação. Aqui o autor refi na o seu arcabouço teórico com 

uma importante descrição de duas cruciais interfaces da sociedade com o 

sistema político: a representação e a cooptação. No primeiro tipo de sub-

sistema, o representativo, demandas sociais se aglutinam e organizam 

como grupos de interesses, partidos e outros agentes e pressionam auto-

nomamente por acesso e participação no sistema político. É o padrão pró-

prio (p. 121-123) de formações sociopolíticas mais avançadas e plurais, 

nas quais “cocurutos” corporativos da era pré-capitalista e a moderna es-

trutura de classes funcionam como pilares da estratifi cação social.

No sistema de cooptação, próprio do patrimonialismo, portanto do 

Brasil, sucede o contrário. O Estado não responde a demandas substanti-

vas ou de acesso por parte de novos atores — ao contrário, ele é que os 

molda, seleciona e pinça os que lhe convém admitir e cultivar.

Recapitulando mais uma vez o argumento pelo ângulo da participa-

ção, São Paulo constituiu-se como um polo mais próximo do modelo “re-

presentativo”, enquanto os estados economicamente menos desenvolvi-

dos e as duas capitais políticas — Rio de Janeiro e depois Brasília — sempre 

encarnaram à perfeição o sistema de “cooptação”, provendo sustentação 

a um sistema político vertical e autoritário.

Formação do capital institucional
Primórdios: do absolutismo colonial ao Estado representativo
Para bem entender os momentos iniciais da formação do capital institu-

cional, é necessário atentar para a interligação de três fatos. Primeiro, o 

patrimonialismo brasileiro, embora bem tipifi cado na linha sugerida por 

Max Weber, era extremamente débil como sistema histórico-empírico. Se-

gundo, o advento do Estado representativo — como bem frisa Carneiro 

da Cunha (1982) — era uma decorrência lógica do encerramento do pe-

ríodo colonial e, com a independência, a transição do Brasil do absolutis-
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mo português a uma monarquia constitucional. Terceiro, no Brasil, os 

mecanismos parlamentares e eleitorais geralmente reconhecidos como 

marcos históricos no advento do Estado representativo não se implanta-

ram a expensas do patrimonialismo, mas enlaçados a ele. Não houve cho-

que e, sim, enlace e complementaridade entre os dois subsistemas.

Como categoria de análise política, patrimonialismo signifi ca preemp-

ção ou efetivo impedimento de atividades potencialmente capazes de ex-

pandir o âmbito da competição por poder. Na realidade atual, um Estado 

que assim se comportasse, restringindo generalizadamente a dilatação 

da arena política e eleitoral, assumiria feição nitidamente totalitária.

No Brasil, se tal tivesse ocorrido, nossa realidade eleitoral seria outra — 

não a arena dilatada e competitiva, com um sufrágio abrangente, procedi-

mentos administrativo-eleitorais bem estabelecidos e críveis e amplo acesso 

de novas forças à arena política de que hoje dispomos.

De fato, como Simon bem demonstra, a formação estatal patrimonia-

lista deveria impedir um processo de formação de capital institucional 

fundado no princípio da representação autônoma — vale dizer, da contí-

nua emergência de líderes independentes e da generalização de compor-

tamentos dissidentes na sociedade. O mesmo, entretanto, não se pode 

dizer da competição intraelite, fundada na paulatina implantação de or-

ganizações e procedimentos de representação política inspirados na dou-

trina política liberal; nem da paulatina mudança de função destes ao 

longo do tempo. Nesse sentido, o patrimonialismo e o Estado “oligárqui-

co” não foram fatores impeditivos à acumulação primitiva de capital ins-

titucional. É até possível que a tenham facilitado.

A título ilustrativo e fazendo referência só à implantação do subsistema 

representativo,2 podemos mencionar o fortalecimento do Estado no que 

tocava à arbitragem e à organização institucional e administrativa do pro-

cesso político-eleitoral, papel esse que modernamente se encontra corpori-

2  Emprego a expressão “subsistema representativo” em sentido diferente do de Schwartz-

man, a fi m de designar especifi camente o conjunto formado pela maquinaria jurídica 

e administrativa responsável pelo processo eleitoral, da habilitação dos eleitores à di-

plomação dos eleitos, bem como pelos partidos políticos e pelo Legislativo.
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fi cado na Justiça Eleitoral; a organização do parlamento nacional e de as-

sembleias regionais e municipais, viabilizando a formação de uma classe 

política razoavelmente adestrada na vida parlamentar e a também pro-

gressiva instituição do sufrágio universal, que permitiu uma rápida e acen-

tuada dilatação do corpo de votantes na segunda metade do século XX.

Decorrência da passagem do absolutismo à monarquia constitucional, 

o arcabouço de um Estado representativo começou a ser implantado qua-

se de imediato, prosseguiu durante todo o século XIX e ganhou raízes em 

razão de múltiplos fatores, entre os quais a continuidade do regime mo-

nárquico durante 67 anos; o predomínio dos políticos sobre os “jovens 

turcos” — os tenentes — na liderança da Revolução de 30 e na elaboração 

do Código Eleitoral de 1932; a força do pensamento liberal na Constitui-

ção e no regime de 1946; e, não menos importante, a manutenção parcial 

dos mecanismos eleitorais e de representação pelo sistema de governo 

militar instaurado em 1964.

Eppur si muove: a construção institucional 
da democracia representativa 
No Brasil, o subsistema de representação começou a ser implantado no 

século XIX, adiantou-se e ganhou efi cácia em razão das especifi cidades 

históricas já mencionadas, bem como da manutenção parcial da legalida-

de pelo regime militar pós-64.

Retratado muitas vezes em tom jocoso, na linha das “ideias fora do 

lugar”, o processo de que estamos tratando foi um importante, persisten-

te e prolongado processo de construção institucional; se assim não fosse, 

seria muito difícil explicar como chegamos à democracia que, bem ou 

mal, praticamos atualmente no Brasil.

O coronelismo e a integração do processo político
Um equívoco comum é pensar que a importância de tal processo se esgota 

na esfera eleitoral; como argutamente percebeu Antônio Octávio Cintra, ele 

foi parte e parcela da integração vertical do Estado, isto é, da imposição 

pelo centro de padrões jurídico-políticos — e por conseguinte eleitorais — 

tão uniformes quanto possível às “periferias” do espaço político nacional.
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Trata-se do paulatino controle e banimento, pelo poder central, de prá-

ticas de controle (como o “voto de cabresto”) e de coação exercidas por 

fazendeiros, comerciantes e políticos profi ssionais sobre o eleitorado po-

bre do interior, que não raro lindavam com a violência.

Como é amplamente sabido, as discrepâncias de padrões entre o país 

“legal” e o país “real” serviu como matéria-prima a incontáveis relatos, em 

graus variáveis de folclore, e proveu munição a antiliberais de todos os 

matizes contra a implantação do sistema representativo. Mas espantosa, 

convenhamos, teria sido a inexistência de tais discrepâncias. É lapidar a 

síntese de Cintra (1974:33): “O esforço centrípeto feito no período impe-

rial não redundava, por certo, num Estado onipresente, permeando todos 

os setores da sociedade e estendendo seu poder a todo o território (...). 

Dadas as condições da época, era natural que o poder privado comandas-

se extensas áreas das relações sociais e preenchesse os vazios da autorida-

de pública na imensidão territorial do país”.3

Nos primórdios dos sistemas de representação, é óbvio que nenhum 

país conseguiu até hoje aplicar de maneira uniforme as leis e fazer valer 

as garantias ao eleitor previstas em lei. Do século XIX até a II Guerra, a 

ocorrência de fraudes, coação e violências contra os eleitores era fato co-

mum, mesmo nas democracias avançadas.

A construção do Estado sempre envolve um processo de padronização 

institucional e de submissão de grupos recalcitrantes no interior de um 

território nacional. Além de não serem uma singularidade brasileira ou 

latino-americana, as mencionadas discrepâncias não foram menos cho-

cantes nos Estados Unidos, por exemplo. Lá, ainda no segundo pós-guer-

ra, a elementar garantia do alistamento eleitoral e do voto dos negros 

defrontou-se com ferrenha resistência e só se tornou efetiva à medida que 

se foi conseguindo deitar por terra a doutrina dos states rights, na qual lí-

deres racistas se escudavam. O settlement dessa questão começou a ser 

equacionado nos anos 1960, com a Suprema Corte assumindo papel ati-

vo na coibição da discriminação, mas incidentes graves ainda ocorrem 

com certa frequência.

3  Ver também a obra clássica de Victor Nunes Leal, 1976.
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Eleitorado
Foi só no segundo pós-guerra que a constituição de um eleitorado nume-

roso e efetivamente nacional ganhou impulso, para afi nal se completar 

no último quarto do século XX — 16% da população total em 1945, 67% 

em 2008. A aceleração desse processo no terreno prático foi grandemente 

favorecida nas últimas décadas do século pela urbanização, por impor-

tantes avanços organizacionais no que diz respeito à Justiça Eleitoral e 

pelo alcance nacional da TV, entre outros fatores, signifi cando uma notá-

vel democratização da vida social e política.

Recapitulando: conquanto São Paulo contrastasse nitidamente com o 

restante do país, como Simon demonstra sem margem para dúvida, fato 

é que, nos domínios do coronelismo, vale dizer, no resto do país, as práti-

cas de cooptação foram solapadas durante o século XX pela ampliação 

do sufrágio, pela padronização jurídico-estatal do espaço geográfi co rele-

vante e pela crescente efi cácia dos órgãos gestores e supervisores do pro-

cesso eleitoral. Partindo dessa base, a segunda metade do século XX as-

sistiria à fi xação defi nitiva do subsistema representativo e a uma imensa 

dilatação da arena política, da qual o crescimento do eleitorado constitui 

clara evidência numérica.

A herança liberal e a redemocratização
É comum afi rmar-se que temos uma “tradição autoritária”, mas nem sem-

pre nos lembramos de que nenhum país tem uma tradição só — ou uma 

cultura sem diferenças e contradições, o que dá no mesmo. Assim como te-

mos uma tradição autoritária, também temos uma tradição política liberal. 

Diferentemente do que muitas vezes se afi rma, o Brasil possui uma impor-

tante tradição liberal-democrática de pensamento político, a maior parte da 

qual talvez não se tenha originado no plano exclusivo das ideias, mas através 

da familiaridade prática com as engrenagens eleitorais e parlamentares.4

A relevância de uma maquinaria eleitoral confi ável tem sido demons-

trada em momentos críticos de nossa história. Eu defendo a tese de que 

4  Não me parece que exista no Brasil uma forte tradição de pensamento econômico 

ultraliberal, como o autor afi rma; ver p. 144-145.

lay Sociologo 06.indd   Sec2:61lay Sociologo 06.indd   Sec2:61 9/6/2009   16:29:279/6/2009   16:29:27



62  O  S O C I Ó L O G O  E  A S  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

essa herança funcionou como um fator limitativo tanto na instalação do 

regime militar quanto no encaminhamento da redemocratização para a 

via eleitoral. Não estranha, pois, que essa perspectiva tenha persuadido 

grupos engajados ou inclinados a se engajar na luta armada a renunciar a 

esse caminho. É mister recordar, com efeito, que, a partir de 1974, as dis-

putas eleitorais consentidas pelo regime de 1964 começaram a produzir 

impactos signifi cativos no sistema, estimulando e ao mesmo tempo ca-

nalizando demandas sociais no sentido da abertura.

Conquanto a sociedade brasileira careça de uma espinha dorsal como 

a estratifi cação por classes e de uma vida associativa como a dos países 

europeus e dos Estados Unidos, ela é sem dúvida complexa e portadora, 

pelo menos no que se refere às classes médias urbanas, de uma tradição 

liberal-democrática apreciável; em tais condições, é plausível argumentar 

que a sustentação de um regime autoritário com pretensão de eternidade 

e sem um modelo institucional convincente acarretaria um custo altíssi-

mo e crescente para as Forças Armadas como corporação.

Fosse então por causa de decisões pateticamente equivocadas, como a 

defl agração da Guerra das Malvinas pelos generais argentinos, ou por 

uma prolongada medição de forças no campo eleitoral, como no Brasil, 

mais cedo ou mais tarde os líderes militares ver-se-iam diante do dilema 

de abandonar tal aventura ou assumi-la em defi nitivo, em termos escan-

caradamente fascistas.

É mister recordar que, a partir de 1974, as disputas eleitorais consenti-

das pelos governos pós-64 começaram a impactar de maneira signifi cati-

va o regime então vigente, reforçando as pressões pela descompressão e 

pela redemocratização. Ao tomarem consciência da extensão das viola-

ções de direitos humanos que vinham ocorrendo nos porões do regime, a 

ponto de ameaçarem pessoas de seu círculo íntimo e, ao mesmo tempo, 

da viabilidade da opção eleitoral, as elites religiosa, jornalística, intelec-

tual, empresarial e outras cerraram fi leiras com a oposição político-par-

lamentar então agrupada no Movimento Democrático Brasileiro (MDB). 

Nesse sentido, não é exagero afi rmar que a transição brasileira foi canali-

zada para o processo eleitoral, uma abertura “através de eleições”, graças 

à manutenção pelos militares do jogo eleitoral e à plebiscitação do regime 
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nas eleições senatoriais de 1974 em diante. O voto urbano, em acelerado 

crescimento, foi de fundamental importância nesse processo.5

Um paradoxo brasileiro 
Deparar-se-á com um paradoxo quem examinar o quadro político-insti-

tucional brasileiro (e de grande parte da América Latina) com um ade-

quado recuo histórico. Por um lado, é inegável que as democracias da re-

gião têm evoluído; por necessidade, falta de alternativa ou por havermos 

realmente assimilado valores políticos liberais, o fato é que elas têm se 

sustentado e aprimorado ao longo do tempo.

Mas é igualmente inegável que a América Latina tem uma obsessão 

macabra pelo atraso. Rendemo-nos time and again a populismos, “gover-

nos progressistas”, “modelos militares” – enfi m, bruxarias políticas de 

variados tipos e procedências, cuja descrição exigiria não mais alguns 

parágrafos, mas diversos volumes; todo um cortejo de desatinos, pouco 

importando se eles se defi niam como de esquerda ou de direita, reformis-

tas ou revolucionários, militares ou civis — e com a circunstância agra-

vante de já termos experimentado e rejeitado praticamente todo o reper-

tório logicamente concebível. No momento em que fi nalizo este texto, a 

região parece afundar-se cada vez mais numa preocupante recidiva po-

pulista.

O lado positivo é que, a cada suspensão ou quebra do regime democrá-

tico, os países da América Latina retornam à democracia representativa 

— com difi culdades, é claro, mas retornam. A perseverança nesse rumo, 

que um século atrás soaria como uma proposição lunática, hoje tende a 

ser aceita sem maiores restrições. No período recente, o dado mais positi-

vo é a democracia ter saído fortalecida da luta contra os governos milita-

res. Seus princípios, instituições e procedimentos são hoje mais bem 

compreendidos e valorizados. Não só no Cone Sul, mas em quase toda a 

América Latina, o processo eleitoral vai se impondo como único caminho 

5  Cabe, nesse aspecto, uma menção às eleições como desaguadouro plebiscitário das 

lutas contra a ditadura entre o começo dos anos 1970 e meados dos 80; ver Lamounier 

e Cardoso, 1975; e Lamounier, 2005.
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legítimo para o poder — the only game in town, na feliz expressão de Juan 

Linz e Alfred Stepan (1996). As liberdades e garantias constitucionais 

parecem mais bem observadas que no passado, e há mais cobrança de 

probidade e transparência no trato da coisa pública. Esse avanço tem 

acontecido apesar dos cenários sociais e de numerosos outros fatores exó-

genos negativos, não considerados neste texto. Na economia, a partir dos 

anos 1990, a estabilidade da moeda tornou-se prioridade de praticamen-

te todos os governos, reformas estruturais começaram a ser implementa-

das em vários países e lograram-se avanços dignos de nota na formulação 

e na execução de políticas públicas. Tudo isso vem tornando mais favorá-

veis as condições para a construção da democracia representativa. Assim 

como a energização democrática decorrente das transições, também o 

esgotamento do modelo de economias nacionais fechadas, o fi m da Guer-

ra Fria e a globalização incluem-se entre os mencionados fatores favorá-

veis. Trata-se, portanto, de um balizamento formado por uma nova e 

complexa interação de fatores domésticos e internacionais.

Dado esse quadro, a qualidade e a exemplaridade das elites tornam-se 

ainda mais fundamentais para a estabilidade e o aprimoramento da vida 

democrática. A última ratio na verdade não é a força, são elites vigorosas 

e politicamente orientadas, no sentido de Weber e Oakeshott. Portanto, 

o meu tema tem tudo a ver com o processo de formação das elites políti-

cas — por um lado, no sentido banal do recrutamento e da socialização, 

mas, por outro, no sentido mais denso de vocação: escolha, carreira e sa-

cerdócio. O que, em abstrato, os cientistas políticos descrevem como dife-

renciação e “objetivação” de um quadro normativo (um regime democrá-

tico) obviamente não se pode dar se os atores políticos concretos, os que 

personifi cam as instituições e se responsabilizam por sustentá-las não as 

reproduzirem continuamente, sobrepondo-se às facções e aos interesses 

em pugna. A institucionalização é inconcebível sem uma contínua reafi r-

mação erga omnes dos princípios e valores democráticos pelas elites.

À guisa de conclusão
Nos velhos bancos escolares da rua Curitiba, 832, em Belo Horizonte, 

aprendemos (ou os professores acharam que havíamos aprendido...) que 
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o grande desafi o do cientista social é encurtar a distância entre a estrutura 

e o evento, consoante a recomendação de Granger (1960). Estrutura, em 

linguagem fi losófi ca, é necessidade, evento é contingência — aquilo que se 

“desprende” das estruturas, de tal modo que, no limite, sua ocorrência se 

torna aleatória.

Bases do autoritarismo faz duas importantes advertências: primeira, 

quem quiser pensar a democracia sem levar em conta as restrições impos-

tas pela formação colonial e pelo patrimonialismo, o faz por sua conta e 

risco; e segunda, o evento que parecia capaz de romper tais estruturas — a 

expansão econômica de São Paulo — revelou-se insufi ciente para tal.

No sentido contrário, tentei mostrar que as decisões, comportamentos 

e visões gerais da política a que denominamos construção institucional, 

embora individualmente sejam eventos de baixa potência, pouco a pouco 

se acumulam e ganham força considerável, podendo até, em certos aspec-

tos, ser vistos como estruturas.

Essa, no fundo, é a diferença entre a sociologia macro-histórica de Si-

mon Schwartzman e a minha ciência política. A sociologia focaliza as 

grandes teias que a humanidade construiu; a ciência política, as aranhas 

que as construíram, sob a forma de instituições. Entre ambas, sempre há 

um ponto de encontro. Ou talvez nem sempre, pois afi nal é também certo 

que as ciências sociais possuem o que Simon, louvando-se em Weber, de-

nominou o dom da eterna juventude.
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Três sociólogos e um arquivo
H E L E N A  B O M E N Y  E  V A N D A  R I B E I R O  C O S T A

Abertura
Em junho de 1973, a socióloga Celina Vargas do Amaral Peixoto depositou 

em uma pequena sala do andar da presidência da Fundação Getulio Var-

gas, no Rio de Janeiro, “os papéis” do avô — Getulio Vargas — para que 

deixassem o ninho doméstico (estavam sob a guarda de sua mãe) e ganhas-

sem dimensão pública (fossem abertos à consulta). O avô havia governado 

o país no longo período de 1930 a 1945, voltando em 1950, em processo 

eleitoral, até o desfecho, com o suicídio em agosto de 1954. O gesto de Celi-

na deu origem à criação de uma instituição — o Centro de Pesquisa e Do-

cumentação de História Contemporânea do Brasil (Cpdoc). Inaugurou-se 

então um procedimento que se multiplicou ao longo dos 35 anos em que o 

centro se mantém como a mais importante instituição de guarda de acervo 

privado no Brasil, sendo considerada referência na área por seleto número 

de países com arquivos semelhantes. Atualmente, o Cpdoc cuida, preserva 

e disponibiliza ao público cerca de 200 arquivos, estimados em um volume 

aproximado de 1,7 milhão de documentos, incluindo fotos, cartas, bilhe-

tes, publicações em brochura, além de um acervo de documentação oral 

produzida pelos depoimentos gravados pela equipe de pesquisadores e do-

cumentalistas para os mais distintos e variados fi ns de pesquisa.

Desde o início, o Cpdoc se caracterizou por abrigar em seu quadro de 

pesquisadores uma equipe multidisciplinar. Esse é um traço que se man-
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teve ao longo dos 35 anos e que guarda fi delidade ao grupo original com-

posto de sociólogos, cientistas políticos, antropólogos, historiadores e 

arquivistas. Ampliadas suas atividades no transcorrer das três décadas, o 

Cpdoc é hoje um centro multifacetado também, pois não abriga apenas 

os setores de documentação e pesquisa, sua vocação inicial. Ampliou 

consideravelmente suas atividades com o setor de ensino. Conta atual-

mente com uma escola — a Escola Superior de Ciências Sociais —, com 

graduação em ciências sociais e previsão de abertura de graduação em 

história, um programa de mestrado e doutorado em história e bens cul-

turais e um mestrado profi ssionalizante em bens culturais e projetos so-

ciais, além de cursos de MBA, como o de cinema documentário, jornalis-

mo investigativo, história republicana do Brasil, entre outros.

Em meados dos anos 1970, quando o Cpdoc ainda concentrava suas 

atividades em pesquisa e documentação, teve início o processo de nego-

ciação com vistas ao recebimento do arquivo de Gustavo Capanema, mi-

nistro da Educação no primeiro governo Vargas, no período de 1934 a 

1945. Em 1980, o titular do arquivo formalizou a doação ao Cpdoc. Nos 

11 anos de ministério, Capanema acumulou um volume importante de 

documentos textuais (cerca de 94 mil), audiovisuais (mais ou menos 6 

mil) e impressos (aproximadamente 2 mil) que exigiu dos pesquisadores 

do Setor de Documentação trabalho minucioso de identifi cação e orga-

nização para disponibilizá-lo ao público. A chegada do arquivo motivou 

o convite da coordenação do Setor de Pesquisa do Cpdoc a Simon 

Schwartzman para que, em tempo e condições excepcionais, visitasse 

academicamente os papéis ali contidos. Tempo e condições excepcionais 

porque o arquivo, em processo de organização, ainda não estava aberto à 

consulta. Era um garimpo de primeira mão. E é dessa experiência que 

falaremos neste texto.

Sob a coordenação de Simon Schwartzman, Helena Bomeny e Vanda 

Costa integraram a equipe de pesquisa responsável por esse primeiro con-

tato com os papéis. Do centro de memória, provocaremos nossas pró-

prias linhas de memória e, com elas, faremos um exercício de leitura da 

experiência, agora “com os faróis iluminando para trás” — nas palavras 

sábias de Pedro Nava.
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Andante
Como falar de uma experiência quase apagada na memória, mas viva no 

que foi aprendido e nos laços que nos ligam? Retornar ao livro Tempos de 

Capanema (1984), registro impresso dessa vivência, nos pareceu procedi-

mento adequado. O livro, resultado de uma primeira exploração do ar-

quivo de Gustavo Capanema, pode ser mais bem entendido como um re-

lato qualifi cado das primeiras impressões de dois sociólogos e uma 

cientista política, sobre um tipo de fonte absolutamente suspeita para os 

três, que, por formação, partilhavam de uma certa desconfi ança, por que 

não dizer paranoia, em relação a arquivos privados. No caso do arquivo 

de Capanema as suspeitas eram mais fortes, pois que reunia também do-

cumentos político-administrativos ofi ciais de governo e de Estado. Em-

bora fosse quase consensual entre historiadores e arquivistas, nos anos 

1980, que documentos dessa natureza revelavam signifi cados, davam “o” 

sentido da ação e dos fatos, sendo portanto insubstituíveis para o conhe-

cimento da “verdade” histórica, para nós, que ensaiávamos os primeiros 

passos no mundo dos arquivos privados, ocorria o oposto na mesma in-

tensidade. Que verdade se poderia esperar de um conjunto preordenado 

de documentos “contaminados” por sua própria origem? Isto é, sua in-

tenção? Desconfi ávamos ainda da natureza da informação micro-histó-

rica e fragmentar trazida pelos arquivos, e que se contrapunha à ideia de 

que a “verdade” verdadeira só poderia ser apreendida através de uma vi-

são macro que abrangesse a totalidade do social... Naqueles tempos não 

tínhamos ainda nos apropriado dos grandes inovadores como Michel 

Foucault, Jacques Le Goff, Sigmund Freud, Jacques Lacan, ou mesmo 

Georg Simmel. Apenas intuíamos as múltiplas possibilidades interpreta-

tivas que podiam derivar das revelações dos fragmentos. Mas não estáva-

mos seguros a ponto de transformar a intuição em análise. Da linguística 

ao sujeito social abria-se uma panorâmica que, pelo retrovisor, nos per-

mitia divisar o espectro de Marx. A nostalgia da totalidade nos acompa-

nhava. Embora a contribuição dos inovadores abrisse novas perspectivas 

de análise histórica, política e sociológica, ainda não haviam sido tradu-

zidas operacionalmente em procedimentos metodológicos. O que fazer? 

Que questões formular? O historiador recomenda: busque a fonte. O an-
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tropólogo insiste: escute a fonte. O sociólogo desconfi a. Mas no que des-

confi a, seleciona informações de forma parcial, privilegia falas e escuta 

quem lhe interessa. Estaremos sempre em maus lençóis?

O desconforto metodológico persiste agora, ao tentarmos reconstruir 

a experiência passada seguindo fi os da memória documentada em Tempos 

de Capanema. Recorrendo ao índice do livro é possível rastrear o início da 

caminhada: o pacto com a Igreja, o confl ito entre ideologias que se tradu-

zia nos confl itos entre projetos educacionais; a educação como instru-

mento de constituição da nacionalidade e de um tipo de cidadania que 

identifi cava o pertencimento à nação com o “pertencimento”, ou melhor, 

a vinculação ao Estado. Um fi o puxa outro e voltamos ao começo.

Rememoramos as conversas informais com os arquivistas-historiado-

res responsáveis pela organização do arquivo, Paulo Sergio Moraes de Sá, 

Maurício Lissovski e Priscila Fraiz. Paulo sugeriu a hipótese de que a in-

dicação de Capanema para o Ministério da Educação e Saúde resultara 

de um pacto entre o governo e a Igreja Católica. Essa sugestão orientou a 

coleta de dados e a seleção de documentos. Sem dúvida, foi uma hipótese 

fecunda, que nos abriu pistas que nos permitiram buscar sustentação 

para interpretações e análises. Entre elas a percepção subsequente de que 

deveríamos também examinar o arquivo de Getúlio Vargas.

O índice ajuda a reconstruir uma insólita experiência de “confronto” 

com um arquivo que não podia ser classifi cado de maneira simplista. 

Tratava-se de um arquivo privado, com uma intenção autobiográfi ca evi-

dente, como mostrou Priscila Fraiz (1998:75). E, ao mesmo tempo, de um 

arquivo público, contendo documentos produzidos pela atividade ofi cial 

e rotineira de um ministério de governo. E era também um arquivo polí-

tico, registro de relações de poder, confl itos, confrontos, negociações e 

acordos em plena ebulição no interior de uma oligarquia, em forte medi-

da pluralista. Por um lado, evidenciava-se a natureza oligárquica do regi-

me; por outro, contrariavam-se quaisquer interpretações simplistas de 

um autoritarismo tout court.

A natureza do arquivo devia soar familiar para Simon Schwartzman, 

coordenador da equipe, como um eco de preocupações anteriores. Em 

Bases do autoritarismo brasileiro (1982), Schwartzman acentuara que, para 
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bem compreender os determinantes da história do Brasil, era preciso con-

siderar a complexidade de um sistema político que articulava clivagens 

regionais de poder com um centro político e administrativo em processo 

de centralização galopante a partir de 1930. Simon, que havia usado suas 

lentes panorâmicas para observar as dimensões macro-históricas do pe-

ríodo a ser explorado agora através dos arquivos, enfrentava o desafi o de 

inverter a lente usada até então para observar microterritórios e seus ha-

bitantes. O resultado foi gratifi cante. O exame dos arquivos permitiu en-

tender melhor as escolhas feitas por alguns atores que agora ganhavam 

nome e sobrenome. Ah... os indivíduos e suas circunstâncias também im-

portam, mesmo quando se trata de compreender processos de “refunda-

ção” do Estado e da nação. A justaposição do arquivo de Capanema com 

o arquivo de Getúlio Vargas registrou claramente o esforço de implemen-

tação de um projeto para a nação, um projeto nacional, conduzido por 

uma elite comprometida por lealdades regionais e também com a “rein-

venção” de um novo cidadão.

O arquivo do Ministério da Educação e Saúde revelou-se, de fato, a 

despeito da seleção intencional, um espaço no qual era possível acompa-

nhar, mesmo de forma fragmentar, o processo de construção ideológica 

da nacionalidade. Se se pode falar em política de educação, sem dúvida a 

primeira política nacional de educação do Brasil moderno, e para uma 

nação moderna, está ali registrada e documentada. Uma especial virtude 

dos arquivos é permitir acompanhar a emergência de políticas públicas 

desde o momento em que começam a ser pensadas, elaboradas, pactua-

das, até serem fi nalmente implementadas. No nosso caso, os arquivos re-

velavam também que, ao contrário do que havíamos aprendido nos livros 

de história, a política nos tempos de Capanema fora produzida pelos di-

versos, controversos e mesmo antagônicos atores sociais que compunham 

a oligarquia à época.

“Quanto de nosso futuro poderia estar contido nesse passado” de cons-

trução de uma nação, se não, pelo menos, de um Estado moderno? — inda-

gávamos na introdução da segunda edição do livro (2000), a propósito da 

celebração do centenário de nascimento de Gustavo Capanema. Aos poucos 

fomos sendo emaranhados em uma rede complexa de relações sociais, políti-
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cas e ideológicas que, quando desembaraçadas, nos ajudaram a montar uma 

versão, entre outras muitas possíveis, dos tempos em que se organizou o sis-

tema educacional que herdamos, e descobrir e reordenar o papel de alguns 

membros da elite política, intelectual e religiosa que comandara o país.

A importância da liderança católica na “construção da nacionalidade” 

pode ser avaliada pela intensidade do confl ito entre os vários projetos e 

ideologias da educação analisados no livro. Sua releitura permite que 

comprendamos a permanência de um sistema educacional injusto, que 

inventou a formação diferenciada para pobres e ricos; uma educação hu-

manista para a elite, e uma formação profi ssionalizante prematura para 

os pobres. Hoje entendemos a premência da formação profi ssional de ní-

vel médio, dada a urgência em compensar as desigualdades sociais crista-

lizadas. Não é difícil entender a dualidade do sistema educacional estabe-

lecida naquela conjuntura, por ter resultado da vitória da Igreja Católica 

sobre o grupo da Escola Nova. Enquanto o movimento dos pioneiros da 

educação nova via a educação como instrumento de neutralização das 

desigualdades sociais, a Igreja Católica a percebia como instrumento de 

adaptação dos desiguais a uma ordem social naturalmente hierárquica. 

O grande medo era o igualitarismo comunista. Maior, no entanto, era a 

vontade de garantir para a Igreja seu papel de formador das almas. Mas, 

formação das almas é tarefa diversa da mobilização das novas gerações 

para a construção da nação.

Entre atores, projetos, propostas controversas, o capítulo de formação 

e mobilização da juventude ocupou boa parte da energia dos envolvidos 

na montagem do grande projeto de nação. Disciplinada e atenta, mobili-

zada ou incorporada a um movimento cívico, a juventude passava como 

objeto de transformação e formação pelas distintas facções de orienta-

ção política e educacional, e não apenas no Ministério da Educação. A 

juventude foi objeto de disputa também do Ministério da Justiça, tendo à 

frente Francisco Campos, e até mesmo do Exército. Este foi um dos mi-

croterritórios onde, de forma muito clara, se percebia a concorrência, a 

disputa política e a competição entre projetos de intervenção na educa-

ção. O projeto vencedor, mais ajustado às propostas da Igreja Católica, 

afi nava-se pelo diapasão de um programa de nacionalização.
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Foi um tempo, como dissemos, de “construção da nacionalidade”. Pro-

duziram-se códigos nacionais para tudo: trabalho, educação primária, 

profi ssional, universitária, educação das mulheres, para as famílias etc. 

O curioso é que geralmente esses códigos foram precedidos de grandes 

inquéritos (enquetes), também nacionais. Era interessante, como notou 

particularmente Helena Bomeny — sensibilizada por estudos anteriores 

sobre política mineira e sobre a ideologia do civismo —, como a questão 

dividiu radicalmente lideranças mineiras como Francisco Campos e Gus-

tavo Capanema, em posições distintas com relação ao projeto de sociali-

zação da juventude. Mais cívica, defendia Capanema; mais miliciana, 

ensaiou fortemente Francisco Campos. Toda a documentação sobre a na-

cionalização do ensino e a organização nacional da juventude é fonte 

primorosa para entendimento do que foi o Estado Novo, o que estava ali 

em tensão. Em questão, o negociável e os limites da negociação. Seria essa 

uma das temáticas que facilitariam o trânsito do fragmento para o todo? 

Teria sido essa a maior das surpresas de três sociólogos num arquivo? 

Não sabemos ao certo. O que sabemos é que o voo rasante sobre todo o 

terreno tornou-se imperativo desde o começo: um voo de reconhecimen-

to, na esperança de abarcar a totalidade do território para escolher por 

onde passar e onde aterrissar. Necessário também se fez o reconhecimen-

to dos territórios vizinhos ou mesmo fronteiriços, constituídos por ar-

quivos outros. Tratava-se de disciplinar o olhar para a autorização poste-

rior do “vadiar”: a invenção de suposições, de hipóteses que orientem a 

busca qualifi cada de documentos.

E como não voltar à inquietação provocada em todo garimpo com o 

lugar que personagens como aqueles que nos tocam a emoção e sensibili-

dade ocupavam ali, naquela conjuntura de pura suspeita? Afi nal, estáva-

mos na ditadura do Estado Novo. Fomos constrangidos academicamente 

a entender como esquemas mais arrumados e ortodoxos são pobres para 

dar conta da complexidade dos fenômenos e trânsitos sociais. As tensões 

de intelectuais como Mário de Andrade, querendo recuperar o Brasil para 

o Brasil, Villa-Lobos, em pura sensibilidade musical, diante e incomoda-

mente protagonista do regime autoritário, para não falar no sempre lem-

brado gauche chefe fi el de gabinete do ministro, o “poeta funcionário” 
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Carlos Drummond de Andrade. Não era possível, folheando cada passo 

desses intelectuais nos papéis do arquivo, moldar suas ações em uma fôr-

ma teórica explicativa qualquer sem perder a sofi sticação que o material 

nos obrigava considerar.

Nos arquivos também, navegar é preciso. Com uma bússola, natural-

mente a do Simon, que, no entanto, não impunha caminhos. Seguíamos 

juntos a experiência singular de uma relação não hierarquizada. Simon 

dispunha da virtude de nos igualar no garimpo de ideias e documentos. É 

evidente que a hierarquia irrompia na discussão sobre a redação dos tex-

tos, por exemplo, ou ainda na cobrança de fundamentação empírica, da 

“prova” que desse sustentação às afi rmações ou conclusões juvenis mais 

atrevidas. Coisa especialmente complicada quando nos defrontávamos 

com um material que desafi ava, a cada momento, a pureza e a rigidez dos 

conceitos recém-apropriados. Como compreender uma ditadura que re-

corria mais à cooptação, ao clientelismo e à negociação do que à aniquila-

ção do inimigo? Como classifi car, sem contrariar tipologias ortodoxas de 

governo, um sistema que funcionava movido pela participação e colabo-

ração da direita mais radical e dos esquerdistas mais aguerridos; dos gru-

pos religiosos mais conservadores e dos mais radicais intelectuais laicos?

O mundo dos arquivos tornou-se fascinante para nós. Como compre-

ender a lógica da acumulação e da guarda de documentos vindos das 

mais altas esferas políticas, sociais e intelectuais, assim como de cartas e 

bilhetes enviados pela mais desconhecida professorinha de um municí-

pio perdido no meio do Brasil ou ainda por pessoas as mais humildes 

com os mais modestos pedidos, elogios ou propostas de cooperação? O 

arquivo dá carne a essa abstração da burocracia. Os documentos mos-

tram como são a carta da professorinha, as falas dos não ilustres, os su-

jeitos diversos e dispersos que tentam chegar lá, na esfera do poder, que 

pode (quem sabe?) atendê-los. Chegam e são arquivados — o que vale di-

zer, silenciados. O ministério não pode se recusar a recebê-los; não pode 

igualmente se prontifi car a atendê-los.

O arquivo guarda as propostas vencedoras e também as que se perde-

ram pela (ou na) história. E aqui tocamos o ponto crítico dos arquivos 

como fontes para a análise política e sociológica. Os arquivos desmon-
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tam qualquer ilusão que se tenha em relação ao processo e aos projetos 

políticos. Vencedores ou não, o que é pensado no plano racional não é 

construído nesse mesmo plano. No processo de construção política de 

um plano ou mesmo de uma ideia, não há método senão o que se faz ao 

caminhar, como de fato já disse o poeta espanhol Antonio Machado. Mas 

o fascínio e o perigo do arquivo é que ele oferece ao pesquisador material 

de construção, melhor dizendo, reconstrução. O arquivo, ele mesmo, au-

toriza as “reconstruções” ou versões, uma vez que já é uma reconstrução 

fragmentar de um momento; nos autoriza, por exemplo, a elaborar uma 

versão, entre outras possíveis, de como uma elite oligárquica, dividida em 

facções regionais, conseguiu “seguir” e realizar um “plano” nacional de 

organização do país e da nação. Não podemos deixar de pensar nesse 

mesmo instante no artigo em que Max Weber explica a “objetividade” do 

conhecimento, apresentando a revista Archiv sür Sozialwissenschaft und So-

zialpolitik (Arquivo para a Ciência Social e a Ciência Política). Arquivos autori-

zam versões transitórias de processos que dizem respeito a uma linha 

interminável ao longo da qual as várias versões podem ser — e frequente-

mente o são — redefi nidas e reconstruídas pela pesquisa. Não por acaso, 

Max Weber faria na abertura da referida revista a pregação mais substan-

tiva e enérgica contra o “monismo metodológico”...

Cada disciplina tem uma relação distinta com o acervo. Perguntas e 

constrangimentos distintos e distintas demarcações entre o “sagrado” e o 

“profano”. Não faz sentido, por exemplo, para um sociólogo, a liturgia da 

guarda do sagrado — o acervo. Talvez por isso tenha sido difícil algumas 

vezes compreender pequenas “profanações”: chaves das salas inadvertida-

mente levadas para casa; portas inadvertidamente trancadas quando tra-

balhávamos com os documentos. Cada uma das advertências que ouvía-

mos trazia uma nova informação sobre um novo campo operacional. Um 

dos benefícios da convivência em uma equipe multidisciplinar é propiciar 

a controvérsia, favorecendo a troca na exposição dos estranhamentos e na 

negociação de procedimentos. O que também quer dizer: aprendizado an-

tropológico da escuta aos “nativos” de cada campo disciplinar.

Olhando para trás, é possível identifi car aprendizados naquela experiên-

cia, alguns mais emocionais, como a confi rmação da confi ança prolongada 
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que teve seu início ali — e a referência é a maneira pela qual Simon conduziu 

o trabalho — outros mais racionais, como a convicção de que o melhor re-

sultado do livro foi a agenda de pesquisas e a sugestão de pistas que deixou. 

Há no livro caminhos que não aprofundamos, mas que estão anunciados. 

E muito se produziu depois sobre o período, sobre o ministério, sobre o lu-

gar da educação e da saúde na montagem do projeto de nação. De alguma 

maneira, encontramos nesses estudos indicações das pistas que deixamos.

Epílogo
Há menos inocência hoje no trato documental. A suspeição que mencio-

namos antes de que havia novas possibilidades metodológicas para lidar 

com documentos era, em certo sentido, por nós conhecida em suas apre-

sentações mais persuasivas. Já eram públicas no mundo acadêmico as 

veredas abertas por Michel Foucault, mas também por Pierre Bourdieu, 

de historiadores do tempo presente e do cotidiano e de psicanalistas, que 

advertiam sobre signifi cados e sentidos impressos ou não ditos nos docu-

mentos, além dos ensinamentos que chegavam da fi losofi a da linguagem. 

Mas nenhum de nós tinha muito como reconhecer tais sugestões e se pôr 

à vontade para degluti-las analiticamente. Ou para devorá-las antropofa-

gicamente. Não passamos muito da desconfi ança de que algo seria pro-

duzido de diferente para o trato dos documentos e dos dados disponibi-

lizados em arquivos. Essa impressão, que nesse exercício de memória 

registramos hoje, pode ser extensiva ao grupo maior de pesquisadores 

não só do Cpdoc, mas da comunidade acadêmica brasileira. Em meados 

dos anos 1980, e sobretudo nos anos 1990, o que era desconforto e suspei-

ção foi tomando forma mais sistematizada.1 As discussões metodológi-

cas deixaram de ser capítulos externos aos argumentos que importavam 

nos textos acadêmicos e integraram a própria refl exão do que explodia no 

1  Ver, entre outros, os dois números especiais da revista Estudos Históricos, o que trata de 

“Indivíduo, biografi a, história” (v. 10, n. 19, 1997) e o dedicado a “Arquivos pessoais” 

(v. 11, n. 21, 1998). Um exemplo sofi sticado da abordagem psicanalítica encontra-se em 

Lissowsky, 1994.

lay Sociologo 06.indd   Sec3:76lay Sociologo 06.indd   Sec3:76 9/6/2009   16:29:289/6/2009   16:29:28



T R Ê S  S O C I Ó L O G O S  E  U M  A R Q U I V O   77

material ou nos materiais de pesquisa. Novas fontes começaram a ga-

nhar estatuto de nobreza acadêmica, sobretudo as fontes orais e visuais, 

com repercussão em todas as disciplinas ou campos de pesquisa das ciên-

cias sociais.
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4
Sobre modelos, sua transferência e transformação 
no campo da educação superior: 
na esteira de Simon Schwartzman*

J O S É  J O A Q U Í N  B R U N N E R

A sociologia das recepções locais
Desde sua origem na Europa ocidental do século XII, escreveu Simon 

Schwartzman (1992), as universidades emergiram imitando-se umas às 

outras e adaptando características fundamentais de sua organização e 

funções às condições locais. Inicialmente, esses processos de difusão e 

adaptação deram lugar à identifi cação de modelos — por exemplo, na ori-

gem da instituição, o modelo da “universidade dos estudantes” (Bolonha) 

ou da “universidade dos professores” (Paris); depois, no século XIX, os 

modelos da universidade napoleônica e humboldtiana; mais tarde, os mode-

los norte-americanos da research university, graduate school e land grant colleges 

(para citar alguns) — e, posteriormente, a sua recepção e transformações 

em diversos contextos geográfi cos, históricos, sociais e culturais.1

Em consequência, as dinâmicas desses processos de transferência não 

conduziram a um simples isomorfi smo institucional — nem coercivo, 

nem mimético — como às vezes se argumenta, supondo-se que desenca-

1  Schwartzman, 2007; e Jones, 1992.

∗ Tradução de Isabel Farah Schwartzman.
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deariam uma progressiva homogeneização organizacional no campo da 

educação superior.2

Ao contrário, à medida que os modelos dominantes foram exportados 

do núcleo europeu ocidental para as sociedades mais distantes na Améri-

ca Latina, Ásia e África, tais processos de transferência adquiriram dinâ-

micas cada vez mais complexas em seus pontos de recepção. Conforme 

salientou corretamente Schwartzman (1992:970), as profundas diferen-

ças sociais e culturais necessariamente só poderiam dar lugar a sérios 

mal-entendidos e a problemas de translação e tradução: “Instituições 

com nomes parecidos, organizadas de forma parecida, utilizando fre-

quentemente os mesmos textos e assumindo para si valores e objetivos 

idênticos, acabam produzindo resultados muito diferentes, que não po-

dem ser atribuídos somente às limitações dos receptores ou ao viés etno-

cêntrico do emissor”.

De fato, a tese de Schwartzman é que a recepção dos modelos centrais 

(europeus e estadunidenses) nessas outras, distantes, geografi as e cultu-

ras — do mundo subdesenvolvido ou em desenvolvimento — transformou 

tais modelos de forma radical, a partir das próprias lógicas internas de 

funcionamento das novas instituições implantadas em uma ecologia so-

cial distinta. Assim, essa adaptação deve ser analisada como resultado de 

processos de interação entre as formas organizacionais importadas — 

com suas estruturas, objetivos, padrões típicos de relacionamento com o 

meio externo etc. — e o novo ambiente ao qual elas agora precisavam se 

acomodar e servir.

Em outras palavras, a adaptação não foi um acaso do mero processo de 

“aclimatação”, no qual as estruturas e os valores importados precisaram 

apenas se ajustar às condições tropicais. Houve uma transformação, ou 

transfi guração, provocada pelas condições peculiares (oportunidades e 

restrições) nas quais as instituições deviam começar a operar e pelos equi-

líbrios de poder que se estabeleceram entre os distintos agentes sociais, 

que buscaram apropriar-se dessas estruturas e valores, colocando-os a 

serviço de seus interesses.

2  Gumport e Sporn, 1999.
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Parte importante da produção de Simon Schwartzman — bastante va-

riada e pioneira em diversos campos da sociologia e da ciência política 

latino-americana — concentra-se precisamente na análise de tais proces-

sos complexos de implantação e desenvolvimento da educação superior 

nas sociedades não centrais, particularmente na América Latina.

Sua ênfase precursora e contínua na necessidade de incluir a história e 

a cultura dos contextos nacionais (pós-coloniais) na análise passou a fa-

zer parte, contemporaneamente, do campo de pesquisa comparativa de 

políticas e sistemas de educação superior, como um dos seus princípios 

orientadores. Como agora é comumente reconhecido pelos pesquisado-

res desse campo:

o sistema de educação superior de qualquer nação não se insere apenas na 

cultura acadêmica de cada nação. Também está fi rmemente ancorado em 

todo o espectro de valores e crenças sociais que, por sua própria natureza, 

frequentemente tendem a ser opacos para o observador externo, precisa-

mente por fazerem parte das normas centrais dessa civilização e, portanto, 

serem assumidos como dados pelos que vivem nela.3

Por isso, conclui Schwartzman (2007:54), é impossível entender plena-

mente um sistema de educação superior, e suas formas de responder às 

demandas da sociedade, “sem uma compreensão apropriada de seu con-

texto histórico e cultural”.

Nós, que compartilhamos quase uma vida de trabalho com Simon 

— feita de conversas, colaborações, leituras mútuas, copublicações e 

participações conjuntas em projetos, seminários e ofi cinas — aprende-

mos (espero) essa lição fundamental: que não há como analisar nossos 

sistemas de educação superior, e as instituições que a compõem, sem 

considerarmos ao mesmo tempo os modelos que a originaram; as adap-

tações e transformações que experimenta em terra incógnita; a interação 

entre seus dispositivos e valores internos e o entorno em que se desen-

volve; as relações de poder que se entrecruzam com esses processos de 

3  Neave, 1996:408.
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transferência e os sistemas e instituições que delas resultam; e os novos 

fatores da política transnacional e local que seguem atuando sobre eles 

continuamente.

Como postulam Meek e Goedegebuure (2007:286), contemporanea-

mente é provável que:

a transferência de políticas está se convertendo em uma característica mais 

pronunciada, como evidencia a pesquisa sobre semelhanças no desenvolvi-

mento de diferentes sistemas de educação superior. Ainda assim, essas se-

melhanças não podem ser isoladas de seu contexto histórico ou cultural. 

Na verdade, o diabo está nos detalhes e continua aí.

Em que medida as novas realidades glocais, como as chama Marginson 

(2004) — mesclando globais e locais — da educação superior estão sujei-

tas a essa regra? Ela permanece intacta, agora que os desafi os da educa-

ção superior tendem a se expressar em uma mesma linguagem e as solu-

ções parecem acomodar-se a um padrão comum — se não único — de 

políticas, fazendo desaparecer (aparentemente) as diferenças entre os sis-

temas da China e do Brasil, do Chile e do Cazaquistão?

A seguir, vamos explorar, na esteira de Simon Schwartzman, algumas 

tendências e desafi os globais enfrentados pelos sistemas de educação su-

perior4 e como eles se expressam em uma região não central, partindo da 

experiência da América Latina.

Massifi cação da matrícula superior
Desde que M. Trow (1974) nomeou e analisou o fenômeno da ampliação 

progressiva do acesso à educação superior e da transição da universidade 

de elite para a universidade de massas até hoje, em que se fala de uma 

quase universalização desse nível educacional, houve também, paralela-

mente, um certo declínio do conteúdo sociológico de análise. A massifi -

cação se converteu primeiro em uma tendência irreversível dos sistemas e, 

em seguida, numa espécie de lei geral destes.

4  Brunner et al., 2005, parte 1.
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Despido dos contextos nacionais — político, econômico, social e cultu-

ral — em que esse fenômeno ocorre, ele se esvazia dos signifi cados que em 

cada sociedade lhe outorga seu caráter histórico específi co. Aqui não me 

refi ro somente ao fato de que esse processo avança em cada país em um 

ritmo diferente. Refi ro-me à diferente natureza, organização e funções 

que assume, ao caráter social distinto que ostenta e aos confl itos particu-

lares que gera em cada sociedade.

Ao enfatizar as taxas de participação — Finlândia, 87%; Chile, 43%; 

Honduras, 16%; Zimbábue, 4% —, cria-se imediatamente a imagem de 

uma progressão linear até um estágio fi nal que passa a ser considerado 

ideal, sem se levar em conta o nível de desenvolvimento dos países, sua 

renda per capita, a taxa de conclusão do ensino básico, o investimento pú-

blico em educação superior etc. Serve, por exemplo, para construir um 

ranking de países — que, situado fora de contexto, é de escassa utilidade 

— ou para realizar exercícios de benchmarking sem refl exão.

Ao contrário, os aspectos mais interessantes do ponto de vista da análi-

se comparativa tornam-se obscuros (ou desaparecem por completo): os 

grupos sociais que se benefi ciam da expansão, quem arca com os custos do 

maior acesso, de acordo com que regras e procedimentos os alunos são 

selecionados e admitidos, os efeitos diferenciados da massifi cação nas ins-

tituições de educação superior, as estratégias que elas empregam para 

equilibrar uma maior oferta com os requisitos de qualidade dos progra-

mas oferecidos, as consequências da expansão sobre o valor de troca (taxas 

de retorno privado) e o valor de status (ou prestígio) dos diplomas expedi-

dos pelas instituições de educação superior, a relação entre maior cobertu-

ra e taxas de graduação (efi ciência interna), as mudanças que ocorrem na 

estrutura das profi ssões e em sua hierarquia na sociedade etc.

Naturalmente, todos esses aspectos dependem do contexto nacional: 

do grau de diferenciação vertical do sistema de educação superior e da 

distribuição das ofertas de vagas para estudantes entre os setores público 

e privado, da estrutura da carga horária e de como esta permite combinar 

estudo e trabalho, da estratifi cação social e do nível de desigualdade en-

tre as famílias, das políticas governamentais e dos mecanismos emprega-

dos para subsidiar as instituições de educação superior, da proporção em 
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que os estudos superiores são pagos e da cobertura dos esquemas públi-

cos e privados de apoio (crédito e bolsas) para os estudantes, da evolução 

do mercado de trabalho e das ocupações profi ssionais técnicas, das tec-

nologias empregadas para a docência etc.

Logo, a aparente globalização da tendência — além de proporcionar 

alguns indicadores comparativos — diz pouco sobre as condições locais 

nas quais a referida globalização se desenvolve e se converte em fenômeno 

“glocal”, e menos ainda sobre: sua imbricação com os processos de desen-

volvimento nacional; as demandas da economia em constante mutação; 

as preferências culturais e de status das famílias e dos jovens; a contínua 

redistribuição dos capitais materiais e simbólicos e suas taxas de conver-

são; e os confl itos abertos e latentes em torno da participação dos diferen-

tes grupos na riqueza, no poder e no prestígio social.5 Contudo, são esses 

“detalhes” que fazem a diferença e proporcionam valor agregado à analise 

comparativa. Fora do contexto, por outro lado, a tendência aparentemen-

te universal de massifi cação da educação superior nada signifi ca.

O controle de qualidade
Vejamos outro caso que serviu para proclamar a força dos desafi os e das 

soluções globais no campo da educação superior, do aparente isomorfi s-

mo institucional e da consequente (e enganosa) irrelevância dos contex-

tos nacionais. Trata-se do irresistível avanço ocorrido na construção de 

sistemas nacionais de controle de qualidade, com o surgimento de agên-

cias locais de avaliação e credenciamento e a confi guração de parâmetros 

supranacionais de reconhecimento mútuo.

Trata-se sem dúvida de um fenômeno internacional, conforme apon-

tam diversos autores. Mas o que signifi ca isso exatamente? Por acaso um 

mesmo modelo de controle de qualidade é difundido a partir do centro e 

depois recebido e aplicado da mesma forma no Brasil e no Chile, na Ar-

gentina e na Inglaterra, na Bulgária e em Hong Kong, na República Domi-

nicana e na Rússia, na China e na Índia? Seus efeitos são os mesmos em 

lugares tão distantes? Sabemos intuitivamente que não pode ser assim.

5  Brunner, 2006.
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De fato, os países não só possuem tradições institucionais muito distintas 

no que se refere a seus estados e governos, como os sistemas de educação su-

perior também apresentam enormes diferenças e vêm estabelecendo, histori-

camente, padrões específi cos de relação entre a autoridade política e as uni-

versidades. As culturas avaliativas também são muito distintas em diferentes 

civilizações e sociedades6 e as exigências de accountability variam, a ponto, por 

exemplo, de ser difícil traduzir o conceito para o espanhol ou o português.

Nessas condições, é compreensível que a implantação de esquemas ins-

titucionais de avaliação e credenciamento da qualidade tenha uma traje-

tória diferente em cada sociedade: de fato, eles surgem em momentos di-

ferentes, mobilizados por forças político-sociais específi cas e alianças de 

interesses acadêmicos dentro de cada contexto; obedecem a imperativos 

e demandas locais e se expressam em arranjos organizacionais que — sem 

deixar de adotar nomes parecidos ou iguais — na prática diferem de um 

país para outro.

Quem, como, quando e com que propósito consegue constituir esses 

esquemas e, depois, quem, como, quando e com que propósito disputa de 

forma exitosa e obtém seu controle — ou seja, os grupos que conseguem 

estabelecer esse novo braço da burocracia weberiana dentro do governo 

ou do sistema de educação superior — constitui uma parte importante da 

explicação de por que esses sistemas diferem em perspectiva comparada.

Efetivamente, os grupos que oportunamente captam e depois traduzem 

e implantam a ideologia global do controle de qualidade — seja expressa 

como “ética da avaliação”, segundo a terminologia empregada por G. Neave 

(1988), ou se mobilize em função de demandas acadêmicas, do reconheci-

mento mútuo de diplomas e títulos entre países ou de um “novo contrato” 

entre o governo e as instituições de educação superior — conferem a esses 

esquemas sua base sociológica particular. Ao defi nirem um novo espaço de 

posições, recursos e redes de projeção nacional e internacional, legitimado 

pela ideologia e pelo discurso globais da “garantia da qualidade”, eles pro-

porcionam a plataforma de recepção e, em seguida, passam a comandar 

(ou devem negociar) a adaptação e a transformação dessa transferência.

6  Brunner, 2007.

lay Sociologo 06.indd   Sec4:85lay Sociologo 06.indd   Sec4:85 9/6/2009   16:29:289/6/2009   16:29:28



86  O  S O C I Ó L O G O  E  A S  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

Paradoxalmente, como mostra a revisão da literatura especializada so-

bre esses assuntos realizada recentemente por El-Khawas (2007), os as-

pectos propriamente sociológicos estão ausentes das análises compara-

das, que tendem a focalizar as políticas de controle de qualidade, os 

instrumentos de avaliação e credenciamento e as novas relações entre os 

governos, as agências de avaliação da qualidade e as instituições de edu-

cação superior.

Portanto, nessas circunstâncias, predomina um enfoque “intimista” — 

interno ao campo da educação superior —, que, por seu alcance limitado, 

tende a ignorar os efeitos que esse novo braço burocrático produz no Estado 

e na sociedade, para além do campo acadêmico-institucional. Como, por 

exemplo, os poderes e as funções governamentais envolvidos se reajustam à 

educação superior? Que consequências as práticas de controle de qualidade 

produzem sobre as demais políticas governamentais no que se refere à edu-

cação superior? Que impacto tem essa nova constelação burocrática sobre 

as diversas partes interessadas na educação terciária, como estudantes, aca-

dêmicos, empregadores, opinião pública, agências de fi nanciamento exter-

nas etc.? Ou então: que grau de competição surge no mercado de prestígio/

reputação acadêmico-institucional entre os resultados do credenciamento 

e os rankings nacionais e internacionais produzidos por entidades privadas 

ou institutos de pesquisa? E em alguns casos: que pretensões de poder estão 

expressos nesses “quadros de honra” e como eles incidem sobre a distribui-

ção do prestígio institucional?

Se até agora essas perguntas permanecem à margem das análises com-

paradas, isso se deve em grande medida ao “abandono da sociologia” por 

parte dessas análises e a sua crescente fascinação pelo caráter aparente-

mente universal do controle de qualidade. Imobilizado entre esse aban-

dono e essa fascinação, o enfoque mais comum é incapaz de apreciar as 

microrrealidades locais por trás do modelo global e sua ideologia.

Profi ssão acadêmica
Um terceiro tema que nos ajuda a avançar nessa exploração dos contras-

tes entre o global e o local latino-americano é a organização e o status da 

profi ssão acadêmica.
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Ainda me lembro da comoção que causaram no nosso círculo de pes-

quisa os trabalhos publicados por Schwartzman no fi nal da década de 

1980, começo dos anos 1990, sobre a composição do quadro acadêmico 

em nossas instituições de educação superior. Em vez de adotar a estraté-

gia então em voga — de observar a profi ssão acadêmica através do modelo 

central europeu-norte-americano e sua ideologia —, nosso autor empre-

endeu a análise das posições e práticas acadêmicas tal como elas se mani-

festavam nos sistemas que à época já estavam em plena expansão e ha-

viam alcançado um alto grau de diferenciação horizontal e vertical. O 

efeito foi devastador para a autoimagem da academia, na mesma propor-

ção em que foi esclarecedor do ponto de vista sociológico.

Resumidamente, Schwartzman argumentava que, na América Latina, 

não estávamos propriamente diante de uma profi ssão acadêmica, mas de 

um complexo conjunto de processos de profi ssionalização e desprofi ssio-

nalização simultâneos, de intensidade variável e com características per-

feitamente reconhecíveis em cada caso.

Na ponta dessa diversifi cada massa profi ssional existia um núcleo de 

professores-pesquisadores com graus avançados obtidos no estrangeiro 

(ou no país) e cuja atividade principal era a pesquisa. Seus membros se 

caracterizavam por participar de comunidades disciplinares especializa-

das, pertencer a “colégios invisíveis”, gozar de um relativo prestígio na 

sociedade e identifi car-se com os valores globais da profi ssão acadêmica e 

da ética mertoniana das ciências. E também por mover-se com liberdade 

em diferentes contextos nacionais e internacionais; resistir a dar aulas, 

pelo menos a estudantes de graduação; receber incentivos especiais e pos-

suir redes que facilitavam o acesso a fontes governamentais e privadas de 

infl uência e fi nanciamento. Vaidade das vaidades: nada disso parece ter 

mudado.

A seu lado, porém mais abaixo na hierarquia do prestígio acadêmico, 

estão os professores profi ssionais ilustres, bem posicionados no mercado 

de trabalho, que ensinam em tempo parcial nas escolas profi ssionais tra-

dicionais, como medicina, direito ou engenharia. São a continuação, ain-

da que em outro formato, do catedrático profi ssional. Têm relativa auto-

nomia para decidir seu trabalho, controlam seu próprio campo de 
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erudição e seu status se deve mais aos méritos de seu livre exercício da 

profi ssão do que a sua inserção universitária.

Depois há um amplo estrato — especialmente nas universidades públi-

cas — de professores docentes de tempo integral que ensinam em progra-

mas de graduação e não desenvolvem (ou desenvolvem apenas marginal-

mente) atividades de pesquisa. Frequentemente são funcionários públicos, 

tendem a estar associados ou sindicalizados e, quando há eleições para 

autoridades universitárias, têm muita infl uência em função de seu grande 

número. Habitualmente, queixam-se do status inferior em relação a seus 

colegas pesquisadores e ressentem-se do escasso reconhecimento acadê-

mico que recebem e de sua baixa remuneração, apesar de serem a princi-

pal força de sustentação da função docente em tempos de massifi cação.

Finalmente, na base desses sistemas massifi cados, estão os docentes 

que recebem por hora, em geral mais jovens, mal remunerados em relação 

ao número de horas que ensinam, especializados muito cedo nos tópicos 

curriculares que ministram, com oportunidades escassas de ampliar seu 

conhecimento e uma inserção institucional débil. Nesse setor, presente 

de forma maciça nas instituições privadas de educação superior, encon-

tramos hoje uma ampla variedade de práticas e formas sociais. Desde o 

docente empreendedor, que dá várias aulas sucessivas durante quatro ho-

ras ou mais por dia em diferentes universidades — rotina que em alguns 

casos pode chegar a ser altamente rentável —, até um segmento de profes-

sores que vive um tipo de “proletarização”, convertendo-se em trabalha-

dores semiqualifi cados do conhecimento na linha de montagem curricu-

lar, na qual transmitem um saber tratado como uma mercadoria e 

exercem uma atividade sem ter controle de seus conteúdos (baixa autono-

mia profi ssional).

Em resumo, “frente a uma concepção idealizada e autocomplacente 

das profi ssões”, Schwartzman (1994a:14) postula a necessidade de ir além 

do tipo ideal da profi ssão acadêmica e propõe estudar suas “característi-

cas particulares num contexto latino-americano”.

Sua contribuição a essa linha de pesquisa — que nos anos 1980 come-

çava a se insinuar — acabou sendo altamente produtiva, conforme atesta 

o fato de suas formulações e análises terem dado origem a um “programa 
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(latino-americano) de pesquisa” sobre a profi ssão acadêmica, com seu 

núcleo mais ativo no México.

Consequências para as políticas
Por último, podemos apreciar a fecundidade e a projeção do trabalho de 

Simon Schwartzman retornando ao ponto de origem deste comentário: 

como se transformaram os modelos universitários importados e as polí-

ticas de educação superior tomadas de empréstimo durante seus proces-

sos de transferência e adaptação aos contextos nacionais de recepção.

Cabe formular a seguinte pergunta: seu argumento de base — desen-

volvido consistentemente ao longo de quatro décadas — perde vigência 

agora que nos encontramos imersos nas correntes aparentemente homo-

geneizadoras da globalização? Os detalhes locais ainda fazem diferença?

Já adiantei minha resposta: em vez de perder atualidade e vigor analí-

tico, aquele argumento de base torna-se ainda mais pertinente e necessá-

rio nas novas condições. De fato, numa articulação “glocal” dos contex-

tos nacionais, aquele argumento se converte em condição para que 

qualquer estudo comparativo se torne possível.

Da mesma forma, um enfoque crítico-comparativo dos sistemas de 

educação superior supõe, na América Latina, abandonar o essencialismo 

com o qual habitualmente se processa a importação dos modelos cen-

trais e a difusão/imposição de um modelo global.

Contudo, até agora isso não ocorreu. Em vez de entender que os mode-

los são resultados de processos históricos particulares — socioculturais, 

econômicos e políticos, como mostra A história da universidade na Europa, 

que vem sendo publicada em vários volumes patrocinada pela Associação 

das Universidades Europeias —, aqui, no ponto de recepção, procedemos 

primeiro interpretando e reordenando essa trama histórica emaranhada 

transferida sob a forma de nítidos “modelos” e, em seguida, os reduzimos 

a uma essência típico-ideal, abstraindo-os assim por completo de seu 

contexto inicial. Depois, para completar o ciclo, transformamos essas es-

sências dos modelos em norma constitucional, em lei orgânica, em decre-

to ministerial, e assim são difundidas pelos meios de comunicação e se 

incorporam ao sentido comum dos grupos dirigentes.
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Por exemplo, a universidade está caracterizada de forma normativa 

por sua tríplice função — indissociáveis, costuma-se acrescentar — de pes-

quisa, ensino e extensão, justo no momento em que 90% delas, na Améri-

ca Latina, assumem o status de instituições exclusiva ou predominante-

mente docentes. Ainda os sistemas de educação superior se proclamam, 

em sua essência, como arquiteturas homogêneas, planejadas e coordena-

das de forma centralizada, fi nanciadas pelo tesouro público, de acesso 

gratuito e condutoras da cultura nacional em nome da ciência, quando 

na realidade estão se convertendo em um mercado caracterizado pela he-

terogeneidade de ofertas, variedade de demandas, um fl uxo crescente de 

recursos privados e uma forma de coordenação que nasce da concorrên-

cia e dos subsídios e incentivos concedidos pelo governo.7

Instala-se, assim, uma distância cada vez maior entre as essências pos-

tuladas e as formas sociais concretas, entre o discurso e a prática, entre as 

ideologias importadas e sua tradução institucional no nível local.

Portanto, apesar de os modelos centrais terem aterrissado aqui, não foi 

sua essência que frutifi cou, mas sua história, que continuou por outros 

meios, transformando-se em uma ampla diversidade de produtos e for-

mas, de instituições e práticas, de culturas locais e frutos silvestres.

Uma diversidade tão explosiva — com uma consequente distorção e 

distanciamento dos modelos recebidos — gera grandes problemas de 

compreensão, inclusive de nossa própria realidade em assuntos de educa-

ção superior. De fato, como aponta Schwartzman (1994a:2):

Existem duas maneiras de entender esta diversidade. A primeira é supor 

que todas as instituições de nível superior são de alguma forma versões 

imperfeitas de um modelo único, ao qual teriam que se aproximar. A se-

gunda é aceitar que estas diferenças são naturais, inevitáveis e até necessá-

rias, e que caberia trabalhar para que todas pudessem coexistir e aperfei-

çoar-se conforme suas próprias características.

7  Brunner e Uribe, 2007.

lay Sociologo 06.indd   Sec4:90lay Sociologo 06.indd   Sec4:90 9/6/2009   16:29:289/6/2009   16:29:28



S O B R E  M O D E L O S ,  S U A  T R A N S F E R Ê N C I A  E  T R A N S F O R M A Ç Ã O  N O  C A M P O  D A  E D U C A Ç Ã O  S U P E R I O R   91

As políticas educacionais que resultam dessas duas visões também são 

profundamente distintas.

No primeiro caso, o modelo eleito (geralmente da universidade pública e 

complexa ou de algumas universidades norte-americanas ou europeias) é 

tomado como referência e utilizado como padrão para a distribuição de 

recursos e prestígio; no segundo caso, tratar-se-ia de abrir espaço para o 

desenvolvimento de modalidades distintas de educação pós-secundária, 

com critérios próprios de avaliação, prestígio e distribuição de recursos e 

administração.8

Dessa forma, nosso autor conclui seu ponto com a seguinte refl exão:

Pareceria óbvio que, das duas perspectivas, a segunda seja a mais natural e 

adequada, e deveria ter a preferência de todos. Contudo, em geral isto não 

tem sido assim. Os meios universitários latino-americanos têm grande di-

fi culdade em aceitar as implicações da diversidade existente, ainda que 

ninguém duvide de sua realidade. A explicação mais simples para esse fato 

é que as políticas de educação superior na região costumam ser defi nidas 

pelos dirigentes das principais instituições complexas, pelos acadêmicos e 

líderes das principais carreiras profi ssionais, que trabalham ou vieram das 

mesmas instituições, os quais tendem normalmente a ver o conjunto a par-

tir da perspectiva de suas posições particulares. Mas, além disso, as pro-

postas de políticas baseadas na diversifi cação encontram grande resistên-

cia entre os membros das universidades menores e das profi ssões menos 

prestigiadas. Esses setores receiam, aparentemente, que uma política edu-

cacional baseada na diferenciação possa resultar num congelamento de 

situações presentes de desigualdade de prestígio e oportunidades. No ou-

tro extremo há setores que desenvolvem uma atitude de profunda hostili-

dade em relação às instituições universitárias como um todo, propondo 

sua substituição por organizações educacionais defi nidas de forma prag-

mática e empresarial, sem compromissos com os formatos preexistentes, 

8  Schwartzman, 1994:2.
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enfatizando, na realidade, um tipo específi co de instituição por contrapo-

sição aos demais.9

São precisamente essas “visões de poder”, e os interesses e confl itos que se 

articulam em seu entorno, os fatores de maior peso, que, no fi nal, condicio-

nam o desenvolvimento dos sistemas de educação superior e orientam as 

políticas nesse setor, em uma ou outra direção, ou nas duas direções ao mes-

mo tempo, como costuma ocorrer, por exemplo, no Brasil10 e no Chile.11

Daí justamente a necessidade de identifi car e entender os referidos fa-

tores culturais e de poder em cada contexto nacional, se quisermos fazer 

avançar — na esteira aberta por Schwartzman — o campo de estudos com-

parados de políticas e sistemas de educação superior.

Temos um programa de pesquisa a ser executado e, a nossa frente, Si-

mon, para abrir caminho para o “colégio invisível” que ele contribuiu 

para formar e inspira até hoje.
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5
Desigualdade e indicadores sociais no Brasil*
F R A N C I S C O  V I D A L  L U N A  E  H E R B E R T  S .  K L E I N

A maioria dos indicadores sociais no Brasil mostram uma expressiva me-

lhoria nos últimos anos, mas persistem níveis de desigualdade incompa-

tíveis com a renda e a posição do país no cenário internacional. Em 2005, 

os 10% mais ricos da população respondiam por 45% da renda, enquanto 

aos 50% mais pobres cabiam apenas 14%. O resultado é ainda mais dra-

mático quando vemos que os 50% mais pobres se apropriavam de percen-

tual similar ao controlado por um segmento que representava apenas 1% 

da população.1 Apesar da melhoria dos últimos anos, o índice de Gini 

mostrava ainda elevado padrão de concentração, com 0,559 em 2006.2 A 

maioria dos países latino-americanos situava-se na faixa média ou supe-

rior aos 50, enquanto os países mais industrializados se encontravam no 

patamar dos 30 ou no início dos 40.3 O próprio Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea), ao analisar a Pnad de 2006, que mostrava 

uma tendência positiva em vários indicadores distributivos, fazia uma 

comparação entre o Brasil e o Canadá, país grande como o Brasil, federa-

tivo e com grande diversidade social. Como a desigualdade na distribui-

1  Segundo o Ipeadata (renda domiciliar), enquanto os 50% mais pobres se apropriam 

de 14,06% da renda, o grupo que compõe o 1% mais rico responde por 12,97%.
2  De acordo com as primeiras análises da Pnad 2006 (Ipea, set. 2007).
3  Ferranti et al., 2004, fi gs. 2 e 3, p. 2-10, fornecem os mais recentes índices de Gini 

latino-americanos.

* Tradução de Mariana Timponi Rodrigues.
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ção da renda no Canadá, medida pelo índice de Gini, estava quase 17 

pontos abaixo da brasileira, mantida a atual tendência de melhoria nos 

indicadores de desigualdade, seriam necessários 25 anos para que o Bra-

sil se equiparasse ao valor atual do índice de Gini do Canadá.4 Estima-se 

que, pelos padrões mundiais e pela renda per capita brasileira, deveria re-

sultar em uma proporção de 10% de pobres em relação à população total 

do país. Contudo, 30% da população brasileira foram considerados po-

bres em 2005, o que representa 55 milhões de pessoas, das quais 21 mi-

lhões de indigentes, apesar da relativa melhoria ocorrida nos últimos cin-

co anos. Isso mostra que o Brasil exibe índices de desigualdade e pobreza 

muito elevados, mesmo em relação a padrões latino-americanos, a região 

com o maior grau de desigualdade no mundo.5

Desigualdade na educação
Não é fácil entender a causa dessa extraordinária disparidade entre o 

Brasil e outros países de tamanho, tipo de organização e até mesmo his-

tória semelhantes. Desde a década de 1970, a causa dessa concentração 

de riqueza tem sido intensamente debatida, e muitos se utilizam de mo-

delos internacionais para estudar essa questão. Contudo, tais instrumen-

tos de análise nos permitem apenas entender a atual distribuição de ren-

da, sobretudo de salários. Nessa área, é claro, a educação é uma variável 

fundamental.

4  Primeiras análises da Pnad 2006 (Ipea, set. 2007). É importante enfatizar que os 

dados atuais da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) têm abrangên-

cia nacional e incorporam também as áreas rurais.
5  Como concluiu um estudo recente do Banco Mundial: “De acordo com pesquisas de 

domicílio, os 10% mais ricos recebem entre 40% e 47% da renda total na maioria das 

sociedades latino-americanas, enquanto os 20% mais pobres recebem apenas 2%-4%. 

Tais diferenças são substancialmemte maiores do que as verifi cadas nos países da 

OCDE, no Leste europeu e na maioria da Ásia. Além disso, a característica mais distin-

tiva da desigualdade de renda latino-americana é a concentração de renda incomu-

mente elevada no topo da distribuição. Até os países latino-americanos mais equitati-

vos — Costa Rica e Uruguai — apresentam níveis bastante elevados de desigualdade de 

renda” (Ferranti et al., 2004:3).
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Foi somente na metade do século XX que o governo brasileiro fi nal-

mente se comprometeu com a educação pública para todos os cidadãos, 

muito depois de isso já ter se tornado norma na maioria dos países da 

América Latina. Essa política explica em grande parte os índices de anal-

fabetismo extraordinariamente altos no país ainda hoje. A restrita educa-

ção pública existente era, porém, de qualidade razoável, e tanto os pobres 

quanto a classe média que tinham acesso à educação pública se benefi cia-

vam de um ensino de alta qualidade, especialmente nas então escolas 

públicas secundárias de elite. Os alunos tinham boas chances de ingres-

sar em universidades públicas e gratuitas e de competir por empregos 

com os estudantes ricos vindos de escolas particulares. 

Paradoxalmente, a abertura do sistema público de educação para toda 

a população causou, com o passar do tempo, uma desigualdade ainda 

maior. A partir da década de 1970, uma política de universalização da 

educação básica foi posta em prática, cuja meta de completa cobertura 

foi fi nalmente atingida na última década do século XX. Porém, a univer-

salização não signifi cou igualdade de oportunidades, uma vez que a 

massifi cação do ensino primário e secundário se deu em detrimento da 

qualidade. Isso criou um sistema dual no qual os pobres vão para escolas 

primárias e secundárias públicas e os ricos mandam seus fi lhos para es-

colas primárias e secundárias particulares de boa qualidade. Os alunos 

provenientes das melhores escolas particulares, por sua vez, conseguem, 

via vestibulares concorridos, uma parcela desproporcional das vagas dis-

poníveis nas universidades públicas — as melhores do país. Já a maioria 

dos alunos provenientes das escolas públicas não obtém uma educação 

de qualidade sufi ciente para ingressar nas universidades públicas via ves-

tibular e se veem obrigados a pagar por uma educação universitária de 

qualidade inferior nas precariamente organizadas faculdades particula-

res. Apesar de existirem algumas instituições e faculdades privadas de 

qualidade, estas só aceitam os alunos que conseguiriam passar nos vesti-

bulares das universidades públicas. Os alunos provenientes das escolas 

públicas também se encontram despreparados para o mercado de traba-

lho, em contraste com os que frequentam as universidades públicas e 

institutos especiais.
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Em resumo, o sistema educacional brasileiro tal como constituído hoje 

reforça o processo de concentração de renda e aumenta a desigualdade, 

em vez de diminuí-la. Existem agora trajetórias bem distintas para ricos 

e pobres: os primeiros recebem uma educação de padrão comparável ao 

do Primeiro Mundo, e os últimos, apesar do acesso universal à educação 

primária, são marginalizados pela qualidade do ensino que recebem. A 

qualidade da educação pública primária é tão baixa que muitos dos alu-

nos que frequentam as séries primárias ainda são defi nidos como analfa-

betos funcionais. Estudos sobre a distribuição de renda mostram a edu-

cação como fator fundamental para explicar diferenças nos salários. É 

inegável que há, em geral, uma forte correlação entre o número de anos 

de estudo e o salário percebido, mas talvez isso seja uma leitura incomple-

ta da natureza da estrutura distributiva. Se a educação fosse o único fa-

tor importante para explicar a desigualdade, então bastaria universalizar 

a educação e aumentar o número médio de anos de estudo para reduzir 

os níveis de desigualdade. Seria isso verdade?

Nos últimos 25 anos, o número de crianças na escola atingiu níveis 

bastante elevados e a média de anos de estudo tem constantemente au-

mentado, mas não houve qualquer mudança em termos de desigualdade 

no Brasil. Para uma pequena quantidade de empregos que demandam 

alta qualifi cação, há uma oferta limitada de bons profi ssionais, geral-

mente educados em boas escolas primárias e secundárias particulares e 

formados por boas universidades públicas e particulares. Esses alunos 

mais ricos têm acesso privilegiado à informação e à educação comple-

mentar em áreas fundamentais, como línguas estrangeiras. O maior nível 

econômico e social de seu país também facilita o acesso ao mercado de 

trabalho. A baixa qualidade da educação oferecida aos mais pobres os 

coloca em desvantagem no mercado de trabalho. A educação que recebem 

não os prepara para as ocupações no mercado de trabalho formal que 

demandam maior qualifi cação. Dessa maneira, o atual sistema educacio-

nal no Brasil reforça a estrutura social existente. Apesar de a educação ser 

normalmente um fator fundamental na mobilidade social, o atual siste-

ma educacional brasileiro é incapaz de promover mudanças na rígida es-

trutura de distribuição de renda.
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Recentemente, alguns estudos têm demonstrado que o grande esforço 

educacional realizado nos últimos 10 anos passou a produzir resultados 

no mercado de trabalho, reduzindo a desigualdade salarial explicada pe-

las diferenças educacionais. O processo ocorreu tanto pela diminuição 

das disparidades de anos de estudo da população, quanto por mudanças 

no mercado de trabalho, que diferencia menos por nível educacional. Os 

dois efeitos em conjunto explicariam 37% da queda na desigualdade nos 

rendimentos do trabalho.6

Política econômica e desigualdade
O processo de industrialização induzida, que se iniciou na década de 

1930, alterou profundamente a estrutura produtiva do país, moderni-

zando a economia e provocando uma migração dramática da população 

para os centros urbanos. Hoje, todas as regiões do país estão integradas à 

economia de mercado, integração que foi ajudada pela industrialização e 

pela expansão do mercado de trabalho moderno. Para a população como 

um todo houve um aumento sensível da renda, bem como de todos os 

indicadores sociais. Contudo, apesar dessas mudanças, a estrutura de 

concentração da riqueza que marca o país como um dos mais injustos do 

mundo não se alterou. Mesmo comparado a outros países da América 

Latina, o Brasil se destaca, apesar de esses países terem processos de colo-

nização, urbanização e industrialização semelhantes.

É claro que as reformas feitas pelo governo Kubitschek na metade da 

década de 1950 nas políticas federais de industrialização foram funda-

mentais para a criação do moderno mercado nacional. Em apenas alguns 

anos, foram estabelecidas as indústrias automotiva e de bens duráveis, o 

que rapidamente supriu as necessidades básicas do mercado interno e 

propiciou a criação de um mercado de consumo moderno. Esse mercado 

precisava que uma parcela grande da população tivesse renda alta, o que 

por sua vez se tornou possível graças ao surgimento de uma classe operá-

ria com salários mais altos, pagos por essas indústrias. A política nacio-

6  Barros, Franco e Mendonça, 2007.
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nal apoiava tanto os trabalhadores quanto os industriais na criação des-

se moderno mercado, mas tendia a reforçar o processo de concentração 

de renda. Por isso, esses benefícios não atingiram a maior parte da popu-

lação. Não há dúvida de que todos se benefi ciaram desses anos de cresci-

mento, mas foi nesse período também que teve início o debate nacional 

sobre a distribuição da riqueza no país. Esse debate questionava o mode-

lo brasileiro como um todo, que se baseava no controle dos salários para 

subsidiar a expansão.

Os defensores da política nacional argumentavam que ela havia promo-

vido a inclusão de novos trabalhadores na economia de mercado e que as 

distorções na distribuição da renda eram apenas transitórias.7 Dizia-se que 

o desequilíbrio entre a crescente demanda por profi ssionais altamente 

qualifi cados e a pequena quantidade desses profi ssionais no mercado era a 

causa das grandes distorções na estrutura salarial. Argumentava-se que 

isso era apenas um problema passageiro, que seria resolvido com o aumen-

to do número de profi ssionais qualifi cados no mercado. Os críticos desse 

pensamento diziam que não se tratava de uma concentração de renda tran-

sitória, causada por distorções no mercado de trabalho e, sim, uma conse-

quência da política econômica implantada pelo governo, especialmente no 

que dizia respeito ao controle artifi cial dos salários imposto pelos milita-

res, mesmo durante os anos de crescimento econômico extraordinário.8

A crise da década de 1980, marcada por baixo crescimento e infl ação 

alta, não reduziu as distorções na renda. A renda per capita absoluta cres-

ceu pouco nesse período, e não houve um processo redistributivo. A infl a-

ção causava a deterioração de todos os salários, mas era mais perversa com 

os trabalhadores que não possuíam mecanismos efetivos para proteção. A 

renda não proveniente de salário, especialmente a que estava ligada ao 

mercado fi nanceiro, usava a indexação para proteger seus ganhos. Até 

aqueles que recebiam altos salários podiam proteger sua poupança dessa 

maneira. Por esse motivo a recessão e a infl ação alta foram profundamen-

te negativas na evolução do nível absoluto de renda e de sua distribuição. 

7  Langoni, 1973.
8  Fishlow, 1973.
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Em 1986 ocorreu o primeiro plano de estabilização, que conseguiu tem-

porariamente controlar a infl ação e promover forte crescimento. Como 

esse programa durou apenas um ano, não foi capaz de reverter de forma 

permanente nenhum indicador de distribuição de renda, apesar de ter 

temporariamente reduzido as desigualdades salariais.

A estabilidade criada pelo Plano Real em 1994 trouxe alívio para o seg-

mento mais pobre da população. O fi m da infl ação representou também 

o fi m do imposto infl acionário que corroía a renda dos mais pobres. A 

estabilidade criou um grande aumento na demanda, principalmente dos 

segmentos mais pobres, por bens e alimentos. Porém, dois fatores reverte-

ram esse processo. O primeiro foi a instabilidade da economia interna-

cional, que tornou o país mais vulnerável às crises externas, e a adoção de 

medidas recessivas para promover o ajuste do balanço de pagamentos. O 

segundo foi a adoção de reformas liberais de privatização e a abertura da 

economia, que provocaram grandes transformações nas indústrias e nos 

empregos. A maioria das empresas se modernizou e reduziu seu quadro 

de funcionários. Os empregos que restaram exigiam alta qualifi cação e 

muitos dos novos empregos foram criados na parte inferior do mercado 

de trabalho. Tudo isso contribuiu para uma grande expansão da econo-

mia informal e o crescimento do desemprego, o que apenas reforçou o 

sistema injusto de distribuição de renda. O baixo crescimento ocorrido 

durante o governo Fernando Henrique Cardoso e nos primeiros anos do 

mandato do presidente Lula não favoreceu a ampliação do nível de em-

prego, particularmente do emprego formal. Nos quatro últimos anos, 

embora sem aproveitar adequadamente o potencial gerado pelo desem-

penho excepcional da economia mundial, houve um aumento nas taxas 

médias de crescimento da economia, com recuperação do emprego for-

mal e informal. Desde 2005 ocorre também uma queda sistemática nas 

taxas de desemprego das regiões metropolitanas,9 mas o rendimento real 

das pessoas empregadas, em dezembro de 2007, era inferior ao valor obti-

9  IBGE, tabela 158 — pessoas com 10 anos ou mais de idade, desocupadas na semana 

de referência, por regiões metropolitanas, segundo os meses de referência (mar. 2002-

dez. 2007).
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do no primeiro semestre de 2002.10 Por outro lado, continua o processo 

de redução gradativa da desigualdade salarial, iniciada quando da im-

plantação do Plano Real.11

Em face do baixo crescimento da economia e do emprego, o governo 

Fernando Henrique Cardoso criou algumas políticas compensatórias de 

distribuição de renda, intensifi cadas no governo Lula. O Bolsa Família, 

que consolidou e ampliou os programas existentes e que benefi ciava 11 mi-

lhões de famílias em dezembro de 2007, talvez seja o mais importante.12

As desigualdades regionais
A questão da desigualdade também pode ser vista em termos de local de 

residência e cor. Além da dicotomia urbano/rural encontrada na maioria 

dos países em desenvolvimento, o Brasil também apresentava fortes dispa-

ridades regionais, que, apesar de comuns nas sociedades industriais avança-

das, eram especialmente pronunciadas nesse país de proporções continen-

tais. Na década de 1970, as pessoas nascidas na região central do Nordeste, 

a mais pobre do país, tinham uma expectativa de vida de surpreendentes 

18,8 anos a menos do que as dos estados mais ricos do Sul — Paraná, Santa 

Catarina e Rio Grande do Sul.13 Apesar de essas taxas terem melhorado em 

todas as regiões, a diferença permaneceu a mesma entre as regiões mais e 

menos desenvolvidas do país. Em 2004, a taxa de mortalidade infantil no 

Nordeste ainda era o dobro daquela da Região Sudeste (ou 34 mortes por 

mil nascimentos contra 15 mortes por mil nascimentos).14 Essa disparida-

de também estava presente nas taxas de analfabetismo. Em 1999, na Região 

Nordeste, surpreendentes 34% da população acima de 15 anos foram consi-

10  IBGE, tabela 134 — rendimento real do trabalho principal, habitualmente recebido 

por mês, por pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas no trabalho principal. 

Conjunto dos dados das regiões metropolitanas de Recife, Salvador, Belo Horizonte, 

Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre.
11  Barros, Franco e Mendonça, 2007:33.
12  Dados disponíveis em: <www.mds.gov.br/adesao/mib/matrizviewbr.asp>.
13  Wood e Carvalho, 1994:115, tab. 4.4; e IBGE, 2003, tab. População 1982aeb-049.1.
14  Datasus, indicadores de mortalidade, taxa de mortalidade infantil. Disponível em: 

<http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2006/c01.html>.
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derados analfabetos funcionais, contra apenas 22% nas regiões Sul e Sudes-

te.15 Apesar de essa diferença também ter diminuído nas últimas décadas, 

ainda permanece bastante alta. Quando se considera a taxa normal de anal-

fabetismo das pessoas com 10 anos ou mais de idade, mostrada na última 

Pnad, de 2006, a disparidade persiste: 18,9% no Nordeste contra 5,5% no 

Sudeste. Nota-se uma menor disparidade quando se comparam os anos de 

escolaridade dos maiores de 10 anos. Os dados de 2006 mostram um resul-

tado de 5,6 para o Nordeste e 7,5 para o Sudeste.16 Recentemente, a propor-

ção absoluta de matrículas de crianças em idade escolar é praticamente a 

mesma entre essas regiões, o que sugere que essa diferença irá progressiva-

mente desaparecer nas próximas décadas.17 Ainda existem grandes proble-

mas com a proporção de alunos que concluem os estudos e com a diferença 

da qualidade do ensino nessas regiões. Os estados do Sudeste gastam mais 

com cada aluno do ensino fundamental do que os estados do Nordeste.

Com índices de pobreza mais elevados que o normal, a Região Nordes-

te também possui moradias de pior qualidade. Isso é mostrado pelos da-

dos mais recentes sobre moradia da Pnad. Na pesquisa de 2006, por 

exemplo, apenas 75% das residências no Nordeste tinham fornecimento 

de água adequado, contra 92% dos estados do Sul. Quanto ao saneamen-

to básico, a situação era mais perversa: apenas 28% das residências no 

Nordeste estavam ligadas à rede coletora de esgotos, contra 77% no Su-

deste. Apenas os índices de fornecimento de energia elétrica adequado 

estavam próximos nas duas regiões: 94,7% no Nordeste e 99,6% no Sul.18

A pobreza e a inabilidade de alcançar índices de desenvolvimento se-

melhantes aos das regiões mais ricas fi zeram do Nordeste um grande 

exportador de mão de obra. Também não houve grandes mudanças nas 

disparidades econômicas básicas, responsáveis por essas diferenças, prin-

cipalmente no Nordeste. Em 1985, o PIB da região correspondia apenas 

a 35% do PIB da região mais rica do país, e essa diferença permanece 

15  IBGE, 2003, tab. Educação 2000s2_aeb-82.
16  IBGE, Pnad, síntese dos resultados de 2006, p. 108-111.
17  Castro, 1999:11.
18  IBGE, Pnad, síntese dos resultados de 2006, p. 188-193.
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elevada até nas mais recentes estimativas. Em 2004, a renda per capita nor-

destina era ainda 39% da renda per capita do Sudeste.19 Apesar de abranger 

29% da população em meados da década de 1990, o Nordeste respondia 

por apenas 12% do PIB, enquanto sua participação industrial era de apenas 

10% da produção, e até mesmo a produção agrícola respondia por apenas 

17% da produção nacional.20 Enquanto isso, residiam no Nordeste 44% dos 

pobres do país. A Região Sudeste continha aproximadamente 44% da po-

pulação, mas apenas um terço dela era considerado pobre.21 Durante o úl-

timo quarto de século, algumas das disparidades sociais e econômicas 

foram consideravelmente reduzidas, as diferenças regionais também mu-

daram e um padrão mais geral passou a infl uenciar a maioria das regiões 

do país. Esse resultado pode ser visto, por exemplo, na expectativa de vida: 

a diferença entre as regiões mais saudável e menos saudável (Sudeste e 

Nordeste) caiu para apenas 4,5 anos de vida no nascimento.22 Mas ainda 

existem variações supreendentes: as mulheres no Nordeste vivem em mé-

dia 5,4 anos a menos do que as do Sudeste.23 Além disso, a população ru-

ral, embora represente uma parcela cada vez menor da população em todas 

as regiões, não alcançou os mesmos padrões de desenvolvimento em todas 

as regiões desde a década de 1970, e as disparidades regionais permanecem 

grandes. Contudo, as diferenças na taxa de fertilidade, que eram bem gran-

des entre cada região, têm progressivamente desaparecido. De modo geral, 

a diferença na taxa total de fertilidade nos estados do Nordeste e do Sudes-

te, no período 1980-2000, caiu de 2,6 para 0,6 fi lho por mulher.24

19 Datasus, indicadores socioeconômicos, PIB per capita. Disponível em: <http://tab-

net.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe? idb2006/b03.def.>.
20  Silva e Medina, 1999:12-13, tabs. 3-5.
21  Rocha, 1998:20, tab. 1B.
22  Datasus, indicadores demográfi cos, esperança de vida ao nascer. Disponível em: 

<http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/ idb2006/matriz.htm#demog>.
23  Consultar tab. 8: Esperança de vida ao nascer e aos 60 anos de idade, por sexo, regiões 

do Brasil e unidades da Federação, 2000, do Anuário Estatístico de Saúde 2001, do Ministé-

rio da Saúde.
24  IBGE, Censo 2000, taxas de fecundidade total segundo as grandes regiões — 1940-

2000. Disponível em: <www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/20122002 censo.

shtm>.
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Apesar de todas as regiões terem melhorado dramaticamente no últi-

mo quarto de século, o Norte e o Centro-Oeste, que eram as menos desen-

volvidas, alcançaram um nível de desenvolvimento social comparável às 

regiões tradicionalmente mais desenvolvidas do Sul e do Centro-Sul. Isso 

se deveu em grande parte ao surgimento de novas áreas de agricultura 

comercial, o que trouxe grande riqueza a essas regiões até então isoladas 

e marginalizadas. Não só foram criados seis novos estados em antigos 

territórios federais, mas o padrão de vida dessas regiões tornou-se próxi-

mo ao dos estados mais desenvolvidos do Sul e do Centro-Sul.

Em termos sociais e demográfi cos, a riqueza do Centro-Oeste, região 

até então isolada, rapidamente atingiu ou superou as médias nacionais. 

Em 2002, 90% da população do Centro-Oeste de 10 anos ou mais tinham 

mais de um ano de escolaridade, número melhor que a média nacional.25 

Em 1980, por exemplo, a mortalidade infantil já era bastante baixa e, em 

2004, era menor (18,7 mortes por mil nascimentos) que a média nacional 

e um pouco maior que a metade da taxa de mortalidade infantil do Nor-

deste.26 Em 2000, a taxa de fertilidade, que em 1940 era maior do que a 

média nacional (6,4 fi lhos), também passou a ser menor do que a média 

nacional (2,2 fi lhos).27 A região cresceu tão rapidamente na década de 

1990 e nos primeiros anos do século XXI que superou as regiões Sul e 

Sudeste como principal destino de migração dos trabalhadores pobres 

do Nordeste e tornou-se também uma região atraente para os fazendei-

ros do Sul e do Sudeste.

A desigualdade étnico-racial
Além das diferenças regionais no tocante à riqueza, o Brasil, como todas 

as sociedades das Américas que foram escravocratas, também sofreu com 

o preconceito e a discriminação racial. Apesar do infi ndável debate entre 

os brasileiros sobre se a condição dos descendentes de escravos resultaria 

25  IBGE, Pnad 2002, Centro-Oeste, tab. 2.3.
26  Em 2004, a taxa nordestina era de 33,94, contra 18,7 do Centro-Oeste. Ver Datasus, 

indicadores de mortalidade, taxa de mortalidade infantil. Disponível em: <http://

tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2006/c01.ht>, e IBGE, Censo Demográfi co 1970-2000.
27  IBGE, Censo Demográfi co 1940-2000.
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ou não da classe social ou da discriminação racial, é fácil constatar que 

os negros têm menor mobilidade social e acesso a recursos. É verdade que 

a divisão de cor entre negros, pardos e brancos contribuiu para amenizar 

o preconceito racial da população. Além disso, a existência de brancos 

pobres signifi ca que a pobreza não é defi nida exclusivamente pela cor, e as 

favelas no Brasil são centros multirraciais. Isto posto, não há dúvida de 

que o preconceito racial existiu durante todo o período posterior à eman-

cipação dos ecravos e de que os negros em especial sofreram a discrimina-

ção de todos os membros da sociedade.

Os melhores dados sobre a condição racial no Brasil vêm da Pnad. Na 

última pesquisa, de 2006, estimou-se que 50% da população eram bran-

cos, 43% mulatos e 7% negros.28 A população não branca (pardos e negros) 

era maioria nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Apesar de nem 

todas essas regiões serem consideradas pobres pelos padrões brasileiros, a 

população não branca ocupava as classes mais baixas, mesmo nas regiões 

mais ricas, e era a maioria na região mais pobre de todas, o Nordeste.

Também constatou-se que, entre a população de cor, o número de 

analfabetos é bem maior do que entre os brancos. Em todo o país, os 

adultos negros e pardos têm duas vezes mais chances de ser analfabetos 

funcionais do que os brancos (ou 32% contra 18% em 2002). Essa diferen-

ça foi encontrada tanto nas zonas mais ricas quanto nas mais pobres. 

Sendo assim, os estados do Sul e do Sudeste, que dispõem dos melhores 

indicadores de qualidade de vida e educação, apresentam uma diferença 

ligeiramente menor entre brancos e não brancos (17% de analfabetos fun-

cionais brancos contra 27% pardos e 20% negros).29 Dadas essas diferen-

ças nas taxas de analfabetismo, não é de supreender que a mesma dife-

rença seja observada na escolaridade, com a população de cor vindo 

muito atrás da população branca. Em 2003, os adultos negros ou pardos 

tinham em média dois anos a menos de educação que os brancos — ou 

cinco anos contra sete de escolaridade.30

28  IBGE, Pnad, síntese dos resultados de 2006, p. 89.
29  Pnad 2003, tab. 11.3.
30  Ibid., tab, 11.7.
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Como era de se esperar, considerando-se os resultados referentes à edu-

cação, as diferenças raciais de renda também eram grandes. Os resulta-

dos da Pnad foram consistentes em todas as regiões e ocupações no que 

diz respeito a diferenças de renda entre brancos e não brancos. Em 2003, 

por exemplo, a renda da população branca era o dobro daquela da popu-

lação negra e parda, e isso foi observado em todas as regiões, exceto na 

Norte, onde a população negra e parda tinha renda equivalente a dois 

terços da renda média da população branca. Não foram observadas gran-

des diferenças entre os sexos: os homens não brancos tinham uma renda 

um pouco maior que as mulheres não brancas.31 A população de cor bra-

sileira também apresentava maior probabilidade de se situar na metade 

inferior dos decis de renda do que a população branca. Cerca de 51% dos 

brancos encontravam-se no topo, entre os 30% dos maiores rendimentos, 

enquanto apenas 27% dos negros e pardos recebiam salários nessa mes-

ma faixa. Essa grande desigualdade também estava presente na distribui-

ção de ocupações, na composição de domicílio e na educação.32 Em 2003, 

aproximadamente 6% dos brancos trabalhavam em serviços domésticos, 

contra 10% de negros e pardos — e nas áreas mais ricas do país — esse 

contraste era ainda maior, sendo essa relação nos estados do Sul e do Su-

deste de 6% de brancos contra 12% de negros e pardos. Por sua vez, 6% dos 

brancos eram empregadores, contra apenas 2,2% de negros e pardos.33

Mesmo quando a população negra e parda tinha a mesma ocupação, 

seu salário médio era consistentemente menor do que o dos brancos.34 

Entre os 10% mais pobres, 68% eram negros e pardos, e entre os 10% mais 

ricos, apenas 13%. Em ambos os casos, a proporção é muito diferente da 

percentagem total de negros e pardos na população em geral.35 Estima-se 

que a proporção de negros e pardos situada abaixo da linha da pobreza 

no Brasil seja de 50%, enquanto a de brancos não passe de 25%.36

31  Pnad 2003, tab. 11.11.
32  Pnad 2001, microdados (IBGE, 2002), tab. 9.16.
33  Pnad 2003, tab. 11.13.
34  Ibid., tab. 11.14.
35  Ibid., tabs. 11.16 e 11.17.
36  Pnud, Cedeplar, Atlas racial brasileiro de 2004.
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É evidente, então, que mais de um século após a emancipação, a popu-

lação descendente de escravos no Brasil ainda é em sua maioria pobre, 

fator que certamente está relacionado a uma longa e complexa história de 

discriminação, que permaneceu até mesmo após a emancipação. Tam-

bém é de se esperar que essas diferenças sejam sentidas em taxas mais al-

tas de mortalidade e menor expectativa de vida, mas esse tipo de informa-

ção por cor ainda não existe no Brasil. Contudo, cabe ressaltar que nem 

todos os índices são negativos. Por exemplo, a diferença na média de anos 

de escolaridade tem diminuído lentamente. As matrículas escolares de 

2003 mostravam uma diferença pequena entre brancos, negros e pardos 

em quase todas as faixas etárias. Apenas nos grupos mais velhos a dife-

rença era signifi cativa, e mesmo assim não tão extrema.37 O mesmo pode 

ser dito em relação à organização familiar. A Pnad de 2003 mostrou que 

basicamente não há diferenças de cor em termos de estrutura familiar. O 

número de pessoas que moram sozinhas e de famílias com crianças che-

fi adas por mulheres foi idêntico para brancas e para negras e pardas.38 Da 

mesma maneira, o número de famílias chefi adas por homens era pratica-

mente o mesmo entre brancos, pardos e negros. Sendo assim, a pobreza e 

a desintegração familiar não são coincidentes no contexto brasileiro.

Contudo, o impacto da pobreza diferencial ainda é sentido nas taxas 

de mortalidade. O Pnud, das Nações Unidas, estimou que, em 2000, a 

taxa de mortalidade infantil entre os fi lhos de mães negras foi dois terços 

maior do que entre os fi lhos de mães brancas. Apesar de a diferença na 

expectativa de vida entre brancos de ambos os sexos e negros e pardos 

ainda ser de 5,3 anos, esse número caiu consideravelmente, pois, em 1950, 

a diferença era de 7,5 anos. Há pouca diferença na taxa de fertilidade en-

tre brancos e negros, apesar disso, as negras tendiam a fazer menos cesá-

rias e a ter uma taxa de fertilidade um pouco maior do que as brancas — 

contudo, esses números têm fl utuado consideravelmente e não revelam 

uma tendência clara. Dado o fato de serem mais pobres, os negros e par-

37  As percentagens foram 86%-79% para o grupo dos 15 aos 17 anos e 30%-23% para o 

grupo dos 20 aos 24 anos. Pnad 2003, tab. 11.4.
38  Pnad 2003, tabs. 5 11.15a-11.15d.
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dos tendem a usar mais os hospitais que os brancos, e as diferenças na 

expectativa de vida, ainda que estejam diminuindo, podem sugerir que a 

população negra e parda tende a ser menos saudável que a população 

branca.39

As áreas rurais e urbanas
Como em quase todos os países em desenvolvimento, o Brasil também 

apresenta grandes diferenças entre as populações urbana e rural. Mas 

essa diferença está gradativamente desaparecendo. Até 1970, a população 

rural preocupava-se basicamente com a subsistência e tinha o padrão de 

vida mais baixo do país. Era também a população com as maiores taxas 

de mortalidade e fertilidade e com os níveis mais baixos de educação. A 

pobreza era endêmica na área rural, e o contraste entre a sociedade rural e 

urbana não poderia ser maior. Mas a combinação de crescimento do setor 

urbano moderno e de revolução agrícola reduziu o número de trabalha-

dores rurais na sociedade em geral, inclusive em números absolutos, e 

também contribuiu para diminuir a percentagem de indigentes e pobres 

nas áreas rurais. Sendo assim, a população rural atingiu seu número má-

ximo em 1970, com 41 milhões de pessoas (que então representavam 44% 

da população), e continuou caindo a cada década, chegando a apenas 32 

milhões em 2000 (o que representa apenas 19% da população).40 Em 1996, 

aproximadamente dois terços da população brasileira viviam em cidades 

de 20 mil habitantes ou mais.41

Com o grande crescimento da agricultura comercial moderna e a lenta 

penetração dos meios de comunicação modernos nas áreas rurais, as 

marcadas e tradicionais diferenças entre a população urbana e a rural 

têm desaparecido gradativamente. Deve-se adicionar a esses fatores eco-

nômicos a decisão extraordinariamente tardia do governo de, no fi nal do 

século XX, estender os benefícios da previdência social à até então negli-

39  Pnud, Cedeplar, Atlas racial brasileiro de 2004.
40  IBGE-Sidra, tab. 1.288 — População nos censos demográfi cos por situação do do-

micílio.
41  Beltrão, Oliveira e Pinheiro, 2000:2.
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genciada área rural. Entre as muitas políticas postas em prática, a mais 

revolucionária foi a decisão do governo, em 1991, de garantir uma apo-

sentadoria básica (de um salário mínimo) a todos os trabalhadores ru-

rais — um conceito revolucionário na América Latina em termos de segu-

rança social e que praticamente eliminou a pobreza absoluta na área 

rural. Apesar de as pensões parciais e por acidentes de trabalho para tra-

balhadores rurais terem sido criadas na década de 1950, foi apenas na 

Constituição de 1988 que o direito à aposentadoria foi estendido a todos 

os trabalhadores rurais que atingissem uma certa idade, e somente em 

1991 a medida foi fi nalmente implementada. Essa aposentadoria foi con-

cedida a todos os trabalhadores rurais que completassem 65 anos (ho-

mens) e 55 anos (mulheres) independentemente de terem contribuído ou 

não para o fundo nacional de aposentadoria do Instituto Nacional de 

Seguridade Social.42 A partir da segunda metade do século XX, a saúde e 

a educação pública começaram a ser levadas a muitas das áreas rurais 

que até então permaneciam isoladas. Todos esses fatores contribuíram 

para a progressiva redução das diferenças entre as populações urbana e 

rural. Mas, apesar da redução nas diferenças entre os indicadores sociais 

das áreas rural e urbana, essas permaneceram signifi cativas. A renda mé-

dia de uma família da zona rural era apenas a metade daquela de uma 

família residente nos centros urbanos. Apenas pouco menos da metade 

das famílias dos centros urbanos ganhava menos de cinco salários míni-

mos, enquanto três quartos das famílias da zona rural situavam-se nessa 

faixa de renda.43 Também é importante dizer que, em todas as regiões do 

país, a distribuição de renda era moderadamente menos concentrada na 

zona rural do que nas áreas urbanas.44

42  Beltrão, Oliveira e Pinheiro, 2000. A Constituição de 1988 também garantiu uma 

pensão correspondente a um salário mínimo aos defi cientes e idosos. Esses dois bene-

fícios fazem parte dos programas de prestação continuada.
43  IBGE, 2003, tab. população 2000aeb_s020.
44  Da ordem de um índice de Gini de 59 nas áreas urbanas e de 55 na zona rural. IBGE-

Sidra, tab. 2.037 — Índice de Gini da distribuição do rendimento nominal mensal dos 

domicílios particulares permanentes, com rendimento domiciliar, por situação do do-

micílio.
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Conclusão
Se as diferenças entre sexos, locais de residência e possivelmente até raça e 

etnia têm lentamente diminuído, a desigualdade na distribuição de renda 

por classe social permanece inalterada. Esse é o maior problema hoje no 

Brasil. Apesar da massifi cação da educação fundamental e, em menor me-

dida, do ensino médio, além da criação de uma vasta rede de universida-

des federais, estaduais e privadas e da grande queda no índice de analfabe-

tismo, a desigualdade no Brasil continua a mesma. Apesar de as distorções 

salariais e as políticas negativas de controle salarial serem comumente 

usadas como justifi cativa para a desigualdade, o fato é que, mesmo em 

épocas de crescimento econômico, com mercado de trabalho livre e gover-

no democrático, as distorções de renda e classe pouco mudaram no Brasil. 

Todos reconhecem que esse é um problema signifi cativo, mas poucos têm 

sugestões sérias sobre como pôr fi m a essas distorções. A pobreza e o anal-

fabetismo têm diminuído graças a políticas sociais mais intensas, mas a 

riqueza continua concentrada como sempre foi. Segundo as Nações Uni-

das, houve um aumento na desigualdade de renda em dois de cada três 

municípios na década de 1990. Além disso, em 22 dos 23 estados e unida-

des territoriais do país, o índice de Gini foi pior em 2000 do que era em 

1990, sendo melhor apenas no estado de Roraima, na Região Norte, e mes-

mo assim apenas porque a renda média caiu.45

Embora o Brasil ainda apresente indicadores sociais e de desigualdade 

inaceitáveis, há claramente uma tendência geral positiva em todos os in-

dicadores, particularmente naqueles relacionados com a educação e a saú-

de. Há também uma gradativa redução nas desigualdades entre regiões, 

sexos, raças e na comparação urbano/rural. Os avanços são menos expres-

sivos quando analisamos a distribuição de renda, pois só recentemente a 

distribuição medida pelo índice de Gini passou a mostrar sinais positivos, 

sendo os efeitos ainda tímidos, se considerarmos o grau de desigualdade 

existente no Brasil. Se a estabilidade obtida com o Plano Real e a recupe-

ração do emprego representam os aspectos mais consistentes, outros as-

45  Pnud, Fundação João Pinheiro, Atlas do desenvolvimento humano no Brasil de 

2003.
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pectos também contribuem para a redução da desigualdade, como, por 

exemplo, a política de elevação real do salário mínimo, que benefi cia tam-

bém aposentadorias; os programas de benefícios continuados (idosos e 

defi cientes); a aposentadoria rural e os programas de distribuição de ren-

da, como o Bolsa Família. Esses programas, além de seu efeito positivo no 

processo de redução da desigualdade, têm impacto na diminuição do nú-

mero de pessoas que vivem abaixo do nível de pobreza e de indigência. 

Um estudo atual mostra que 28% da queda do índice de Gini no período 

1995-2004 seriam explicados pelos programas de benefícios continuados 

e pelo Bolsa Família. As aposentadorias, contributivas ou não, que se be-

nefi ciam do aumento real do salário mínimo explicariam 32% da melho-

ria no índice de Gini.46 Embora a retomada do crescimento e do emprego 

sejam elementos essenciais para a melhoria dos indicadores sociais, é evi-

dente que a desigualdade só será reduzida através de políticas públicas 

efetivas no que diz respeito a serviços sociais fundamentais, como educa-

ção e saúde, saneamento e habitação, e de políticas compensatórias que 

distribuam renda, como as implantadas nos últimos 10 anos. Somente 

essas políticas evitarão que as vantagens de um novo ciclo de crescimento 

sejam apropriadas apenas por uma parcela ínfi ma da população. As for-

ças do mercado, em face das desigualdades existentes, infelizmente não 

promovem a redução da desigualdade de renda. É fundamental uma ação 

ativa do poder público. Qualquer diminuição a longo prazo da desigual-

dade está intimamente relacionada às políticas públicas. Apesar de o 

crescimento econômico contribuir para a melhoria desses índices, não 

pode haver redução da desigualdade a longo prazo sem políticas públicas 

sistemáticas de redistribuição de renda. Apenas com esses programas fi r-

memente implantados no orçamento nacional é que esses extraordiná-

rios níveis de desigualdade poderão ser fi nalmente reduzidos.

46  Soares et al., 2006.
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6
O declínio recente da pobreza 
e os programas de transferência de renda
S Ô N I A  R O C H A

Vivemos hoje no país uma conjunção favorável de fatores — aumento da 

taxa de investimento, crescimento econômico sem restrição externa, re-

dução da pobreza e da desigualdade —, o que ocorre apesar de apenas 

parte do dever de casa ter sido feita. Certamente, permanecem problemas 

de redefi nição do papel do Estado, além de racionalização do gasto públi-

co, de maneira a garantir recursos para áreas críticas de infraestrutura 

física, leiam-se transportes e energia, e de qualifi cação do capital huma-

no, problemas que correm o risco de pôr a perder a tendência econômica 

e social que se confi gura como claramente favorável.

O objetivo deste texto é de, a partir das evidências de queda continuada 

da pobreza que se verifi ca desde 2004, atingindo mínimos absolutos na 

história do país, examinar aspectos relacionados com a forte expansão da 

política de transferência de renda, e do Bolsa Família especifi camente, 

como carro-chefe da política social do governo federal. Embora, como se 

sabe, as transferências não sejam o determinante principal da queda recen-

te da pobreza, têm, considerando os montantes envolvidos, papel relativa-

mente importante, por serem focalizadas. Este texto tratatá das mudanças 

que vêm ocorrendo na operacionalização do programa, reforçando sua 

base institucional e melhorando o mecanismo de transferência de renda 

stricto sensu, assim como dos aspectos polêmicos relativos às condicionali-

lay Sociologo 06.indd   Sec6:117lay Sociologo 06.indd   Sec6:117 9/6/2009   16:29:299/6/2009   16:29:29



118  O  S O C I Ó L O G O  E  A S  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

dades e às portas de saída do programa. Enfocarei ainda a superposição dos 

novos programas de transferência assistenciais, criados desde meados da 

década de 1990, a maioria deles unifi cados no Bolsa Família, aos progra-

mas constitucionais preexistentes, voltados para os idosos e os portadores 

de defi ciência pobres, uma vez que esta superposição contraria os objetivos 

desejáveis de racionalidade, coerência e efi cácia da política pública.

O texto está assim organizado: na próxima seção, à guisa de pano de 

fundo, será apresentada e comentada a evolução recente das proporções de 

pobres e indigentes, bem como aspectos relativos a mudanças que vêm 

ocorrendo na espacialização e caracterização da pobreza no Brasil. A ter-

ceira seção trata do Bolsa Família e da necessidade de redesenhar os pro-

gramas assistenciais de transferência de renda, compatibilizando parâme-

tros e formas de operação do Bolsa Família e dos programas constitucionais 

preexistentes. Finalmente, a quarta seção alinhava recomendações quan-

to à integração dos programas de modo a preservar a coerência das trans-

ferências assistenciais no âmbito da política social.

O declínio recente da pobreza
Nos três últimos anos, os resultados da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (Pnad) têm mostrado um declínio continuado da pobreza 

e da indigência, medidas a partir da renda das famílias. Essa evolução, que 

acompanha o comportamento favorável da atividade econômica com um 

componente distributivo muito bem caracterizado, é vista com alívio de-

pois do longo período de resultados oscilantes que se seguiram ao Plano 

Real. Assim, embora a melhoria da renda na base da distribuição, que 

ocorreu após a estabilização monetária, tenha sido ímpar na sua intensi-

dade e permanência, pouco se avançou nos anos seguintes. A partir da 

proporção de pobres de 33,2% em 1995, os indicadores de pobreza oscila-

ram em torno desse patamar conforme a conjuntura econômica. Os resul-

tados da crise de 2003 — quando tanto a proporção de pobres quanto a de 

indigentes1 apresentaram um repique, atingindo 35,6% e 10%, respectiva-

1  Defi ne-se como pobres aqueles cuja renda familiar per capita se situa abaixo do valor 

necessário para atender a todas as necessidades básicas, enquanto indigentes são 

lay Sociologo 06.indd   Sec6:118lay Sociologo 06.indd   Sec6:118 9/6/2009   16:29:299/6/2009   16:29:29



O  D E C L Í N I O  R E C E N T E  D A  P O B R E Z A   119

mente — tornaram evidente o fracasso do período pós-estabilização em 

termos de melhoria da renda dos mais pobres. No entanto, outros indica-

dores de condição de vida revelavam uma história muito menos adversa.

Assim, o acesso a serviços de saneamento melhorou, embora permane-

çam défi cits importantes de esgotamento sanitário, que afetam tanto po-

bres quanto não pobres, embora prejudiquem infi nitamente mais os po-

bres. Melhoraram continuamente as condições de habitação no que se 

refere à durabilidade dos materiais empregados, à lotação dos cômodos e 

a outros itens de conforto dos domicílios, como posse de bens duráveis, e 

isso apesar do comportamento da renda.2 A frequência à escola e o acesso 

a serviços de saúde aumentaram, embora permaneçam problemas sérios 

de qualidade. Essas mudanças positivas da condição de vida podem ser 

sintetizadas pelo comportamento dos indicadores de esperança de vida e 

de queda da mortalidade infantil, que vêm melhorando de forma susten-

tada ao longo do tempo.

Essa evolução ambivalente — estagnação da renda dos pobres, mas 

acompanhada de melhorias em sua condição de vida — tornou-se franca-

mente positiva desde 2004, quando a renda dos mais pobres se elevou, em 

função da conjuntura econômica favorável e da expansão das transferên-

cias de renda, com impacto direto sobre os indicadores de pobreza e de 

indigência do ponto de vista da insufi ciência de renda.

O gráfi co apresenta a evolução da pobreza e da indigência desde 1995, 

o que permite verifi car os progressos sustentados a partir de 2003. Cabe 

notar que, no caso da pobreza, a queda observada nos dados mais recen-

tes, relativos a 2006, é a mais acentuada desde a estabilização. No caso da 

indigência, em 2006, o ritmo de queda da proporção se manteve, apesar 

aqueles cuja renda é inferior ao valor necessário para atender aos custos apenas de 

alimentação. São utilizadas a cada ano 24 linhas de pobreza e 24 linhas de indigência, 

de modo a levar em conta os diferenciais de custo de vida para os pobres em diferentes 

locais de residência.
2  É esclarecedor sobre o perfi l do pobre no Brasil o fato de que, apesar de o valor das 

linhas de pobreza variar de R$ 71,80 a R$ 280,14 por pessoa/mês, cerca de 85% dos 

pobres têm televisão em cores em seu domicílio. Para uma discussão mais detalhada 

sobre o perfi l dos pobres, ver Rocha, 2008.
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da expansão nominal de 22% e real de 19% do dispêndio do Bolsa Famí-

lia, que benefi cia mais diretamente os indigentes do que os pobres.

Apesar dos progressos irrefutáveis e empiricamente comprováveis na 

redução da pobreza sob qualquer ponto de vista, isto é, da renda, das 

condições de vida ou do grau de desigualdade, é frequente a incredulida-

de a esse respeito, o que se explica muitas vezes pelas evoluções locais di-

ferenciadas da pobreza. Assim, enquanto ocorria uma queda sustentada 

da pobreza nas áreas rurais (a proporção passou de 41,5% em 1995 para 

29,4% em 2006), não houve progressos nas áreas metropolitanas (31,2% 

em 1995 e 31,3% em 2006).

Evolução da proporção de pobres e indigentes (%) 1995-2006

Nota: Exclui área rural da Região Norte.

A pobreza nas metrópoles tem, naturalmente, maior visibilidade e re-

percussão nacional, sendo o fenômeno frequentemente generalizado 

para o país de forma indevida. Há que se reconhecer, no entanto, que a 

metropolização da pobreza torna mais complexo o problema a tratar e 

mais cara sua solução, já que, nessas áreas, os efeitos adversos da pobreza 

são potencializados pela desigualdade de renda, de riqueza e de poder, 

criando situações explosivas. Além disso, o mercado de trabalho metro-

politano é mais exigente, difi cultando a inserção produtiva daqueles com 

pouca qualifi cação e que, na área rural, têm, mal ou bem, as atividades de 

subsistência como alternativa. Como o custo de vida nas metrópoles é 
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mais elevado para todos, incluindo os pobres, é mais difícil garantir o 

mínimo necessário à sobrevivência digna, seja através do trabalho, seja 

através dos benefícios previdenciários e assistenciais.

A esse respeito é importante notar que, apesar da primazia inevitável 

das metrópoles em termos de poder e infl uência, os valores-chave para as 

políticas previdenciária e assistencial, como o salário mínimo e o valor do 

benéfi co Bolsa Família, continuam a ser estabelecidos nacionalmente, 

passando por cima de diferenciais de custo de vida locais e benefi ciando 

relativamente mais as áreas rurais. Nesse sentido, essas políticas públicas 

têm contribuído para reduzir de forma mais acentuada a pobreza rural, 

tradicionalmente a mais crítica, levando a uma convergência dos indica-

dores de pobreza para as diferentes áreas do país. São assim relativamen-

te mais benefi ciados aqueles que, na área rural, têm que fazer face a défi -

cits mais críticos de atendimento de serviços públicos.

Apesar do papel das políticas públicas na redução da desigualdade da 

incidência da pobreza entre as diferentes áreas do país, é bem sabido e do-

cumentado que o comportamento do mercado de trabalho tem sido o prin-

cipal responsável pelos bons resultados de redução da pobreza obtidos nos 

últimos três anos. Isso se deve a uma conjunção favorável de fatores, que 

resultou na expansão da ocupação e em ganhos de rendimento do trabalho 

mais acentuados na base da distribuição, permitindo reduzir não só a po-

breza como a desigualdade.3 Como é compreensível, variações para mais ou 

para menos do rendimento do trabalho têm necessariamente um papel 

preponderante na pobreza, já que esse rendimento corresponde a cerca de 

três quartos da renda das famílias. No entanto, quando se trata dos deter-

minantes da queda da pobreza e da indigência, é inescapável dar destaque 

às transferências assistenciais. Estas, embora ainda sejam responsáveis por 

uma parcela reduzida da renda das famílias, vêm crescendo como resulta-

3  Vale lembrar que a desigualdade vinha se reduzindo de forma sustentada desde 

meados da década de 1990, mas numa conjuntura adversa, em que o rendimento mé-

dio declinava. A política de valorização real do salário mínimo representou uma pro-

teção efetiva dos rendimentos mais baixos, fossem eles os do trabalho, ou os previden-

ciários e assistenciais, reduzindo a desigualdade e evitando um resultado mais adverso 

no que concerne à pobreza enquanto insufi ciência de renda até 2003.
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do de políticas de Estado. Ademais, como são focalizadas, acabam por ter 

um impacto mais acentuado sobre a pobreza e a indigência. No período 

1999-2005, o valor real das transferências assistenciais cresceu 166,7%, en-

quanto o rendimento do trabalho aumentou 19,7%, fazendo com que sua 

participação na renda das famílias pobres chegasse a 6,1% em 2005.

Esse crescimento das transferências assistenciais se deu pela expansão 

da clientela atendida tanto por programas constitucionais (Benefícios de 

Prestação Continuada — BPC/Lei Orgânica da Assistência Social — Loas), 

quanto por novos programas como o Bolsa Família (BF), além de pelos 

efeitos de valorização real do salário mínimo sobre o dispêndio das trans-

ferências constitucionais. Ao fi nal de 2007, o dispêndio total com trans-

ferências chegou a R$ 20,5 bilhões e o Bolsa Família consolidou seu papel 

de carro-chefe da política social do governo, apesar de lhe caber uma par-

cela menor — 39,6% ou R$ 8,1 bilhões — desse total.4

Os programas assistenciais de transferência de renda
Pode-se utilizar políticas diversas para reduzir a pobreza do ponto de vis-

ta da renda, sendo as transferências diretas de renda aos pobres uma de-

las. Propostas de introdução de novos programas de transferência de ren-

da no Brasil vieram à tona desde o fi nal da década de 1980,5 para fazer 

face, de forma imediata, à estagnação dos índices de pobreza em níveis 

elevados e à desigualdade de renda característica da pobreza no Brasil.6 

Depois de experimentos em escalas diversas e visando o atendimento de 

clientelas diferenciadas, os programas federais criados desde meados dos 

4  Os dados referem-se ao acumulado até novembro de 2007. Os dados relativos a de-

zembro de 2007 não estavam disponíveis quando da redação deste texto.
5  Já existem no Brasil, desde a década de 1970, programas de transferências de renda 

assistenciais para a proteção de idosos e portadores de defi ciência de baixa renda, hoje 

operando paralelamente ao Bolsa Família e demais “novos” programas de transferên-

cia de renda criados desde meados da década de 1990. A superposição dos dois tipos 

de programa de transferência de renda será tratada mais adiante.
6  Cabe destacar os projetos de lei de iniciativa do senador Suplicy sobre um programa 

de garantia de renda mínima, assim como a proposta do Bolsa Escola, incorporada ao 

programa de governo do Partido dos Trabalhadores para as eleições presidenciais de 

1989. A respeito, ver Suplicy, 1992; e Rocha, 2006.
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anos 1990 foram unifi cados com algumas modifi cações de parâmetros 

operacionais sob o atual Bolsa Família em 2003.7

Embora o Bolsa Família esteja hoje consolidado, tendo atingido, no 

fi nal de 2006, a meta de atendimento de 11 milhões de famílias estabele-

cida pelo governo federal, persistem controvérsias sobre sua oportunida-

de e sua efi cácia. Discutiremos a seguir alguns aspectos relativos a objeti-

vos e operacionalização do programa, assim como seu papel no contexto 

de uma política antipobreza.

Aspectos relativos a objetivos e operacionalização
É incontestável que, desde a implantação do Bolsa Escola no município 

de Campinas e no Distrito Federal em meados da década de 1990 ao Bol-

sa Família de hoje, progressos importantes foram realizados não só em 

termos de operacionalização, como do entendimento das possibilidades 

e dos limites de programas desse tipo. Controvérsias entre especialistas, 

frequentemente divulgadas pela imprensa, têm sido úteis para correções 

de rumo, assim como para o esclarecimento da sociedade e dos agentes 

diretamente envolvidos.

Cabe lembrar que as mudanças introduzidas em 2003 pelo governo 

Lula incluíram a universalização do programa, visando atender a todas 

as famílias pobres, com crianças ou não, uma decisão que não teve a 

aprovação irrestrita dos especialistas. Sem dúvida, a operacionalização 

do programa seria mais fácil com a ancoragem nos serviços de educação 

e saúde, além do que, ao mesmo custo, o programa poderia garantir uma 

proteção mais abrangente às crianças, que desempenham um papel es-

tratégico no rompimento do círculo vicioso da pobreza. Muitos veem 

com desalento o fato de, por exemplo, o Bolsa Família ter um impacto 

educacional tão pouco expressivo.8

7  Além dos programas implementados pelos governos municipais, principalmente 

seguindo o formato do Bolsa Escola, foram criados pelo governo federal o Programa 

de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), o Bolsa Alimentação, e o próprio Bolsa 

Escola, além do Cartão Alimentação, no início do governo Lula.
8  Tratando do BF no âmbito das políticas sociais, Schwartzman (2007) afi rma que 

“seu impacto educacional tem sido, na melhor das hipóteses, marginal”.
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Apesar de se propor a atender a todas as famílias pobres, o programa 

tem o mérito de estabelecer um teto de renda muito baixo para a obten-

ção do benefício por famílias sem crianças, além de prever valores adicio-

nais associados à presença de crianças nas famílias pobres.9 Isso signifi ca 

que famílias com crianças ainda se benefi ciam de uma proteção maior do 

programa. Outrossim, o valor não chega a representar um desestímulo à 

inserção produtiva dos benefi ciários, exceto naqueles casos de evidente 

exploração do trabalhador, que, por isso, devem ser combatidos.

Com a unifi cação da maioria dos “novos” programas sob o Bolsa Famí-

lia em outubro de 2003, ocorreram progressos na sua institucionalidade, o 

que implica, por exemplo, melhor defi nição do papel dos agentes envolvi-

dos, maior clareza de regras e procedimentos, regularidade e confi abilida-

de do pagamento mensal do benefício.10 O pagamento mensal sem inter-

rupções deu credibilidade ao programa, sendo um aspecto de fundamental 

importância para os benefi ciários, que passaram a poder contar, de fato, 

com a renda adicional.11 Foi mantido e fortalecido o vínculo de colabora-

ção entre o governo federal — responsável pela gestão do programa e pelo 

pagamento dos benefícios — e os governos municipais — responsáveis pelo 

cadastramento e pela infraestrutura necessária ao cumprimento das con-

dicionalidades. O pagamento do benefício via cartão magnético, assim 

9  O valor básico de R$ 60,00 por mês e por família para todas as famílias com renda 

per capita de até R$ 60,00 pode ser acrescido de R$ 18,00 por criança até 15 anos, limita-

do a três crianças por família. As famílias com renda per capita entre R$ 60,01 e R$ 120,00 

qualifi cam-se apenas ao benefício variável associado à presença de crianças. Em con-

sequência, o valor do benefício concedido pelo programa variava, no início de 2008, de 

R$ 18,00 a R$ 114,00 por mês e por família. Para fi ns de comparação, o valor do salário 

mínimo mensal era de R$ 380,00.
10  Em dezembro de 2007 ainda foram pagos 322 mil benefícios dos programas rema-

nescentes no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Social (Bolsa Escola, Bolsa 

Alimentação, Cartão Alimentação e Auxílio Gás), permanecendo o Peti fora do âmbi-

to de ação do ministério.
11  Na segunda metade da década de 1990, por motivos administrativos, orçamentá-

rios e outros, o pagamento mensal dos benefícios do Bolsa Escola já na sua fase fede-

ral, que ainda se fazia com a intermediação dos municípios, era frequentemente des-

continuado, o que criava problemas tanto para os benefi ciários, quanto para os 

gestores municipais do programa.
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como o uso sistemático do Cadastro Único12 para fi ns de acompanhamen-

to e controle são medidas positivas, que criam obstáculos ao uso clientelis-

ta do programa no nível local.

O Cadastro Único, que contém informações sobre as características 

das famílias pobres e de seus membros, pode tornar-se um instrumento 

central para a gestão do programa. É provável que a atualização contínua 

e o gerenciamento ativo do cadastro venham permitindo aperfeiçoar a 

focalização. A Pnad 2004 revelou que havia ainda uma signifi cativa clien-

tela de 5 milhões de famílias, que, apesar de elegíveis, não recebiam qual-

quer benefício; e que, em contrapartida, havia algum vazamento de bene-

fícios para famílias com rendas superiores às previstas pelo programa.13 

O suplemento da Pnad 200614 permitirá verifi car a focalização recente, 

além de realizar o confronto de características das famílias no Cadastro 

Único e na pesquisa domiciliar.

Apesar das melhorias operacionais no que concerne ao seu objetivo es-

pecífi co de transferir renda, o programa tem sido frequente objeto de po-

lêmica em relação a dois aspectos: o papel das condicionalidades e as 

“portas de saída”.

As denominadas condicionalidades são as contrapartidas exigidas dos 

benefi ciários quanto a vacinação, frequência à escola pelas crianças e acom-

panhamento pré-natal e pós-puerperal. Quando não atendidas levam, em 

última instância, à suspensão do benefício. Apesar de seu caráter compul-

sório ter como objetivo a melhoria das condições de vida das famílias assis-

tidas, existem problemas de oferta dos serviços em questão. Assim, por 

exemplo, apesar de já ter sido praticamente atingida a universalização do 

acesso à escola das crianças na faixa etária da escolaridade obrigatória, a 

correção das conhecidas defi ciências das escolas e do ensino ministrado 

não tem ocorrido como o desejado, tornando frequentemente burocrático 

e inócuo um eventual controle de presença das crianças em famílias bene-

12  O Cadastro Único foi criado em julho de 2001, durante a administração de Fernan-

do Henrique Cardoso, mas só passou a ser operado efetivamente a partir de 2004.
13  Rocha, 2006. 
14  As informações do Suplemento da Pnad 2006 foram divulgadas em março de 2008.
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fi ciárias do Bolsa Família, que tem como objetivo romper o círculo vicioso 

da pobreza. Schwartzman (2006) mostrou que dos sete aos 13 anos, 90% 

das crianças frequentam a escola regularmente, de modo que o Bolsa Famí-

lia não poderia ter o papel relevante de indutor da frequência à escola.15 

Esse fato signifi ca, ademais, que as defi ciências de aprendizagem reveladas 

por testes como o Pisa têm que ser imputadas à má qualidade do ensino e a 

defi ciências do funcionamento da escola de maneira mais geral, e não ao 

absenteísmo. Mesmo tendo sido detectado algum diferencial na presença à 

escola entre os benefi ciários e não benefi ciários do então Bolsa Escola (dife-

rencial máximo de 11,5 pontos percentuais no décimo de renda familiar 

mais baixo), pode-se depreender que a presença é, em última instância, 

pouco relevante se não há aprendizado por parte dos que estão presentes.

Nesse contexto, o desafi o não é fazer cumprir a contrapartida, mas me-

lhorar a qualidade do ensino para garantir que a presença da criança na 

escola signifi que aprendizado efetivo. É fundamental evitar o desinteres-

se, e que crianças sejam deixadas para trás,16 o que causa repetência e 

culmina com o abandono da escola sem que a escolaridade básica tenha 

sido concluída. Mas isso depende fundamentalmente de iniciativas edu-

cacionais fora do âmbito do programa de transferências.17

Assim, embora as crianças de famílias pobres sejam as principais víti-

mas das atuais defi ciências do ensino básico no Brasil, há que separar o 

que o programa de transferência de renda pode realizar do que está fora 

de sua competência. Temos, por exemplo, sólidas evidências empíricas de 

que faltas à escola não se dão por confl ito com o trabalho,18 de modo que 

o Bolsa Família não tem o potencial de afetar o trabalho precoce, o que 

15  Schwartzman (2006) com base na Pnad 2001.
16  A mudança de estratégia é essencial para fazer a escola mobilizar-se para que todas 

as crianças progridam, na linha adotada pelo US Department of Education (“No 

Child Left Behind”). Além disso, trata-se de adotar de forma generalizada e sob con-

trole estrito as práticas educacionais que reconhecidamente “funcionam”.
17  Sobre a necessidade inadiável de reformas educacionais, ver Oliveira, 2006.
18  Schwartzman (2006) mostrou que, mesmo no quinto mais baixo da distribuição de 

rendimentos, apenas 5% dos benefi ciários do Bolsa Escola citaram o trabalho como 

razão para faltar à escola.
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caberia ao Peti fazer, com atividades em tempo integral. Apoio pedagógi-

co e atenção especial às crianças logo que apresentem difi culdade de 

aprendizado são medidas dispendiosas, mas essenciais para que o acesso 

universal à educação possa desempenhar o papel fundamental de redu-

tor das desigualdades e eliminação da pobreza absoluta.

Quanto à preocupação com as “portas de saída” do programa e da po-

breza, é essencial colocar a questão em bases realistas. A clientela do pro-

grama é pobre devido a defi ciências importantes de capital humano, que 

difi cilmente podem ser sanadas no curto prazo. Isso porque, embora a 

inserção no mercado de trabalho exija qualifi cação crescente, sendo oito 

anos de escolaridade o nível mínimo aceito pelo mercado, existe um enor-

me contingente de 8 milhões de indivíduos de 18 a 25 anos, portanto jo-

vens, que não completaram a educação básica.19 Nesse contexto de “desca-

samento” entre demanda e oferta de mão de obra segundo o nível de 

qualifi cação, a transferência assistencial representa para as famílias mui-

to pobres a garantia de alguma renda de forma estável e previsível, até que, 

em algum momento no futuro, provavelmente não antes do transcurso 

de uma geração, o défi cit de qualifi cação esteja sensivelmente reduzido.

Ademais, as transferências não podem eliminar de imediato a pobre-

za em função do baixo valor do benefício — o que, é importante enfati-

zar, não signifi ca recomendar que seu valor seja aumentado. Simulações 

feitas supondo a cobertura total das famílias elegíveis com base nas re-

gras do Bolsa Família mostram que o impacto sobre os indicadores de 

pobreza são necessariamente limitados,20 permitindo apenas amenizar 

19  Dos indivíduos em idade ativa (entre 10 e 65 anos de idade), 46,9% tinham menos 

de oito anos de escolaridade. Mesmo entre os jovens de 18 a 25 anos, 29,6% destes, o 

que correspondia a 8 milhões de pessoas em 2005, não tinham completado os oito 

anos de escolaridade básica. Ver Rocha, 2007.
20  Simulações realizadas com base nos dados de rendimento da Pnad 2002, quando o 

Bolsa Família ainda não existia e os outros “novos” programas tinham cobertura muito li-

mitada, revelaram uma queda potencial da proporção de pobres no país de 2,9 pontos per-

centuais (de 34% para 31,1%) e de 6 pontos percentuais (de 45% para 39%) no caso da razão 

do hiato. O valor da transferência não possibilita que a maioria dos benefi ciários ultrapas-

se a linha da pobreza, mas ocorre sempre algum aumento da renda e consequente redução 

do hiato, com alguma melhoria concomitante do nível de bem-estar dos benefi ciários.
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os efeitos da pobreza, estando longe de eliminá-la. Não cabe, portanto, 

estabelecer limites de tempo para a permanência dos benefi ciários no 

programa, já que sua saída da pobreza depende, essencialmente, de me-

lhorias de sua inserção produtiva, associada a determinantes exógenos 

ao programa, tais como melhoria do nível de educação/qualifi cação 

para o mercado de trabalho, assim como taxa e tipo de crescimento eco-

nômico.

O papel das transferências no contexto 
das políticas social e antipobreza
Embora o Bolsa Família careça da base legal que torne sua manutenção 

pelo governo federal obrigatória, o enorme número de famílias hoje 

atendidas — pouco mais de um quinto das famílias brasileiras —, assim 

como a estrutura criada para a sua gestão lhe dão caráter de estabilida-

de, sendo improvável, inclusive por motivos políticos, sua suspensão no 

horizonte previsível.21 No entanto, ao se tornar a menina dos olhos da 

política social do governo Lula, o Bolsa Família tem avançado seguin-

do uma lógica própria, que, em muitos aspectos, se mostra incompatí-

vel com outros mecanismos de política social, mesmo da política social 

antipobreza.

Parte ponderável das resistências ao Bolsa Família vem dos que o qua-

lifi cam como assistencial, o que, embora irrefutável, não é um vício: a 

transferência de renda se constitui, tanto para gestores quanto para bene-

fi ciários, como a essência do programa, enquanto as iniciativas de pro-

moção social a ele associadas são claramente acessórias. No entanto, a 

resistência ao caráter assistencial da transferência de renda do BF parece 

ignorar a existência, desde a década de 1970, de transferências assisten-

ciais que são, ainda hoje, mais importantes que o Bolsa Família em ter-

mos do dispêndio realizado.

21  Lavinas e Garçon (2006) destacam que o benefício constitucional é um direito, não 

podendo, portanto, ser afetado por restrições orçamentárias, enquanto o Bolsa Famí-

lia pode ter sua demanda não atendida. Embora formalmente isso seja verdadeiro, a 

concessão de novos benefícios tanto de um quanto de outro programa pode ser afeta-

da, na prática, por restrições orçamentárias.
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Trata-se dos benefícios constitucionais pagos a idosos e portadores de 

defi ciências pobres, regulados pela Lei Orgânica da Assistência Social 

(Loas). Criado em 1974, esse programa adquiriu a feição atual com as mu-

danças introduzidas pela Constituição de 1988: transferências mensais — 

os chamados benefícios de prestação continuada (BPCs) —, cujo valor é 

igual ao do salário mínimo, benefi ciam idosos e portadores de defi ciência 

com renda familiar per capita inferior a um quarto do salário mínimo. 

Apesar de ser um sistema que poderia estar consolidado devido ao seu 

tempo em operação, continua se expandindo celeremente, tanto em co-

bertura — 2 milhões de benefícios em 2000 para 3,1 milhões em 2007,22—  

quanto em dispêndio, em função também da valorização real do salário 

mínimo — R$ 331,4 milhões e R$ 1,2 bilhão ao mês, respectivamente. As-

sim, apesar de pagar benefícios que correspondem a 27,9% do número da-

queles pagos pelo Bolsa Família, seu dispêndio é 52,1% superior ao do pro-

grama de transferências focalizadas mais recente.23

Apesar de o BF e o BPC terem como objetivo a proteção dos pobres, 

apresentam, além de diferenças na base legal, critérios operacionais mui-

to distintos. Assim, embora a renda familiar per capita seja o critério de 

pobreza em ambos os casos, tanto o conceito de família quanto o teto de 

renda que permite o acesso ao benefício são diferentes, assim como o va-

lor do benefício propriamente dito (ver tabela). A rigor, a diferença no va-

lor dos benefícios dos programas constitucionais e do Bolsa Família pode 

ser entendida como função da prioridade relativa que a sociedade queira 

dar aos idosos e portadores de defi ciência pobres no conjunto mais amplo 

de pobres. No entanto, a ausência de normatização e homogeneização 

dos conceitos de família e de rendimento familiar, assim como do valor 

do teto de rendas são certamente indesejáveis, revelando a falta de coerên-

cia da política antipobreza, que resulta, em parte, do engessamento cons-

22  Dados relativos ao mês de novembro de cada ano. O crescimento médio anual do 

número de benefícios nesse período — 6,1% ao ano — se encontra em claro descompas-

so com o crescimento dos agregados demográfi cos de referência e com o comporta-

mento da renda das famílias. 
23  Valores relativos a 2007 acumulados até novembro. Fontes: Dataprev e Ministério 

do Desenvolvimento Social.
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titucional e, em parte, da implementação atabalhoada de novos progra-

mas em função da urgência política. Vale observar que, ao utilizar o 

salário mínimo como referência, o sistema constitucional tem o valor de 

seus benefícios reajustados automaticamente a cada ano, enquanto não 

existe regra estabelecida para o reajuste dos valores transferidos pelo Bol-

sa Família, que, criados em outubro de 2003, foram reajustados pela pri-

meira vez em 20% em agosto de 2007. Não se trata aqui de postular a ele-

vação do valor dos benefícios pagos pelo BF, mas de evidenciar as 

incoerências entre os dois sistemas de transferências.

Características operacionais dos dois sistemas 
de transferência de renda

Características  Constitucional Bolsa Família 

Público-alvo Idosos e portadores  Pobres em geral 
 de defi ciência pobres

Conceito de família  Grupo de pessoas cf. art. 16  Grupo de pessoas
 da Lei no 8.213, de 1981  conviventes no mesmo
 (“conceito previdenciário”) domicílio

Valor do teto de renda* ¼ do salário mínimo –

Em janeiro de 2008 R$ 95,00  R$ 120,00 

Valor do benefício 1 salário mínimo –

Em janeiro de 2008 R$ 380,00  R$ 18,00 a R$ 114,00

* Renda familiar per capita.

Como o objetivo desses sistemas é amenizar as condições de pobreza 

no presente e reduzir de forma defi nitiva a incidência da pobreza no futu-

ro, é urgente reconfi gurar o desenho da política de transferências assis-

tenciais, unifi cando os dois sistemas hoje existentes, de modo a maximi-

zar o impacto desejado em face do montante de recursos mobilizados.

Transferências focalizadas e política social 
Pode-se antecipar que os bons resultados em termos de redução da po-

breza verifi cados em 2006 devem ter tido continuidade em 2007, como 

sugerem os indicadores conjunturais quanto ao aumento do emprego e 
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da renda do trabalho neste último ano. Apesar do comportamento favo-

rável da atividade econômica, que levou à redução da pobreza via merca-

do de trabalho, as transferências de renda focalizadas continuaram a se 

expandir celeremente, pelo aumento da clientela e dos valores transferi-

dos. Assim, em 2007, o BPC teve seu dispêndio afetado pela expansão de 

sua clientela em 5,2% e pelo aumento real de 3,6% do salário mínimo.24 

Quanto ao Bolsa Família, com a meta de atendimento de 11 milhões de 

famílias atingida no fi nal de 2006, o governo decidiu reajustar o valor 

dos benefícios em 20% em meados de 2007. A decisão recente de garantir 

a cobertura do BF aos jovens de 16 e 17 anos representa uma nova expan-

são do número de benefi ciários, de modo que a proposta de orçamento da 

União para 2008 incluiu um aumento de 18,4% do dispêndio do Bolsa 

Família em relação a 2007.

A expansão continuada das transferências ocorreu apesar da conjun-

tura econômica favorável e, portanto, da inexistência de pressões para o 

aumento dos benefícios assistenciais. Nesse contexto, seria oportuno re-

examinar a política antipobreza, compatibilizando seus mecanismos en-

tre si e com os da política social de maneira mais geral. Podem ser identi-

fi cadas três linhas de ação no que concerne a aperfeiçoamentos desejáveis 

das transferências assistenciais.

A primeira seria conceber medidas voltadas para a redução da desi-

gualdade dos pobres com relação às transferências assistenciais, dimi-

nuindo as diferenças no que tange aos critérios de elegibilidade e aos be-

nefícios proporcionados pelos dois sistemas. A faceta mais óbvia dessa 

desigualdade é o hiato dos valores pagos pelo BPC e pelo BF, o que signi-

fi ca proteger com intensidade diferente subgrupos de pobres. Os indica-

dores de pobreza referentes à insufi ciência de renda mostram de forma 

dramática o resultado das diferenças dos dois programas sobre a incidên-

cia de pobreza por idade: tomando a proporção de pobres no Brasil, esti-

mada em 30,3% em 2005, essa proporção varia inversamente à idade, che-

gando a 52,4% entre as crianças de até quatro anos, enquanto era de 9% 

entre os indivíduos com 60 anos e mais. É importante destacar que, ape-

24  Evolução ocorrida entre novembro de 2006 e novembro de 2007. 

lay Sociologo 06.indd   Sec6:131lay Sociologo 06.indd   Sec6:131 9/6/2009   16:29:309/6/2009   16:29:30



132  O  S O C I Ó L O G O  E  A S  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

sar da expansão dos novos programas e da evolução demográfi ca favorá-

vel devido à queda da fecundidade, a diferença da proporção de pobres 

entre crianças e idosos aumentou no período recente, o que certamente 

não é um resultado desejável.25 Naturalmente, essas evidências colocam 

em xeque não só o aspecto distributivo no âmbito das transferências, 

mas também aspectos mais gerais da política antipobreza, como as rela-

tivas às formas mais efetivas de proteger os pobres, e as crianças pobres 

em particular. 

Nesse sentido, uma segunda linha de ação a considerar tem a ver com o 

papel das transferências no âmbito da política social e, especialmente, da 

política antipobreza. Há que se utilizar a atratividade do Bolsa Família, 

que permite obter as informações do Cadastro Único, para promover me-

lhorias de vida para os pobres, em particular no que concerne ao aumento 

do estoque de capital humano, que é a maneira mais efetiva de romper o 

círculo vicioso da pobreza. Assim, embora reconhecendo que transferên-

cias de renda focalizadas são essenciais diante da enorme desigualdade de 

renda, e, como já se mencionou, das desvantagens estruturais dos pobres, 

elas se tornaram, indevidamente, o ponto focal da política antipobreza, 

colocando em segundo plano iniciativas de fato transformadoras, como 

as educacionais. Isso é compreensível, já que é mais fácil montar um siste-

ma novo de transferências aos pobres, independente até mesmo do siste-

ma preexistente, do que corrigir as mazelas educacionais, que envolvem 

um sistema consolidado — anacrônico, deteriorado e crivado de vícios por 

todos os lados —, além de disputas inevitáveis associadas às necessidades 

de mudanças de estruturas e dos modos de fazer. Idealmente, o Bolsa Fa-

mília e o Cadastro Único a ele associado poderiam ser instrumentos para 

estabelecer mecanismos antipobreza articulados, visando atender às ne-

cessidades diversas e diferenciadas de cada família pobre. A atenção tailor-

made às famílias pobres, à la Chile, tem uma complexidade e um custo 

muito elevado, mas deve ser um objetivo a perseguir, começando por áreas 

25  Em 1999, a proporção de pobres entre crianças de 0 a 4 anos era de 54,5% e entre 

indivíduos de 60 anos ou mais, de 15,9%, mostrando que os progressos realizados 

desde então benefi ciaram muito mais os idosos. Ver Rocha, 2008.
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críticas, aliás, como formalmente tem sido proposto desde o início da dé-

cada de 1990 pelas políticas antipobreza no Brasil. Programas como o Co-

munidade Solidária, do governo FHC, e o Fome Zero, do governo Lula, 

levam em conta explicitamente, na sua concepção, a característica multi-

dimensional da pobreza e a conhecida heterogeneidade do contingente de 

pobres em um país tão grande e diverso como o Brasil. No entanto, as 

ações antipobreza de fato integradas pouco têm avançado. O objetivo a 

perseguir é manter as transferências — mas sob um modelo unifi cado — 

como apenas um dos elementos de uma política antipobreza verdadeira-

mente multidimensional.

Finalmente, haveria que considerar os efeitos dos programas de trans-

ferência que ultrapassam em muito o escopo da assistência social. Sabe-

se, por exemplo, que a atual equiparação das transferências “constitucio-

nais” ao salário mínimo tem o impacto perverso de desestimular a fi liação 

ao regime geral de previdência social. Nesse sentido, seria recomendável 

introduzir um deságio do BPC em relação ao valor mínimo do benefício 

associado ao sistema contributivo, com o objetivo de recuperar a atrativi-

dade do referido regime geral para os trabalhadores que percebem rendi-

mentos próximos ao valor do salário mínimo.26 É também necessário es-

tabelecer uma regra de ajuste do valor dos benefícios “constitucionais” 

desvinculada da do salário mínimo, nos moldes do que já é feito na previ-

dência para valores superiores ao mínimo.27 Benefícios assistenciais, se-

jam eles o BPC ou o BF, deveriam estar, pela lógica, sujeitos ao mesmo 

princípio de reajuste de valor.

26  Giambiagi (2007) não propõe desvincular o BPC do salário mínimo, mas um desá-

gio permanente da ordem de 25%. No entanto, qualquer tipo de mudança requer 

emenda constitucional.
27  A equivalência ao salário mínimo é estabelecida pela Constituição. A esse respeito, 

é interessante lembrar que o Bolsa Família desvinculou o valor da renda familiar per 

capita, usado como critério de elegibilidade, do valor do salário mínimo, o que consti-

tuía uma regra geral dos “novos” programas anteriores. Essa desvinculação e o fato de 

os benefícios do Bolsa Família terem fi cado constantes de 2003 a agosto de 2007 fo-

ram de importância fundamental para facilitar a expansão rápida da cobertura do 

programa no período de implantação.
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7
Por que a educação brasileira é tão fraquinha?
C L Á U D I O  D E  M O U R A  C A S T R O 

E  J O Ã O  B A T I S T A  A R A Ú J O  E  O L I V E I R A

O presente capítulo focaliza algumas ideias vitais para se entender a edu-

cação brasileira, que, em boa medida, andam na contramão do pensa-

mento comum e corrente na área. Vejamos o conjunto de proposições que 

sintetizam as teses aqui defendidas:

• O maior problema da educação brasileira está no que não se fez duran-

te quatro séculos, muito mais do que no malfeito ou não feito nas úl-

timas décadas. Ou seja, as consequências do défi cit acumulado nos 

planos econômico, social, cultural e educacional são mais graves do 

que as ações ou inações presentes.

• Na escola, aprendemos as grandezas da nossa história. Dela saímos 

também com a impressão de que o século XX foi medíocre e confuso. 

Dois equívocos. Antes do século XX éramos muito pobres e atrasados. 

Operando no mesmo diapasão, nossa educação era também extraordi-

nariamente frágil. Em contraste, foi no século XX que se deram as 

grandes transformações e saltos que nos permitiram mudar de pata-

mar, na economia, e também na educação. 

• Os primeiros feitos signifi cativos começam na década de 1940, com a 

criação do Senai. Na década de 1950, o Manifesto dos Pioneiros coloca 

o tema da educação na agenda do país. Na década de 1960, começa a 

expansão maciça do então ensino primário, continuada com a exten-

são do ensino fundamental para oito anos. Contudo, a real prioridade 
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do governo federal se manifesta na criação de uma rede de universida-

des públicas, da pós-graduação e da pesquisa.

• Somente na década de 1990 se consolida o processo sério de universa-

lização da educação, que vai eliminando o desequilíbrio entre um en-

sino superior hipertrofi ado e uma educação básica atrofi ada. É o des-

pertar do gigante.

• Resolvido, em grande medida, o problema quantitativo, inclusive no 

ensino médio, hoje deveríamos ter como prioridade lidar com a péssi-

ma qualidade da nossa educação básica. Diante dessa prioridade, to-

das as outras empalidecem (inclusive, reformas no ensino superior).

O atraso histórico do Brasil e as transformações do século XX
O Brasil cresceu muito no século XX, em um período relativamente cur-

to. A educação também cresceu, mas não o sufi ciente, diante das necessi-

dades da economia e da demografi a. Nas últimas décadas, aumentou 

não apenas a necessidade de escolas e vagas, mas sobretudo a necessidade 

de ter uma população dotada de conhecimentos, competências e atitudes 

adequadas aos desafi os da sociedade contemporânea.

Pode-se dizer, meio sofi smando, que a “culpa” é da economia. Se a edu-

cação fi cou para trás, isso foi porque a economia cresceu muito rapidamen-

te e se tornou mais voraz no que diz respeito às exigências sobre o capital 

humano. Esse é um tema fundamental. A educação no Brasil disparou. Sob 

qualquer comparação internacional, seu desenvolvimento no último meio 

século foi espetacular. Não há como falar em uma educação estagnada.

No início do século XX, não tínhamos muito mais do que 10% dos 

alunos frequentando a escola da época (o curso primário). Na década de 

1950, metade ainda estava fora. O Censo Escolar de 1981 já apontava um 

excesso de matrículas em relação ao tamanho das coortes de sete a 14 

anos: esse excesso era fruto dos elevados níveis de repetência e convivia 

com expressivos contingentes de crianças fora da escola. Ao fi m da déca-

da de 1990, quase todos os jovens de sete a 14 anos estavam na escola de 

ensino fundamental (96%-98% da coorte) e mais de 80% dos jovens de 15 

a 17 anos, na escola de ensino fundamental ou médio. Sob qualquer pers-

pectiva, é um avanço espetacular.

lay Sociologo 06.indd   Sec7:136lay Sociologo 06.indd   Sec7:136 9/6/2009   16:29:309/6/2009   16:29:30



P O R  Q U E  A  E D U C A Ç Ã O  B R A S I L E I R A  É  T Ã O  F R A Q U I N H A ?   137

Para melhor entender o século XX, é preciso rever o que aprendemos nas 

interpretações mais banalizadas da nossa história. A história do Brasil 

aprendida na escola contém um erro de perspectiva. Falamos das descober-

tas heroicas, exaltamos o ciclo do pau-brasil, do ouro, da borracha e do 

café. Pensamos num Brasil de passado glorioso. Esquecemos que era um 

Brasil muito pobre, muito medíocre. Mesmo para os padrões modestos da 

América Latina, não fi zemos grandes coisas nos quatro primeiros séculos.

Em contraste, os livros de história nos dão a impressão de que o sécu-

lo XX foi um período de confusão, dominado inicialmente por uma Repú-

blica Velha medíocre, a era do café com leite. Lemos sem paciência sobre uma 

sequência de pequenas revoluções, em 1922, em 1925, em 1930 e 1932. Entra 

general, sai general, entra ditador, sai ditador. Ou seja, a leitura do século XX 

que nos é dada pelos livros de história é de um século cinza, sem graça e sem 

charme. Nada é comparável a d. Pedro I, o imperador heroico e arrebatado 

que desembainhava espadas e também compunha belas músicas. Ou a d. 

Pedro II, o imperador acadêmico, o intelectual que entendia de tudo.

Mas, ao arrepio de tal visão tristonha, o século XX foi o século em que 

o Brasil tirou o pé da vala comum da pobreza. Em termos per capita, foi o 

país que mais cresceu nesse período. Entre 1870 e 1987, o PIB per capita foi 

multiplicado 157 vezes, contra apenas 84 vezes para o Japão e 53 para os 

Estados Unidos.1 Foi um dos poucos países que mudaram de lado, dei-

xando de ser pobre. Ainda não conseguimos ser ricos. Estamos no meio 

do caminho. Mas esse salto do Brasil somente ocorreu no século XX e em 

nenhum outro anterior. Esse fato não pode ser subestimado.

Em 1870, o Brasil estava abaixo da renda per capita latino-americana. Já a 

renda per capita argentina era o dobro da brasileira. Ou seja, os argentinos 

eram duas vezes mais ricos que os brasileiros, mesmo antes do seu grande 

surto de crescimento na primeira metade do século XX.2 Em contraste, hoje 

temos uma renda per capita muito próxima daquela da Argentina, embora a 

comparação seja problemática, por conta de variações de taxa de câmbio.

1  Maddison, 1989:19-36. Note-se que, em termos per capita, o Japão cresceu mais rá-

pido, pois tinha uma demografi a modorrenta, diante da nossa.
2  Maddison, 1989.
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Portanto, temos que buscar nossos défi cits nos séculos anteriores e re-

conhecer que o século XX foi aquele em que demos a grande virada. Dian-

te do tamanho dos saltos que demos, será que não estamos pedindo de-

mais do século que acaba de terminar?

A questão que se coloca, portanto, não é o que fi zemos ou deixamos de 

fazer no século XX, mas o que deixamos de fazer ao longo dos séculos 

anteriores. Nas últimas cinco ou seis décadas, possivelmente, fi zemos 

mais e melhor do que em todos os séculos anteriores. Não se trata de su-

bestimar os eventuais erros e omissões. Seria uma miopia histórica. Em 

vez disso, precisamos entender o tamanho do atraso por uma perspectiva 

histórica. E, a partir daí, examinar o que é possível fazer para avançar.

O problema da educação brasileira: 
o que não se fez por quatro séculos3

Nossa educação sofreu mais de quatro séculos de abandono. Tal desleixo 

nos deixou sequelas muito mais graves do que aquelas geradas por erros ou 

barbeiragens cometidas no século XX e, sobretudo, na sua segunda metade.

Em meados do século XIX, nossos vizinhos argentinos tinham no seu 

presidente Rivadavia um grande defensor da educação. Sarmiento veio 

depois, patrocinando um forte surto de desenvolvimento da educação 

naquele país. No Uruguai, no mesmo fi m de século, Varela adotou postu-

ra semelhante, colocando também em marcha um vigoroso processo de 

universalização do ensino.

Aqui no Brasil, quase nada aconteceu nesse período. Herdamos a tradi-

ção portuguesa de um ensino que conseguia ser ainda mais débil do que 

o espanhol, também de pouco brilho, em comparação com o restante da 

Europa. No período colonial, recebemos de Portugal uma administração 

que impunha restrições ao desenvolvimento do ensino no Brasil. Porém, 

muito mais grave do que isso foi a herança espontânea de uma educação 

mirrada e medíocre na própria metrópole.

Em 1821, Rugendas afi rmou que, no Brasil, “não se deu a devida im-

portância à instrução primária das classes baixas e médias da sociedade 

3  Texto baseado em Castro, 2005.

lay Sociologo 06.indd   Sec7:138lay Sociologo 06.indd   Sec7:138 9/6/2009   16:29:309/6/2009   16:29:30



P O R  Q U E  A  E D U C A Ç Ã O  B R A S I L E I R A  É  T Ã O  F R A Q U I N H A ?   139

e os que nas classes elevadas sentiam a necessidade de uma prestação 

mais completa, nem por isso encontravam mais recursos”.

Com frequência ouvimos denúncias da queda de qualidade no ensino 

que sucedeu aos colégios jesuítas, provocada pela expulsão do Brasil des-

sa ordem religiosa. Mas é preciso entender também que, tanto antes 

quanto depois, era tudo muito pequeno. No período dos jesuítas, seus 

colégios cobriam 0,1% da população (compare-se com um terço de cober-

tura hoje). Estima-se que, quando chegou a família real, apenas 3% dos 

brasileiros eram alfabetizados.

Ilustrativo do descaso para com a educação é o fato de que a cidade de 

São Paulo fi cou sem escolas formais por 43 anos após a expulsão dos je-

suítas. Outro exemplo: em 1772 foi criada a cadeira de retórica nessa ci-

dade, mas seu provimento só se deu 10 anos depois.

O governador-geral Morgado de Mateus encontrou sérias difi culdades 

para montar sua equipe de governo em São Paulo. Queixou-se ao primei-

ro-ministro de Portugal: “Não achei quem tivesse letras, ou que, ao me-

nos por remédio, pudesse remediar essa falha”.

No início do século XIX, o desempenho do nosso ensino tampouco foi 

aceitável. Para ilustrar, poucos eram os brasileiros que podiam ler seus 

dois maiores jornais — o Correio Braziliense e o Investigador Português – am-

bos editados em Londres. O redator do primeiro, Hipólito José da Costa, 

foi preso pela Inquisição e acabou tendo que fugir de Lisboa.

Pedro Bial (em Roberto Marinho) reproduz um parágrafo de Gilberto 

Amado, onde este descreve o jornalismo brasileiro de 1911 no país: “O 

jornal (O País) ocupava-se mais de Portugal do que do Brasil. O Brasil, 

como ele o refl etia, nada mais era do que um pedaço de Portugal. Hoje... 

não se faz ideia entre nós de quanto o Brasil era português. A imprensa 

estava, em grande parte, em mãos de imigrantes lusos”.

O contraste com a Europa é muito forte. Em 1612, “o ducado de Wei-

mar ordena que toda criança de seis a 12 anos deveria estar na escola”. 

Seguem o mesmo trilho outros pedaços do que viria a ser a Alemanha. 

Tais sistemas públicos de alfabetização universal são logo seguidos pelos 

demais países hegemônicos da Europa. Note-se a duração de seis horas 

para a jornada escolar, proeza que ainda não conseguimos realizar. Na 
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Viena de 1774, aprova-se uma lei proibindo a contratação de aprendizes e 

empregadas domésticas sem um certifi cado escolar.

As colônias americanas da Nova Inglaterra não estavam nada atrasa-

das nesse particular. Já no século XVIII, caminharam rapidamente para 

a escolarização universal, ou quase.

Entre nós, a educação era compatível com a mediocridade intelectual 

dos colonizados e colonizadores. Em contraste com a Europa, nota-se 

uma grande preocupação com a educação das elites mais do que com 

uma base educacional para todos. Os próprios jesuítas tinham uma preo-

cupação muito maior com os estudos secundários do que com a escolari-

zação básica. Estavam mais interessados em aproximar-se das elites do 

poder e de recrutar mais “soldados de Cristo” do que em criar uma base 

de educação para todos.

Mas mesmo a educação das elites era débil e improvisada. Na verdade, 

até muito mais adiante, em direção ao fi m do século XIX, não se pode 

falar em educação elitista para as elites. No dizer de Bastos Ávila, era “um 

ensino de inutilidades ornamentais”. O que havia era uma educação pés-

sima para as elites e quase nada para os demais. João Alfredo Correa de 

Oliveira, senador, ministro e fi lho de senhor de engenho foi educado por 

uma costureira que trabalhava para sua mãe. O visconde de Moreira 

Leme estudou com a mãe, sem haver jamais frequentado uma escola. 

Amadeu Queirós, primo de Eça de Queirós, foi educado pelo avô. Mas 

John Luckoc (1942:79) pergunta: “O que pode ensinar quem nada sabe?... 

Não havia outro meio, portanto, senão permitir que as crianças cresces-

sem selvagens, em meio de uma chusma de escravos e vagabundos da pior 

espécie com quem testemunham e aprendem a praticar todas as vilanias 

de que sua tenra idade era capaz”.

Na Europa, em períodos anteriores, as condições eram melhores, mas 

não tanto. Contudo, começaram vigorosamente a mudar no século XVIII, 

o que só veio a acontecer no Brasil bem no meio do século XX.

Os primeiros êxitos só começam no pós-guerra
Apesar do quadro de mediocridade no ensino, somente em direção a 

meados do século XX começaram a aparecer eventos mais signifi cativos. 
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No nosso entender, o primeiro salto foi a criação do Senai. A partir da dé-

cada de 1930, São Paulo se industrializava a um ritmo acelerado. Mas, sem 

boa educação e praticamente sem escolas de formação profi ssional, a in-

dústria paulista ressentia-se da precariedade da sua força de trabalho. Atro-

pelando o governo, com seus intelectuais e burocratas, Roberto Simonsen 

capitaneou alguns industriais paulistas, tentando convencer o presidente 

Getúlio Vargas a criar uma contribuição na folha de salário e dedicá-la à 

manutenção de uma rede de cursos de formação profi ssional, operados pe-

las federações de indústrias. Ou seja, a primeira revolução educativa foi 

provocada pelo jovem empresariado industrial e, não, pelos educadores.

Essa iniciativa permitiu ao Brasil ter escolas de formação profi ssional 

com qualidade quase equivalente às europeias. A iniciativa — inspirada 

nos sistemas alemão e suíço — foi um extraordinário êxito. Observadores 

de bancos multilaterais (BID e Banco Mundial) e de agências especializa-

das das Nações Unidas (Unesco e OIT) estão perfeitamente de acordo com 

a percepção de que o Brasil possui uma educação formal de Terceiro Mun-

do e um sistema de formação profi ssional de Primeiro Mundo — embora 

de pequeno porte, considerando o tamanho de sua força de trabalho.

Os primeiros avanços signifi cativos na educação acadêmica brasileira 

não se deram no ensino básico, em que eram maiores as carências e que 

corresponde a uma trajetória natural. Por que tal distorção de priorida-

des? A resposta encontra-se na nossa história política e cultural. Os ricos 

sempre tiveram educação, seja pela via dos preceptores, seja pelas escolas 

privadas que cresceram no século XX — ainda que a sua qualidade não 

tenha sido lá grande coisa. E aos não ricos sempre faltou capacidade de 

expressão política, além de uma despreocupação histórica com os assun-

tos de ensino. O resto segue daí. Quando os problemas de educação co-

meçaram a fi car mais visíveis, a racionalidade dos políticos tomaram o 

caminho de atender primeiro quem pode mais e tem mais voz.

Dentro dessa lógica política, o segundo salto foi a criação da rede de 

universidades federais e o desenvolvimento da pós-graduação e da pes-

quisa. Afi nado com o nosso grande descaso para com o ensino básico, tal 

crescimento se deu antes de termos uma boa base educacional. É rigoro-

samente o contrário do que fi zeram os países europeus e os Estados Uni-
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dos e Canadá. Mais recentemente, os países do sudeste da Ásia fi zeram o 

mesmo. Nessas nações, o crescimento do ensino superior teve lugar de-

pois de haver uma base sólida, que começa com a alfabetização e conti-

nua no ensino médio. Mas nossa experiência não é inteiramente distinta 

do que aconteceu com a maioria dos nossos vizinhos na América Latina 

(embora a eles houvesse faltado o mesmo vigor e competência que o Bra-

sil aplicou no ensino superior). Somente Argentina e Uruguai tiveram 

um forte avanço da educação básica antes de expandirem o acesso ao 

ensino superior.

É curioso notar a perfeita coerência entre o governo civil, que começou 

a desenvolver a rede de universidades federais, e o governo militar, que 

deu rigorosa continuidade à mesma linha. Ou seja, a nossa cultura e a 

nossa tradição política é que determinaram tais formas de crescimento. 

Os militares eram brasileiros e compartilhavam as mesmas crenças e 

equívocos. Não trouxeram prioridades novas ou diferentes.

É particularmente útil destacar que, havendo começado a construir 

uma rede signifi cativa de universidades públicas somente na década de 

1960 (antes, só a USP merecia tal categorização), viramos o milênio com 

uma liderança inconteste na produção científi ca latino-americana. As 

publicações brasileiras nos periódicos internacionais selecionados pelo 

Current Contents4 se aproximam da metade do que produz a América La-

tina. Com efeito, estamos muito à frente do segundo e do terceiro coloca-

dos, respectivamente Argentina e México. Atingir o topo do Terceiro 

Mundo (atrás da Índia e da China) é uma realização expressiva.

Em contraste com os desencontros das políticas do ensino fundamen-

tal e do médio, é na nossa pós-graduação que estão as joias da coroa, 

plasmadas no extraordinário crescimento da ciência brasileira. É o único 

real destaque do Brasil na educação.

Quando consideramos Capes, CNPq, Finep e Fapesp, estamos diante 

de agências que têm um padrão internacional de qualidade. Há alguns 

anos, um dos autores participou de uma reunião em Washington em que 

4  Trata-se de uma lista internacionalmente consagrada de periódicos de padrão inter-

nacional. É a referência clássica para comparações internacionais de avanço científi co.
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estava presente um dos diretores da National Science Foundation, junta-

mente com dirigentes das agências brasileiras. Em seu pronunciamento, 

o diretor americano disse: “Com a Fapesp presente, nós não podemos fa-

lar em cooperação técnica. Só podemos falar de ‘trocar fi gurinhas’. Sabe-

mos que estão fazendo praticamente o mesmo que nós. Não achamos que 

estamos fazendo melhor que eles”. Certamente, haverá aí uma ponta de 

diplomacia ou demagogia. Mas um cientista americano não diria isso se 

estivesse muito longe da verdade. Ou seja, os padrões mantidos pela Fa-

pesp são altamente respeitáveis. Capes, CNPq e Finep não fi cam muito 

atrás. O nível de organização do nosso sistema de bolsas de estudo, seja 

no país, seja para o exterior, pode ser comparado ao de qualquer país do 

Primeiro Mundo.

Foi feito um levantamento das publicações da década de 1950 de auto-

res brasileiros em revistas de primeira linha internacionais, incluídas no 

Current Contents. Nessa década, não há registro de uma só publicação in-

ternacional por autor brasileiro. É preciso notar que a Argentina então já 

tinha três prêmios Nobel na área das hard sciences.

Ao fi m dos anos 1970, o Brasil ultrapassou a Argentina, a primeira co-

locada na América Latina até então. Em 1980, passamos a ser o 28o país 

em produção científi ca, de acordo com o ISI/Current Contents. Hoje esta-

mos em 15o lugar, e até o 30o lugar não há nenhum país do Terceiro Mun-

do, à exceção da Índia e da China. A cada dois ou três anos, a produção 

científi ca do Brasil passa à frente de algum país desenvolvido. Já ultrapas-

sou Israel, que apesar de pequeno é tradicionalmente um grande produ-

tor de ciências.

Hoje, vivemos uma situação surrealista: o Brasil tem menos de 1,15% 

do comércio internacional, mas tem 2% da produção mundial da pesqui-

sa exportada. Ou seja, apesar de ser um país enorme, mal-educado e cheio 

de arestas, exporta mais ciência que café, soja e outros produtos, em ter-

mos proporcionais.

Mais ainda, para cada publicação brasileira que sai em um dos 4 mil 

periódicos do Current Contents, o Brasil tem cerca de 10 publicações que 

aparecem aqui mesmo, em nossas próprias revistas científi cas. Note-se 

também que o país está em 19o lugar em citações por outros autores. Ou 

lay Sociologo 06.indd   Sec7:143lay Sociologo 06.indd   Sec7:143 9/6/2009   16:29:309/6/2009   16:29:30



144  O  S O C I Ó L O G O  E  A S  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

seja, a qualidade das suas pesquisas está próxima da média mundial, 

composta quase que só de autores de países desenvolvidos.

Esse grande crescimento da pesquisa publicada dentro e fora do país é 

um resultado espantoso, que revela façanhas, contradições e erros. Não 

devia haver tal inversão de prioridades com relação ao ensino básico. Não 

deveríamos ter investido tanto em pesquisa, antes de alfabetizar e oferecer 

um ensino fundamental com uma qualidade minimamente aceitável.

Mas, agora que já cometemos a insensatez, não podemos subestimar o 

valor dos investimentos feitos no desenvolvimento da capacidade cientí-

fi ca e de pesquisa. De fato, a pesquisa entrou na rotina. Hoje, fazer pes-

quisa não é mais um ato heroico. Cerca de 100 mil cientistas estão produ-

zindo pesquisa no Brasil. Os mecanismos de fi nanciamento estão 

funcionando — com muitas imperfeições, mas funcionam. Os cientistas 

continuam reclamando, como sempre. Mas o volume e a qualidade da 

pesquisa publicada não podem ser ignorados ou subestimados.

Terminamos, reiterando a nossa grande perplexidade diante dos esti-

los de crescimento da nossa educação. Temos uma pós-graduação de Pri-

meiro Mundo. Temos uma formação profi ssional insufi ciente para as 

exigências da economia, mas também de qualidade. Como é possível ter-

mos uma educação básica de Terceiro Mundo?

A ênfase no ensino básico só começou na década de 1990
Os últimos 15 anos foram talvez a única década e meia em que a educa-

ção básica mereceu alguma atenção. Nas décadas de 1960 e 70 as políti-

cas públicas não foram além da preocupação com escolas, vagas ou am-

pliação da duração do ensino primário. Na década de 1980 começaram 

as tentativas formais de torná-la uma prioridade. Por exemplo, o minis-

tro Eduardo Portella percebeu corretamente o problema e colocou a edu-

cação fundamental como prioritária. Para demarcar ainda mais suas 

prioridades, dedicou um espaço mínimo para a educação superior e nem 

mencionou a pós-graduação no seu Plano de Ação para o MEC. Porém, o 

que acabou crescendo nessa época foi mesmo a pós-graduação e a educa-

ção superior. Dentro do MEC, não foi possível fazer absolutamente nada 

na educação básica que era para ser a estrela do seu plano. O Brasil não 
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estava preparado para levar a sério a educação básica.5 Nesse nível, o mi-

nistro não conseguiu dar sequer um passo à frente. 

A demanda por educação cresceu exponencialmente a partir dos anos 

1960. Mas a demanda nunca foi pela qualidade. Primeiro foi a demanda 

por vagas, depois por prédios, em seguida por professores, mais tarde, e 

até hoje, por mais anos de escolaridade. Os governos — especialmente nos 

estados e municípios — foram extremamente competentes em responder 

a essa demanda quantitativa, apesar de contar com poucos recursos, in-

centivos e coerções. A Lei Calmon é uma das poucas exceções. Sem sofrer 

pressão direta nessas questões, o governo federal limitou-se a ações pon-

tuais e sempre isoladas. Ademais, o Ministério da Educação sempre foi 

cativo das pressões e interesses do ensino superior, e de modo especial das 

universidades federais.

Todavia, a abertura da economia e as transformações tecnológicas da 

década de 1990 introduziram um novo elemento na equação. Isso porque 

as empresas passaram a exigir níveis mais elevados de escolaridade. No 

fi nal da década de 1980, começaram a ganhar vulto, pela primeira vez, 

movimentos de empresários em favor da educação básica. Instituições in-

ternacionais como o Banco Mundial começaram a colocar o tema em sua 

pauta de negociações e empréstimos, inspirados nas novas teorias sobre 

o capital humano. O exemplo dos tigres asiáticos reforça a convicção de 

que existe uma associação entre educação e desenvolvimento econômico. 

Além, é claro, da correta percepção do povo, que vê na educação a oportu-

nidade de melhores ganhos e de mobilidade social. O tema da educação 

básica saiu dos limites das discussões pedagógicas e adquiriu maior legi-

timidade, especialmente no âmbito do governo federal e do Ministério da 

Educação.

Ao mesmo tempo, começaram a aparecer os resultados da expansão ma-

ciça do ensino fundamental. De um lado, teve início a pressão para expan-

5  Isso não signifi ca a ausência de movimentos sociais, críticas e contribuições de inte-

lectuais, acadêmicos e ativistas. Ao contrário, nas décadas de 1970 e 80 foram fermen-

tadas as ideias que levaram à descoberta da educação básica e de sua importância na 

década de 1990.
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dir o ensino médio — que foi quase universalizado em menos de uma dé-

cada. Jovens e jovens adultos, terminando o fundamental, decidiram 

continuar estudando. Criaram assim um fato político novo. A decisão de 

continuar na escola obrigou os estados a expandir as vagas no ensino mé-

dio, levando a uma expansão que não havia sido prevista para esse nível.

Ao mesmo tempo, cresceram e se tornaram mais conhecidas as evidên-

cias sobre as inefi ciências do sistema: repetência, evasão e, com a introdu-

ção do Saeb e do Pisa, os problemas da qualidade. Ao mesmo tempo que 

se pediam mais recursos para a educação, começaram as pressões para 

melhorar a efi ciência e a qualidade do gasto: mais do que gastar mais se-

ria preciso gastar melhor. O desenho original do Fundef, em 1997, se en-

caixa nessa premissa.

É curioso observar que o crescimento do ensino superior foi muito 

maior na década de 1990 do que a efetiva demanda dos egressos do ensi-

no médio. Por volta do ano 2000, a quantidade de vagas oferecidas nos 

vestibulares já era superior ao total de egressos do ensino médio. Isso re-

fl ete, de um lado, que a pressão pelo acesso ao ensino superior é universal 

e irresistível. Só os países da antiga Cortina de Ferro, enquanto tinham 

mão forte, conseguiram conter a pressão para expandir o ensino supe-

rior. Virtualmente em todos os outros países, a matrícula no superior foi 

pressionada pela demanda por parte dos graduados do ensino médio. No 

Brasil ocorreu a mesma coisa.

Mas a velocidade da expansão do ensino superior refl ete um outro as-

pecto: a capacidade de resposta do ensino superior é muito maior e mais 

ágil do que a própria demanda. Até a década de 1990 a expansão do ensi-

no superior foi limitada por dois fatores: o mais importante deles foi a 

falta de alunos graduados do ensino médio. A outra foram os rigores da 

burocracia para a abertura de cursos e a expansão de vagas.

Como resultado, temos uma taxa de transição espantosa entre os gra-

duados do ensino médio e os que ingressam no ensino superior: mais de 

60%. De um total de mais de 2 milhões de graduados do ensino médio 

entram mais de 1,6 milhão no primeiro ano das universidades. Na maior 

parte dos países, a transição do ensino médio para o superior é da ordem 

de 30%-50%. Só nos Estados Unidos e em alguns outros países é um 
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pouco maior. Trata-se de um crescimento extremamente acelerado, que 

só havia acontecido na década de 1960, no período da implantação da 

rede de universidades federais.

Resumindo, na década de 1990 completou-se a revolução quantitativa 

da educação brasileira. Esse salto permitiu universalizar a matrícula dos 

jovens de sete a 14 anos e atingir mais de 80% de matrículas entre os jovens 

de 15 e 18 anos. Essa é a faixa etária do ensino médio, mas boa parte desses 

alunos está defasada e permanece cursando o fundamental. Ou seja, essa 

taxa de 80% refl ete mais o esforço de escolarizar do que o resultado. Na 

segunda metade da década, começou a expansão dos ensinos médio e su-

perior. A tabela apresenta a relação entre o tamanho das coortes de idade 

e as matrículas no que seriam os respectivos níveis de ensino.

Oferta e demanda em 2007

Nível Demanda: tamanho Oferta: matrícula Matrícula bruta (%)
 total das coortes no nível de ensino

Ensino fundamental (nove anos) 29.700.000 32.086.188 108

Ensino médio (três anos) 10.200.000   8.360.664   82

Ensino superior (quatro anos) 13.600.000   4.453.156   33

Fontes: Tamanho das coortes estimado pelas médias das respectivas faixas etárias, com base nos 
dados do Datasus; matrícula informada pelo Censo Escolar de 2007 (ensinos fundamental e médio) 
e Censo do Ensino Superior de 2006. Cabe observar que a matrícula no 1o ano do ensino fundamental 
ainda se encontra destorcida: há crianças de seis anos não matriculadas e há crianças de seis anos 
matriculadas em pré-escolas.

Como resultado dessa explosão de matrículas em todos os níveis, a 

quantidade não é mais o grande problema. De fato, a quantidade perma-

nece um problema somente quando a qualidade no nível inferior é inade-

quada. Ou seja, a quantidade insufi ciente de alunos que se formam no 

fundamental é fruto da qualidade do ensino, que ainda é fraca. As travas 

não são mais de quantidade de professores — o Brasil tem entre 20% e 

30% a mais de professores no fundamental do que precisava. Se ninguém 

fosse reprovado, o Brasil teria um excedente de mais ou menos 30% dos 

seus professores no fundamental. Provavelmente, não precisaria contra-

tar um só professor para universalizar o ensino médio.
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Em suma, o Brasil aprendeu a fórmula de fazer a educação crescer. Não 

é mais mistério. A sociedade brasileira sabe fazer prédio, sabe criar facul-

dades para formar professores, sabe expandir matrícula, sabe adminis-

trar o sistema, sabe comprar livro, sabe fazer merenda, sabe conduzir 

todo o processo. Sabe também pressionar politicamente, para que o di-

nheiro apareça, quando recursos fi nanceiros são necessários para expan-

dir a matrícula. Portanto, do ponto de vista quantitativo, a questão está 

encaminhada. Ajustes na efi ciência do sistema poderiam fazer esses re-

cursos renderem mais. Nessa área ainda há muito a fazer. Mas esse já não 

é o maior problema. O gargalo hoje continua sendo o da falta de qualida-

de. Se antes não tínhamos quantidade nem qualidade, hoje temos a pri-

meira e falta-nos a segunda.

O grande problema hoje é a qualidade da educação básica
Não existem dados que permitam comparar a qualidade atual da educa-

ção com o que havia antes de 1960 ou mesmo em 1970. Há uma percep-

ção generalizada de que a escola, especialmente a escola pública, decaiu 

de qualidade com a massifi cação ocorrida. Tudo indica que houve uma 

queda na qualidade, apesar de não existir qualquer avaliação confi ável 

entre 1950 e 1990. Indicações indiretas fazem supor que houve uma que-

da. Houve uma grande expansão de matrícula, sem que os recursos se 

expandissem proporcionalmente. Além disso, deu-se pouquíssima aten-

ção à qualidade. Recursos foram mal gastos e a gestão foi defi ciente. É 

como se a sociedade tivesse outras preocupações e prioridades. É interes-

sante registrar que o aparecimento de péssimos resultados nas avalia-

ções internacionais mal foi registrado pelos jornais. Não deu manchete 

destacada.

Mas, a partir de 1993, apareceu o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Básica (Saeb), que é uma prova de rendimento escolar aplicada 

numa amostra bastante grande, da ordem de 200 mil alunos. Tal amos-

tra é mais do que sufi ciente para capturar, com precisão, qualquer evolu-

ção do sistema. Trata-se de uma prova tecnicamente muito bem executa-

da e que vem sendo repetida a cada dois anos. O Saeb nos oferece uma boa 

medida de qualidade, permitindo comparações intertemporais.
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Como ninguém conseguiu demonstrar qualquer tipo de erro técnico 

no Saeb de ordem a invalidar as comparações, não é possível refutar os 

seus resultados. Surpreendentemente, o Saeb nos diz que não houve uma 

queda signifi cativa de qualidade na década. Ou seja, a hipótese de que a 

qualidade da educação, desde 1993, se mantém quase constante não pode 

ser negada por nenhum tipo de argumento técnico. O que se observou foi 

uma leve queda ao longo do tempo. Mas inferior às fl utuações de ano a 

ano. Além disso, um estado sobe em um ano e cai em outro. Diante desse 

sobe e desce sem uma tendência secular clara, é inevitável a conclusão de 

que, milagrosamente, o nível de qualidade da educação brasileira não so-

freu uma queda signifi cativa. Tal resultado se opõe frontalmente ao que 

nos diria a intuição. Todos pensávamos que seria inevitável uma drástica 

queda na qualidade, como resultado da enorme expansão quantitativa.6 

Há controvérsias técnicas acerca do que seria uma “queda signifi cativa”. 

Mas mesmo que aceitemos a tese de que a redução nas pontuações não é 

apenas ruído estatístico, trata-se de uma perda muito modesta e próxima 

da margem de erro do teste.

Seja como for, em termos absolutos, a qualidade é muito fraca. Sabe-

mos disso pelo Saeb e pelas provas internacionais. A prova Brasil, apli-

cada pela primeira vez em 2005, mostra que a distribuição da má quali-

dade ocorre em todo o país — praticamente nenhum município ou rede 

de ensino consegue fi car acima dos níveis minimamente aceitáveis. Em 

2001, o Brasil entrou no Programa Internacional de Avaliação de Alu-

nos (Pisa) e tirou o último lugar. Em si, isso não signifi cou grande coisa, 

porque ali praticamente só estavam os países da OCDE, isto é, os países 

mais ricos do mundo. Realisticamente, entrando no Pisa, só podíamos 

disputar com o México. Ao fi m e ao cabo, saímos um pouco abaixo da-

quele país. Nos anos seguintes, entrou no Pisa uma segunda leva de 

países de desenvolvimento comparável ao do Brasil. Nessas novas apli-

6  É necessário considerar explicações alternativas. Uma delas é que o nível médio é 

muito baixo para sofrer quedas sensíveis. Outra é que o ensino fundamental já estava 

praticamente universalizado quando começou o Saeb — o que houve foi um aumento 

do número de concluintes. Apenas no ensino médio houve uma explosão da oferta.
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cações, fi camos no meio desse “segundo pelotão”, um pouco atrás de 

Uruguai, Argentina e Chile. Esse é um resultado muito ruim. Apenas 

passamos na frente de países como Peru, Indonésia e Tunísia. De forma 

semelhante ao Saeb, o Pisa prescreve níveis mínimos de competência. E 

tal como no Saeb, a esmagadora maioria dos alunos fi ca abaixo desses 

níveis.

Ademais, não foi só no Pisa que os resultados foram decepcionantes. 

Nas outras provas internacionais a que o Brasil se submeteu, os resulta-

dos também foram muito pobres. Não conseguimos sequer chegar ao 

nível de rendimento escolar que seria esperado para o nosso nível de ren-

da per capita. Tais resultados — e muitos outros — foram publicados e 

republicados. Estão na internet, publicados em livros e nos sites da 

OCDE e do MEC. Não é justifi cável que alguém possa ignorá-los — seja 

autoridades, acadêmicos, formadores de opinião e até mesmo o público 

que lê jornais.

A educação já entrou há muito tempo na agenda do país — de outra 

forma seria difícil explicar o explosivo crescimento das matrículas. Os 

níveis em que se deu esse crescimento, no entanto, já deixam entrever que 

nem sempre as respostas às pressões se deram em função de critérios de 

racionalidade. Isso se torna evidente, por exemplo, no caso da expansão 

do ensino superior, alvo preferencial da classe média e que foi contempla-

do muito antes da universalização do ensino fundamental ou da expan-

são do ensino médio.

Da mesma forma, pode-se dizer que, há décadas, as questões do ensino 

fundamental tornaram-se parte cada vez mais importante do discurso 

ofi cial, especialmente do governo federal. No entanto, difi cilmente se 

pode dizer, com base nos recursos, no balanço entre as prioridades e nas 

propostas de ação, que haja no Brasil uma política coerente e realista para 

melhorar a qualidade de sua educação, para melhorar sua efi ciência ou, 

menos ainda, para tornar a educação um instrumento de redução das 

desigualdades sociais. A educação melhora, sim, mas como resultante do 

processo de desenvolvimento, e não como promotora deste. A educação 

melhora a vida das pessoas que se educam mais, sim, inclusive dos mais 

pobres, mas como resultante dos processos gerais de desenvolvimento da 

lay Sociologo 06.indd   Sec7:150lay Sociologo 06.indd   Sec7:150 9/6/2009   16:29:319/6/2009   16:29:31



P O R  Q U E  A  E D U C A Ç Ã O  B R A S I L E I R A  É  T Ã O  F R A Q U I N H A ?   151

educação, e não de políticas voltadas para a promoção da equidade ou 

para a redução de desigualdades.

A análise anterior permite responder, portanto, a pergunta contida no 

título do presente capítulo. Cabe indagar, no espaço que resta, se a educa-

ção tem condições de melhorar, e qual seria o fortifi cante.

O futuro da educação
A história do Brasil, inclusive a do século XX, sugere um padrão de desen-

volvimento bastante inalterado: à medida que as coisas melhoram, em 

geral, a educação também melhora. À medida que a educação melhora, 

ela melhora primeiro para os mais ricos e, em seguida, para a maioria 

formada pelos desfavorecidos.

E nisso tudo persistem as defi ciências de qualidade. O aluno que con-

clui hoje o ensino fundamental de nove anos sabe, em média, o que deve-

ria saber um aluno de 4a série. Esse padrão difi cilmente será alterado de 

maneira endógena, ou seja, dentro de uma dinâmica interna da escola. 

No entanto, as novas exigências da globalização poderão convencer o 

país — e suas elites — de que, na sociedade do conhecimento, a educação 

de má qualidade é mau negócio. Cada talento perdido é uma perda de 

capital humano, uma perda de competitividade. Essa foi a mola que mo-

tivou as revoluções educacionais ocorridas desde a década de 1960 em 

vários países. E nelas, quem sabe, o Brasil poderia encontrar inspiração 

para fazer a sua revolução educativa.

Se a experiência de outros países servir de base para o Brasil, será fácil 

delinear as condições necessárias para uma revolução educativa. Tanto a 

análise das reformas educativas empreendidas ao longo dos últimos 50 

anos quanto a análise da evolução da educação nos países da OCDE reve-

lam o mesmo resultado. Os países onde a educação funciona bem pos-

suem sistemas escolares e escolas com um conjunto básico de caracterís-

ticas em comum.7 Trata-se de um segredo de polichinelo.

7  Referimo-nos aqui tanto à literatura sobre reformas educativas quanto à literatura 

sobre escolas efi cazes.
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A receita da boa escola:

• Primeiro: os professores são bem formados. Isso ocorre antes de eles começa-

rem a lecionar. Em todos os países da OCDE, os futuros professores 

são recrutados entre os 25% melhores alunos dos cursos secundários. 

As razões pelas quais isso ocorre variam entre cultura, prestígio da 

profi ssão, condições de trabalho etc.

• Segundo: as escolas recebem do governo que as supervisiona um programa de 

ensino, geralmente muito claro e bastante detalhado, a respeito do que elas de-

vem ensinar em cada série e disciplina. As diretrizes são mais específi cas 

nas séries iniciais e mais gerais, mas igualmente claras, nas séries mais 

avançadas. Normalmente, a partir da 9a série, o ensino é diversifi cado e 

há opções para escolas e alunos.

• Terceiro: os diretores têm poder e autoridade para administrar as escolas. A mar-

gem de autonomia varia entre os vários países, da mesma forma que 

variam os estilos gerenciais. Mas as escolas e os sistemas de sucesso ope-

ram num clima organizacional saudável, em que a liderança prioriza o 

elevado desempenho acadêmico dos alunos.

• Quarto: existe avaliação. A forma de avaliação varia nos diferentes países, 

épocas e culturas. Mas os resultados são esperados, medidos e cobrados.

• Quinto: a avaliação tem consequências. Comumente, as consequências es-

tão associadas ao desempenho, seja dos alunos, seja do cumprimento 

de outras metas, seja em virtude da pressão dos pais. Se os objetivos e 

resultados não são atingidos, alguma coisa acontece com o professor, 

o diretor ou a escola.

A receita das reformas bem-sucedidas:

Se existe uma receita universal para fazer educação de qualidade, essa 

lista possivelmente constitui-se na fórmula que se revelou mais efi caz. 

Mas como em todas as receitas, não basta a lista de ingredientes, é preciso 

entender o modo de usar. Também nessa área, podemos aprender algo 

com a experiência internacional. 

• Primeiro, reformas educativas levam tempo, no mínimo décadas. As que dão 

certo são fruto de um processo de consenso social, que, depois de sedi-

mentado, permite que as reformas mantenham o seu rumo.
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• Segundo, reformas educativas obedecem a um tipo de sequência de prioridades. 

Na maioria das grandes reformas da última metade de século, o pa-

drão foi claro. Em primeiro lugar, o país universaliza um nível de ensi-

no. No segundo momento, expande o nível acima, enquanto consolida 

a qualidade do nível anterior, e assim sucessivamente.

• Terceiro, reformas educativas mudam de estratégias, sem perder o foco. Por 

exemplo, algumas reformas podem se iniciar com forte intervenção 

nas escolas e no trabalho do professor, até que haja uma nova geração 

de professores bem formados. Na Coreia, a ênfase do ensino médio foi 

mudando em função do crescimento da economia. 

• Quarto, também podemos aprender duas outras lições da experiência 

internacional e da evidência sobre o que funciona em educação e em 

reformas educativas. A primeira é que uma andorinha não faz verão: 

para funcionar, a escola precisa ter as cinco características básicas operando de 

forma simultânea e sinérgica. Reformar a educação não é melhorar uma 

escola ou criar uma escola padrão. De fato, as reformas educativas que dão 

certo implicam a criação de condições para que todas as escolas possam ser efi -

cientes. Se elas o serão ou não, dependerá das circunstâncias de cada 

uma, não da falta das condições necessárias. A segunda é que não exis-

tem medidas isoladas, como se fossem vacinas para melhorar a educação. Os 

vários mitos do aumento de recursos para a educação, do nível salarial 

dos professores, do número de alunos por classe, de ter ou não compu-

tador são apenas isso — mitos. Podem ser importantes em um caso, 

mas totalmente irrelevantes em outro. O que importa é o conjunto de 

condições básicas para a escola funcionar.

Resta saber se a sociedade brasileira e suas lideranças serão capazes de 

desencadear esse processo e criar as condições necessárias e sufi cientes 

para implementar uma verdadeira reforma da educação. Caso contrário, 

a história se repetirá. Vamos melhorando aos poucos, aos trancos e bar-

rancos, incluindo os pobres e excluídos sempre que é possível e sobram 

recursos. Resta ver se isso será sufi ciente para nos manter competitivos 

num mundo em que a riqueza das nações se mede pelo conhecimento e 

pelas competências de seus cidadãos.
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8
A internacionalização da formação de doutorado, 
o mercado de trabalho acadêmico no Norte 
e a circulação de cérebros latino-americanos*

J O R G E  B A L Á N

Quando em 1989 Simon Schwartzman e José Joaquín Brunner nos con-

vocaram para formar uma equipe de pesquisa comparada, os ventos da 

reforma sopravam da Europa ocidental.1 Traziam consigo um novo con-

senso sobre a necessidade da expansão da matrícula no ensino superior, 

coincidente com aquele do clima pós-autoritário na América Latina, mas 

também propunham mudanças signifi cativas nos modelos de relaciona-

mento entre os governos centrais e as instituições. Os governos europeus 

entendiam a necessidade de se rever o fi nanciamento público das univer-

sidades para assegurar os resultados que a sociedade exigia, incremen-

tando a efi ciência interna das instituições, afi rmando a diferenciação 

institucional com missões claras e complementares, estabelecendo novos 

sistemas de manutenção de qualidade para aumentar a transparência do 

mundo acadêmico e delimitar a responsabilidade das administrações 

universitárias, sensibilizando a universidade quanto às demandas do en-

torno e em particular do setor produtivo. Esses temas, com algum atraso, 

foram se instalando na agenda latino-americana.

1  Sobre a inspiração e os resultados desse projeto, ver, entre outros, Schwartzman, 

1993; Brunner, 1994; e Balán, 2000.

*  Tradução de Felipe Schwartzman.
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A internacionalização do ensino superior — parte integrante da agen-

da de reformas europeia dos anos 1990, com forte tônica regional — es-

tava então apenas começando como desafi o na América Latina. Um arti-

go da primeira fase do projeto, publicado em 1994, dedicou somente um 

parágrafo ao assunto, mencionando a urgência de se internacionalizar o 

currículo e os critérios de credenciamento das carreiras, além de se faci-

litar a mobilidade internacional do corpo acadêmico.2 No projeto, pres-

tamos atenção limitada às consequências da abertura dos mercados in-

ternacionais de trabalho qualifi cado sobre o conjunto das instituições e 

sistemas nacionais. Desde então, a mobilidade das instituições e progra-

mas e as consequências previstas nos tratados internacionais sobre o co-

mércio internacional de serviços educativos tornaram-se um ponto focal 

da agenda.3 Os mercados educacionais de graduação, e sobretudo das 

novas pós-graduações profi ssionais (administração de empresas, infor-

mática e sistemas, profi ssionais de saúde), se globalizaram e se tornaram 

muito mais competitivos. A partir dessa época, muitos países da região 

lançaram programas de internacionalização da educação superior orien-

tados para a competição no crescente mercado internacional de estudos 

universitários.

A formação de pós-graduação, em particular no nível de doutorado, é 

um componente crítico para a expansão da capacidade de pesquisa e a 

melhoria do ensino universitário. Ainda que presente na agenda latino-

americana desde os anos 1960, o doutorado teve avanços limitados na 

região — com a exceção notória do Brasil — e sua internacionalização foi 

também muito mais restrita do que a que ocorreu em outras regiões, ain-

da que os contatos com o mundo exterior tenham aumentado nos últi-

mos 15 anos. A mobilidade de estudantes e pesquisadores é uma perspec-

tiva com forte ambivalência, dada a experiência histórica da “fuga de 

cérebros”. No entanto, o contexto internacional em que essa mobilidade 

ocorre mudou substancialmente. O objetivo deste capítulo é chamar a 

atenção para as mudanças em questão e explorar em que medida a inter-

2  Brunner, 1994.
3  Didou, 2005; e Didou e Rojas, 2005.
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nacionalização dos programas de pesquisa e ensino superior na região 

constitui uma oportunidade ainda não bem aproveitada.

O novo contexto global: a demanda por recursos humanos 
qualifi cados e a política de imigração nos países do Norte
Vários autores ressaltaram a convergência das políticas de abertura dos 

mercados de trabalho qualifi cado e a competição internacional por ta-

lentos durante as últimas duas décadas.4 Na década de 1990, os governos 

de muitos países desenvolvidos — incluindo aqueles que poucos anos an-

tes tinham dado por terminado os programas de trabalhadores visitan-

tes (guest workers) — diagnosticaram uma crescente escassez de trabalha-

dores qualifi cados em profi ssões tais como programação de computadores, 

engenharia, serviços de saúde e contabilidade, e adotaram políticas para 

favorecer a competitividade de suas indústrias de serviços, facilitando a 

contratação de profi ssionais e técnicos estrangeiros. Os países tradicio-

nais de imigração deram então maior prioridade às credenciais educacio-

nais e à experiência de trabalho em detrimento de outros critérios (hu-

manitários, reunião familiar, país de origem, idade e composição familiar) 

e implantaram sistemas de pontos que outorgam muito peso às creden-

ciais educativas, ao domínio de línguas e à experiência de trabalho, sem 

eliminar outras condições. Além disso, a maioria dos países-membros da 

OCDE desenvolveu sistemas de admissão temporária para fi ns de traba-

lho para pessoas com qualifi cações especiais.

O exemplo mais bem-sucedido foi o do Reino Unido, que combinou, 

em anos recentes, políticas pró-mercado na educação superior e o empre-

go de profi ssionais estrangeiros e contratações acadêmicas. Em 1997, o 

governo britânico consolidou a regulação de entrada de trabalhadores es-

trangeiros e consolidou sua posição como principal polo de atração na 

Europa para cidadãos da União Europeia, em particular dos países da Eu-

ropa central e oriental, que se agregaram aos fl uxos já estabelecidos vindos 

da Ásia e dos países da Comunidade Britânica. Em 2005, havia uma deze-

na de formas diferentes de se entrar no Reino Unido, tendo ingressado no 

4  Tremblay, 2005; Kuptsch, 2006; Findlay e Stam, 2006; e Solimano, 2008.
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país 400 mil trabalhadores estrangeiros, não incluídos os estudantes.5 

Alemanha, França, Espanha e Itália também estabeleceram novas regula-

ções para a entrada temporária de trabalhadores qualifi cados, ao mesmo 

tempo que a Irlanda — tradicional país de emigração — transformou-se 

num importante foco de atração migratória qualifi cada em relação ao ta-

manho de sua população.

Em 1990, os Estados Unidos ampliaram o número de vistos outorga-

dos a residentes permanentes com base no emprego e criaram uma nova 

categoria de trabalhadores temporários (H1-B) para facilitar o recruta-

mento de profi ssionais de ocupações de alta demanda.6 A cota, ampliada 

e estendida no fi nal da década, regula a entrada de profi ssionais, inclusi-

ve daqueles com intenção de se converterem logo em imigrantes — uma 

diferença em relação ao visto de estudantes —, e delega considerável auto-

ridade aos empregadores que patrocinam o candidato.7 Existe uma cota 

adicional para egressos de universidades norte-americanas com diploma 

de pós-graduação, e não há limite de cotas para as contratações do gover-

no ou de organizações sem fi ns lucrativos, como universidades.

O Canadá, com um programa equivalente implementado pelas pro-

víncias, compete abertamente pelos trabalhadores temporários admiti-

dos nos Estados Unidos que temem não ter seus vistos renovados, com 

anúncios dos governos das províncias em jornais norte-americanos pro-

metendo melhores condições trabalhistas no outro lado da fronteira. Tal 

como os demais regimes de trabalho temporário, o canadense também 

favorece estrangeiros egressos de instituições de ensino superior do país, 

que podem se inscrever sem precisar regressar aos seus países de origem. 

A Austrália utiliza uma via de entrada especial para os graduados de suas 

universidades, como incentivo para o estudo naquele país.8

As políticas que facilitam a contratação de trabalhadores qualifi cados 

estrangeiros tiveram origem intelectual na literatura sobre a fuga de cére-

5  Salt e Millar, 2006; e Findlay e Stam, 2006.
6  Espenshade, 2001; e Reksulak et al, 2006.
7  Martin, 2006.
8  Minha principal referência para esse tema são os textos do livro da Organização 

Internacional do Trabalho, editado por Kuptsch e Pang, 2006.
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bros para os Estados Unidos durante o pós-guerra.9 Até 1970, Alemanha, 

Canadá e Reino Unido eram os principais países de origem dos cientistas 

e engenheiros estrangeiros nos Estados Unidos, enquanto China e Índia 

ocupavam o quarto e o quinto lugares. No início do novo milênio, Índia 

e China já eram os principais países de origem de trabalhadores qualifi -

cados para os Estados Unidos, seguidos de Japão, Filipinas e Vietnã, en-

quanto Alemanha, Canadá e Reino Unido, ainda que mantendo saldos 

negativos em relação aos Estados Unidos, já os compensavam folgada-

mente com saldos positivos obtidos em relação à Europa central, à Euro-

pa oriental e à Ásia. A América Latina, com a exceção parcial do México, 

é uma região que participa apenas de forma marginal nesses novos fl uxos 

internacionais de profi ssionais e cientistas, ainda que tenha sofrido, tal 

como outros países em desenvolvimento, a “fuga de cérebros” nas déca-

das de 1960 a 1980.

As estimativas recentes do volume líquido de migrantes internacionais 

qualifi cados — que devem ser tomadas com muita cautela já que se ba-

seiam em suposições pouco realistas — permitem algumas conclusões 

reveladoras sobre a competição global por talentos.10 Nos anos 1990, 

cresceu o estoque de imigrantes com educação pós-secundária, que pas-

sou de 30% para 35% do total em uma década. Os imigrantes com quali-

fi cações terciárias nos países da OCDE — 85% dos quais se concentraram 

nos Estados Unidos, Canadá, Austrália, Reino Unido, Alemanha e Fran-

ça — cresceram em cerca de 800 mil por ano durante essa década. O saldo 

líquido desses fl uxos para os países da OCDE — a soma das entradas e 

saídas, dividida pelo total da força de trabalho qualifi cada —, que estava 

em torno de 1% em 1990, aumentou para 1,6% em 2000.11

Dois aspectos relevantes desses complexos sistemas de admissão tem-

porária são muito difíceis de se estimar quantitativamente. Primeiro, os 

saldos líquidos escondem um enorme crescimento do volume de traves-

sias fronteiriças por motivos de trabalho e do volume de pessoas com re-

9  Brandi, 2006.
10  Beine et al., 2008; e Docquier e Rapoport, 2007.
11  Vinokur, 2006.
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sidência dupla ou múltipla.12 Por outro lado, o novo regime de mobilida-

de internacional de trabalhadores qualifi cados se sobrepõe a uma maior 

fl exibilização dos contratos de emprego qualifi cado, tanto no mundo 

acadêmico quanto na indústria, com regimes trabalhistas que promove-

ram essa mobilidade ao erodir as fontes tradicionais de segurança empre-

gatícia. Enquanto alguns autores, como Richard Florida, enfatizam a 

mobilidade espacial como uma característica positiva dos novos traba-

lhadores “talentosos” ou “criativos”, com forte espírito empresarial, ou-

tros assinalam a precarização do emprego em laboratórios industriais e 

nas universidades como uma fonte de tensão nas carreiras acadêmicas.13 

O forte crescimento da oferta de profi ssionais estrangeiros pôs um freio 

no aumento de salários nos Estados Unidos a partir da década de 1970, 

levando mesmo a uma redução no período posterior a 1990, quando o 

volume de profi ssionais estrangeiros cresceu rapidamente.14

A mobilidade de estudantes entre fronteiras e entre mercados
Tradicionalmente, os estudantes eram admitidos nos países receptores com 

base na suposição de que não poderiam se converter em imigrantes — nos 

Estados Unidos, o visto de estudante pode ser negado caso se suspeite que 

o candidato tem a intenção de imigrar — e com restrições severas quanto à 

possibilidade de emprego remunerado durante os estudos. Mudanças re-

centes a esse respeito nos principais países de destino abriram uma “porta 

acadêmica” para a imigração,15 apesar das intenções declaradas pelos go-

vernos da Comunidade Europeia de não fomentarem a fuga de cérebros. O 

estudo no exterior — quaisquer que sejam os planos originais do estudante 

— se converte em um período de teste, tanto para o estudante quanto para 

o país receptor, sobre a adequação do estudante como candidato a residên-

cia no país de destino. Os estudantes obtêm informações sobre emprego, 

condições e estilo de vida e a cultura do país receptor que os ajudam a ava-

12  Richard Florida (2007) popularizou esse tema, chamando a atenção para os riscos 

que os Estados Unidos correm de perder sua hegemonia global na atração de talentos.
13  Ackers e Oliver, 2007.
14  Espenshade, 2001; e Espenshade et al., 2001.
15  Tremblay, 2005; Kuptsch, 2006; e Findlay e Stam, 2006.
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liar melhor seus planos futuros. Além disso, adquirem, juntamente com os 

conhecimentos e habilidades específi cas, competências linguísticas, nor-

mas de comportamento e de disciplina no trabalho, todos esses comprová-

veis pelas autoridades que eventualmente decidirão sobre a adaptação do 

candidato às condições estabelecidas para a migração. Ao se graduarem, a 

maioria dos estudantes que desejam migrar são considerados melhores 

candidatos para a migração do que aqueles que, com uma formação equi-

valente, permaneceram em seus países de origem.16 

Ainda que os Estados Unidos tenham sido, desde a segunda metade 

do século XX, o principal país de destino para estudantes internacio-

nais, em anos recentes, as principais inovações governamentais para es-

timular o ingresso de estudantes estrangeiros e para facilitar o vínculo 

entre estudos de nível superior e participação no mercado de trabalho 

ocorreram em seus principais concorrentes. Isso se deve, pelo menos em 

parte, à autoridade restrita do governo federal para fi nanciar ou orien-

tar as instituições universitárias de modo a que suas metas sejam atingi-

das, principalmente no que diz respeito ao seu peso relativo no fi nancia-

mento da ciência (e, portanto, na formação de pós-graduação), além das 

restrições impostas a partir de 2001. Em comparação, em todos os ou-

tros sistemas que aqui nos interessam — Reino Unido, França, Alema-

nha, Austrália, Canadá e Japão — os governos centrais controlam a 

maior parte dos recursos econômicos e políticos tanto na educação su-

perior quanto na pesquisa científi ca e, portanto, podem mais facilmente 

estabelecer políticas nacionais de apoio à mobilidade de estudantes e 

pesquisadores. Esses países se envolveram, a partir dos anos 1980, com 

reformas de mercado orientadas para a transformação da relação entre 

os governos e as instituições de educação superior. Algumas das medi-

das tomadas para favorecer a educação internacional e o acesso de estu-

dantes e graduados estrangeiros ao mercado de trabalho foram imple-

mentadas nesse contexto de reformas. Os três grandes países europeus 

— Reino Unido, Alemanha e França — que receberam, cada um, cerca de 

200 mil estudantes estrangeiros por ano, assim como os outros sete, que 

16  Kuptsch, 2006.
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receberam entre 20 e 30 mil, tenderam a adotar medidas semelhantes 

para candidatos não europeus.

A Austrália se destaca no conjunto por ter iniciado a reforma da educa-

ção superior de um modo intimamente vinculado à política migratória. 

Em meados da década de 1980, o governo australiano autorizou as uni-

versidades públicas — que naquela época recebiam 85% de seus recursos 

do Estado — a cobrarem de estudantes estrangeiros, a fi m de cobrir os 

custos de educação. As universidades deveriam se tornar mais empresa-

riais e diminuir sua dependência do erário público. O governo pretendia 

estabelecer a educação superior como uma nova indústria de exportação 

(com ofertas na Austrália e no exterior) e ajudar as empresas australianas 

nos mercados asiáticos. A matrícula dos estudantes estrangeiros — con-

centrada em cursos de informática e administração de empresas — cres-

ceu a taxas anuais altíssimas, chegando a representar uma quarta parte da 

matrícula total.17 Enquanto isso, a partir de 1996, a Austrália modifi cou 

sua política de imigração permanente, dando maior preferência do que no 

passado à educação e à experiência de trabalho como critérios prioritários 

e desenvolvendo um novo programa de vistos de trabalho temporário que, 

tal como o norte-americano, responde às demandas dos empregadores 

que os solicitam. Em anos recentes, cerca de 5% da força de trabalho aus-

traliana — e uma percentagem ainda maior entre os trabalhadores quali-

fi cados — têm vistos temporários. Uma das categorias mais populares é o 

visto concedido a graduados estrangeiros de universidades australianas.

O Reino Unido foi o primeiro país europeu a estabelecer preços dife-

renciados para estudantes estrangeiros não pertencentes à Comunidade 

Europeia, incentivando assim suas universidades a abrir-lhes as portas 

para contribuir não só com a política de competitividade no mercado glo-

bal de talentos, mas também com o fi nanciamento autônomo das insti-

tuições de ensino superior. Em 2004, o governo autorizou os graduados 

estrangeiros em ciências e engenharia, provenientes de países não mem-

bros da Comunidade Europeia, a permanecer no país e a se incorporarem 

à força de trabalho, enquanto, em 2006, consolidou um regime de entra-

17  Marginson, 2002.
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da de trabalhadores por pontos, similar ao australiano, com vantagens 

para os graduados em instituições de educação superior britânicas. Um 

informe recente indica o quão exitosa foi a política de atração de estu-

dantes, apesar de os custos para os estudantes estrangeiros serem possi-

velmente os mais altos do mundo, graças à percepção sobre a qualidade 

de seus programas, sua curta duração — incluindo mestrados profi ssio-

nais de um ano —, às altas taxas de graduação e à imersão no idioma in-

glês. A maior autonomia das universidades britânicas no que diz respeito 

à contratação transitória de docentes, a novos programas e à admissão de 

estudantes é um fator de êxito na competição por estudantes estrangei-

ros. O fato de o Reino Unido ter, na Europa, a política de imigração para 

o trabalho mais fl exível é também determinante para esse êxito, seja por-

que a transição de um status a outro é mais fácil, seja porque estudantes e 

trabalhadores contratados vêm dos mesmos países, incluindo agora um 

forte contingente da Europa oriental. 

Quase todos os países facilitaram o emprego temporário de estudan-

tes e a possibilidade de permanência por períodos limitados depois da 

graduação para fi ns de trabalho e de formação. França e Alemanha me-

lhoraram, primeiro, as condições de trabalho dos estudantes para, em 

seguida, mudar as regras que restringem a transição de status de estudan-

te para trabalhador. Ambos os países introduziram primeiro autoriza-

ções para os graduados de programas com forte demanda de mão de 

obra, mas rapidamente abriram as portas do mercado para outros gra-

duados. O Canadá, a partir deste ano, autoriza os egressos de programas 

de computação e informática a solicitarem licenças de trabalho, mesmo 

não tendo ofertas concretas. A maioria dos países também eliminou a 

exigência, anteriormente generalizada, de realizar os trâmites migrató-

rios a partir do exterior, com a enorme facilidade que isso signifi ca para 

todos os graduados estrangeiros.

O caso especial do doutorado e da formação pós-doutoral
A literatura especializada destaca o forte crescimento do volume de estu-

dantes internacionais, sua concentração nos países de língua inglesa, a 

aparição de novos competidores no mercado e a especialização de certos 
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países no que diz respeito aos programas de formação que oferecem e aos 

estudantes que recrutam (por exemplo, a concentração de estudantes de 

administração e computação do Sudeste asiático em universidades aus-

tralianas). Os dados estatísticos fornecidos por governos ou instituições 

estatísticas têm defi nições pouco compatíveis internacionalmente, não 

permitindo generalizações muito precisas. É sabido que o volume de es-

tudantes tem aumentado mais rapidamente em áreas profi ssionais como 

computação, administração de empresas e saúde, nos níveis tanto de gra-

duação quanto de pós-graduação. Aqui estou interessado especifi camen-

te na formação de pesquisadores e acadêmicos em programas de douto-

rado e pós-doutorado, uma minoria entre os estudantes estrangeiros.

Embora os programas de doutorado tenham se expandido em todo o 

mundo — especialmente em países como Japão, China, Índia e Coreia, tra-

dicionais provedores de estudantes de doutorado —, o número de estudan-

tes que realizam sua formação de doutorado e pós-doutorado em países 

estrangeiros continua crescendo tanto em termos absolutos quanto como 

proporção do total na maioria dos programas. O número total e a propor-

ção de estudantes chineses e coreanos que terminam o doutorado em seu 

país de origem aumentaram várias vezes nos últimos anos, mas o volume 

e a percentagem de estudantes dessas nacionalidades em programas de 

doutorado mantêm-se elevados no Reino Unido e nos Estados Unidos, 

países que ocupam lugares privilegiados nesses níveis de formação, em es-

pecial nas ciências naturais e nas engenharias. Aproximadamente a meta-

de dos candidatos a doutorado em ciências e engenharias nesses países são 

estudantes internacionais. Alemanha, França, Canadá, Austrália e Japão 

são competidores importantes, embora em todos esses países a proporção 

de estudantes estrangeiros seja bastante menor. É notória a transforma-

ção do doutorado na Europa continental nas últimas décadas, em parti-

cular desde a Declaração de Bolonha e a formalização do terceiro ciclo.18

No início do milênio, o número de estudantes estrangeiros que chega-

va à Grã-Bretanha excedia com folga os números das últimas décadas, 

resultando em um estoque de mais de 300 mil estudantes — em sua maio-

18  European University Association, 2007.
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ria em tempo integral —, que representavam cerca de 15% da população 

estudantil (nos Estados Unidos a cifra é muito menor, por volta de 5%). 

Dois de cada três estudantes internacionais provinham de países não 

membros da União Europeia e, portanto, pagavam matrícula integral. Os 

estudantes internacionais respondem por mais de 30% das matrículas de 

pós-graduação, que se concentram, sobretudo, nos novos programas 

profi ssionais,19 e 42% dos títulos de doutorado britânicos são outorgados 

a estudantes estrangeiros. O Reino Unido é hoje o principal destino de 

detentores da bolsa de cooperação europeia em pesquisa, as prestigiosas 

bolsas de doutorado e pós-doutorado Marie Curie, a que somente candi-

datos da Comunidade Europeia podem se candidatar.

Em meados dos anos 1990, a visão crítica prevalecente nos meios aca-

dêmicos norte-americanos antecipava um efeito “malthusiano” do cresci-

mento sem controle nem regulação central dos programas de doutorado 

que levaria a altos níveis de desemprego se não fosse freado a tempo. No 

entanto, com ligeiras oscilações anuais, o número de doutorados conti-

nuou crescendo, graças à proporção de títulos obtidos por estudantes es-

trangeiros não residentes. Os estudantes estrangeiros têm servido como 

uma fonte quase inesgotável de candidatos competitivos, contribuindo 

para a qualidade dos programas e frequentemente também com algum 

fi nanciamento, e produzindo uma forma dupla de ajuste do volume da 

formação de doutores às variações do mercado norte-americano. Primei-

ro, ante a diminuição da demanda interna por estudos de doutorado — 

seja por questões demográfi cas ou pelo atrativo de outras carreiras —, os 

programas de doutorado se valem dos estudantes estrangeiros para man-

ter a massa crítica necessária e a escala econômica de funcionamento re-

querida pelo alto investimento em equipamentos de pesquisa, mas sem 

diminuição da qualidade dos estudantes. Segundo, quando a demanda 

do mercado acadêmico perde dinamismo e não absorve da forma deseja-

da os novos doutores, empurrando-os para posições menos prestigiosas 

na indústria — algo que preocupa intensamente os departamentos e uni-

versidades que outorgam os títulos —, os estudantes estrangeiros têm 

19  Findlay e Stam, 2006.
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uma opção a mais que os locais: o regresso a seus países de origem.20 Ade-

mais, cabe ressaltar que os estudantes de doutorado estrangeiros têm, em 

média, taxas de graduação mais altas e terminam o doutorado em menos 

tempo que os estudantes nacionais.

A formação de pós-doutorado se expandiu ainda mais rapidamente 

que a de doutorado nos Estados Unidos e no Reino Unido. A limitada 

informação disponível permite estimar em anos recentes um estoque to-

tal de 50 mil pesquisadores em nível de pós-doutorado. Ao fi nal dos anos 

1990, um artigo enfatizava seu rápido crescimento, com um número 

maior de pesquisadores com vários anos nessa categoria, um passo reque-

rido na direção de um emprego como pesquisadores, mas, ao mesmo 

tempo, uma forma de emprego temporário.21 Os salários não são regula-

dos por qualquer padrão uniforme e dependem da disponibilidade de 

fundos de pesquisa e das políticas adotadas por cada universidade, se-

guindo os pisos aconselhados pelas principais fontes de recursos. Os es-

trangeiros ganham em média menos que os nacionais, ainda que sua pre-

sença esteja correlacionada, de modo geral, com um crescimento no 

número de publicações e patentes e uma produtividade científi ca maior.

Alguns autores assinalaram que a alta produtividade científi ca dos Es-

tados Unidos baseia-se, em alguma medida, na existência de uma oferta 

signifi cativa de pesquisadores jovens mal remunerados, com empregos 

precários e carreiras incertas na pesquisa acadêmica — tal como ocorre 

com a maioria dos pesquisadores em programas de pós-doutorado.22 Os 

candidatos internacionais, para os quais essas posições são muito cobiça-

das, apesar dos salários baixos e do futuro incerto, seguramente contri-

buem para manter tais condições. Para outros autores, a baixa remunera-

ção e as maiores incertezas da carreira acadêmica explicam, por sua vez, a 

difi culdade em recrutar os melhores candidatos nacionais, que encon-

tram outras carreiras mais atraentes.23

20  Geiger, 1997.
21  Äkerlind, 2005.
22  Mervis, 1999; e Corley e Sabharwal, 2007.
23  Zumeta e Raveling, 2002.
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O número de contratos acadêmicos temporários cresceu rapidamente 

desde a década de 1980, não só nas posições vinculadas à docência, como 

é bem sabido, mas também na pesquisa. As categorias de pesquisador de 

pós-doutorado ou sob contrato escondem uma variedade enorme de 

situações particulares, em geral bastante precárias, ligadas à habilidade 

do pesquisador de competir com êxito por fundos próprios.24 Na Grã-Bre-

tanha, onde o processo foi mais acelerado, existem um limite de tempo 

após o qual as contratações são consideradas permanentes, limite que 

pode se tornar mais rígido a partir das diretrizes da Comissão Europeia 

sobre termos contratuais.25 Nos Estados Unidos, ao contrário, os contra-

tos temporários frequentemente são objeto de renovações sucessivas, de 

forma que a percentagem de pesquisadores em programas de pós-douto-

rado após seu primeiro ano como tais continua crescendo.

O mercado acadêmico no Norte e suas possíveis consequências 
para a América Latina
As transformações apontadas nos mercados de ensino e de trabalho para 

jovens pesquisadores nas universidades e institutos de pesquisa nos Es-

tados Unidos, no Reino Unido e em outras potências científi cas têm con-

sequências para a formação e a retenção de acadêmicos e pesquisadores 

latino-americanos que ainda não haviam sido investigadas. A recente li-

teratura sobre a circulação de talentos — focalizada na dimensão das 

inovações tecnológicas e empresariais, mas pouco preocupada com o 

mercado acadêmico — chama a atenção para o potencial das diásporas 

científi cas e redes transnacionais no desenvolvimento econômico dos pa-

íses de origem.26 A precarização do emprego na área de pesquisa e o cres-

cente número de residentes temporários criaram condições que as políti-

cas orientadas para o aproveitamento desses pesquisadores nos países de 

origem não deveriam desconhecer. Tampouco se pode esquecer que mui-

24  Armbruster, 2008.
25  Ackers e Oliver, 2007.
26  Ver, entre outras revisões recentes da literatura, as de Mahroum, 2005; e Vinokur, 

2006; para a América Latina, consultar Pellegrino e Pizarro, 2001; e Pellegrino, 2001.
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tos laboratórios e centros de pesquisa do setor industrial têm se interna-

cionalizado, como se pode ver nas estatísticas sobre o crescimento do 

gasto industrial com P&D — criando oportunidades no setor de pesquisa 

e desenvolvimento fora dos países centrais, onde favorecem os empregos 

de nativos daqueles países com estudos no estrangeiro. Embora o fenô-

meno seja particularmente notável no Leste asiático, também se pode 

observá-lo no Brasil, no México e em outros países da região.27

As oportunidades criadas nesse novo contexto internacional deveriam 

ser mais bem estudadas e incorporadas no desenvolvimento de políticas 

de recursos humanos para a pesquisa e o ensino. Luchilo e Albornoz 

(2008) elaboraram recentemente três possíveis cenários futuros para a 

América Latina, considerando a intensifi cação da competição global por 

estudantes de pós-graduação, e partindo do pressuposto de que a deman-

da continuará crescendo, sobretudo na Europa, enquanto as maiores 

ofertas de estudantes — as provenientes do Leste e do Sul asiáticos — irão 

diminuir à medida que a China, a Índia, a Coreia e outros países da re-

gião passem a expandir seus programas de doutorado.28 Esses cenários 

consideram tanto a emigração de estudantes de pós-graduação — que os 

autores restringem ao doutorado acadêmico — quanto a possível atração 

de estudantes internacionais para a América Latina. O primeiro cenário 

— o mais provável no futuro — é a adaptação passiva às tendências glo-

bais de internacionalização. Essa adaptação resultaria no aumento con-

tinuado do volume de estudantes que fazem doutorado no exterior e não 

regressam, gerando uma contínua erosão na capacidade nacional em ci-

ência e tecnologia. O segundo é um cenário que surge de uma reação ne-

gativa dos governos e dos sistemas de educação superior à internaciona-

lização, tal como na orientação curricular dos programas de graduação, 

na falta de estímulos para o estudo no exterior e na ampliação do empre-

27  National Science Board, 2008.
28  Não creio que essas hipóteses sejam inteiramente verdadeiras. O forte crescimento 

dos programas de doutorado na China, em Taiwan e na Coreia não vem impedindo 

que continue muito alto o número de estudantes no estrangeiro. A proporção de estu-

dantes estrangeiros em programas de doutorado na Europa é ainda baixa, à exceção 

de Reino Unido, Suíça e Holanda.
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go e das bolsas domésticas para graduados. Uma consequência negativa 

dessa estratégia — entre outras — seria a diminuição das possibilidades 

de retorno dos que emigraram e dos que, contrários às políticas governa-

mentais ou mesmo em reação a elas, buscam emigrar no futuro. O tercei-

ro cenário inclui um forte estímulo à internacionalização, com uma po-

lítica governamental mais ativa e coordenada com as instituições, para 

aumentar a oferta de pós-graduados de padrão internacional.

Esse cenário coincide com as recomendações atuais sobre a colabora-

ção governamental com redes acadêmicas, administradas por organiza-

ções não governamentais e universidades competitivas de nível interna-

cional, para a utilização dos talentos no exterior e o fortalecimento da 

pesquisa e da formação de pós-graduação no país, inclusive mediante 

uma política de incentivos à admissão de estudantes internacionais. A 

participação ativa de governos, universidades e programas de pesquisa 

da região em projetos colaborativos de pesquisa e formação avançada faz 

parte do mesmo cenário. As políticas de bolsas e outros apoios à interna-

cionalização, concentrados nesses projetos colaborativos, potencializam 

os recursos disponíveis e permitem a participação na formulação de re-

gras relativas à formação transnacional de pesquisadores e docentes. Al-

guns grandes projetos já desenvolveram esse tipo de regras, que são facil-

mente transferíveis. É o caso, por exemplo, do programa de pesquisas 

sobre HIV-Aids desenvolvido no NIH, nos Estados Unidos, que prevê o 

estabelecimento conjunto de prioridades de pesquisa, a preferência por 

programas de formação “sanduíche”, com mentores compartilhados, e o 

apoio ao acesso contínuo à informação, a facilitação do retorno etc.29

Concluindo, é preciso conhecer melhor como o contexto internacio-

nal, aqui descrito brevemente, afeta o comportamento dos pesquisadores 

da região, em particular daqueles formados fora dela, no momento de 

formular políticas de internacionalização da educação superior e da pes-

quisa científi ca, dirigidas para o fortalecimento das capacidades nacio-

nais e regionais.

29  Kupfer et al., 2004.
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9
Pensando e mudando a atividade 
estatística brasileira
N E L S O N  D E  C A S T R O  S E N R A

Em abril de 1994 — tempos difíceis no Brasil —, Simon Schwartzman, 

intelectual consagrado, de renome nacional e internacional, familiar à 

pesquisa acadêmica, aceitou o imenso desafi o de comandar a atividade 

estatística do país, pondo-se à frente do IBGE. Teria um enorme trabalho 

a desempenhar, e por certo tinha consciência disso. O fez por convite do 

senador Beni Veras, então ministro do Planejamento, quase ao término 

do governo Itamar Franco (out. 1992-dez. 1994), seguindo na função no 

primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso (jan. 1995-dez. 1998), 

e só não continuando no segundo (jan. 1999-dez. 2002) por não ter tido 

gosto em fazê-lo. Mesmo saindo, sua gestão, por sua solidez e amplitude, 

estimularia uma admirável continuidade administrativa.

O país, que depois de longo vazio eleitoral elegera um presidente da 

República, Fernando Collor de Mello (mar. 1990-out. 1992), viu seu go-

verno acusado de corrupção, um processo parlamentar de impeachment, e, 

ato contínuo, a posse do vice-presidente Itamar Franco. O governo em-

possado, lutando sempre para agradar às várias forças em jogo — em luta 

sem quartel contra o monstro da infl ação, que, ao fi m de longo e criativo 

processo de mudanças, daria ao país uma nova moeda, o real —, teria 

muitos titulares no Ministério do Planejamento, com péssimos refl exos 

internos no IBGE. Mesmo quando não se lhe mudavam o presidente, al-
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teravam-se suas relações formais com as novas pessoas no governo; desde 

há muito, seus orçamentos minguavam, seus recursos humanos se eva-

diam, ou viviam em anomia numa sucessão grevista jamais vista. Em 

meio a essa crise, que abalava sua legitimidade, solapava sua credibilida-

de, assumiu Simon Schwartzman, e o fez com ousadia e segurança. Sua 

gestão daria ao IBGE as condições de recuperar sua modernidade.

O intelectual na atividade estatística
Escritor incansável, talvez mesmo compulsivo, Simon publicou diversos 

artigos e livros sobre vários assuntos, quase sempre tomados como refe-

rência intelectual.1 Sobre a atividade estatística escreveu textos vitais, dos 

quais vale destacar: “Legitimidade, controvérsias e traduções em estatísti-

cas públicas”, apresentado em Bielefeld, na Alemanha, em 1996; “Expan-

sion and inclusiveness of statistics”, apresentado em Istambul, na Tur-

quia, em 1997; “O futuro das estatísticas internacionais, uma visão do 

Sul”, apresentado em Aguascalientes, no México, em 1998; e mais, “Cor, 

raça e origem no Brasil”, um valioso experimento metodológico, iniciado 

ainda no IBGE, e divulgado em 1999; entre vários outros. Alguns desses 

textos foram depois postos em um livro focal — As causas da pobreza —, 

publicado em 2004 pela Editora FGV. Outros textos tratam do cotidiano 

da atividade estatística, com foco no IBGE, e será neles, sobremodo, que 

este capítulo irá se basear.2

Antes, porém, de, por assim dizer, entrar no IBGE, vale realçar sua es-

pecial contribuição à confi guração de uma sociologia das estatísticas, 

um campo de pesquisa em gestação (mesmo no mundo), pelo qual se to-

mam as estatísticas como objeto de estudo e não (o que é mais comum) 

como meio de análise (para gerar as políticas públicas e para amparar as 

pesquisas acadêmicas, entre outros usos). Suas refl exões serão admira-

1  Por essa razão, é muito cioso do tempo de que dispõe, não escondendo sua impaci-

ência diante do que porventura considere divagações estéreis, “perda de tempo”; con-

tudo, não deixa de ser afável e gentil, ao seu modo.
2  Todos os textos de Simon Schwartzman citados neste capítulo estão disponíveis em 

sua excelente página na internet: <www.schwartzman.org.br>. Por isso, as referências 

das citações serão feitas de modo simplifi cado, para tornar o texto mais leve.
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das, mas não serão lidas e relidas o sufi ciente, tirando-lhes o máximo da 

essência; de fato, em geral, os estaticistas (produtores das estatísticas) não 

têm o hábito de pensar suas atividades, as intimidades das informações 

estatísticas e das instituições estatísticas. Enfi m, diz Simon:

[As] informações [estatísticas] são de especial interesse para o sociólogo da 

ciência por serem produzidas por instituições que são, simultaneamente, 

centros de pesquisa — envolvendo, portanto, valores científi cos e tecnológi-

cos, além de perspectivas e abordagens típicas dos seus campos de investi-

gação — e instituições públicas ou ofi ciais, sujeitas às regras, valores e restri-

ções do serviço público. (...) Como muitos outros campos do conhecimento, 

a estatística pública [teve, ao longo do tempo] de obter legitimidade aos 

olhos de seus patrocinadores e, para isso, [teve] de se estabelecer como uma 

disciplina científi ca confi ável e como um empreendimento prático.3

À continuação do pensamento, trata de redes, cadeias, alianças, tradu-

ções, controvérsias, padronizações, em leituras criativas de Bruno Latour 

e de Michel Callon, e também de legitimidade e credibilidade, parceria, 

cooperação e coordenação, registro administrativo, independência técni-

co-científi ca das instituições estatísticas, conceitos que trabalharia no 

cotidiano do IBGE. Avançar nessas ideias exigiria muito espaço e tempo, 

o que não temos, donde, remeto os interessados aos seus textos mais teó-

ricos, em especial ao texto em tela; fi quemos, então, com essas refl exões 

trazidas à prática, quando, à frente do IBGE, comandou a atividade esta-

tística brasileira. Um período histórico.

Uma antiga atuação no IBGE
Na gestão Edmar Bacha, entre as várias ideias de reforma estrutural, so-

bressaiu a proposta de delegar a Escola Nacional de Ciências Estatísticas 

(Ence), criada em 1953, a alguma universidade. As reações contra essa 

3  As estatísticas públicas e a medição da pobreza. In: As causas da pobreza. Rio de Janei-

ro: FGV, 2004. p. 69-71. (Versão modifi cada de “Legitimidade, controvérsias e tradu-

ções em estatísticas públicas”, de 1996.)
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ideia foram muitas, vindas de dentro e de fora; alguns argumentos eram 

substanciosos, outros nem tanto, sendo criado um impasse de difícil so-

lução. Então, em julho de 1986, decidiu-se por solicitar um parecer a uma 

comissão de avaliação formada por notáveis, consagrados em diferentes 

campos: Nelson do Valle Silva, Basílio de Bragança Pereira, Ricardo Mil-

ton Frischtak e Tadeu Keller Filho, coordenados por Simon Schwartz-

man, que fez e assinou um relatório conclusivo, entregue em outubro.

A Comissão considera que, a médio e longo prazo, tanto o IBGE quanto o 

Sistema Estatístico Nacional teriam muito a ganhar se a Ence fosse trans-

formada em uma entidade academicamente forte, dotada de um núcleo de 

professores e pesquisadores de alto nível, bem relacionada com a área uni-

versitária, e na qual ensinassem os melhores profi ssionais de dentro e de 

fora do Instituto. Esta é também a expectativa sentida pela comunidade 

estatística do Rio de Janeiro, manifestada nos contatos mantidos pela Co-

missão durante seus trabalhos. Para que isto se transforme em realidade, 

cabe ao IBGE redefi nir a posição da Ence em sua estrutura, e dotá-la de 

uma liderança orientada para estes fi ns, aumentando ainda, com o tempo, 

os recursos materiais e humanos de que hoje a Escola dispõe. Desta forma, 

a Comissão crê que o IBGE estaria dando cumprimento pleno a uma de 

suas fi nalidades precípuas como órgão de coordenação do Sistema [Esta-

tístico] Nacional, que é a de contribuir para o desenvolvimento da ciência 

estatística no Brasil em todos os seus aspectos.

(...)

Uma instituição do porte e da responsabilidade do IBGE não pode pres-

cindir da proximidade com um setor dedicado a estudos e pesquisas em 

sua área de atuação, e à formação de pessoal de alto nível por diversas for-

mas e mecanismos, como forma de se garantir contra a burocratização e a 

rigidez que ameaçam sempre instituições públicas de seu porte. É natural 

que existam, em qualquer instituição complexa, tensões e contradições en-

tre setores dedicados à execução de missões e rotinas bem defi nidas e sub-

metidas a programações e controles rígidos, e aqueles orientados para ati-

vidades de tipo mais acadêmico, como os de estudos, pesquisas e educação. 

Quando esta tensão é resolvida pelo enquadramento do setor mais acadê-
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mico pelo setor de execução, o resultado mais frequente é que o primeiro 

não consegue sobreviver de forma adequada. O outro extremo é o de expe-

lir completamente o setor mais acadêmico para fora da instituição, com 

prejuízos bastante sérios a médio e longo prazo.4

Bela visão! Apropriada a um estudioso da educação. Tempos depois, já 

no exercício da presidência, Simon continuaria as mudanças havidas na 

Ence desde então. Já na sua gestão, em 1997, seria criado um curso de es-

pecialização em “análise ambiental e gestão do território” e, em 1998, um 

programa de mestrado em “estudos populacionais e pesquisas sociais”, 

entre outras criações. Em especial, à Ence seria atribuída a condução do 

Plano Institucional de Treinamento, uma das peças-chave da mudança 

na política de pessoal.

No início da gestão, um olhar sobre o IBGE
Logo após assumir a presidência (abril de 1994), talvez ainda em junho, 

Simon Schwartzman enviou carta à direção do Statistics Canada solicitan-

do uma consultoria de avaliação do estado da arte no IBGE e, se cabível e 

possível, um futuro projeto de cooperação interinstitucional. Em julho, 

viajou ao Canadá, sendo recebido pelo chief statistician do Canadá, Ivan 

Fellegi — desde a época uma referência internacional —, que, com entu-

siasmo, endossou o pedido feito e, ato contínuo, organizou uma missão 

tendo Jacob Ryten como chefe. A missão realizou seu trabalho de 26 de 

agosto a 9 de setembro de 1994, deixando um relatório de 83 páginas em 

inglês, com seis seções: (1) introdução (com sumário executivo das reco-

mendações); (2) estatísticas econômicas; (3) estatísticas sociais; (4) infor-

mática; (5) disseminação; e (6) treinamento. A introdução, seguida do 

sumário executivo das recomendações, foi traduzida para o português e 

divulgada amplamente, com o acréscimo de uma interessante apresenta-

ção assinada por Simon Schwartzman, na qual afi rma:

4  “Relatório da Comissão Externa para a avaliação dos vínculos da Escola Nacional de 

Ciências Estatísticas — Ence com a Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Esta-

tística — IBGE”, em 20 de outubro de 1986. p. 1-2, 7.

lay Sociologo 06.indd   Sec9:179lay Sociologo 06.indd   Sec9:179 9/6/2009   16:29:329/6/2009   16:29:32



180  O  S O C I Ó L O G O  E  A S  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

A visão que os técnicos do Statistics Canada têm do IBGE, os principais 

problemas diagnosticados, e os caminhos apontados para sua solução 

confi rmam e aprofundam o entendimento da atual direção do IBGE sobre 

a instituição. É necessário levantar o moral dos técnicos do IBGE, melho-

rar as comunicações internas, consolidar os apoios externos, introduzir 

uma consciência de custos, desenvolver uma política ativa de desenvolvi-

mento de recursos humanos, difundir o acesso a meios computacionais 

modernos, aumentar a efi ciência, reduzir os prazos de processamento e di-

vulgação dos resultados das pesquisas, e difundir melhor os resultados de 

nossos trabalhos. É necessário, em uma palavra, mudar a cultura da insti-

tuição, de maneira a torná-la mais orientada para a qualidade, para a valo-

rização técnica de seu pessoal, para o uso efi ciente dos recursos, o cumpri-

mento de prazos e o pronto atendimento aos usuários. Muitas destas 

difi culdades decorrem de restrições externas que o IBGE não tem como 

alterar a curto prazo. Mas há muito a fazer internamente, e, na medida em 

que o funcionamento interno da instituição melhore, haverá mais condi-

ções para conseguir os recursos fi nanceiros e institucionais necessários 

para ir mais adiante.5

Antes de tudo, a missão não lhe trouxe novidades, confi rmando sua 

percepção da realidade ibgeana. Era preciso, com urgência, “levantar o 

moral dos técnicos”, “melhorar as comunicações internas”, em suma, 

“mudar a cultura da instituição”, orientando-a para a qualidade. Mas 

trouxe de positivo a vantagem de ser uma avaliação internacional. Havia 

muito a fazer, o que tomaria bastante tempo e exigiria recursos fartos, 

mas que não seriam obtidos nem a longo prazo, muito menos a curto 

prazo. Mas não havia tempo a esperar, pelo que era urgente fazer-se algo, 

algo que ganhasse a boa vontade brasiliense, daí obtendo os recursos es-

senciais, com mais e melhor regularidade, ainda que inferiores ao mon-

tante necessário. Então, aplicou-se a motivar os técnicos, cujo ânimo es-

tava rasante.

5  “Apresentação ao sumário das recomendações do relatório sobre a Fundação Insti-

tuto Brasileiro de Geografi a e Estatística”. p. 3.
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Ele agiu, e já ao fi nal daquele mesmo ano, 1994, preparou e divulgou o 

texto “O presente e o futuro do IBGE”, no qual oferecia um primeiro ba-

lanço de gestão. Apresentou sua percepção da realidade ibgeana, que a 

missão canadense confi rmara, e prosseguiu relacionando as ações em 

vista. Afora um sumário executivo, o texto tem cinco seções: (1) a missão 

institucional do IBGE; (2) um balanço das atividades em 1994; (3) as 

condições de funcionamento do IBGE; (4) ações estratégicas; e (5) con-

clusão: o futuro do IBGE. Diz Simon:

A Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística — IBGE se 

aproxima dos seus sessenta anos com uma excepcional folha de serviços 

prestados ao País. Contando a população, demarcando e identifi cando o 

território, revelando como as pessoas vivem, trabalham e produzem e 

como evoluiu a economia, o IBGE é possivelmente a instituição que mais 

conhece o Brasil, e é conhecida por todos. Para a população brasileira, a 

sigla “IBGE” é sinônimo de informação acurada, independente e respei-

tada, uma imagem cuidada e preservada ao longo de décadas por um 

grande número de técnicos e servidores administrativos que, espalhados 

por todo o território brasileiro, recolhem informações e as devolvem à 

sociedade.

Infelizmente, esta história de relevância, prestígio e dedicação tem sido 

acompanhada, nos últimos anos, por difi culdades crescentes, que colocam 

em risco a reputação adquirida e lançam dúvidas sobre o futuro. Resulta-

dos de pesquisas importantes levam anos para serem divulgados: usuários 

e pesquisadores que necessitam de dados encontram difi culdades em con-

segui-los. Greves periódicas paralisam os trabalhos, criam animosidades, 

interrompem pesquisas cruciais, e criam a imagem de uma instituição do-

minada pela pressão de grupos corporativos sem compromisso com suas 

fi nalidades. Em dez anos, dez presidentes se sucederam em sua direção,6 

6  Nesses 10 anos, 1984-94, não houve 10 presidentes, mas sete: Jessé Montello, Edmar 

Bacha, Edson Nunes, Charles Mueller, Eduardo Augusto Guimarães, Eurico Borba e 

Sílvio Minciotti. É possível que ele tenha contado também aqueles que responderam 

pela presidência por curtos períodos.
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dando uma imagem de instabilidade que vem associada à inexistência de 

projetos de desenvolvimento institucional de longo prazo.7

O balanço baseia-se, afi rmou, “na experiência acumulada nestes me-

ses”, “na constante troca de ideias, opiniões e discussões que tivemos com 

todos os setores da Casa durante este tempo”, assim como nas sugestões 

dos canadenses. Simon notou, com oportuna perspicácia, haver “uma 

cultura de compromisso e dedicação, que permanece apesar das difi cul-

dades que serão relatadas mais adiante”, sendo, por certo, “a base sobre a 

qual o futuro do IBGE poderá ser construído”.8 No sumário executivo, 

sintetizou o estado da arte no IBGE, suas maiores restrições e difi culda-

des, e indicou as mudanças necessárias.

A situação do IBGE não é diferente da de outros setores da administração 

pública que, no Brasil como em outros países da região, sofreram com a 

redução dos recursos, crescente burocratização e o inchamento de pessoal 

mal remunerado e desmotivado. No entanto, países que ingressaram em 

processos vigorosos de modernização econômica e institucional, como o 

México, a Argentina e o Chile, estão conseguindo transformar seus institu-

tos de estatística em instituições efi cientes, atualizadas e capazes de forne-

cer à sociedade as informações vitais que necessitam. Não há razão pela 

qual o mesmo não possa ser feito no Brasil.

Para chegar a um patamar adequado de funcionamento, similar ao dos insti-

tutos de estatística dos países desenvolvidos, o IBGE necessita recobrar sua 

capacidade de trabalhar como uma instituição autônoma, livre dos controles 

burocráticos de detalhe impostos pelo governo federal à administração pú-

blica. Os controles formais devem ser substituídos por um mandato claro de 

atividades a serem desempenhadas em benefício da sociedade, mecanismos 

apropriados de acompanhamento e supervisão externa de desempenho, e um 

orçamento global a ser administrado com autonomia. (...) Além do envolvi-

mento de seus técnicos e servidores administrativos, será necessário buscar a 

7  “O presente e o futuro do IBGE”, p. 7.
8  Ibid., p. 3.
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assistência de outros institutos de estatística mais desenvolvidos e trazer a 

contribuição de especialistas em reengenharia e desenvolvimento organiza-

cional, sem descuidar da visão dos usuários e demandantes dos serviços do 

IBGE nas universidades, no governo e no setor empresarial. É um projeto de 

vários anos, que deve ser iniciado o quanto antes. Todo este processo deverá 

ser supervisionado por um Conselho Técnico formado por membros do go-

verno, personalidades externas e dirigentes do IBGE, que dará a orientação e 

proporcionará o respaldo intelectual, institucional e político necessário.9 

Em 1996, faria outro balanço sobre 1995 no Relatório anual IBGE 1995 

(excelente em conteúdo e em formato), com as seguintes unidades: (1) es-

trutura; (2) estatísticas demográfi cas, sociais e econômicas; (3) informações 

territoriais; (4) modernização tecnológica em informática; (5) atendimen-

to, documentação e disseminação de informações; (6) a Escola Nacional de 

Ciências Estatísticas; (7) pessoal, recursos físicos e fi nanceiros. A apresenta-

ção, intitulada “O espelho do Brasil”,10 é uma refl exão bastante valiosa:

Instituições que produzem estatísticas básicas e informações geográfi cas 

são o espelho de seus países, não somente pelos dados e informações que 

produzem e disseminam, como também pelo que estes dados expressam 

em termos do que preocupa estas sociedades, e do que elas gostariam de 

ser. A maneira pela qual estas instituições funcionam, seus acertos e desa-

certos, as críticas e o apoio que recebem, também são refl exos deste espe-

lho, indicações da capacidade que têm os países de se organizar para co-

nhecer sua própria realidade, e utilizar estes conhecimentos para buscar 

novos caminhos. (...) O ano de 1995 marca o início de um trabalho de recu-

peração que tem como base a estabilidade institucional e de recursos pro-

porcionada pela estabilização da moeda e garantida pela preocupação do 

governo Fernando Henrique Cardoso e do Congresso Nacional em propor-

9  “O presente e o futuro do IBGE”, p. 8-9.
10  Por muito tempo as estatísticas eram entendidas como “espelho do príncipe”, servindo 

à sua educação. Só muito depois, já no liberalismo, é que passou a ser vista como “espelho 

da sociedade”, e é nesse sentido que Simon Schwartzman utiliza o termo no título.
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cionar ao Instituto os meios para seu funcionamento. O trabalho se ini-

ciou em várias frentes, e os primeiros resultados já estão começando a apa-

recer. Trata-se, primeiro, de colocar em dia as principais estatísticas e 

informações cartográfi cas nacionais, tornando mais nítida a imagem que 

o Brasil tem de si mesmo. Em grande parte, é um trabalho interno de colo-

car em dia as pesquisas, buscar novas metodologias e renovar a agenda de 

temas e questões a serem pesquisados. Isto depende, também, de uma 

grande aproximação e diálogo intenso com os usuários destes dados — go-

verno, empresários, organizações comunitárias, instituições de pesquisa e 

planejamento, meios de comunicação — assim como com outros produto-

res de informações similares no setor público e privado.11

Ao fi nal desse relatório é anunciada a instalação de grande parte do 

IBGE em moderno edifício na av. Chile, no Centro do Rio de Janeiro, pró-

ximo a edifícios famosos como o da Petrobras, o do antigo BNH, o do 

BNDES, o da Caixa Econômica Federal, assim como o da nova Catedral 

Metropolitana, consagrada a São Sebastião, padroeiro da cidade. O edi-

fício faz esquina com a rua do Lavradio, de grande relevo para a história 

do Brasil, ali estando situados o antigo Superior Tribunal de Justiça (Su-

premo Tribunal) do Império, bem como a Loja Grande Oriente do Brasil, 

da maçonaria brasileira, na qual muito da independência brasileira foi 

plasmada. Com essa mudança, o IBGE deixava o complexo da Manguei-

ra, que, com o tempo, acabaria encravado numa imensa favela, em região 

bastante perigosa. Isso se dava mais de 10 anos depois de Edmar Bacha 

anunciar a mudança como medida básica, promessa repetida, sem exce-

ção, desde então, por todos os presidentes. Grande decisão!

Momento de grandeza: encontro nacional – 60 anos do IBGE
De 27 a 31 de maio de 1996, ocorreu o Encontro Nacional de Produtores 

e Usuários de Informações Sociais, Econômicas e Territoriais, tendo como 

lema “Informação para uma sociedade mais justa”. Agregava oito ativida-

des simultâneas: a IV Conferência Nacional de Estatística, a III Conferên-

11  “O espelho do Brasil”, p. 3-4.
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cia Nacional de Geografi a e Cartografi a, o Seminário Desafi os para Re-

pensar o Trabalho, uma reunião de instituições produtoras, um fórum de 

usuários, um simpósio de inovações, uma jornada de cursos e uma mos-

tra de tecnologia de informação. Na apresentação do programa, Simon 

Schwartzman explicou o sentido daquele evento, e o fez como leitor aten-

to de Bruno Latour.12 Vejamos:

Uma das maneiras de olhar o ofício de produzir informações sociais, eco-

nômicas e territoriais é como arte de descrever o mundo. Estatísticas e ma-

pas transportam os fenômenos da realidade para escalas apropriadas à 

perspectiva de nossa visão humana e nos permite pensar e agir a distância, 

construindo avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. 

Maior o poder de síntese dessas representações, combinando, com preci-

são, elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso co-

nhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar a realida-

de. Visto como arte, o ofício de produzir essas informações refl ete a cultura 

de um País e de sua época, como essa cultura vê o mundo e o torna visível, 

redefi nindo o que vê e o que há para se ver.13

Aí está a ideia de serem as estatísticas capazes de tornar próximos e 

presentes mundos distantes e ausentes, dessa forma tornando-os conhe-

cidos e pensáveis, portanto governáveis; as estatísticas são entendidas, a 

um só tempo, como tecnologias de distância e de governo. Beleza de vi-

são, tão rica quanto difícil aos ouvidos desatentos ou desabituados; pou-

cos terão feito eco a essa visão, infelizmente.

O evento, enfi m, foi um sucesso absoluto, com grande presença de pú-

blico nacional. Entre os conferencistas internacionais marcaram presen-

ça os cientistas Robert W. Marx (“Applications and benefi ts of tiger and 

the decennial census to data analysis”), Peter Wagner (“Statistics, social 

12  Como evidência desse interesse, vale a leitura de “Os dinossauros de Roraima (ou a 

sociologia da ciência e da técnica de Bruno Latour)”, publicado em Novos Estudos Ce-

brap, São Paulo, n. 39, p. 172-179, jul. 1994.
13  Apresentação do Encontro Nacional de Produtores e Usuários de Informações So-

ciais, Econômicas e Territoriais, realizado de 27 a 31 de maio de 1996 (p. 1).
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science and democracy”), Alain Desrosières (“Du singulier au general: 

l’information statistique et la construction de l’Etat”).

O imperativo da coordenação
Em 1996, Simon Schwartzman elaborou um pequeno texto (três páginas 

somente),14 que, embora tivesse caráter ofi cial por sua posição como pre-

sidente, trazia, antes de tudo, sua visão pessoal da temática em discus-

são: “a coordenação do Sistema Nacional de Informações Estatísticas e 

Geocientífi cas”, uma ideia que crescia em suas refl exões.

A seu juízo, os textos legais que davam ao IBGE a atribuição de coorde-

nação da atividade estatística, embora necessários, eram insufi cientes. 

Sem condições instrumentais, a coordenação não passava de fi gura de 

retórica; e mesmo havendo os devidos instrumentos — classifi cações, 

glossários, cadastros, entre outros — como eles não cobrem todo o espec-

tro do processo de pesquisa, este fi cava sempre em aberto, ao alvitre dos 

diferentes produtores.

Simon vê como natural (“normal”) que, “em uma sociedade aberta e 

pluralista, diversas instituições produzam dados nem sempre coinciden-

tes, em função de diferentes critérios, metodologias e interesses”, contudo, 

entende ser essencial haver um conjunto de “informações confi áveis e sufi -

cientemente abrangentes, do ponto de vista temático e espacial, como base 

para as políticas públicas e como referências para a sociedade e a comuni-

dade internacional”; essas informações, acrescenta, “são um bem público, 

e como tal devem ser produzidas por instituições também públicas, que 

possam garantir sua continuidade e confi abilidade”, sendo “função do se-

14  O documento não é datado. Em comunicação eletrônica (22-6-2007) tentei dar-lhe 

uma datação. Disse-me Simon Schwartzman: “deve ter sido preparado para uma reu-

nião seja no Ministério do Planejamento, seja com Vilmar Faria, assessor do presidente 

Fernando Henrique para a área social, que era meu principal interlocutor no governo. 

(...) Infelizmente, perdi a data original em que o texto foi escrito (...) e não consegui en-

contrar nenhum outro documento ou memorando que fi zesse referência a ele”. Contu-

do, na última página do documento há referência a um convênio fi rmado em meados 

de 1996 com o Ministério do Trabalho, com vistas à unifi cação das pesquisas de empre-

go/desemprego, deixando entrever que ele estava em curso, e fora recém-assinado, o que 

leva, então, a uma datação de início ou meados do segundo semestre de 1996.
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tor público cuidar, também, da alocação efi ciente dos recursos, evitando a 

duplicação de gastos para os mesmos fi ns”.15 Em suma, vá lá que houvesse 

informações concorrentes e confl itantes, como fruto do ambiente demo-

crático e da autonomia das instituições, mas que elas não viessem de re-

cursos públicos escassos, que deviam ser aplicados concentradamente, 

não necessariamente num único órgão, mas sempre sob coordenação coo-

perativa e, não, concorrente. E pergunta, para logo responder:

Como defi nir a agenda de pesquisas?

Hoje esta agenda é defi nida internamente pelo IBGE, a partir de linhas de 

trabalho identifi cadas pelo seu quadro técnico, em parte atendendo a solicita-

ções de diferentes órgãos de governo, incluindo o Ministério do Planejamen-

to, em parte atendendo a recomendações das Nações Unidas, em parte aten-

dendo a recomendações de comissões consultivas ad hoc. Estas demandas são 

muitas vezes contraditórias, e geralmente não tomam em conta as condições 

técnicas, administrativas e orçamentárias que o IBGE tem para atendê-las. 

Além da questão da identifi cação de temas, a estruturação de uma linha ade-

quada de pesquisas requer a existência de uma equipe técnica especializada, 

de alto nível, que seja capaz de implementar os projetos que forem identifi ca-

dos com competência, presteza e efi ciência. Este problema esbarra na perda 

importante de pessoal que o IBGE sofreu nestes últimos anos, e que continua 

a se agravar, pelos salários que paga a seus técnicos mais qualifi cados.

Como coordenar o IBGE com as demais agências governamentais?

Em todo o mundo a tendência é que os órgãos estatísticos trabalhem cada 

vez mais, onde couber, com informações geradas pelos registros adminis-

trativos, diminuindo os trabalhos de coleta direta de informações. O IBGE 

tem estabelecido diferentes formas de colaboração com outros órgãos, 

como a Secretaria da Receita Federal e o Ministério do Trabalho, mas pre-

cisaria de um mandato mais claro e defi nido para poder aprofundar esta 

linha de trabalho, que deveria incluir inclusive sua participação na elabo-

15  “A coordenação do Sistema Nacional de Informações Estatísticas e Geocientífi cas”, 

p. 1-2.
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ração dos registros administrativos setoriais, e dos respectivos sistemas de 

apuração e processamento para fi ns estatísticos.

Como coordenar o IBGE com os institutos de pesquisa estaduais?

Muitos estados possuem hoje seus próprios institutos estaduais, alguns de 

porte signifi cativo, como a Fundação Seade, de São Paulo, e a Fundação João 

Pinheiro, de Minas Gerais. A existência destes institutos se justifi ca pela ne-

cessidade que têm os estados de produzirem informações em níveis mais 

detalhados de desagregação do que aqueles produzidos pelo IBGE. Em al-

guns casos, no entanto, como com as estatísticas de emprego, estes institu-

tos realizam pesquisas paralelas às do IBGE, uma duplicação que está se 

buscando corrigir, através de um convênio assinado com o Ministério do 

Trabalho. O crescimento destes institutos estaduais e o processo de redução 

progressiva dos quadros do IBGE colocam em evidência a questão de saber 

se o governo federal pretende continuar mantendo uma instituição de pes-

quisa nacional, ou pretende evoluir para uma federação de instituições de 

pesquisa locais, reservando ao IBGE um papel de coordenação do sistema. 

Por um lado, a manutenção de uma estrutura nacional como a que o IBGE 

constituiu nas décadas passadas pode parecer incompatível com as atuais 

tendências de desburocratização e simplifi cação do aparelho do Estado. Por 

outro, o papel de coordenação que poderia ser exercido pelo IBGE sobre uma 

rede de instituições de pesquisas locais, dependentes de conjunturas políti-

cas regionais e profundamente desiguais em sua competência técnica e ad-

ministrativa, seria muito reduzido, e poderia deixar o país sem estatísticas 

nacionais confi áveis. Parece ser aconselhável procurar uma posição interme-

diária, em que o IBGE se mantenha como órgão nacional, e desenvolva sua 

capacidade de trabalhar em cooperação ou por subcontratação com insti-

tuições locais, quando for o caso, sem perder sua capacidade de produzir um 

conjunto sistemático de informações básicas de âmbito nacional em um de-

terminado nível relevante de desagregação, e coerentes para todo o país.16

16  “A condenação do Sistema Nacional de Informações Estatísticas e Geocientífi cas ”, 

p. 2-3.

lay Sociologo 06.indd   Sec9:188lay Sociologo 06.indd   Sec9:188 9/6/2009   16:29:329/6/2009   16:29:32



P E N S A N D O  E  M U D A N D O  A  A T I V I D A D E  E S T A T Í S T I C A  B R A S I L E I R A   189

Nesse diálogo consigo mesmo, mutatis mutandis, recupera elementos da 

concepção fundadora do IBGE, na idealização de Teixeira de Freitas, nos 

anos 1930. Natural. Afi nal, o IBGE nasceu para exercer uma função de 

coordenação, antes que de produção, como passou a assumir a partir da 

gestão de Isaac Kerstenetzky. Ora, na razão de discursar a coordenação, é 

inevitável retornar ao passado, àquela brilhante concepção fundadora 

que deu cobro aos desarranjos da atividade estatística brasileira (apesar 

dos grandes esforços de Bulhões Carvalho na Primeira República). E se-

gue sendo um dilema presente ser mais coordenador (o que parece ser um 

crescente imperativo), ser menos produtor, o que há quase 40 anos se faz, 

e bem; como mudar, num novo equilíbrio?

Inserção na reforma do Estado
No contexto da reforma do Estado, dirigida pelo ministro Bresser Pereira 

no primeiro governo Fernando Henrique Cardoso, em fevereiro de 1998, 

Simon Schwartzman preparou o documento intitulado “O IBGE, quatro 

anos depois”, de valor enorme como balanço. Entendia ter ocorrido uma 

melhora na imagem pública do IBGE, que atribuía às seguintes ocorrên-

cias: a) atualização das pesquisas econômicas e sociais; b) modernização 

nos sistemas de distribuição de informações; c) modernização do sistema 

computacional; d) introdução das técnicas digitais na área de cartografi a; 

e) melhoria das condições de trabalho e do sistema gerencial; e f) traba-

lhos de coordenação institucional. Eis sua opinião balizada:

No passado recente, o IBGE era percebido como uma instituição assolada por 

greves constantes, publicando dados atrasados, atendendo mal aos usuários, e 

se ocultando por trás de uma linguagem difícil e obscura. Esta imagem se al-

terou profundamente. As greves desapareceram, o Instituto está na imprensa 

todos os dias, as informações são distribuídas com rapidez e efi ciência, e seus 

dados são recebidos com respeito e consideração, ainda que continue havendo 

controvérsias em alguns pontos. Esta imagem pública também se refl ete para 

dentro da instituição. Apesar das difi culdades, sobretudo salariais, que afe-

tam o serviço público como um todo, e à existência de um núcleo sindical ra-

dicalmente oposto ao governo, que faz tudo para sabotar o trabalho do Insti-
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tuto, existe um clima de motivação, interesse e orgulho pelo trabalho realizado 

entre os funcionários e técnicos que se refl ete na qualidade dos produtos.17

Contudo, problemas permaneciam: quanto ao pessoal (menos de 8 mil), 

entre vários pontos, como os baixos salários e os parcos valores das gratifi -

cações, tratou do plano de carreiras em ciência e tecnologia, consideran-

do-o inadequado aos trabalhos do instituto (sua única vantagem estaria 

na premiação das titulações); na questão gerencial, apesar dos avanços nos 

sistemas de controles e gerência, considerou imprópria a estrutura vigente 

(na sede e nos estados, capitais e municípios), diante das modernas tecno-

logias (e da falta de pessoal qualifi cado). Demandava um fast track “que 

faça com que as decisões [no IBGE] sejam tomadas com rapidez”. Algo 

disso existiu “na reforma recente do Banco Central, assim como na criação 

das novas agências reguladoras que o governo está constituindo. Esta 

prioridade, no entanto, nunca chegou a existir para o IBGE”.18

O IBGE, no contexto da reforma, seria uma agência executiva. Para 

tanto, um plano de ação foi elaborado nos meses de junho e julho e, em 

31 de julho de 1998, integrado ao protocolo de intenções assinado em 

Brasília, fi rmado com o ministério supervisor, à época (e ainda hoje) o 

Ministério do Planejamento e Coordenação. Daí, em formato envolvente 

e participativo, passou-se à elaboração de um planejamento estratégico, 

concluído ao fi nal de 1998, ao término da gestão. Com a perda da força 

inicial da reforma do Estado, as expectativas de aceleração das mudanças 

caíram por terra, e talvez tenham infl uído em sua decisão de deixar a 

função; o que quer que viesse a fazer, daí em diante, exigiria o comezinho 

das negociações brasilienses, com burocratas arrogantes e comumente 

despreparados (mesmo ganhando, perderia tempo...).

Ao sair, duas análises do futuro
Em setembro de 1998, em Aguascalientes, no México, Simon Schwartz-

man proferiu palestra no painel O Futuro das Estatísticas Internacio-

17  “O IBGE quatro anos depois”, p. 1.
18  Ibid., p. 4.
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nais, como parte da conferência conjunta da International Association 

Survey Statisticians e da International Association of Offi cial Statistics, 

o último encontro de que participou como presidente. Sua palestra inti-

tulou-se “O futuro das estatísticas internacionais — uma visão do Sul”, 

tão curta quanto intensa:

O quadro que obtemos de tantas apresentações feitas nesta Conferência é 

que as estatísticas ofi ciais estão mudando muito rapidamente, não só den-

tro dos países, mas também como empreendimento internacional. Novas 

tecnologias estão encurtando o tempo entre a coleta dos dados e a libera-

ção das informações, as mudanças nas demandas estão levando as estatís-

ticas ofi ciais a alargar o âmbito de sua cobertura, a coordenação e a padro-

nização internacionais estão evoluindo, e uma nova fronteira, para a coleta 

e a publicação de dados transnacionais, também está surgindo.

Órgãos estatísticos em países menos desenvolvidos têm que se ajustar a 

este novo quadro, em um contexto caracterizado por dois desafi os. O pri-

meiro é que os governos, em todos lugares, estão encolhendo, e os órgãos 

estatísticos estão enfrentando a necessidade de competir por recursos es-

cassos com outros solicitantes legítimos de recursos públicos. O outro é 

que novos atores estão entrando em cena na produção e disseminação de 

dados — departamentos estatísticos de outras agências governamentais e 

unidades administrativas subnacionais (estados e municípios), organiza-

ções privadas, instituições acadêmicas e organizações internacionais. 

Em face desta combinação de recursos públicos minguantes e competição 

crescente pela produção e distribuição de dados, não seria razoável sim-

plesmente fechar ou privatizar os órgãos estatísticos públicos? Há boas 

razões para que isto não deva ser feito. Países precisam de informações de 

longo prazo, abrangentes, estáveis e comparáveis internacionalmente, que 

são bens públicos e não se pode esperar que sejam produzidos através de 

organizações privadas. Somente instituições públicas podem receber e 

proteger o direito de acesso a dados confi denciais. Tipos adicionais de in-

formação, porém, ou informações sob medida para usuários específi cos, 

podem ser fornecidos através de outras instituições, além dos órgãos ofi -
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ciais de estatística, e cada país deveria decidir que dados adicionais deve-

riam ser produzidos por seus órgãos ofi ciais de estatística, e o que deveria 

ser feito através de outros setores da sociedade. À medida que aumenta a 

descentralização, aumenta também a necessidade de coordenação, e mui-

tos órgãos de estatística enfrentam a necessidade de mudar do papel de 

produtor de dados para um crescente papel de coordenação.19 

De novo retomava o imperativo da coordenação, agora no contexto da 

globalização, da necessidade de se estabelecer comparações transnacio-

nais. Realçou que os governos vinham respeitando a independência téc-

nico-científi ca das instituições estatísticas, por um lado, mas, por outro, 

não lhes dava mais recursos, o que as desafi ava à criatividade, até mes-

mo para poderem enfrentar as demandas crescentes em ambiente de 

concorrência institucional. Diante desse quadro, prosseguiu sugerindo 

que os órgãos ofi ciais (centrais) de estatística deveriam perseguir quatro 

metas, a saber:

Primeiro, deveriam tornar-se mais criativos no uso de metodologias avan-

çadas para coleta, processamento e disseminação de dados. Com uma me-

lhor amostragem, é possível aumentar a cobertura e reduzir custos. Melho-

res registros públicos e o processamento criativo dessas fontes de dados 

podem reduzir a necessidade de coleta de dados primários. O processa-

mento de dados tradicional, baseado em mainframe, pode ser substituído 

por facilidades computacionais descentralizadas, em rede, muito mais ba-

ratas e mais efi cientes. Disseminação baseada em computador e uso de 

novas mídias, como CD-ROMs e Internet, podem reduzir o custo e o volu-

me de produtos baseados em papel e proporcionar aos usuários melhores 

informações no tempo certo. Com novas tecnologias, é possível produzir 

mais e melhores produtos por uma fração do custo, mas há custos de trei-

namento, de desenvolvimento de sistemas e de transição de velhas para 

novas plataformas de computador e rotinas de processamento de dados, o 

que pode ser caro e demorado.

19  “O futuro das estatísticas internacionais — uma visão do Sul”, p. 1.
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Segundo, os órgãos de estatística têm que ser mais criativos no estabele-

cimento de alianças e vínculos de cooperação com outras instituições 

produtoras de dados dentro dos países e com organizações internacio-

nais. Parcerias com outras organizações governamentais, acadêmicas e 

internacionais permitem compartilhamento de recursos, aumento da le-

gitimidade e acesso ao conhecimento e à competência que os órgãos de 

estatística necessitam. Esses vínculos cooperativos trazem uma série de 

assuntos e problemas que órgãos de estatística inteiramente centraliza-

dos não têm que enfrentar. Como conservar e manter as regras de confi -

dencialidade quando os dados são coletados através de organizações di-

ferentes? Como ter certeza de que os dados estão sendo coletados e 

processados de modo consistente? Como assegurar a tempestividade da 

disseminação? Quem será responsável por manter as séries de dados a 

longo prazo? Quais serão as regras para acesso e análise dos dados? Como 

compartilhar custos?

Terceiro, instituições ofi ciais de estatística têm que se esforçar por sua ple-

na institucionalização como corpos técnicos independentes. Hoje, a maio-

ria dos órgãos ofi ciais de estatística são tratados por seus governos sim-

plesmente como parte de sua burocracia, o que leva a dois tipos de 

problemas. O primeiro é que eles fi cam sujeitos a políticas de pessoal e de 

administração de recursos, uniformes em âmbito nacional, que são fre-

quentemente incompatíveis com suas necessidades e responsabilidades. O 

segundo, e mais sério, é que eles fi cam expostos a interferências externas 

na nomeação de suas principais lideranças e até mesmo no modo como 

coletam e publicam suas informações. Felizmente, está se tornando cada 

vez mais claro que estatísticas ofi ciais que sofrem ingerências dos governos 

carecem de credibilidade e são inúteis, e esta constatação tem refreado a 

interferência da maioria dos governos no trabalho de seus órgãos de esta-

tística. Mas isso, claramente, não é sufi ciente. Órgãos de estatística têm 

que ser protegidos formalmente de governos ocasionais por mandatos pre-

defi nidos para os seus altos funcionários, por corpos supervisores estáveis 

e legítimos, por orçamentos estáveis de longo prazo e por regras apropria-

das para administração de pessoal e de recursos.
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Quarto, e provavelmente o que é o mais importante, os órgãos de estatísti-

ca precisam aumentar sua competência profi ssional e técnica. Em muitos 

países, os órgãos de estatística são ainda dominados por pessoal adminis-

trativo, executando tarefas rotineiras de coleta e processamento de dados 

que podem ser rapidamente substituídas por modernas tecnologias de 

computador e contratação externa de tarefas rotineiras. Competência pro-

fi ssional é necessária para incorporar novas tecnologias, manter a infor-

mação atualizada com o estado da arte e dar aos institutos a legitimidade 

e o reconhecimento entre outros atores signifi cativos, nos próprios países 

e no estrangeiro.20

Simon recupera refl exões antigas: alianças e vínculos de cooperação; 

criatividade nas metodologias de disseminação, não apenas nas de pro-

dução; assimilação da microinformática; aumento da competência dos 

pesquisadores, entre outros pontos. Os desafi os apontados, quase cinco 

anos atrás, seguiam presentes; muitos foram enfrentados, mas muitos 

permaneciam; mesmo os já superados exigiam um eterno retorno de revi-

sões. Tudo isso era (e é) por demais cansativo e aborrecido para um inte-

lectual impaciente, com gosto pela solidão criativa. Dar adeus à disponi-

bilidade, engajar-se num cotidiano burocrático, era pedir demais.

Em dezembro daquele mesmo ano, renunciou a continuar na presidên-

cia; em janeiro passou o cargo a Sérgio Besserman, que faz uma gestão de 

continuidade administrativa. No discurso que proferiu retomou essa tô-

nica, agora tendo como foco o IBGE.

Expressou admiração pela instituição — “aprendi bastante sobre a im-

portância e a natureza do trabalho de um órgão nacional de estatística 

com as características do IBGE” — e por seus técnicos — “pude conhecer 

um grupo extraordinário de profi ssionais competentes e responsáveis, 

verdadeiros servidores e servidoras públicos, que fazem de seu trabalho 

um sacerdócio, à custa muitas vezes de sacrifícios pessoais”. Relevou o 

“espírito de diálogo e abertura” praticado abertamente com “o corpo téc-

nico do Instituto, os governantes, os parceiros do mundo empresarial, 

20  “O futuro das estatísticas internacionais — uma visão do Sul”, p. 1-2.
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governamental e acadêmico, e com a imprensa”, na detecção de proble-

mas e na indicação de soluções.21 Eis algumas temáticas abordadas:

O primeiro destes temas é o do papel do Instituto Brasileiro de Geografi a 

e Estatística na sociedade brasileira e, mais amplamente, dos institutos de 

estatísticas públicas nas sociedades modernas. A forma pela qual o IBGE 

está organizado, como órgão administrativo subordinado a um ministro 

de Estado, refl ete uma concepção antiga, segundo a qual os institutos de 

estatística seriam apenas um braço do governo federal, destinado à coleta 

de dados solicitados pelos governantes para o melhor exercício de suas 

funções. Hoje, no entanto, sabemos que os institutos nacionais de estatís-

tica são instituições públicas, voltadas à produção de informações confi á-

veis e relevantes para a sociedade como um todo, sociedade da qual o go-

verno federal é só uma parte. O governo federal, como representante 

legítimo da sociedade, tem a responsabilidade de garantir o funcionamen-

to de seu instituto de estatística e de zelar pela sua qualidade técnica, isen-

ção e independência, sem abrir mão de seu direito de solicitar ao Instituto 

que produza as informações de que o governo necessita, mas sem confun-

dir esta responsabilidade e este direito com um simples poder de mando. 

Posso assegurar que, durante todos estes anos que estive à frente do IBGE, 

sua independência e autonomia técnica sempre foram respeitadas e garan-

tidas pelos ministros aos quais estive subordinado, mas o fato é que o 

IBGE ainda não dispõe dos mecanismos legais e institucionais que garan-

tam sua independência técnica e isenção e o protejam de ingerências exter-

nas indevidas, e estes mecanismos precisam ser criados com presteza.

O segundo tema é o do tamanho e alcance do IBGE, tanto do ponto de 

vista de suas áreas de responsabilidade, quanto de sua extensão. A legisla-

ção brasileira dá ao IBGE um poder amplo de coordenação das atividades 

estatísticas e geocientífi cas no país, mas na prática muitas destas funções 

são cumpridas por outros órgãos. Diferentes países adotam diferentes di-

visões do trabalho em matéria estatística e geocientífi ca. São poucos os

21 “Transmissão de cargo da presidência do IBGE ao dr. Sérgio Besserman Vianna”, 

25-1-1999, p. 1.
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que reúnem estatística e geografi a, em muitos casos as contas nacionais e 

as informações fi nanceiras e de comércio exterior fi cam com os bancos 

centrais, e estatísticas agrícolas, ou educacionais, são realizadas por ór-

gãos especializados. Nenhuma organização é necessariamente melhor do 

que outra, mas, quando existe uma grande divisão de trabalho, é necessá-

rio um esforço maior de coordenação. Hoje, apesar de alguns trabalhos 

meritórios neste sentido, como o da Comissão Nacional de Classifi cação e 

da Comissão Nacional de Cartografi a, existe pouca coordenação na pro-

dução de estatísticas de diferentes órgãos de governo ou fi nanciados com 

recursos públicos, levando a superposições, desperdícios e até mesmo à 

produção de informações contraditórias. No futuro, a maior parte das es-

tatísticas públicas terá como origem não a pesquisa direta, mas o processa-

mento de informações de registros administrativos obtidos por governos e 

instituições privadas em suas atividades cotidianas, e as funções de coor-

denação tenderão a ser muito mais importantes do que as de execução de 

pesquisas enquanto tais.

O tema da extensão se refere ao relacionamento entre o IBGE, como órgão 

nacional de estatística, e os interesses de estados e municípios, muitos dos 

quais produzem seus próprios dados, e gostariam que o IBGE respondesse 

de maneira mais efetiva e direta às necessidades e prioridades locais. O 

IBGE é criticado muitas vezes por ser excessivamente centralizado, imper-

meável às necessidades locais, e grande demais, pela própria pretensão de 

cobrir todo o território nacional. Sempre orientei o IBGE no sentido de 

trabalhar, tanto quanto possível, em parceria com instituições estaduais e 

municipais, e avançamos bastante neste sentido, em atividades tais como a 

pesquisa mensal de comércio, a pesquisa de orçamentos familiares e, mais 

recentemente, no trabalho de elaboração da base operacional para o censo 

do ano 2000. A experiência deste trabalho de cooperação confi rma sua im-

portância, mas confi rma também que o país não pode abrir mão de um 

instituto de estatística de alcance nacional, com capacidade de produzir 

informações fi dedignas e confi áveis para todo o país, independentemente 

de circunstâncias locais. O IBGE precisa, sem dúvida, rever seu organogra-

ma e seu quadro de pessoal, para adaptá-lo à nova realidade em que vive-
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mos, mas ele não deixará de ser uma instituição de porte, como ocorre em 

todos os países que zelam pela qualidade de suas estatísticas públicas.22 

Dessa forma, voltava aos pontos de sempre: à autonomia e à indepen-

dência técnico-científi ca das instituições estatísticas, assim como a sua 

vinculação na estrutura de governo; à coordenação da atividade estatísti-

ca, tendo em conta o número crescente de entidades produtoras, estadu-

ais e municipais, públicas e privadas, a exigirem um movimento de har-

monização, em especial por estarem usando mais e mais os registros 

administrativos, heterogêneos por natureza, como fontes-chave de infor-

mações individuais. Advogava um trabalho de parceria e cooperação, 

numa grande divisão de trabalho, sem que se pudesse (ou devesse) abrir 

mão das estatísticas nacionais, por seu valor próprio, e por necessidade 

da globalização, sempre a cobrar comparações multinacionais.

Considerações fi nais
Simon Schwartzman integra a galeria dos notáveis da estatística brasi-

leira, não como um estatístico, que não é, mas como um estatista, na ex-

pressão excelente do embaixador Macedo Soares, fi xando a fi gura atuan-

te de homens de Estado municiados das representações estatísticas e 

geográfi cas de um país. Ele está ao lado, entre outros, de José Cândido 

Gomes e Sebastião Ferreira Soares, no Império; de Aureliano Portugal e 

Bulhões Carvalho, na Primeira República; de Macedo Soares e Teixeira 

de Freitas, na primeira fase de vida do IBGE; de Isaac Kerstenetzky e 

Eduardo Augusto Guimarães, na sua fase seguinte. Como todos, pensou 

a atividade estatística e, por assim dizer, a teorizou; com sua percepção 

sociológica, visitou a intimidade das informações e instituições estatís-

ticas; como poucos percebeu (revelou?) a rede (ou cadeia) de relações so-

ciais presentes no cotidiano daquela atividade. Seu saber, exposto em 

textos vitais, por falta de hábito dos estaticistas, contudo, não foi devida-

mente compreendido e apreendido, mas não se perdeu, fi cando forte-

22  “Transmissão de cargo da presidência do IBGE ao dr. Sérgio Besserman Vianna”, 

25-1-1999, p. 2-3.
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mente em germinação, fazendo, por certo, escola futura. Estava adiante 

do tempo do IBGE.

Já na prática, à frente do IBGE, deixou marcas visíveis, como a recupe-

ração da dinâmica ibgeana, mudando-lhe culturas antigas, e o levando à 

modernidade, sobremodo às mudanças tecnológicas, bem expressas numa 

plataforma de informática amparada (também e fortemente) na microin-

formática, e numa disseminação altamente dinâmica, com novas mídias, 

em especial uma página (portal) na internet; no campo da educação, há 

que se destacar sua política de formação e capacitação do quadro de pes-

soal, a criação do programa de mestrado (em vias de se tornar um progra-

ma de doutorado); no plano administrativo, um planejamento estratégi-

co excelente, preparado em diálogo amplo e aberto com toda a Casa; e, 

entre outros pontos, uma dinamização da cooperação internacional, algo 

que andava em descenso, com óbvia perda na maturidade institucional. 

Enfi m, em sua gestão, o IBGE, e por tabela o sistema estatístico brasileiro, 

consolidou sua legitimidade e recuperou sua credibilidade, tornou-se ain-

da mais visível, sólido e respeitado, no que ganhou o Brasil.
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10
Avaliação externa em novas versões: 
a voz dos estudantes no ensino superior 
britânico (2003-08)*

M A R I A  H E L E N A  D E  M A G A L H Ã E S  C A S T R O

O conceito de “avaliação externa” de que trato aqui tem um sentido pouco 

usual. Ele foge aos mecanismos e versões mais típicos e ainda atribui fun-

ções de avaliação ao segmento dos estudantes. Sintetizo a seguir alguns 

dos últimos desenvolvimentos da avaliação do ensino superior no Reino 

Unido. Especifi camente, os novos mecanismos instituídos desde 2004 para 

captar e reverberar a voz dos alunos — o segmento via de regra menos parti-

cipante (e por boas razões) na condução do ensino superior em toda parte.

De fato, até muito recentemente a competência dos estudantes para avaliar 

a qualidade do ensino, de seus cursos e instituições era tida como muito limi-

tada. Oferecer canais de voz a alunos era uma medida que frequentemente 

premiava professores “boas-praças” em detrimento dos mais exigentes e talvez 

mais competentes etc. Um experiente dirigente de Harvard, Henry Rosovsky,1 

pondera que a experiência ou a passagem dos estudantes pelo complexo mun-

do universitário não deveria habilitá-los a votar em matérias institucionais. 

Como a perspectiva e o compromisso dos alunos são de curto alcance e de 

1  Rosovsky (1994) foi diretor do Departamento de Economia (1969-72), Dean of Arts 

and Sciences (1973-85) e membro da Harvard Corporation (Conselho Deliberativo).

* Tradução de Mariana Timponi Rodrigues.

lay Sociologo 06.indd   Sec10:199lay Sociologo 06.indd   Sec10:199 9/6/2009   16:29:339/6/2009   16:29:33



200  O  S O C I Ó L O G O  E  A S  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

curto prazo, não teriam como reunir elementos sufi cientes para compreender 

o que se passa em suas instituições. Sendo assim, a representação estudantil 

estaria de bom tamanho caso se ativesse às matérias acadêmicas e adminis-

trativas dos cursos e departamentos. Outro especialista sênior, Martin Trow 

(1993:2-23), já argumentara anteriormente que a competência dos estudantes 

para avaliar a formação recebida não se completa antes de 10 a 15 anos após a 

formatura. Só então é que os ex-alunos reuniriam elementos sufi cientes para 

uma boa avaliação da qualidade da educação que receberam.

O que intriga no caso inglês é que os estudantes universitários já possuíam 

um nível de organização e de participação nos processos de formulação de 

políticas públicas absolutamente surpreendentes para os padrões brasileiros.

A UNE inglesa: a National Union of Students (NUS)
A National Union of Students (NUS) responde anualmente a centenas 

de consultas do governo e de organizações do ensino superior sobre ma-

térias postas em pauta pela Education and Skills e outras Comissões do 

Parlamento, por órgãos do Executivo, e por entidades da comunidade de 

ensino superior que também produzem recomendações de políticas pú-

blicas ou mesmo propostas de leis. A NUS é um dos elos da rede de con-

sultas e debate público sobre o setor. Desde 2004, por exemplo, é citada 

como parceira institucional das agências de fi nanciamento — Higher 

Education Funding Council of England (Hefce) — e de avaliação — Qua-

lity Assurance Agency (QAA) —, nas quais tem assento no conselho como 

membro observador do ensino superior, no âmbito do New information 

and guidance package2 e do National Survey of Students (NSS).3

2  O novo guia lançado para ajudar os alunos a tomar decisões corretas sobre o ensino supe-

rior encontra-se no portal <www.aimhigher.ac.uk>, que está estreitamente ligado ao novo 

guia produzido pela NUS, intitulado “Thinking it through” (“Pensando com cuidado”). 

Os dois guias ajudam o estudante e seus orientadores a considerar todas as variáveis impor-

tantes para a decisão sobre qual curso e instituição de ensino superior escolher. O novo site 

e guia foi desenvolvido em parceria pela Hefce, DfES, NUS, Hero (Higher Education and 

Research Opportunities – ver www.hero.ac.uk/uk/home/index.cfm) e pelo Learning and 

Skills Council. Consultar <www.hefce.ac.uk/News/hefce/2004/aimhigh.htm>.
3 A primeira National Student Survey (Pesquisa de Opinião Nacional dos Estudantes — 

NSS) perguntou a todos os formandos sua opinião sobre a qualidade dos cursos que 
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A NUS possui quadro de pesquisadores cujos estudos servem de base 

para campanhas, muitas vezes bem-sucedidas.4 Em seu organograma 

constam setores como Press and Public Affairs, que publica um clipping e 

trabalha junto à rede nacional de TV, rádio, imprensa e junto a minis-

tros e outros parlamentares; o de Learning & Development, que há déca-

das forma pessoal para a representação do segmento estudantil; os de-

partamentos de Member Development e de Campaign & Strateg y — este 

último composto pelas equipes de Education Policy, Social Policy e Political 

Strateg y.5

Fundada a 86 anos, em 1922, a NUS congrega hoje mais de 700 entida-

des estudantis, que representam 98% do universo dessas entidades e mais 

de 5 milhões de estudantes de praticamente todas as faculdades e univer-

sidades do país.6 Ela promove quatro conferências anuais; uma conferên-

cia nacional, que elege anualmente o seu Conselho Executivo, e outras 

três conferências regionais e temáticas. A NUS é membro do Esib, entida-

de de representação das uniões nacionais de estudantes europeias e de 

várias outras entidades e movimentos sociais, como o National Postgra-

duate Committee (NPC), o British Youth Council, o Trade Justice Move-

ment, o Make Poverty History, a Student Stop Aids Campaign etc.

Mas talvez a característica mais inusitada da união nacional de estu-

dantes inglesa é ter uma empresa prestadora de serviços — a NUS Services 

Limited (NUSSL) —, que tem acordo societário com uma corretora de 

haviam acabado de completar nas universidades e faculdades da Inglaterra, do País de 

Gales e da Irlanda do Norte. A pesquisa foi realizada pela empresa Ipsos MORI e fi nan-

ciada pelas organizações que custeiam o ensino superior inglês, galês e irlandês e con-

tou com a contribuição da NUS durante todo o seu desenvolvimento. Consultar: <www.

hefce.ac.uk/news/hefce/2006/nss.htm>.
4  Consultar: <www.nus.org.uk/en/Campaigns/Higher-Education/What-are-we- doing-

now/>.
5  Consultar: <www.nus.org.uk/en/About-NUS/Who-We-Are/People/Campaigns-Stra-

tegy-Units/>.
6  Consultar: <www.nus.org.uk/en/Students-Unions/>. No entanto, um número pe-

queno de universidades importantes não são membros: a de Glasgow, a de St. An-

drews, a de Dundee, a de Southampton e o Imperial College of London. Ver <http://

en.wikipedia.org/wiki/National_Union_of_Students_of_the_United_Kingdom>.
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seguros e negocia descontos em bares e restaurantes, livrarias, lojas de 

esportes, papelarias etc. e os repassa a seus afi liados na forma de um car-

tão de débito, o extra card.7

Em suma, a NUS oferece cursos de formação de lideranças estudantis, 

desenvolve estudos que a habilitam a intervir e a participar das políticas 

para o setor e faz bons negócios (inclusive apólices de seguro para seus 

fi liados e um cartão de descontos — o extra card).

Organograma da NUS em 2007

Fonte: <www.nus.org.uk/PageFiles/3256/NUS%20UK%20Overview%20June%202007%2v1.0.pdf>.

Diante de todo o dinamismo da NUS, da abrangência e complexidade 

dos papéis que assume, fi ca difícil entender qual a necessidade de se am-

pliar ainda mais a voz do estudante. Mas o fato é que, desde 2003, os es-

7  A NUS Services Limited é de propriedade da NUS e das uniões de estudantes, e nego-

cia os melhores benefícios para alunos em bares e lojas. Devido aos benefícios negocia-

dos pela NUSSL, os alunos das uniões estudantis associadas têm acesso a bebida, ali-

mentação, material de papelaria, equipamento esportivo e outros produtos por preços 

especiais. A Endsleigh é a corretora de seguros preferida dos alunos da NUS, e negocia 

seguros a preços competitivos para 1,6 milhão de estudantes do Reino Unido. A NUS 

detém ações da empresa, e tanto seu presidente quanto seu tesoureiro fazem parte do 

conselho, o que garante que a empresa permaneça fi el ao movimento estudantil.

NUS UK
Chief Executive

Business Services

Finance NUS North / Midlands 
& East Educations & Quality

Social PolicyNUS South / London
Events 

& Administration

HR Member Development Political Strategy 
& Campaigns

Fundraising NUS Wales Press & Public Affairs

IT NUS - USI Democratic Services

Nus Scotland

Marketing

Membership 
Development Campaigns & Strategy Communications
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tudantes ingleses passaram a contar com os seguintes recursos de expres-

são e participação:

• um tribunal independente (mais do que uma ouvidoria) o Offi ce of 

Independent Adjudicator (OIA), criado em 2003 para resolver confl i-

tos dos estudantes com suas IES;

• uma pesquisa nacional de satisfação dos alunos concluintes da gra-

duação com seus cursos e instituições — o National Students Survey 

(NSS), realizado anualmente desde 2004 e com resultados publicados 

na internet; 

• dois dos cinco relatórios permanentes da agência de estatísticas do en-

sino superior — a Higher Education Statistics Agency (Hesa): um sobre 

a empregabilidade dos que ingressam no mercado de trabalho e outro 

sobre o perfi l dos estudantes ingressantes, ambos também publicados 

na internet;8

• um site mantido pelo governo — o Unistats (ex-Teaching Quality Infor-

mation — TQi) —, que compara curso a curso, segundo a pontuação 

média dos ingressantes, e informa sobre o percentual de egressos em-

pregados seis meses depois da formatura e sobre o percentual de alunos 

concluintes que se declararam satisfeitos no NSS;9

• um serviço de informação, aconselhamento e orientação, disponível 

no site <www. aimhigher.ac.uk>, que, juntamente com o guia Thinking 

it through, elaborado pela NUS, oferece “orientações e informações 

abrangentes sobre oportunidades criadas pela educação superior que 

têm a ver com as necessidades individuais dos estudantes”.10 

8  Consultar: <www.hesa.ac.uk/>. Os dados das IES são analisados pelo grupo de aná-

lise e qualidade dos dados. A Hesa coleta cinco conjuntos principais de dados: a) estu-

dantes (perfi l, curso escolhido, qualifi cações); b) destino dos egressos; c) características 

gerais dos quadros acadêmicos; d) fi nanças (receitas e despesas de cada IES); e e) dados 

de todos os cursos que não conferem qualifi cação ou crédito institucional.
9  Consultar: <www.unistats.com/>.
10  O site contém orientações sobre assuntos fi nanceiros, informações sobre a vida es-

tudantil, assim como o perfi l de cada faculdade e universidade do Reino Unido que 

oferece cursos de educação superior. O guia NUS a ele associado ajuda os estudantes 

a ponderar sobre as opções relacionadas com o site, no qual se encontram respostas 

para as questões levantadas e se pode explorar novos quesitos.
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Além disso, em 2007, o ministério responsável pelo ensino superior — o 

Department of Inovation, Universities & Skills (Dius, ex-Dfes) — promo-

veu cinco “júris estudantis” em Londres, Bristol, Manchester, Sheffi eld, e 

um de estudantes estrangeiros, para apurar suas opiniões e expectativas 

sobre seus estudos e os custos envolvidos.

DIUS has launched a student listening programme to amplify the student voice in 

government. One of the strands of this programme was a series of fi ve student juries to 

capture the views of HE students and feed them into the policymaking process. The 

juries took place between December 2007 and February 2008. (…) The juries highli-

ghted that the evolving perception of students as “customers” has an impact upon stu-

dent expectations: they require transparency about what they are paying for and how 

this money is being allocated – and they expect this to be “value for money”. Students 

articulated a clear expectation regarding the quality of provision of teaching, resour-

ces and IAG (Information, Advise and Guidance) that they felt entitled to.11

Duas outras medidas relativamente recentes também concernem ao 

segmento dos alunos. Desde que o governo permitiu a elevação do teto 

das anualidades de £ 1.250 para £ 3.000 em 2005, abrindo uma nova 

área de concorrência entre as universidades, foi também criado o Offi ce 

for Fair Access (Offa), para verifi car se as IES que desejam elevar seus 

preços possuem mecanismos para garantir o acesso/ingresso de mino-

rias e estudantes de baixa renda.12 Por fi m, embora a oferta de bolsas 

pelo governo tenha diminuído relativamente à oferta de crédito estu-

dantil, este último passou a ser cobrado com base em um percentual da 

renda e anistiado num prazo de 20 anos. Todas essas medidas envolve-

ram debates e sofrem a oposição por parte de algum segmento. O fi nan-

ciamento dos estudantes é o tópico mais polêmico e passará por revisão 

em 2009.

11  Consultar: <www.dius.gov.uk/policy/he_studentjuries.html>.
12  Consultar: <www.offa.org.uk>. O Offa presta contas do andamento dos “acordos de 

acesso” feitos e reportados pelas IES em relatório anual ao Parlamento. Seu diretor, sir 

Martin Harris, responde ao secretário de Estado para a Educação. Ver <www.offa.org.

uk/about/publications/>.
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Das iniciativas relacionadas, os júris estudantis e, principalmente, a 

criação do OIA, um “tribunal” específi co para alunos e instituições, são 

as mais suis generis. A concepção do OIA merece um detalhamento.

Procon para o ensino superior?
O Offi ce of the Independent Adjudicator for Higher Education (OIA) foi 

criado em 2003 por recomendação do Committee on Standards in Public 

Life (1996)13 e do National Committee of Inquiry into Higher Education 

(1997)14 de criação de um “júri independente” para o ensino superior. O 

OIA foi instituído como uma entidade independente para tratar das re-

clamações dos alunos contra suas IES e melhorar os mecanismos de en-

caminhamento e resolução de confl itos das IES, através da publicação de 

recomendações e disseminação de boas práticas nessas matérias. É um 

serviço gratuito para os estudantes e que tem autoridade sobre todas as 

IES da Inglaterra e do País de Gales.

O OIA não atende a reclamações que envolvam avaliações de mérito 

acadêmico, restringindo-se a confl itos que já tenham esgotado todos os 

procedimentos internos das IES para sua resolução e chegado a uma de-

cisão fi nal de seus disciplinary or appeal bodies. Os procedimentos do OIA 

são informais e buscam resolver confl itos sem acareações. O aluno preen-

che um formulário com sua reclamação e o OIA o encaminha à IES para 

que esta se pronuncie. A resposta da IES é encaminhada ao aluno e, com 

base nessa documentação, a reclamação pode ser classifi cada pelo OIA 

como totalmente justifi cada, parcialmente justifi cada ou não justifi cada. Nos 

dois primeiros casos, o OIA pode “sentenciar” a IES a atender à demanda 

do aluno, a indenizá-lo, a rever seus mecanismos internos de resolução de 

problemas etc.

O resultado da atuação do OIA tem sido o crescimento moderado, mas 

contínuo, do número de petições nesses três anos de funcionamento. Em 

13  Presidido por lord Nolan. Consultar: <www.public-standards.gov.uk/>.
14  Presidido por sir Ron Dearing. Após os relatórios dessas comissões, houve um período 

de consultas que resultou no white paper “The future of higher education”, de 2003, onde 

consta a intenção de criar um tribunal independente.
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2007, a recomendação era pagar ao reclamante £ 173 mil a título de compen-

sação; estas aumentaram cerca de 25%, passando de 586 em 2006 para 734. 

Contudo, apenas 26% das reclamações foram consideradas justifi cadas.

Como interpretar essas medidas? A que necessidades respondem?
Com alguma “licença” semântica, pode-se dizer que temos aí a institui-

ção, pelas autoridades britânicas, de novos mecanismos de avaliação ex-

terna por parte dos estudantes — avaliações de seus cursos, instituições e 

das próprias políticas públicas, especialmente as de fi nanciamento de 

alunos do ensino superior. Esses mecanismos funcionam como termôme-

tros, medindo o que se passa com os alunos em relação às suas IES e às 

regulamentações do ensino superior. São avaliações feitas através de pes-

quisas regulares de satisfação dos formandos com seus cursos e institui-

ções (NSS), de seu perfi l e de sua aceitação pelo mercado de trabalho 

(Hesa); através de um tribunal independente para arbitrar sobre as recla-

mações e melhorar os sistemas de resolução de confl itos entre alunos e 

IES, no interior das instituições de ensino superior (OIA); e até através de 

“júris estudantis”, convocados pelo governo para conhecer mais direta-

mente as experiências e perspectivas dos estudantes sobre o que está acon-

tecendo no ensino superior, particularmente na área do fi nanciamento.

Mas, qual a necessidade de se adicionar todos esses novos termômetros, 

se o sistema de ensino superior britânico já possuía duas agências — de 

produção de estatísticas, a Hesa, e de avaliação de instituições e cursos, a 

QAA — específi cas para esse nível de ensino, sem falar do Hefce, órgão de 

fi nanciamento e de implementação de políticas de indução do setor; a 

chamada academic framework, que divulga na web dois parâmetros de refe-

rência de qualidade: a) o nível de competência específi co de cada tipo de 

diploma superior (fruto de consenso entre governo, instituições e comuni-

dade acadêmica); e b) o padrão de qualidade de cada área de formação 

(fruto de consenso de cada comunidade de especialistas), a fi m de que o 

público possa confrontar o que cada curso de cada instituição oferece (é 

obrigatório o detalhamento dessa oferta na internet) com os outros dois 

componentes e, com isso, verifi car se os parâmetros ofi ciais são atendidos. 

Enfi m, e para não me alongar demais, qual a necessidade de ampliar a voz 
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dos alunos, se o SES inglês já contava com muito mais do que dispõem o 

Brasil e muitos outros países?

Os novos canais oferecem aos estudantes o que a engenharia institu-

cional da NUS não oferece: participação direta e até individual, embora 

fi ltrada pelos instrumentos das pesquisas da Hesa e do NSS e pelos for-

mulários do OIA. Como vimos, a NUS congrega representações estudan-

tis. Seus mandatários são eleitos por estas entidades e não pelo voto dire-

to dos alunos. De certo modo, esses novos canais também checam a 

representatividade das posições assumidas pelos processos democráticos 

da NUS e de seus diretórios. E existem de fato problemas nesse campo: há 

universidades que se desligam da NUS em protesto contra seus posicio-

namentos e há polêmicas na mídia sobre a representatividade de algumas 

posições e até sobre a suposta “obsessão” da NUS com a geração de recei-

tas através do extra card.15

Uma leitura politizada veria nisso uma política de cooptação do seg-

mento estudantil, de esvaziamento do sistema tradicional de representa-

ção autônoma da NUS, ou até mesmo uma política de aumento da pres-

são sobre a academia e/ou instituições que ainda resistam a se alinhar à 

chamada marketização da educação superior. Como já mencionei com 

referência aos júris estudantis:

The juries highlighted that the evolving perception of students as “customers” 

has an impact upon student expectations: they require transparency about what they 

are paying for and how this money is being allocated – and they expect this to be “va-

lue for money” [grifo meu].16

Enquanto a NUS estimula os estudantes a serem “líderes” e a abraça-

rem carreira política e o interesse público, propiciando assistência e cur-

sos de formação, o governo trata os estudantes como clientes pagantes e 

15  Consultar: <http://en.wikipedia.org/wiki/National_Union_of_Students_of_the_

United_Kingdom>.
16  O texto citado é do MEC inglês, o Department of Inovation, Universities & Skills 

(Dius). Disponível em: <www.dius.gov.uk/policy/he_studentjuries.html>.
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os convida a comunicar o que não vai bem. Quanto à pressão sobre as 

IES, a leitura seria de que os mecanismos normais de avaliação e monito-

ramento de cursos e instituições pela QAA, Hesa e Hefce dispensariam os 

novos canais criados para que os alunos avaliem e se queixem individual-

mente de seus cursos e IES.

Mas a necessidade por trás dessas medidas não é certamente a de enfra-

quecer a NUS, que colabora diretamente com várias delas — com o NSS e 

com os serviços online do Unistats, do Aimhigher e do Information, Advise, 

and Guidance do Dius, Hefce e QAA. A necessidade do NSS, do OIA e das 

demais providências está claramente associada a distúrbios de crescimento 

do segmento mais massifi cado do ensino superior britânico.17 A expansão 

das matrículas atingiu níveis que inviabilizaram o antigo regime de aten-

dimento dos alunos, e as universidades ainda não se ajustaram plenamente 

às novas dimensões. Pode-se especular que o governo não confi a mais na 

capacidade delas, ou sabe que precisa socorrer as IES estressadas com as 

metas de desempenho que devem atingir para competir por recursos públi-

cos e privados, tendo em vista a nova escala de operações e suas novas clien-

telas. Tanto o NSS, quanto o OIA e os júris, assim como os levantamentos 

da Hesa, funcionam como canais de comunicação com os estudantes e 

também como mecanismos de monitoramento de um sistema recém-mas-

sifi cado. Pode-se interpretar essas medidas como sendo, ao mesmo tempo, 

compensatórias18 e de monitoramento das defi ciências das universidades, 

defi ciências que precisam ser conhecidas para serem sanadas.

Parte importante das difi culdades enfrentadas pelas universidades in-

glesas decorre do fato de os alunos já não serem os mesmos de antiga-

mente — aprendizes ou discípulos sequiosos da atenção de seus professo-

res-tutores. O simples aumento de escala e de níveis de efi ciência nas 

universidades já despersonalizou as relações. A internet, seus chats e blogs 

reforçam relações horizontais (na direção oposta da cultura de ensino 

17  Não se deve esquecer que as instituições de elite continuam a ser preservadas.
18  Compensatórias em termos, porque o governo só passou a oferecer aos estudantes 

outros canais de comunicação, além dos já disponíveis à NUS, e uma instância de 

“recurso” (o OIA) contra suas IES.
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tutorial). A quase universalização dos intercâmbios de estudantes entre 

instituições de nacionalidades diferentes, a maior fl exibilidade para que 

os alunos montem suas áreas/perfi s de formação superior e os novos re-

gimes pedagógicos, que aumentaram a responsabilidade do aluno por 

seu próprio aprendizado, reduziram a convivência e a intimidade entre 

alunos e professores. A dissolução do espírito de alma mater associado à 

transformação das universidades em grandes organizações modernas já 

era percebida por sir Peter Scott no início dos anos 1990.19

Por onde quer que olhemos o ensino superior hoje, deparamo-nos com 

novidades e incertezas. Não são apenas os alunos e as instituições que 

estão mudando. A própria NUS já foi contaminada pela busca do auto-

fi nanciamento e gasta energias procurando estabelecer acordos comer-

ciais e vender cartões de desconto. É possível, e isso tem sido muito 

anunciado, que o ethos acadêmico, tal como o conhecemos, esteja tam-

bém com seus dias contados. As universidades passaram a ser vistas 

como “máquinas de desenvolvimento”.20 Como um insider do sistema in-

glês comentou: “while it was once the role of the State to provide for the purposes 

of the universities, it is now the role of the universities to provide for the purposes of 

the State”.21 A combinação de níveis preocupantes de evasão de profi ssio-

nais da carreira universitária com a elevada média de idade dos professo-

res que nela permanecem ameaça a reprodução da academia que conhe-

cemos. Há indícios de que os contratos de trabalho e os critérios de 

recrutamento e seleção de novas gerações de docentes tenderão a elevar 

o percentual de profi ssionais de ensino, tout court, sem tempo para se 

dedicarem à pesquisa. Os contratos com regime de estabilidade (tenure) 

estão também encolhendo.22

No entanto, a excelência não foi deixada de lado, nem as elites perde-

ram seus nichos nos SES do Primeiro Mundo. Novos rankings internacio-

nais de universidades surgiram desde 2004, e crescem, na maioria dos 

19  Scott, 1992. Ver também Scott, 1991.
20  Steinhardt School, 2006.
21  Shattock, 2007.
22  Gornitzka, Åse e Olsen, 2006.
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países, a preocupação e os investimentos das autoridades em programas 

para garantir internamente a presença de universidades de “padrão 

mundial” (world class).23 Mas não é dessas instituições e clientelas que 

estou tratando. O que vimos aqui foram políticas para lidar com o seg-

mento de instituições e de estudantes que se massifi cou, que tem por 

função absorver a demanda social e elevar as qualifi cações da população 

em geral.

Duas lições
Primeiro, que a opção das autoridades britânicas por um regime de regu-

lação “pelo mercado” (na verdade, por um “quase mercado” monitorado 

de perto e sujeito a muitas induções) tem ampliado o elenco de atores re-

levantes à formulação de políticas para o ensino superior. Os novos me-

canismos de “escuta” dos estudantes aumentaram o número de “senso-

res” distribuídos pelo sistema e não só lançaram mais luz sobre quem são 

os ingressantes, concluintes e egressos, como incluíram a voz dos alunos, 

direta e individualmente, no circuito de demandas e perspectivas que in-

formam a regulação (remota) do setor.24  Eles oferecem oportunidades de 

envolvimento dos estudantes com o que se faz e o que se quer do ensino 

superior naquele país, para além dos canais que já valiam para a NUS.  

São iniciativas que geram informação, provocam refl exão e formam opi-

nião.25 Enfi m, ajudam a calibrar o mercado, qualifi cando e fortalecendo a 

23  A China selecionou suas 100 melhores universidades para torná-las de padrão mun-

dial. O Japão selecionou as 30 melhores. Na Inglaterra, o governo ajuda suas melhores 

universidades com doações para que elas atinjam um certo montante (3 a 5 milhões). 

Na Índia, Malásia, México e Chile há políticas para garantir padrões mundiais a algu-

mas IES. No Brasil, não se fala nisso. No ranking anual das 200 melhores universidades, 

iniciado em 2004 pelo Times of Higher Education, o Brasil só aparece em 2005, com a 

USP, no 196o lugar, e novamente em 2007, com a USP no 175o lugar e a Unicamp no 177o. 

O Brasil não fi gura no ranking nem em 2004, nem em 2006. Consultar: <www.timeshi-

ghereducation.co.uk/hybrid.asp?typeCode=175>.
24  Não necessariamente todos os alunos, mas os desajustados às suas IES, no OIA; os 

mobilizados pelos júris estudantis; os alunos concluintes no survey NSS etc.
25 Perguntas de questionários, entrevistas e debates provocam refl exão nos respon-

dentes/participantes.
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posição dos estudantes (“demanda”) e aumentando a transparência sobre 

o que ocorre na “oferta” de educação superior (nas IES, no fi nanciamento 

aos estudantes, no atendimento aos estudantes estrangeiros etc.). 

É uma pena que os estudantes brasileiros continuem mal informados e 

inefi cientes em suas escolhas. Um contingente signifi cativo deles faz duas 

graduações e, mesmo assim, pagam cursinhos para se prepararem para 

concursos públicos — ao invés de buscarem explorar o leque de alternati-

vas de empregos possíveis. Uma ou mesmo duas graduações não são per-

cebidas como sufi cientes para que se sintam capazes de conquistar seu 

espaço no mundo profi ssional. É injustifi cável o fato de não termos até 

hoje um sistema de acompanhamento dos egressos no mercado de traba-

lho que produzisse informações de primeira necessidade sobre o ingresso 

na vida profi ssional, o tempo e as formas de retorno ao investimento feito 

em quatro anos de estudos. Falta aos nossos estudantes informação em 

casa, na escola, nas agências governamentais, na mídia e na internet sobre 

o que importa. Por exemplo, quais são, hoje, as taxas de absorção pelo 

mercado de trabalho e os níveis salariais das diferentes carreiras? Como 

anda a reputação dos cursos e instituições no mercado profi ssional? Quais 

cursos oferecem atividades pré-profi ssionais (seja em escritórios modelo, 

empresas júnior ou clínicas sociais, seja em estágios supervisionados ou 

atividades de extensão) e/ou medidas de promoção da inserção dos con-

cluintes no mercado de trabalho? Quais as taxas de titulação dos cursos?

Estamos muito defi cientes em matéria de informação pública efetiva-

mente útil sobre a nossa educação superior. Isto evidencia o baixo interes-

se em conhecer as perspectivas e difi culdades dos alunos e em qualifi cá-

los para terem uma passagem pelo ensino superior mais proveitosa não 

só para eles, mas também para o desenvolvimento da sintonia do ensino 

superior com a sociedade e a economia. O notável esforço de avaliação já 

empreendido no país ainda não se constituiu em fonte de informações 

acumuláveis (contínuas) e inteligíveis para todos os interessados. Tem 

sido tratado como “política de governo” e não “política de Estado”. Os 

questionários socioeconômicos que acompanhavam o Provão (ENC) po-

deriam ser tratados como survey de satisfação dos alunos com seus cursos 

e instituições, mas nunca o foram. As últimas avaliações publicadas em 
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2008 — o Enade, o conceito preliminar de curso e/ou índice geral de cur-

so — conseguiram, no máximo, gerar polêmicas entre especialistas. O pú-

blico mais amplo não entende do que se trata. O Censo do Ensino Supe-

rior organiza anualmente um grande volume de informações (não 

auditadas), mas não as formata de modo a instruir efetivamente candi-

datos, alunos e suas famílias sobre o que lhes interessa saber. A TV Uni-

versitária é outra oportunidade mal aproveitada, entre várias outras que 

não cabe aqui detalhar.

A segunda lição nada tem de nova, mas precisa ser reiterada. Como 

os novos mecanismos de avaliação pelos estudantes britânicos ilustram 

largamente, a avaliação no ensino superior não pode prescindir de 

uma variedade de situações interativas e do uso de múltiplos instru-

mentos — cada qual desenhado para avaliar um aspecto ou dimensão 

de um sistema altamente complexo. Vimos que, no caso em pauta, a 

avaliação pelo estudante está sendo obtida através de: (1) as duas pes-

quisas anuais da Hesa para monitorar (a) o perfi l socioeconômico e as 

aspirações dos alunos ingressantes, e (b) a aceitação dos egressos no 

mercado de trabalho; (2) o survey NSS, realizado anualmente por em-

presa francesa, que afere a satisfação dos concluintes com seus cursos e 

instituições; (3)o mecanismo do OIA, que monitora a massifi cação nas 

IES, reduz tensões entre alunos e suas instituições em matérias não 

acadêmicas e promove o ajuste de expectativas e da convivência entre as 

partes; (4) os quatro júris convocados pelo governo, que serviram para 

conhecer diretamente as aspirações dos estudantes e seus problemas 

com as regras vigentes, especialmente as do crédito estudantil, bolsas e 

outras formas de ajuda fi nanceira aos estudantes; (5) o júri dedicado a 

conhecer a experiência e demandas dos alunos estrangeiros.

Temos aí uma diversidade de situações de interação e de instrumentos 

de avaliação — três pesquisas diferentes e realizadas por duas entidades 

independentes; debates e avaliações coletivos em júris convocados pelo 

governo em diferentes regiões do país e, digamos, um SAC (serviço de 

atendimento ao consumidor) proporcionado pelo OIA, que avalia as rela-

ções entre alunos e IES com base em interação remota entre eles. 
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É certo que a qualidade de qualquer avaliação depende do poder dis-

criminatório do instrumento e da fi dedignidade com que mensura o que 

pretende avaliar. Esta é uma condição necessária para que os resultados 

possam ser compreensíveis, confi áveis e úteis. Mas, por outro lado, pro-

duz instrumentos bastante “especializados”, focados em aspectos ou di-

mensões bem determinados. Isto signifi ca que, quanto maior o poder 

discriminatório dos instrumentos de avaliação, maior será a necessidade 

de se lançar mão de tantos instrumentos quanto forem necessários para 

abranger todas as dimensões do objeto a ser avaliado. A neutralidade 

( fairness) da avaliação, por sua vez, também requer o emprego de vários 

termômetros (com funções claras e de simples interpretação), porque 

cada um deles possui algum viés decorrente de sua própria especifi cidade 

e foco (ou ênfase). É a complementaridade dos instrumentos entre si, e 

inclusive, com uma margem de redundância produzida por eles, que ga-

rante robustez e legitimidade à avaliação. É a densidade de instrumentos 

bem desenhados, e a diversidade de situações de interação entre os dife-

rentes integrantes do setor, que favorece a construção de consensos em 

torno de diagnósticos — já que bons instrumentos ancoram o debate em 

evidências e em torno de cursos de ação na busca de soluções —, pois a 

diversidade de interações promove o compartilhamento de uma base co-

mum de conhecimento e informações, facilita a cooperação e cultiva re-

lações de confi ança entre as partes.

Mais importante do que buscar o instrumento ou o mecanismo perfei-

to de avaliação (que não existe) é, de um lado, diversifi car as situações de 

interação entre as partes e, de outro lado, refi nar os instrumentos exis-

tentes e complementá-los com outros que cubram lacunas e compensem 

seus vieses. 
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11
Avaliação da qualidade 
da educação escolar brasileira
J O S É  F R A N C I S C O  S O A R E S *

Primeiramente, é preciso delimitar o tema a ser tratado, já que os termos 

“educação” e “qualidade” são usados na literatura educacional com mui-

tos sentidos e nuances. Neste capítulo, uso a mesma defi nição de educa-

ção subjacente ao art. 205 da Constituição brasileira:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualifi cação para o trabalho.

De acordo com esse artigo constitucional, a promoção da educação cabe 

não só aos estabelecimentos escolares, criados, mantidos ou supervisiona-

dos pelo Estado, mas também a outras estruturas sociais, notadamente à 

família. A LDB, Lei no 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação, é explí-

cita em reconhecer o papel de várias estruturas sociais na educação.

*  Agradeço a Maria Aglaê de Medeiros Machado, secretária executiva do Consed, pe-

las discussões sobre a importância da avaliação das escolas, que infl uenciaram as for-

mulações expressas neste texto, e a Edite Novais da Mata Machado pela ajuda na pro-

dução do mesmo.
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Art. 1o. A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 

vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de en-

sino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 

e nas manifestações culturais.

Assim como a LDB, este capítulo trata apenas da educação escolar, aque-

la parte da educação que ocorre em escolas. Assumo, entretanto, que os 

objetivos da educação escolar e da não escolar são os mesmos, ainda que 

cada uma delas tenha ênfases e prioridades específi cas. A ênfase na aná-

lise da educação escolar deve também ser entendida como uma crítica ao 

uso da expressão “qualidade da educação”, que, sem alguma qualifi ca-

ção, é um conceito mal defi nido e que, portanto, não pode ser estudado.

A educação escolar acontece nas escolas, as quais, por sua vez, estão 

agregadas em redes escolares e sistemas de ensino. Por escola, entendo uma 

estrutura social organizada intencionalmente para oferecer educação es-

colar. Vou me restringir às organizações autorizadas pelo Estado a ofere-

cer o ensino infantil, fundamental ou médio, ainda que enfatize o ensino 

fundamental.

O estabelecimento escolar, em resposta às demandas da sociedade que 

o mantém, prioriza a aquisição, por seus alunos, de competências neces-

sárias para a vida, que são de natureza cognitiva: compreensão leitora, 

matemática, conhecimentos científi cos e culturais, mas também sociais, 

afetivos e éticos. A religião e os costumes étnicos são forças básicas e tipi-

camente muito mais poderosas do que a escola na formação da visão de 

mundo e dos valores de cada criança. Assim sendo, a escola não pode ser 

responsabilizada sozinha por insucessos nessas áreas, mas deve respon-

der majoritariamente pelo eventual fracasso de seus alunos no aprendi-

zado de competências cognitivas.

Vamos assumir que cada escola pertence a uma rede escolar que infl uen-

cia de alguma forma suas rotinas pedagógicas ou administrativas. Cha-

marei de rede municipal ou estadual o conjunto das escolas geridas pelo 

município ou pelo estado. Também chamarei de rede o conjunto de esco-

las de uma denominação religiosa ou ainda as escolas que usam o apoio 

pedagógico de uma empresa privada. Assim, neste capítulo, as expressões 
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rede escolar e rede de ensino são sinônimas. O conceito de sistema educa-

cional tal como estabelecido na LDB tem interesse mais legal do que peda-

gógico e não será aqui utilizado.

O objetivo deste ensaio é propor indicadores de sucesso de uma escola 

e, utilizando-os, mostrar como se pode estudar a qualidade de uma esco-

la e a das respectivas redes. As formulações apresentadas neste capítulo 

sofreram grande infl uência da produção acadêmica do prof. Simon 

Schwartzman. O professor Simon é pioneiro no Brasil na defesa de que os 

resultados concretos na educação consistem no aprendizado dos alunos. 

Essa ideia está registrada em suas análises sobre o ensino superior, no 

qual os problemas de medição do aprendizado dos alunos são muito 

maiores do que na educação básica.

Uma segunda característica da produção acadêmica educacional do 

prof. Simon é a insistência em que a análise dos fatos sociais deve se base-

ar em sólidas evidências empíricas e não apenas na coerência ideológica. 

Sua percepção da importância da evidência empírica o levou a organizar e 

a facilitar o acesso aos dados educacionais produzidos pelas Pnads e pelo 

censo demográfi co, quando do exercício de funções administrativas.

Por isso, o prof. Simon sempre foi um crítico duro da qualidade da pesqui-

sa em educação no Brasil, como se pode constatar em Schartzman (1993):

O fato é que há muito pouca pesquisa de qualidade que possa acompanhar 

os grandes e pequenos projetos educacionais que nossos governos, a cada 

mandato, tratam de criar (...). Não é possível melhorar efetivamente a qua-

lidade da educação sem que existam pessoas competentes para acompa-

nhar e avaliar esse processo de melhoria em todos os seus aspectos.

O pioneirismo e a participação constante no debate educacional brasi-

leiro com posições inovadoras trouxeram ônus e bônus ao professor Si-

mon. Mas, acima de tudo, o colocaram como exemplo de intelectual cujas 

ideias e pesquisas já deixaram marcas defi nitivas na pesquisa educacio-

nal brasileira e, consequentemente, no aumento da infl uência da escola 

pública brasileira no projeto de construção de uma sociedade brasileira 

mais próspera e justa.
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O aluno
A hipótese central deste ensaio é que a educação escolar deve ser estudada 

através de sua contribuição para o atendimento dos direitos educacionais 

dos alunos, tal como defi nidos pela sociedade que institui e mantém as es-

colas, bem como de suas respectivas famílias. No caso brasileiro, essa visão 

está respaldada tanto na Constituição quanto na Lei de Diretrizes e Bases. 

Ambas indicam que, vencida a etapa da garantia do acesso ao ensino básico, 

o atendimento do direito à educação dos alunos pressupõe o aprendizado 

das competências que viabilizem “o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualifi cação para o trabalho”. 

Ou seja, há objetivos pessoais e coletivos a serem atendidos pelos estabeleci-

mentos escolares e, assim, uma forma importante de se estudar a educação 

escolar consiste em verifi car se esses objetivos foram atingidos. Recente-

mente, passou-se a usar uma linguagem ainda mais explícita em relação ao 

aluno. A Unesco, em suas publicações mais recentes, postula que o aprendi-

zado é um direito do aluno e, portanto, legitima a posição de que a educa-

ção deve ser também analisada pelos resultados dos alunos, caracterizados 

por seu aprendizado.1 Em outras palavras, se a educação escolar não pro-

duz o desempenho cognitivo dos alunos não é legítima.

A visão da educação escolar segundo a qual o aprendizado dos alunos 

é visto como direito não tem aceitação unânime. As escolas, durante lon-

gos anos, estiveram centradas na fi gura do professor, tratando o aluno de 

forma acessória. Se este aprendia ou não, tratava-se de um problema es-

sencialmente pessoal e não institucional. Naturalmente, nessa visão, não 

há fracasso da escola, mas apenas do aluno.

Embora ultrapasse o escopo deste capítulo, é preciso registrar a enorme 

difi culdade de aceitação da mudança de foco da análise da escola — do 

professor para o aluno —, manifestada pelos que trabalham na educação 

escolar. No Brasil, essa difi culdade assume contornos corporativos, já que 

a defesa da centralidade do aluno e de seu aprendizado teve início fora dos 

estabelecimentos escolares.

1  Nesse sentido, deve-se observar a primeira meta do compromisso Todos pela Educa-

ção, criado pelo Decreto no 6.094, de 24 de abril de 2007, que visa “estabelecer como 

foco a aprendizagem, apontando resultados concretos a atingir”.
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Ao se defi nir que somente através da verifi cação do impacto das expe-

riências educativas no aprendizado dos alunos é legítimo analisar a edu-

cação escolar, criam-se difi culdades não triviais para a pesquisa. De fato, 

todas as sociedades democráticas se obrigam a atender aos direitos edu-

cacionais de todos e de cada um dos alunos, mobilizando para tanto vá-

rias estruturas além das escolas e suas respectivas redes. Ou seja, o aluno 

se educa e aprende participando concomitantemente de muitas estrutu-

ras sociais além das escolares. Isolar o efeito da escola não é tarefa fácil, 

pois exige dados, usualmente não disponíveis e de difícil coleta.

Um exemplo importante ilustra essa ideia. Considere-se o problema 

de identifi car os fatores que infl uenciam o desempenho cognitivo dos 

alunos e, para fi xar ideias, a profi ciência leitora. Essa característica do 

aluno é resultado da infl uência da família, da escola e, dentro desta, 

particularmente das ações que ocorrem na sala de aula, que podem ser 

atribuídas ao professor e aos outros alunos. Refl ete também as decisões 

da rede escolar, que por sua vez incorpora as decisões da sociedade. O 

esquema apresentado na fi gura 1, adaptação de outro apresentado em 

Soares e Candian (2007), sintetiza essas ideias, mostrando as estruturas 

que agem concomitantemente para a produção da profi ciência. Natural-

mente, se o problema fosse entender os determinantes da competência 

não cognitiva, por exemplo, entender como os alunos incorporam hábi-

tos saudáveis de cuidado com a sua saúde, o esquema explicativo seria 

outro, possivelmente explicitando e enfatizando o papel de outras es-

truturas sociais.

O modelo conceitual apresentado na fi gura 1 assume que o estudo da 

educação escolar através dos seus resultados nos alunos deve considerar 

diferentes níveis: os alunos, a sala de aula, a escola, as redes e a sociedade. 

Cada nível tem características próprias, que não estão presentes no nível 

anterior. Assim, uma escola deve ser analisada considerando-a uma es-

trutura com características que vão além daquelas típicas de um mero 

conjunto de salas de aula. O mesmo se aplica a uma rede escolar, que é 

mais do que um conjunto de escolas. Por exemplo, toda a complexidade 

das secretarias de educação e de órgãos centrais da administração das 

redes públicas precisa ser considerada no estudo da educação escolar.
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F I G U R A  1

Modelo conceitual explicativo da profi ciência

Fonte: Modelo modifi cado do apresentado em Soares e Candian, 2007.

No entanto, independentemente de outras infl uências, uma escola que 

funcione bem facilita o aprendizado de seus alunos. Claro que, se todas as 

outras estruturas associadas à profi ciência estiverem também funcionan-

do adequadamente, o resultado dos alunos será ainda melhor. Mas, para 

atender aos direitos educacionais dos alunos, as escolas devem funcionar 

da melhor maneira possível dentro do ambiente social em que se inserem.

Escolas
A escola de educação básica é a comunidade educativa, a estrutura da 

educação formal e o local onde a educação escolar se realiza. Distingue-

se das outras estruturas educativas por sua intencionalidade e pela orga-

nização decorrente dessa mesma intencionalidade. Nesse sentido, é uma 

reunião voluntária de um grupo profi ssional com funções pedagógicas e 

de um grupo de crianças e/ou jovens ainda em processo de formação de 

aspectos de seu desenvolvimento pessoal. O primeiro grupo tem a tarefa 
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de instruir e educar e o segundo, a oportunidade de aprender e de se edu-

car. A interação dos dois grupos se dá, hoje, de forma dialógica, ainda que 

seus papéis sejam claramente diferenciados.

As escolas surgiram nas diferentes sociedades para atender aos interes-

ses tanto das famílias quanto do Estado. Com o desenvolvimento indus-

trial, as famílias perceberam que não mais conseguiam, isoladamente, 

ensinar tudo o que a criança precisaria saber para uma melhor inserção 

na sociedade. Por isso apoiaram e demandaram a criação das escolas. O 

Estado também precisa da escola para criar identidade e unidade nacio-

nal, através da língua, e consolidar a cultura. Assim, já desde o seu início, 

a escola foi criada para desempenhar várias funções. Por isso é razoável 

afi rmar que a escola ganha sua legitimidade social na medida em que 

seus alunos aprendem as competências cognitivas e os valores sociais e 

culturais da sociedade. Estas são defi nições e temas usuais da sociologia 

da educação, como pode ser visto em Brint (1998).

Utilizarei o modelo estrutural sintetizado na fi gura 2 para estudar cada 

estabelecimento escolar. Um estudo mais amplo da escola exigiria tam-

bém o uso de modelos funcionais, nos quais seriam explicitadas as etapas 

dos vários processos através dos quais a escola cumpre suas funções.

Modelo conceitual
O modelo conceitual de escola aqui adotado e apresentado na fi gura 2 é 

uma adaptação do modelo usado pela European Foundation for Quality 

Management (EFQM).

F I G U R A  2

Modelo conceitual de uma organização escolar

Fonte: EFQM — O modelo de excelência: versão pequenas e médias empresas.
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A escola, de modo mais evidente que outras organizações das áreas 

denominadas na literatura gerencial “prestadoras de serviço”, refl ete a 

sua liderança, usualmente caracterizada por sua diretora. A forma de 

concretizar os objetivos da escola, ou seja, a “tecnologia da escola” é ex-

pressa no seu projeto pedagógico, que precisa, para sua consecução, dos 

recursos físicos e humanos fornecidos por professores e pessoal de apoio 

e das parcerias, principalmente com os pais dos alunos. A execução da 

rotina dos diferentes processos necessários para o bom funcionamento 

da escola é feita pela comunidade escolar, na qual se destaca o professor.

Esse conjunto de estruturas denominado “meios” deve produzir resul-

tados para todos os membros da comunidade escolar. Os alunos querem 

aprender, conviver e viver bem enquanto frequentam o espaço escolar. Os 

professores esperam encontrar na escola um local agradável para o seu 

exercício profi ssional, com oportunidades de aperfeiçoamento e recom-

pensas pelo trabalho bem feito, entre as quais se destaca um bom salário 

e outros benefícios. A sociedade, representada principalmente pelas famí-

lias dos alunos, tem várias demandas: a escola deve preservar a cultura da 

comunidade, formar as crianças e jovens como cidadãos participantes e 

críticos com hábitos saudáveis de saúde, respeito ao meio ambiente, capa-

cidade de conviver com pessoas diferentes, resolvendo os confl itos pela via 

pacífi ca. Além disso, seus alunos devem adquirir conhecimentos e habili-

dades que lhes possibilitem a inserção no mundo do trabalho. Os pais 

também esperam serviços simples da escola, como a guarda de seus fi lhos 

durante o seu período de trabalho. Tudo isso resulta de processos que 

devem ser considerados em uma análise abrangente da organização esco-

lar. Mas, principalmente, a escola é uma estrutura social organizada para 

exercer uma função pedagógica claramente defi nida. Embora o objetivo 

da escola não seja apenas o aprendizado de conteúdos cognitivos de seus 

alunos, será considerada ilegítima quando esse aprendizado não ocorrer.

Estruturas escolares
As estruturas escolares são descritas em muitos textos de caráter conceitual 

na literatura gerencial. Esse tipo de abordagem, bem sintetizado em Viss-

cher (1999), assinala as especifi cidades da organização escolar que devem 
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ser respeitadas, por exemplo na escolha de seu modelo de gestão. Outra ver-

tente, usualmente denominada efi cácia escolar e sintetizada nos vários tex-

tos incluídos em Brooke e Soares (2008), mostra como cada uma das estru-

turas defi nidoras da escola se associa ao aprendizado de seus alunos.

Considerando a extensa literatura, o objetivo desta seção é bem modes-

to: apresentar as características principais das estruturas escolares — lide-

rança, comunidade escolar, projeto pedagógico, recursos e parcerias, pro-

cessos, cultura da escola e resultados —, com o intuito de enfatizar que uma 

educação escolar de qualidade requer o bom funcionamento de cada uma. 

Assim sendo, a avaliação de escolas consiste em uma análise de todas essas 

estruturas e dos processos que as unem, concretizando a rotina da escola.

Liderança
A liderança da escola é constituída pelo grupo de coordenadores e pela 

direção, esta usualmente exercida por uma única pessoa, com importan-

te posição simbólica e institucional. No entanto, em uma organização 

escolar na qual os professores tenham estruturalmente um grande grau 

de autonomia, a direção deve, genuinamente, procurar o seu envolvimen-

to e concordância nas decisões a serem tomadas.

Espera-se que essa liderança tenha amplo conhecimento do que deve 

acontecer rotineiramente na escola e na sala de aula. Assim, além de co-

nhecimento sobre formas de gestão da organização escolar, a liderança 

deve ser profi ciente nas estratégias pedagógicas escolhidas pelo projeto 

pedagógico, conhecer as formas de verifi cação do progresso dos alunos e 

estar completamente familiarizada com o currículo. Mas, acima de tudo, 

a liderança deve ser fi rme e decidida, viabilizando a ação harmônica das 

várias estruturas escolares e, assim, produzindo um ambiente propício 

ao ensino e ao aprendizado.

Comunidade escolar
A escola, embora com responsabilidades claras em relação ao aprendiza-

do de competências cognitivas por seus alunos, tem muitas outras fun-

ções sociais. Para que possa desempenhar adequadamente todas as suas 

funções, as pessoas que nela convivem devem mostrar um alto grau de 
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coesão. Neste capítulo optei pelo uso da expressão comunidade escolar 

para descrever os vários grupos que fazem a rotina da escola, opção usada 

para enfatizar que a escola é uma interação de pessoas e, portanto, muito 

mais que um conjunto de processos e estruturas.

Além da liderança, a comunidade escolar é constituída pelos professo-

res, que devem ser mais do que um grupo de indivíduos trabalhando in-

dividualmente, mas membros de uma equipe estável. Está muito bem es-

tabelecida a importância central do professor para o bom funcionamento 

do processo de ensino/aprendizagem. Chega-se mesmo a fazer a distin-

ção entre o efeito da escola, associado com as características do coletivo 

escolar, e o efeito do professor, determinado pelas características desse 

profi ssional. À medida que a gestão das escolas melhora e estas dispõem 

dos recursos necessários, as diferenças entre escolas passam a ser princi-

palmente a expressão do diferencial entre seus professores. Ao se estudar 

os professores de uma escola deve-se considerar: sua competência acadê-

mica, experiência, oportunidade de desenvolvimento profi ssional, satis-

fação com o trabalho, comprometimento, valores e percepção das condi-

ções de trabalho, bem como inserção na comunidade escolar.

A comunidade escolar é constituída ainda pelos alunos, que marcam a 

escola com as suas características sociais e demográfi cas, por seus pais e 

pelos funcionários não docentes.

Projeto pedagógico
No projeto pedagógico explicitam-se as decisões que guiarão a escola no 

seu dia a dia, sobre como ensinar em cada estágio de escolarização. Ou seja, 

no projeto pedagógico registram-se o currículo adotado e as práticas peda-

gógicas que serão usadas em sua implementação. Na sua construção dis-

cute-se a relevância e a pertinência de cada conteúdo e de cada habilidade 

que constará da matriz curricular. Além disso, defi ne-se o material didáti-

co a ser utilizado, de forma especial o livro didático a ser adotado e as ati-

vidades que serão organizadas. O que não faz parte do currículo da escola 

e, portanto, não é ensinado difi cilmente será aprendido pelos alunos. Por 

isso, na literatura educacional costuma-se dizer que a escola deve ser vista 

também pelas oportunidades que cria para o aprendizado de seus alunos.
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O projeto pedagógico trata ainda da forma de alocação de alunos e 

professores às diferentes turmas, do uso do tempo escolar, das formas de 

interação com a família do aluno e do monitoramento do progresso dos 

alunos. O monitoramento de cada aluno fornece as informações para re-

direcionar o trabalho dos professores na sala de aula e, portanto, deve 

ocorrer rotineiramente, através de instrumentos formais e informais.

Recursos e parcerias
A adequação das instalações escolares é um tema importante para o es-

tudo da realidade educacional brasileira, não sendo, entretanto, aborda-

do com frequência na literatura internacional. Salas de aula com tama-

nho e ventilação inadequados, carteiras inapropriadas, falta de espaços 

para biblioteca e laboratórios, falta de estrutura para os espaços admi-

nistrativos são, infelizmente, uma realidade em muitas escolas brasilei-

ras, construídas sem uma visão mais sólida das necessidades de um am-

biente educativo.

Um ambiente físico em bom estado de conservação está associado a 

uma sensação comum de bem-estar, fundamental em um ambiente edu-

cativo. Em contraposição, o descaso com a conservação incentiva o van-

dalismo e o clima de indisciplina nas escolas. Além disso, o bom estado 

físico do prédio escolar normalmente indica uma boa capacidade admi-

nistrativa do diretor. 

A existência de recursos didáticos, tanto em termos quantitativos 

quanto qualitativos, é fundamental para o aprendizado dos alunos. En-

tre tantos se destacam o livro didático, expressão concreta do currículo, e 

a biblioteca, um local privilegiado para o aprendizado e a criação de há-

bitos. Naturalmente, para produzir um efeito positivo no desempenho 

dos alunos, a biblioteca deve estar completamente inserida no projeto pe-

dagógico da escola e ser utilizada com frequência.

Deve-se ainda considerar a participação dos pais nos assuntos escolares 

como um recurso importante para que a escola cumpra suas funções edu-

cativas. Como a escola pode modifi car a atitude dos pais em relação à edu-

cação de seus fi lhos, o envolvimento dos pais deve ser visto também como 

uma política escolar. Há variações quanto à forma e à frequência desse 
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envolvimento, de acordo com a idade e com o nível socioeconômico dos 

alunos. De maneira geral, os pais de alunos de classes sociais mais favore-

cidas tendem a estar mais próximos da escola, e os estudantes mais novos 

recebem um maior apoio dos pais. No entanto, a forma mais importante 

de participação dos pais se dá no ambiente doméstico, através do incenti-

vo rotineiro ao estudo e da presença e apoio ao “dever de casa”, até que este 

se torne um hábito.

Processos
Para se administrar qualquer organização, é preciso identifi car seus pro-

cessos internos e seu papel na produção dos serviços e produtos. Em uma 

organização escolar, o processo de ensino/aprendizado é o principal, ao 

qual toda a rotina da escola deve de alguma forma estar a serviço. Esse 

processo se realiza principalmente na sala de aula, nas interações de pro-

fessores e alunos e destes entre si, e só pode ser aferido através da apren-

dizagem dos alunos. Isso explica a importância do professor, mediante 

seu conhecimento, envolvimento, experiência e satisfação, na promoção 

do aprendizado dos alunos, e também do enorme efeito dos pares no 

aprendizado individual dos alunos.

Ou seja, diferentemente de outras organizações, o resultado do proces-

so crucial da escola não depende apenas dela, mas também de seus alu-

nos. Por isso, não se adaptam à escola processos de administração que, 

minimizando as especifi cidades das relações humanas necessárias à 

aprendizagem, escolhem formas de administração com ênfase na padro-

nização. A interação professor-aluno não é padronizável.

No entanto, seus processos administrativos de controle fi nanceiro, de 

atendimento de alunos e pais, e mesmo de manutenção dos espaços físi-

cos não diferem muito de processos similares em outras organizações, 

cujas experiências são valiosas.

Cultura da escola
A cultura da escola é compreendida como os valores e normas que regu-

lam as relações entre os vários sujeitos da comunidade escolar. Apesar de 

cada indivíduo apresentar percepções distintas em um mesmo ambiente, 
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há elementos comuns nas suas concepções que caracterizam a cultura de 

uma determinada escola.

Entre os vários elementos que caracterizam a cultura de uma escola, a 

literatura referente à efi cácia da escola dá ênfase aos seguintes fatores, 

assinalando seu efeito positivo sobre os resultados das escolas: forma de 

exercício da liderança, meios de formulação e de implementação dos ob-

jetivos e da visão da escola, características profi ssionais e envolvimento 

do corpo docente, existência de um clima de respeito e disciplina, concen-

tração das atividades escolares no ensino e na aprendizagem dos alunos, 

projeto claro e justo de monitoramento do progresso cognitivo dos alu-

nos, existência de direitos e deveres dos alunos e parceria família-escola. 

Resultados da escola 
O modelo conceitual adotado preconiza quatro categorias de resultados. 

O resultado-chave da organização escolar é o aprendizado dos alunos, 

entendido como a aquisição das competências cognitivas sociais e afeti-

vas necessárias para uma vida adulta pessoal e socialmente signifi cativa. 

Embora o desempenho cognitivo seja colocado neste capítulo como re-

sultado crucial, não se pode esquecer que uma escola também tem como 

propósito a formação da criança para a vida em uma sociedade comple-

xa. Assim, a interação professor-aluno deve privilegiar muito mais do 

que a instrução.

No entanto, o aprendizado de competências cognitivas recebe na edu-

cação escolar uma atenção especial, e, entre estas, as competências leitora, 

matemática e científi ca têm sido consideradas essenciais. Nesse sentido, a 

contribuição dos estudos para a concretização do Programa Internacional 

de Avaliação de Estudantes (Pisa) infl uenciou muito o pensamento educa-

cional mais recente.

Entre as questões atualmente debatidas, destaca-se a de como medir as 

competências cognitivas. No Brasil, desde 1995, existe a métrica do Saeb 

para as competências leitora e matemática. Mais recentemente, princi-

palmente pelos esforços da organização Todos pela Educação, para cada 

uma dessas competências foram estabelecidas metas de aprendizagem 

para alunos dos diferentes estágios da vida escolar, partindo-se de valores 
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obtidos com essa métrica. Como a forma de medir o desempenho dos 

alunos está fi xada, as metas são um meio seguro para se verifi car o suces-

so de uma escola ou de redes escolares.

Outros resultados da organização escolar podem ser sintetizados como 

a satisfação dos professores, dos alunos e da sociedade atendida. A satis-

fação dos professores, embora associada também ao aprendizado de seus 

alunos, depende de sua remuneração, das condições de trabalho e das ca-

racterísticas do alunado da escola. Os alunos passam uma parte impor-

tante de sua infância e adolescência em torno do ambiente escolar. Assim, 

sua satisfação com a escola é infl uenciada pelo ambiente dominante e pe-

las atividades oferecidas. Finalmente, a sociedade, representada pelos pais 

dos alunos, espera que a escola esteja alinhada com os seus valores, ofere-

ça ambiente seguro para seus fi lhos e, em alguns casos, contribua para o 

bem-estar da comunidade com a cessão de seu espaço físico. Todos esses 

resultados escolares podem ser captados através de questionários e entre-

vistas aplicados aos diferentes membros da comunidade escolar.

Medidas da qualidade da escola
Como o modelo conceitual adotado explicita, estudar a qualidade de uma 

escola consiste em verifi car em que medida seus alunos aprendem e se as 

expectativas dos membros da comunidade escolar são atendidas. Assim, a 

qualidade da escola deve ser desdobrada na qualidade de cada uma das 

estruturas da escola e dos resultados dos processos escolares, não sendo 

possível defi nir um único critério de efi cácia escolar. Cheng (1990) sinte-

tiza as muitas visões possíveis da expressão qualidade da escola. Essa 

multiplicidade de critérios aparece também na visão preconizada pelo 

Unicef, que estabelece cinco dimensões pelas quais a educação escolar 

deve ser analisada: alunos — foco nos direitos dos alunos; ambiente – infra-

estrutura adequada às suas funções; conteúdo — relevância e pertinência; 

processos — adequados e compatíveis com a comunidade atendida; resulta-

dos — qualidade e equidade; e custos — efi ciência nos gastos.

Neste capítulo vou descrever apenas dois dos aspectos da qualidade da 

escola: o aprendizado de competências cognitivas pelos alunos e a equi-

dade observada nesses resultados.
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Competências cognitivas
A aquisição de competências cognitivas pelos alunos é caracterizada por 

duas dimensões. A primeira registra o progresso do aluno desde sua ad-

missão na escola ou desde o início do ano letivo. Como já mostrado, o 

aprendizado do aluno depende de um grande número de fatores, a maior 

parte deles fora do controle da escola. Assim, é razoável medir o sucesso 

da escola por aquilo que ela agregou ao aprendizado do aluno através de 

suas políticas e práticas internas. Trata-se do conceito de valor agrega-

do, ideia que está presente nos sistemas mais modernos de monitora-

mento escolar.

No entanto, o direito ao aprendizado só fi ca completamente atendido se 

cada aluno desenvolver as competências cognitivas em níveis compatíveis 

com o exercício de sua cidadania e preparação para o trabalho. Ou seja, 

não basta apenas verifi car se o aluno aprendeu, é preciso também saber se 

atingiu o nível de profi ciência adequado. Essas duas dimensões, usual-

mente denominadas aprendizado e desempenho, são, pois, complementares.

Para que a discussão desses conceitos seja concretizada, é preciso defi -

nir uma métrica para a medida das competências de interesse. No Brasil, 

o Saeb defi niu métricas para a competência leitora e matemática. No âm-

bito internacional, no Pisa há também uma métrica para o conhecimento 

científi co. A medida dessas competências é usualmente denominada pro-

fi ciência na literatura técnica.

O aprendizado exige a coleta da profi ciência do aluno em vários mo-

mentos de sua trajetória escolar, naturalmente usando-se a mesma métri-

ca, enquanto o desempenho capta a profi ciência em um momento especí-

fi co e, portanto, é medido com uma medida única. No Brasil há bons 

dados que permitem caracterizar o desempenho dos alunos com a métrica 

do Saeb. Em particular em 2005 e 2007, o Inep realizou a Prova Brasil, que 

testou todos os alunos da maioria das escolas de ensino fundamental.

Como o desempenho do aluno é o resultado de uma ação complexa de 

fatores escolares e não escolares, só se pode conhecer o efeito da escola, 

tomado como uma medida de sua qualidade, com o auxílio de modelos 

estatísticos de regressão que retirem da medida bruta o efeito dos fatores 

não escolares.
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Soares e Candian (2007), para os dados do Saeb, usam o seguinte mo-

delo de regressão hierárquica para calcular o efeito da escola:

Nível 1: Yij = β0j + β1j NSEij + β2i SEXOij +β3i PARDOij + β4i PRETOij + β5i ATRASOij 
 + eij

Nível 2: β0j = γ00 + γ01 MNSEj + γ02 REDEj + γ03 MATRASOj  + u0j

O efeito da escola é dado pelo termo u0j do modelo acima. Observe-se 

que as infl uências do nível socioeconômico (NSE), do sexo, da cor/raça 

do aluno, de seu atraso escolar, do nível socioeconômico da escola, da 

rede a que a escola pertence e do nível médio de atraso escolar dos alunos 

da escola estão incluídos no modelo e, portanto, o efeito da escola não os 

considera. Outros detalhes sobre o ajuste desse tipo de modelo e sobre a 

interpretação dos parâmetros podem ser encontrados em Soares (2004).

O gráfi co 1 reproduz o resultado do cálculo do efeito das escolas que 

participaram do Saeb de 2003.

G R Á F I C O  1

Efeito das escolas incluídas na amostra do Saeb 2003 
em matemática, 8a série

Fonte: Soares e Candian, 2007.
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Pode-se observar que há, entre as escolas que participam do Saeb, algu-

mas com alta qualidade. Um tipo importante de pesquisa consiste em, 

através de estudos de caso, verifi car as especifi cidades dessas escolas. Isso 

já foi feito algumas vezes no Brasil, mais recentemente pelo Unicef, em 

trabalho que resultou no texto Aprova Brasil (2007).

Recentemente, Fernandes (2007) introduziu o Índice de Desenvolvi-

mento da Educação Básica (Ideb), que rapidamente se tornou a forma pa-

drão de julgar a qualidade das escolas e redes públicas do Brasil. O Ideb 

agrega em um único índice a média do desempenho dos alunos da escola 

e uma medida do tempo que esses alunos gastam até o término de cada 

etapa do ensino básico. O desempenho dos alunos obtido na Prova Brasil 

é transformado em um valor de 0 a 10, medindo-se a distância da média 

de desempenho dos alunos da escola até um valor máximo arbitrado. 

Essa medida de desempenho é dividida pelo número obtido comparando-

se o tempo gasto para completar o ciclo — valor calculado através das ta-

xas de aprovação em cada uma das séries do ciclo — e o tempo padrão.

Um exemplo ajuda a entender a forma de cálculo. Se a média do desem-

penho dos alunos é 5 e os alunos, em vez de gastarem quatro anos para 

completar a etapa, gastam cinco anos, o Ideb para essa etapa do ensino 

nessa escola será dado pelo quociente entre 5 e 1,25, já que os alunos gas-

tam 25% a mais de tempo.

O Ideb permitiu identifi car escolas e redes escolares que não estão 

atendendo de forma adequada a seus alunos e quais precisam, portanto, 

de ajuda e/ou intervenção. Além disso, tem permitido a adoção de metas 

claras de melhorias. Ou seja, o Ideb permitiu trazer, de forma objetiva, 

para a rotina das escolas a discussão dos seus resultados, uma grande 

transformação no modo de se analisar o sistema educacional brasileiro.

No entanto, as qualidades do Ideb têm obscurecido a discussão apro-

priada de algumas de suas limitações, duas das quais merecem atenção. 

A forma de padronização do desempenho médio da escola para valores 

entre 0 e 10 usa como estratégia a distância dessa média até a maior nota 

de um aluno. Naturalmente, as notas de cada aluno, individualmente, po-

dem assumir valores muito maiores do que as notas de grupos de alunos, 

já que, em qualquer grupo, alguns alunos, por motivos variados, inclusive 
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a livre e espontânea vontade, escolhem para si desempenhos menores. 

Não é, portanto, adequado comparar a nota da escola com a nota do alu-

no. Com essa escolha, o maior valor do Ideb só seria atingido se todos os 

alunos de uma escola tivessem a mesma nota e se esta fosse a maior nota 

possível a ser atribuída a um aluno. Obviamente, esse não é um ideal para 

uma organização como a escola, na qual a variação entre notas dos alu-

nos é natural e esperada.

Além dessa imperfeição, como o Ideb depende da média de desempe-

nho dos alunos da escola, é sensível a qualquer aumento da média, mes-

mo quando esta é obtida com estratégias educacionalmente pouco equi-

tativas, como, por exemplo, a criação de turmas especiais de treinamento. 

Uma alternativa ao Ideb que trata dessas limitações foi incorporada ao 

Idesp,2 índice que será usado para a distribuição de recursos entre as es-

colas estaduais paulistas.

Toda essa discussão deve ser contrastada com a forma de divulgação 

dos resultados do Enem. Nesse caso, as escolas são ordenadas pela média 

de seus alunos. Como não se sabe o desempenho esperado para os alunos, 

nem se controla pelos determinantes escolares de desempenho, essa orde-

nação é uma forma muito frágil de medir a qualidade da escola. Apesar 

disso, considerando a enorme cobertura da imprensa e o fato de o Enem 

incluir as escolas particulares, talvez seja a informação sobre as escolas 

atualmente mais conhecida. A limitação desse formato de divulgação já 

foi criticada por Goldstein e Thomas (1996).

Equidade e desigualdade 
Outra dimensão da qualidade da escola que pode ser estudada com os 

dados de profi ciência dos alunos é a equidade.

Uma primeira maneira de se defi nir a equidade da escola consiste em 

verifi car se a escola media ou acirra, com suas políticas e práticas inter-

nas, as diferenças de aprendizado ou desempenho induzidas pelos fato-

res sociodemográfi cos. De forma específi ca, interessa saber se uma escola 

diminui ou aumenta a diferença de desempenho associada pelo nível so-

2  Menezes Filho, Soares e Terra, 2008.
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cioeconômico, o sexo ou a raça/cor dos alunos. Nessa acepção, a equidade 

pode ser estudada pelo coefi ciente de cada um desses fatores nos modelos 

hierárquicos de análise, quando um coefi ciente é obtido para cada escola. 

Por exemplo, sabe-se que as meninas têm tido melhor desempenho em 

leitura do que os meninos. Ao se calcular, para cada escola, o tamanho 

dessa diferença, e assim identifi car as escolas que conseguem reduzir a 

diferença entre os sexos ou, em outras palavras, reduzir a diferença espe-

rada pelo pertencimento a um grupo social, tem-se uma medida da equi-

dade em relação ao fator estudado.

Esse tipo de cálculo foi feito com as escolas municipais de Belo Hori-

zonte na análise de Soares e Andrade (2006). O gráfi co 2 mostra o resul-

tado, evidenciando a associação negativa entre qualidade e equidade. Ou 

seja, o sistema, hoje, só tem qualidade na presença de iniquidade. Resul-

tados semelhantes são observados em outros sistemas.

G R Á F I C O  2

Relação entre medidas de qualidade e equidade: 
escolas públicas e privadas de Belo Horizonte

Fonte: Soares e Andrade, 2006.
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Uma forma de caracterizar a desigualdade nos resultados de aprendi-

zado foi desenvolvida por Soares (2006), que introduziu uma medida se-

melhante ao Índice de Gini. Esse índice expressa a distância entre a dis-

tribuição da renda dos indivíduos de uma dada sociedade e a distribuição 

em que todos os membros dessa sociedade têm a mesma renda.

A profi ciência em uma dada competência corresponde, no caso educa-

cional, à renda. Mas, em educação, não faz sentido tomar como ideal a 

situação em que todos os membros de um grupo têm igual profi ciência. 

A variação natural e desejada da natureza humana sugere que a distribui-

ção ideal deve ser outra. Essa distribuição pode ser aquela de um grupo 

que não está sujeito a constrangimentos socioeconômicos e é exposto a 

um ensino de excelência. A existência dos dados do Pisa possibilita a im-

plementação dessa ideia, tomando-se como distribuição ideal aquela de 

países onde a educação escolar é de excelência. Feita a escolha da distri-

buição ideal, procede-se da mesma forma utilizada no cálculo do coefi -

ciente de Gini, obtendo-se a distância entre as duas distribuições e ex-

pressando-a com números entre 0 e 1.

A tabela mostra o valor do indicador para vários grupos de alunos dis-

criminados por cor/raça, conforme sua autodeclaração no questionário 

contextual do Saeb e região de localização das escolas.

Medida de desigualdade para alunos da 8a série, 
em matemática, discriminados por cor/raça, região 
e nível socioeconômico (Saeb 2003)

Cor/Raça
 Alunos

 Todos Nordeste Sudeste Escolas com alto NSE

Brancos 0,656 0,770 0,604 0,044

Pardos 0,789 0,824 0,766 0,143

Pretos 0,847 0,864 0,841 0,315

Fonte: Soares, 2006.

Pode-se verifi car que os alunos brancos estão mais próximos da distri-

buição de referência do que os alunos pardos e pretos e que também há 

diferença grande entre pardos e pretos. Lembrando que quanto mais pró-
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ximo de 1, maior é a distância da situação real até a situação ideal, cons-

tata-se que há um longo percurso até que os resultados do sistema escolar 

brasileiro sejam aceitáveis. Entretanto, mesmo na atual situação, de bai-

xos resultados, o sistema é muito desigual, havendo grandes diferenças 

entre os vários grupos. Considerando-se a semelhança nas formas de cál-

culo entre esse indicador e o coefi ciente de Gini, pode-se dizer que a desi-

gualdade educacional é ainda maior que a de renda.

Gestão e avaliação da escola 
Ultrapassa o escopo deste capítulo discutir ou mesmo sintetizar os mo-

delos de gestão apropriados a uma escola. Embora o uso de alguma tec-

nologia de gerenciamento da rotina e da melhoria seja ainda raro nas es-

colas públicas brasileiras, os esforços feitos para a mudança dessa situação 

no âmbito do projeto ProGestão, implementado pelo Conselho Nacional 

de Secretários de Educação, merecem especial registro. Muito mais co-

mum é a cultura da transferência de responsabilidade pela solução dos 

problemas, mesmo os mais rotineiros, para o órgão central.

A pesquisa internacional sintetizada na literatura denominada school 

improvement sugere que obtêm-se melhores resultados quando os órgãos 

centrais dos sistemas educacionais se concentram na cobrança de resul-

tados das escolas, através do atingimento de metas defi nidas de forma 

consensual, e no oferecimento de ajuda na forma de mais autonomia fi -

nanceira e apoio didático. Uma síntese muito útil dessa literatura é apre-

sentada por Hopkins (2008).

Na presença de um modelo de gestão, a avaliação da escola ganha espe-

cial importância como forma de identifi car as mudanças nas estruturas 

e processos necessários para tornar os resultados escolares mais próxi-

mos das expectativas dos membros da comunidade escolar. No entanto, 

há vários entendimentos do que é e de como implementar um processo de 

avaliação da escola.

A operacionalização de uma avaliação nessa defi nição implica a execu-

ção de um grande número de ações, que só podem ser adequadamente 

realizadas com a estreita cooperação de todos os membros da comunidade 

escolar. No entanto, a motivação ou a percepção da necessidade de instala-

lay Sociologo 06.indd   Sec11:235lay Sociologo 06.indd   Sec11:235 9/6/2009   16:29:359/6/2009   16:29:35



236  O  S O C I Ó L O G O  E  A S  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

ção de uma avaliação é usualmente fornecida por uma ação externa, como 

a publicação de uma medida do desempenho dos alunos da escola. Resul-

tados ruins nessa medida indicam a presença de problemas, que precisam 

ser identifi cados, nas estruturas ou processos. Resultados bons indicam 

que metas mais altas podem ser consideradas. Nesse sentido, a criação do 

Ideb mudou o cenário das escolas públicas brasileiras, pois evidenciou 

quais escolas públicas precisam melhorar, para o que o primeiro passo é 

exatamente uma avaliação.

Há várias metodologias para operacionalizar a avaliação de uma escola. 

O modelo inspirado no planejamento estratégico, adotado no Brasil no 

Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE), difundido pelo FNDE/MEC, 

é particularmente útil. Como consequência da adoção desse método, o 

uso de evidências empíricas passa a fazer parte da rotina da gestão da es-

cola e cria-se a cultura do registro dos resultados e da consulta rotineira de 

todos os membros da comunidade escolar sobre interesses e percepções 

das estruturas e processos escolares. Outra tradição é denominada “ava-

liação institucional”, em que a ênfase do processo de avaliação é colocada 

na participação e no protagonismo dos membros da comunidade escolar 

e não na análise dos processos e estruturas escolares. Essas diferentes 

abordagens têm muito em comum, e a execução de um projeto específi co 

de avaliação ganharia pela abertura aos dois tipos de literatura.

O processo de avaliação de uma escola poucas vezes indica uma inter-

venção única, mas identifi ca problemas e várias possíveis soluções. A ado-

ção de uma ou outra solução exige a consideração de outros aspectos além 

daqueles presentes em um processo de avaliação. Em particular, o modelo 

de gestão usado pela escola infl uencia decisivamente a solução a ser adota-

da. Um exemplo ajuda no entendimento. Com grande frequência, nas es-

colas públicas, um problema identifi cado em sua avaliação é a necessidade 

de melhoria da manutenção das instalações físicas, inclusive medidas pre-

ventivas na rede elétrica e hidráulica, limpeza dos espaços escolares etc. 

No entanto, o tipo de solução depende do nível de autonomia administra-

tiva e fi nanceira da escola. Infelizmente, em muitos casos, essa autonomia 

ainda é pequena, fazendo com que a solução possível para esses problemas 

rotineiros seja a busca de apoio dos órgãos centrais. A contratação de pro-
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fi ssionais locais é, naturalmente, uma solução muito mais adequada, mas 

no caso do exemplo está fora de cogitação. Em qualquer caso, entretanto, 

deve-se encontrar uma solução para o problema identifi cado.

No processo de defi nição das soluções há uma extensa literatura deno-

minada “escola efi caz”, cujos textos clássicos estão disponíveis em Brooke 

e Soares (2008). Esses textos fornecem um guia seguro para que a escola, 

durante e após um processo de avaliação interna, procure identifi car as 

mudanças necessárias. Mostram a importância da cultura da escola e 

apresentam com detalhes que tipo de cultura está mais presente em esco-

las que fazem a diferença para seus alunos.

Outras vertentes acadêmicas são também usadas como instrumentos 

de avaliação das escolas, apesar de suas limitações para essa fi nalidade. A 

primeira é denominada “pesquisa dos fatores associados”. Nessa aborda-

gem, o trabalho de avaliação começa com a associação, através de mode-

los estatísticos, das informações constantes nos questionários contex-

tuais dos programas de avaliação em larga escala do ensino básico e do 

resultado observado pelos alunos. Em seguida, intervenções nas variáveis 

consideradas signifi cativas são recomendadas, assumindo-se que um 

dado resultado escolar ocorrerá se os fatores escolares e não escolares 

considerados no modelo estatístico de análise estiverem presentes e na 

medida certa. Na realidade, os modelos subjacentes a essas pesquisas não 

conseguem considerar toda a complexidade da organização “escola”. 

Além disso, nunca se obtêm dados de todos os fatores que infl uenciam o 

resultado. Para isso basta apreciar a complexidade dos determinantes de 

desempenho individual apresentados na fi gura 1. No mundo real há si-

nergias entre os fatores e também compensação da ausência de algum 

por outro. A grande utilidade desses trabalhos é a identifi cação da infl u-

ência de alguns fatores, mas são insufi cientes para sugerir intervenções 

escolares automáticas. Uma análise detalhada da limitação desse tipo de 

abordagem pode ser encontrada em Podgursky (2001).

A segunda vertente assume que a escola é apenas mais um exemplo de 

uma “indústria de serviço” e que, para seu bom funcionamento, basta a pa-

dronização de seus processos. Embora a ideia de padronização tenha clara 

utilidade nos processos acessórios da escola, como o funcionamento da lim-
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peza, da secretaria ou da manutenção, esse modelo é pouco adequado para 

a análise do processo principal da escola — o de ensino/aprendizagem. Nes-

se caso, a complexidade das interações entre pessoas, com suas preferências, 

desejos e histórias, não permite o uso rotineiro da ideia de padronização.

Finalmente, há um tipo de postura, muito disseminada no Brasil, que 

nega a utilidade da avaliação da escola, já que as formas de melhorá-la já 

são conhecidas. Usualmente, o remédio consiste no aprimoramento da 

formação dos professores, aliado a um aumento substancial dos salários. 

A existência de evidência empírica sobre a enorme variação de resultados 

na presença desses fatores não basta para convencer as pessoas da impor-

tância da avaliação. Subjaz a essa mentalidade a ideia de que o professor 

capacitado, satisfeito e dedicado será sempre capaz de promover o apren-

dizado de seus alunos, desprezando-se os aspectos organizacionais e do 

conjunto da escola.3

Na ausência de um modelo de gestão, como é a situação das escolas 

públicas, a utilidade de um processo de avaliação é muito mais limitada, 

pois difi cilmente o esforço avaliativo se concretizará em mudanças dura-

douras. Isso evidencia a necessidade de mudar a forma de gestão das se-

cretarias de educação, principalmente na sua interação com as unidades 

escolares. A literatura denominada school improvement recomenda que es-

ses órgãos deveriam se concentrar na cobrança de resultados claramente 

estabelecidos e no oferecimento de ajuda na forma de mais autonomia 

fi nanceira e apoio didático. Um dos indicadores sugeridos para verifi car o 

grau de autonomia do sistema é o percentual de recursos controlados 

pela unidade escolar. Há fortes evidências de que quanto maior for esse 

valor, maior é a chance de a escola atender melhor a sua comunidade, 

como discutido por Ouchi e Segal (2003).

Conclusão 
Como conclusão e síntese basta citar as palavras do professor Simon 

Schwartzman (1994) em prefácio escrito para livro da professora Guio-

mar Namo de Mello, outra pioneira da área:

3  Para um maior detalhamento dessa abordagem, ver, por exemplo, Santos, 2002.

lay Sociologo 06.indd   Sec11:238lay Sociologo 06.indd   Sec11:238 9/6/2009   16:29:359/6/2009   16:29:35



A V A L I A Ç Ã O  D A  Q U A L I D A D E  D A  E D U C A Ç Ã O  E S C O L A R  B R A S I L E I R A   239

É aqui que entra a verdadeira revolução copernicana que Guiomar Namo de 

Mello discute na segunda parte deste livro: se trata de colocar a escola — e 

não mais o governo, a secretaria de educação, os professores, ou mesmo os 

estudantes e suas famílias — na liderança da atividade educacional. Isto 

signifi ca dar à direção das escolas a liberdade, as condições e os estímulos 

para tomar iniciativas, zelar pelo funcionamento quotidiano da institui-

ção, buscar apoio e recursos na comunidade mais ampla. É esta a verdadeira 

descentralização educacional que deve ser feita, muito diferente da transfe-

rência de responsabilidades dos estados aos municípios: se trata de transfe-

rir verbas e poder de decisão sobre currículos, orientações pedagógicas e 

seleção ou demissão de professores às próprias escolas, e mais especialmen-

te à sua direção.

Mas quem garante que a direção das escolas fará bom uso destes recursos? 

Existem dois mecanismos para isto, sem os quais todas as experiências de 

autonomia das escolas correm o risco de fracassar. Primeiro, é necessário 

que os resultados do trabalho das escolas sejam constantemente avaliados 

segundo critérios bem defi nidos e comparáveis, para que todos — direção, 

professores, estudantes, famílias, comunidades, governo — saibam o que 

está sendo conseguido ou não; e segundo, que todos os participantes sejam 

informados dos resultados desta avaliação, e estimulados a estimular e in-

fl uenciar as escolas para que obtenham resultados cada vez melhores. A 

autonomia das escolas deve ter dois parâmetros simultâneos, um dado pe-

los sistemas de avaliação comparada de resultados, que deve ser promovi-

do pelos governos, e outro pelo controle da comunidade, que deve ter con-

dições de exigir resultados e mesmo, quando for o caso, forçar a mudança 

na direção das escolas. O instrumento fundamental para a avaliação dos 

resultados das escolas são os testes padronizados de conhecimento, que 

podem ser aplicados tanto a estudantes quanto aos seus professores. Devi-

damente utilizado, um sistema de testes permite identifi car resultados po-

sitivos e áreas mais problemáticas, dirigir recursos para onde sejam mais 

necessários e premiar o bom desempenho. Existe muita polêmica sobre o 

uso de testes nos sistemas educacionais, que não seria o caso de reproduzir 

aqui. Basta dizer que, como a democracia, os testes são instrumentos pro-
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blemáticos, mas são insubstituíveis se quisermos saber onde estamos, e 

que caminhos devemos seguir para sairmos da situação extremamente crí-

tica em que se encontra a educação brasileira.
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12
Controle externo: a função esquecida 
do Legislativo no Brasil
C H A R L E S  P E S S A N H A 

A Simon Schwartzman, 

meu mestre ofício como editor científi co.

Uma das críticas mais frequentes às instituições criadas pela Constitui-

ção brasileira de 1988 está relacionada ao excessivo protagonismo do Po-

der Executivo no processo legislativo. As críticas se dirigem, em sua maio-

ria, à quantidade de leis aprovadas oriundas de iniciativas do Poder 

Executivo e ao uso, considerado exagerado, de medidas provisórias. Em-

bora os críticos tenham alguma razão quanto a este último aspecto, pois 

o uso desse recurso considerado excepcional vem se constituindo em pro-

blema desde a promulgação da Constituição, a realidade é que o Poder 

Executivo, mesmo nas democracias consolidadas, passou ao longo do sé-

culo XX de um papel reativo no processo de elaboração legal, na concep-

ção original defi nida no século XVIII, para um papel proativo, com au-

mento signifi cativo das iniciativas de leis de competência privativa do 

Poder Executivo.

O desenho institucional clássico da relação entre poderes — criado a 

partir da obra de Montesquieu O espírito das leis — recupera a tradição da 

Constituição mista ao associar grupos sociais e poder político. Burgue-

sia, aristocracia e realeza ocupavam, respectivamente, a Câmara Baixa, a 
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Câmara Alta e o Poder Executivo.1 À Câmara Baixa foi atribuída a capaci-

dade de estatuir, isto é, apresentar proposições de leis; as propostas se-

riam aprovadas ou não pela Câmara Alta;2 no caso de aprovação, o proje-

to de lei seria enviado ao Poder Executivo, cujas alternativas eram a 

aprovação ou o veto, ou seja, a capacidade de impedir. Resumindo: cabia 

tão somente à Câmara Baixa apresentar projetos de lei; à Câmara Alta, 

aprovar ou não. Após a concordância das casas legislativas, seguia-se o 

envio ao Executivo para sancionar ou vetar e, nesse caso, cabia às duas 

câmaras aceitar ou rejeitar o veto.3

Ao longo do século XX, entretanto, os poderes executivos de países de 

indiscutível tradição democrática, como Inglaterra, França e Estados 

Unidos — responsáveis pelas fórmulas constitucionais rule of law, l’État le-

gal e always under law —, assumiram gradativamente papel preponderante 

na produção de leis. A Inglaterra aumentou, desde o fi nal do século XIX, 

de forma progressiva, a infl uência do “Gabinete” na elaboração de novas 

leis. De acordo com K. Mackenzie (1950:172), a prática da delegação vinha 

progredindo desde o fi nal do século XIX. Embora fossem utilizadas ante-

riormente, a partir de 1893 as statutory rules and orders passaram a ser me-

todicamente editadas, com uma média anual “acima de mil”, de 1890 a 

1900; de “aproximadamente 1.500”, entre 1914 e 1918; e de “cerca de 

1.500”, nos três anos posteriores. O recorde deu-se em 1942, com “cerca 

de 3 mil”. Terminada a guerra, seu número declinou para 2.858, fi cando, 

porém, incorporadas à prática cotidiana.

A França assistiu, durante a primeira metade do século XX, ao uso de 

legislação emergencial sem respaldo constitucional, que, baixada em pe-

ríodos de crises, era mantida após a sua passagem. Essa situação perdu-

1  “Desse modo, o poder legislativo será confi ado tanto à nobreza como ao corpo esco-

lhido para representar o povo (...) o poder executivo deve permanecer nas mãos de um 

monarca porque esta parte do governo (...) é mais bem administrada por um do que 

por muitos” (Montesquieu, 1995:159).
2  Nas leis referentes à arrecadação, é necessário que o corpo de nobres “só tome parte 

por sua faculdade de impedir e não por sua faculdade de estatuir” (Montesquieu, 

1995:159).
3  Ibid.
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rou até a Constituição da V República, em 1958, que fi nalmente adotou a 

prerrogativa de o Poder Executivo emitir ordonnances e os décrets-loi,4 para 

a legislação de fi nanças.

Nos Estados Unidos, embora ao Executivo seja vedada a apresentação 

de projetos de lei, ele o faz através de um parlamentar aliado, e o uso da 

legislação delegada sob a forma de leis “em termos amplos e gerais” é fre-

quente.5 Além disso, dispõe do mecanismo de fast track, para acordos de 

comércio exterior, das chamadas executive orders6 e, desde 1921, assumiu a 

responsabilidade pela elaboração do projeto orçamentário. O aumento 

da infl uência dos diferentes executivos na elaboração da legislação, entre-

tanto, não isentou o Poder Legislativo da responsabilidade fi nal do ato 

de legislar: cabe a ele, nos regimes democráticos, em última instância, a 

aprovação da lei.

Produzir leis, apesar de mais visível, não é a única atividade relevante 

do Poder Legislativo. De igual importância é a tarefa de fi scalização e 

controle. Aqui convém retornar à já citada obra clássica de Montesquieu, 

em que o autor, ao defi nir as atribuições do Legislativo, enfatiza a tarefa 

de fi scalização, colocando-a em pé de igualdade com a função estrita-

mente legislativa, ao sustentar que “o corpo representante também não 

deve ser escolhido para tomar qualquer resolução ativa, coisa que não 

executaria bem, mas, sim, para fazer leis ou para ver se as que fez são bem 

executadas, coisa que pode realizar muito bem e que ninguém pode fazer 

melhor do que ele”.7 Esse papel, muitas vezes negligenciado pelo Poder 

4  “[O] governo pode, para a execução do seu programa, pedir ao Parlamento autoriza-

ção para adotar, mediante ordonnances, durante um prazo limitado, medidas que são 

normalmente do domínio da lei” (Constituição Francesa de 1958, art. 38, apud Miran-

da, 1979).
5  Com isso, o Legislativo deixa ao Poder Executivo a tarefa da sua suplementação, 

mediante “regulamentos baixados pelos secretários de Governo, sob a direção do Pre-

sidente” (Corwin, 1986:152).
6  No caso do fast track, trata-se de uma autorização que a Casa Branca recebe para 

negociar acordos de comércio, que posteriormente não podem ser emendados, deven-

do ser aprovados ou recusados em bloco. As executive orders são espécies de decretos 

presidenciais que independem de aprovação do Legislativo (Howell, 2003).
7  Montesquieu, 1995:159, grifo meu.
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Legislativo e esquecido da opinião pública, será o objeto deste breve en-

saio, cujo limite estipulado de páginas me condiciona à concisão. Preten-

do estabelecer uma refl exão sobre o controle externo — o controle exerci-

do pelo órgão estranho ao ato praticado — exercido pelo Poder Legislativo, 

tema a que me dediquei em outras oportunidades;8 na segunda parte, 

apresentarei um breve relato sobre a natureza desse tipo de controle, para, 

fi nalmente, analisar sua presença na vida republicana brasileira e, breve-

mente, seu desempenho a partir da Constituição de 1988.

O controle externo e as instituições superiores de controle
A inefi cácia e a inexperiência do Legislativo na fi scalização dos gastos 

públicos justifi caram a criação de órgãos específi cos — conhecidos como 

instituições superiores de controle — para, direta ou indiretamente, cola-

borar com o Legislativo no controle externo da administração pública. 

Trata-se de instituições típicas do que Guillermo O’Donnell (1998:40) 

classifi ca como accountability horizontal, que, segundo o autor, “se refere 

à existência de agências estatais que têm o direito e o poder legal — e que 

estão de fato dispostas e capacitadas — para a realização de ações, que 

vão desde a supervisão de rotina a sanções legais ou até ao impeachment 

contra ações ou omissões de outros agentes ou órgãos do Estado que pos-

sam ser qualifi cadas como delituosas”.

As instituições de controle assumiram historicamente duas formas 

distintas: o tribunal de contas e a auditoria geral. Suas atribuições, bem 

como sua posição na estrutura governamental e desenho institucional, 

variaram ao longo do tempo.

O tribunal de contas é uma instituição característica da democracia 

continental europeia. Sua organização obedece a uma variedade de mo-

delos. São órgãos de natureza colegial, geralmente independentes, ou de 

relativa autonomia, em relação ao governo e à administração pública. 

Em alguns casos, como na Alemanha, não estão ligados a qualquer dos 

três poderes; em outros, como na França, assistem ao Parlamento e ao 

governo no controle e na execução das leis de fi nanças; podem também 

8  Ver Pessanha, 1997, 2002 e 2007.
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ser órgãos auxiliares do Legislativo, como nos casos da Espanha e do Bra-

sil. A Inglaterra e os países que receberam sua infl uência cultural e políti-

ca adotaram o sistema de auditoria geral. Os exemplos mais conhecidos 

dessa modalidade são o National Audit Offi ce (NAO) inglês e o General 

Accounting Offi ce (GAO) norte-americano.

O bom desempenho das atividades exige desses órgãos um conjunto 

de características que reforcem suas autonomia e profi ssionalização. A 

European Organisation of Supreme Audit Institutions (Eurosai), órgão 

que congrega os tribunais de contas e auditorias na Europa, estabeleceu 

recentemente um conjunto de critérios defi nidores para um desenho ins-

titucional ideal das instituições superiores de controles (ISC). São eles: 

posição constitucional defi nida, independência, estrutura defi nida, inde-

pendência fi nanceira e orçamentária, garantias e imunidades legais, au-

tonomia para defi nir métodos e programas de trabalho, pessoal especia-

lizado e recrutado universalmente, acesso irrestrito a informações, 

relatórios sem restrições e acompanhamento das recomendações.9

A natureza do controle exercido por essas instituições evoluiu da simples 

verifi cação de procedimentos para a avaliação de desempenho das pessoas 

e instituições auditadas. Em trabalho precursor, Simon Schwartzman 

(1976) chama atenção para a necessidade de ir além dos controles contábeis 

formais. Para ele, “o papel de instituições como o Tribunal de Contas deve 

ser reavaliado, sendo talvez necessário dar-lhes uma função mais ligada ao 

controle dos objetivos substantivos das atividades dos órgãos públicos”.

Além da conformidade fi scal ( fi scal regularity), no sentido da responsa-

bilidade pela gestão propriamente jurídico-administrativa dos insumos, 

Michael Power (1999:49-50) refere-se — para defi nir os critérios de audi-

tagem  — à regra dos três Es: economia, como a responsabilidade de assegu-

rar as melhores condições possíveis sob as quais os recursos são obtidos; 

efi ciência, como a responsabilidade de assegurar a utilização máxima dos 

recursos para poder atingir um determinado nível de resultado ou servi-

ço; e efetividade, como a responsabilidade de assegurar que os resultados 

estejam de acordo com “as metas originais, defi nidas nos programas”.

9   Eurosai, 1998.

lay Sociologo 06.indd   Sec12:247lay Sociologo 06.indd   Sec12:247 9/6/2009   16:29:359/6/2009   16:29:35



248  O  S O C I Ó L O G O  E  A S  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

Um bom exemplo dessa evolução ocorreu nos Estados Unidos, onde o 

GAO data da década de 1920. Chefi ado por um general controller, com 

mandato de 15 anos, o GAO foi originariamente concebido como instân-

cia de julgamento ex post das transações federais. Após a II Guerra Mun-

dial, sofreu importantes transformações ao incorporar técnicas moder-

nas de auditoria, passando do simples processo de verifi cação de 

procedimentos para a avaliação da relação de custo e benefício das tran-

sações. Com isso, as abordagens de efi ciência e economicidade somaram-

se às pioneiras auditorias de ordem estritamente fi nanceira e legal.10 Em 

2004, mudou de nome para Government Accountability Offi ce, manten-

do, obviamente, a mesma abreviação.

Nas últimas décadas, outras instituições de controle vêm recebendo 

fortalecimento signifi cativo. Em 1975, com a justifi cativa de que, “num 

sistema democrático, todos os cidadãos têm o direito de saber como são 

utilizados os dinheiros públicos”11 foi criado o Tribunal de Contas da 

Comunidade Europeia, mantido no atual projeto de Constituição como 

instituição “que efectua a fi scalização das contas”.12 De acordo com o 

tributarista Ricardo Lobo Torres (1993), algumas constituições moder-

nas — Itália, 1947; Alemanha, 1949; Espanha, 1978 — trouxeram “inúme-

ros aperfeiçoamentos no campo do controle de contas”, enquanto as le-

gislações da Suécia, Suíça e Canadá, além da Inglaterra e dos Estados 

Unidos, receberam “modifi cações substanciais” na década de 1980 com a 

mesma fi nalidade. Da mesma forma, a Constituição brasileira de 1988 

ampliou de modo considerável o campo de atuação do controle externo 

exercido pelo Congresso Nacional, auxiliado pela respectiva instituição 

superior de controle, o Tribunal de Contas da União (TCU).

O controle externo no Brasil
Segundo o constitucionalista José Afonso Silva (2000:731), “as Cortes de 

Contas sempre seguem as posições do Poder Legislativo” e, por isso mes-

10  Power, 1999.
11  CEE, 1989.
12  Tratado..., 2003.
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mo, quando este “está sufocado pelo autoritarismo ou pela perda de atri-

buições básicas”, elas sofrem as “consequências em grau mais profundo”. 

Essa afi rmação sintetiza a saga do controle externo e das cortes de contas 

no Brasil ao longo do período republicano. Desde a Constituição de 1891, 

instituiu-se um duplo controle, cabendo ao Tribunal de Contas, como 

órgão técnico e auxiliar do Poder Legislativo, “liquidar as contas da re-

ceita e despesa e verifi car a sua legitimidade, antes de serem prestadas ao 

Congresso”.13

As constituições de 1934 e 1946, ambas descontinuadas por golpes de 

Estado, fortaleceram o Poder Legislativo e, por extensão, sua atuação no 

controle externo. Com relação ao tribunal, foram estabelecidas as linhas 

mestras do seu desenho institucional, garantindo-lhe um conjunto de 

atribuições na fi scalização fi nanceira e orçamentária, em consonância 

com os textos mais avançados da época. Ressaltem-se o registro prévio 

— autorização do tribunal para celebração de despesas —; as imunidades 

dos membros do seu corpo deliberativo, todos nomeados pelo presidente 

da República, depois de aprovados pelo Senado Federal, e portadores das 

mesmas garantias atribuídas aos ministros da Corte Suprema, em 1934, 

e do Tribunal Federal de Recursos, em 1946; e o poder de elaborar um 

parecer prévio das contas de gestão do presidente da República, base para 

posterior julgamento pelo Poder Legislativo.14

As constituições de 1967 e 1969 revogaram o registro prévio e abriram 

a possibilidade de contratos irregulares serem aprovados no Legislativo 

por decurso de prazo, enfraquecendo sobremaneira a ação fi scalizadora 

do controle externo. A legislação infraconstitucional, por sua vez, apresen-

tou, ao longo do tempo, uma série de dubiedades e omissões, que permiti-

ram a prática do que, em outra oportunidade, caracterizei como “fuga ao 

controle”.15 Além disso, durante a maior parte do regime autoritário coe-

xistiram junto à ordem constitucional os atos institucionais que, emitidos 

pelo Poder Executivo, “ouvido o Conselho de Segurança Nacional”, sus-

13  Campanhole et al., 2000:751.
14  Ibid., p. 689-690 e 468-469.
15  Pessanha, 1997.
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pendiam todas as garantias ao exercício da função judiciária (vitalicieda-

de, inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos) de que eram de-

tentores, entre outros, os ministros do Tribunal de Contas.16

A Constituição Federal de 1988 promoveu um aggiornamento nas re-

gras responsáveis pelo controle externo no Brasil, defi nindo de forma cla-

ra as novas atribuições, bem como seu alcance, e promovendo uma gran-

de mudança no processo de recrutamento do corpo deliberativo do TCU, 

com aumento signifi cativo da responsabilidade do Poder Legislativo so-

bre sua composição.

O primeiro grande avanço foi a ampliação radical das atribuições do 

Poder Legislativo em relação ao controle externo. De acordo com o texto 

constitucional, “a fi scalização contábil, fi nanceira, orçamentária, opera-

cional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e 

indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação 

das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Na-

cional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de 

cada Poder”.17 As novas atribuições inovam na qualidade e no alcance do 

controle. Os critérios de legitimidade e economicidade18 permitem a in-

trodução da auditoria de desempenho.

O alcance da ação fi scalizadora não deixa margem a dubiedades e in-

terpretações, que, no passado, permitiam à maioria das instituições da 

administração indireta deixar de prestar contas ao TCU. É estabelecida a 

obrigatoriedade de prestação de contas para “qualquer pessoa física ou 

entidade pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou, por qualquer 

outra forma, administre dinheiros, bens e valores públicos, ou pelos 

quais a União responda, ou ainda, que em nome desta assuma obrigações 

de natureza pecuniária”.19

16  Campanhole et al., 2000:383-384 e 262-263.
17  Apud Campanhole et al., 2000:51.
18  De acordo com Torres (1993:32), a primeira inspiração do dispositivo provém da 

Constituição Federal de Bonn, ao estabelecer que “o Tribunal Federal de Contas, cujos 

membros possuem independência judicial, controlará as contas assim como a econo-

micidade e a legalidade da gestão orçamentária e econômica”.
19  Campanhole et al., 2000:51-52.
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A legislação infraconstitucional cuidou de reforçar as atribuições do 

controle externo. A Lei no 8.443/92, Lei Orgânica do Tribunal de Contas 

da União, detalhou e operacionalizou os preceitos constitucionais. Poste-

riormente, vários instrumentos legais reforçaram a atuação do controle 

externo,20 com destaque para a Lei Complementar no 101/2000, conheci-

da como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que estabeleceu novos 

controles sobre as contas das administrações federal, estaduais e munici-

pais21 e ampliou a ação do TCU ao determinar sua participação na fi sca-

lização dos gastos dos três poderes, órgãos de cooperação governamen-

tal, cabendo aos tribunais regionais o mesmo papel em relação aos 

governos estaduais e municipais.

Outra atribuição importante do controle externo, ratifi cada pela nova 

realidade constitucional, foi a apreciação das contas do presidente da Re-

pública pelo TCU “mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em 

sessenta dias a contar de seu recebimento” e enviado ao Congresso Nacio-

nal, ao qual cabe “julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente 

da República e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de 

governo”.22 Aqui, outra vez, a legislação infraconstitucional tornou o pre-

ceito constitucional mais preciso e abrangente: o art. 56 da LRF determi-

nou que “as contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, 

além das suas próprias, as dos Presidentes dos órgãos dos Poderes Legis-

lativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos no art. 20, 

as quais receberão parecer prévio, separadamente, do respectivo Tribunal 

de Contas”. Além disso, de acordo com o art. 57, “os tribunais de contas 

20  Ver, entre outras, a Lei no 8.313/1991, que determina ao tribunal acompanhar a 

avaliação da aplicação dos recursos da renúncia de receita nos projetos culturais. A Lei 

no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, obriga os órgãos fi scalizadores a examinar o 

cumprimento dos dispositivos constitucionais que obrigam um percentual mínimo 

em educação. A Lei no 10.707, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2004, por exemplo, 

determinou ao TCU “a obrigatoriedade de avaliar e classifi car os programas do gover-

no em satisfatórios ou insatisfatórios” (Zymler, 2006).
21  A LRF estabeleceu controle rígido sobre as despesas com pessoal, “em cada período de 

apuração e em cada ente da Federação”, fi xando percentuais máximos para essa modali-

dade de gastos: “I — União, 50%; II — Estados, 60%; Municípios, 60%” (Brasil, 2002:26).
22  Campanhole et al., 2000:52, 44.
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emitirão parecer prévio conclusivo sobre as contas no prazo de sessenta 

dias do recebimento, se outro não estiver estabelecido nas constituições 

estaduais ou nas leis orgânicas municipais”.

Embora o TCU não tenha readquirido o instituto do registro prévio, 

previsto nas Constituições de 1934 e 1946, observou-se uma recuperação 

do seu espaço de atuação no controle dos contratos. Em caso de irregula-

ridade, o ato de sustação deverá ser adotado diretamente pelo Congresso 

Nacional, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas ca-

bíveis; “a parte que se considerar prejudicada poderá interpor recurso, 

sem efeito suspensivo, ao Congresso Nacional”. Na hipótese de o Con-

gresso Nacional não se pronunciar sobre o recurso dentro de 90 dias, “o 

tribunal decidirá a respeito”.23

Outra dimensão importante do empoderamento do Legislativo no 

processo de controle foi a modifi cação no recrutamento da cúpula deci-

sória do TCU. O Poder Executivo perdeu o monopólio da indicação do 

corpo deliberativo do tribunal, estabelecido desde a primeira Constitui-

ção republicana. A maioria dos seus membros passou a ser indicada pelo 

Congresso Nacional. Dos nove ministros, todos vitalícios, seis devem ser 

indicados pelo Congresso Nacional, cabendo ao presidente da República 

nomear os outros três, depois de aprovados pelo Senado Federal. Entre-

tanto, apenas um é de livre escolha presidencial; os outros dois devem ser 

necessariamente escolhidos entre funcionários de carreira do TCU, audi-

tores e procuradores.24

23  As Constituições de 1967 e 1969, conforme foi visto, tinham criado a aprovação por 

“decurso de prazo”, ao disporem que, no caso de ilegalidade de contratos, o TCU soli-

citaria ao Legislativo as medidas necessárias “ao resguardo dos objetivos legais” e, no 

caso de não deliberação do Congresso Nacional no prazo de 30 dias, o contrato seria 

considerado “regular”; ou seja, o errado fi caria certo por decurso de prazo! A Emenda 

no 1/69, na realidade uma nova Carta, ratifi cou o texto relativo ao tribunal (Campa-

nhole et al., 2000:383-484).
24  Os ministros do TCU serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os seguin-

tes requisitos: (1) mais de 35 e menos de 65 anos de idade; (2) idoneidade moral e re-

putação ilibada; (3) notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e fi nan-

ceiros ou de administração pública; (4) mais de 10 anos de exercício de função ou de 

efetiva atividade profi ssional que exija os conhecimentos mencionados no inciso an-
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A Carta de 1988 e o desempenho do controle externo
Completadas duas décadas de vigência da Constituição de 1988, não há 

muitos motivos para comemorar, se levarmos em consideração a utiliza-

ção pelo Poder Legislativo de duas das suas mais importantes prerrogati-

vas de controle — as indicações dos ministros do “órgão auxiliar” e a fi s-

calização fi nal dos atos do Poder Executivo.

As novas regras de preenchimento dos cargos do corpo deliberativo do 

TCU, como foi visto, não apenas mantêm o controle sobre a aprovação de 

todos os ministros pelo Senado Federal, como preveem a indicação pelo 

Congresso Nacional de dois terços da composição do colegiado. Na práti-

ca, o Senado Federal e a Câmara dividiram entre si as seis vagas reserva-

das ao Legislativo e nomearam quase que exclusivamente parlamentares 

para o TCU, como demonstra o quadro 1. A única exceção foi a indicação 

de Raimundo Carreiro, funcionário da Mesa Diretora da Casa, feita pelo 

Senado, depois de um longo desgaste com a indicação do senador Luiz 

Octávio de Oliveira Campos, que teve sua nomeação contestada por ação 

popular sob acusação de improbidade administrativa.25

Pelo Poder Executivo, o presidente Fernando Collor, quando teve a 

oportunidade de livremente indicar um ministro, optou por um político, 

sem experiência profi ssional expressiva na área. O avanço fi cou por conta 

dos funcionários de carreira, auditores e procuradores, cujas indicações 

se fi zeram compulsórias pela nova legislação. Na realidade, os requisitos 

de expertise, notórios conhecimentos “jurídicos, contábeis, econômicos e 

fi nanceiros” diretamente ligados às atividades-fi m da instituição, só fo-

ram preenchidos pelos ministros oriundos dos cargos de carreira do pró-

prio tribunal; para os parlamentares e o servidor do Senado, funcionou o 

critério vago de experiência em “administração pública”.

terior. Os ministros do TCU terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimen-

tos, vencimentos e vantagens dos ministros do Superior Tribunal de Justiça (Campa-

nhole et al., 2000:53).
25  ONG critica indicação de Luiz Otávio para o TCU, Folha de S. Paulo, 6 set. 2003. 

p. 10.
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Q U A D R O  1

Ministros do TCU nomeados a partir da Constituição de 1988*

Ministro Autor da nomeação Última atividade Partido Situação

Olavo Drummond F. Collor Ex-parlamentar PSDB A

Iram Saraiva Senado Senador PMDB A

Humberto Souto Câmara Deputado federal PFL A

Bento Bugarin Carreira Auditor TCU – A

Valmir Campelo Senado Senador PTB A

Adylson Motta Câmara Deputado federal PPB EA

Walton Alencar Carreira Procurador TCU – EA

Guilherme Palmeira Senado Senador PFL EA

Ubiratan Aguiar Câmara Deputado federal PSDB EA

Benjamin Zymler Carreira Auditor TCU – EA

Augusto Nardes Câmara Deputado federal PP EA

Aroldo Cedraz Câmara Deputado federal PFL EA

Raimundo Carreiro Senado Func. mesa Senado – EA

Fonte: baseado em informações do TCU e do Congresso Nacional até 31-12-2007.
* O ministro Marco Antonio Vilaça, em atividade, não consta do quadro, pois foi nomeado pelo 
presidente Sarney, antes da Constituição de 1988.

Convenções: A — aposentado; EA — em atividade.

A apreciação das contas anuais do presidente da República é mate-

rializada em um parecer prévio aprovado pelo TCU em sessão solene 

nos termos da Constituição. Esse parecer, posteriormente, é encami-

nhado ao Congresso Nacional, ao qual cabe o julgamento defi nitivo. 

Embora seja uma entre as várias atividades de fi scalização do TCU, o 

julgamento das contas presidenciais é efetivamente o ponto alto da sua 

atuação, pois encerra o ciclo orçamentário iniciado com a aprovação do 

orçamento anual. Ou seja, lembrando Montesquieu, é a verifi cação por 

parte do Legislativo da boa execução, ou não, da lei aprovada. Os resul-

tados desse processo ao longo do tempo, entretanto, vêm frustrando as 

expectativas.

Em primeiro lugar, como se pode observar no quadro 2, todas as con-

tas, desde 1989, receberam pareceres prévios favoráveis à aprovação, algu-

mas com ressalvas e/ou recomendações, e, quando julgadas pelo Con-
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gresso, todas foram efetivamente aprovadas. Além disso, chama também 

a atenção o incrível lapso de tempo entre a apreciação do relatório prévio 

pelo Tribunal de Contas e o julgamento fi nal das contas pelo Congresso 

Nacional. O Texto Constitucional fi xa prazo para o presidente (e os ou-

tros órgãos) enviar as contas ao TCU e para este promover a apreciação; o 

mesmo não acontece em relação ao Congresso Nacional, responsável pelo 

julgamento fi nal das contas presidenciais.

Q U A D R O  2

Tramitação das contas do presidente da República

Contas de gestão Governo TCU Congresso Nacional

1988 Sarney Aprovada jun. 1989 Aprovada maio 1991

1989 Sarney Aprovada maio 1990 Aprovada maio 1992

1990 Collor1 Aprovada jun. 1991 – 2

1991 Collor Aprovada jun. 1992 – 2

1992 Collor3 Aprovada jun. 1993 – 2

1993 Itamar Aprovada rec. jun. 1994 Aprovada dez. 2002

1994 Itamar Aprovada res. jun. 1995 Aprovada dez. 1996

1995 FHC Aprovada res. maio 1996 Aprovada dez. 2002

1996 FHC Aprovada jun. 1997 Aprovada dez. 2002

1997 FHC Aprovada rec. res. jun. 1998 Aprovada dez. 2002

1998 FHC Aprovada rec. res. jun. 1999 Aprovada dez. 2002

1999 FHC Aprovada  rec. res. jun. 2000 Aprovada fev. 2003

2000 FHC Aprovada  rec. res. jun. 2001 Aprovada dez. 2002

2001 FHC Aprovada  rec. res.  jun. 2002 Aprovada dez. 2002

2002 FHC Aprovada  rec. res. jun. 2003 – 2

2003 Lula Aprovada rec. res. jun. 2004 – 2

2004 Lula Aprovada rec. res. jun. 2005 – 2

2005 Lula Aprovada rec. res. jun. 2006 – 2

2006 Lula Aprovada rec. res. jun. 2007 – 2

2007 Lula Aprovada rec. res. jun. 2008 – 2

Fontes: Secretaria de Contas do Governo e Transferências Constitucionais (Secon), TCU.
1 Inclui período de 1o de janeiro a 15 de março do governo Sarney.
2 Contas não apreciadas até 31-12-2008.
3 Itamar Franco assumiu provisoriamente a partir de 2 de setembro e, defi nitivamente, a partir de 27 
de dezembro.
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Verifi ca-se ainda que:

• as contas de Fernando Collor, aprovadas pelo TCU, não haviam sido 

julgadas pelo Congresso Nacional até 31 de dezembro de 2008;

• as contas de Itamar Franco, relativas ao ano de 1993, foram julgadas 

pelo Congresso nove anos depois;

• das oito prestações de contas de Fernando Henrique Cardoso, seis fo-

ram aprovadas cerca de 10 dias antes do fi nal do seu governo, em de-

zembro de 2002, e outra em março de 2003. As relativas ao ano fi scal 

de 2002 ainda aguardam julgamento;

• as contas de Luiz Inácio Lula da Silva de 2003, 2004, 2005, 2006 e 

2007, também aprovadas pelo TCU dentro dos prazos constitucionais 

previstos, ainda não foram julgadas pelo Congresso Nacional;

• Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva apresentaram-

se aos eleitores para reeleição em 1998 e 2006, respectivamente, sem 

que nenhuma das suas contas do primeiro mandato tivessem sido jul-

gadas pelo Congresso Nacional.26

Considerações fi nais
A infl uência do Poder Executivo nas instituições destinadas ao seu con-

trole tem sido uma constante na história republicana, acentuando-se em 

períodos autoritários. O processo de redemocratização e a criação de ins-

tituições de controle modernas e independentes pela Constituinte de 

1988 dotaram as instituições responsáveis pelo controle externo do que 

há de mais moderno e efi caz em termos de fi scalização fi nanceira e orça-

mentária, equipando as instituições responsáveis não apenas para uma 

verifi cação de procedimentos, mas também para a avaliação dos resulta-

dos, mediante os princípios da economicidade e da legitimidade. Além 

disso, a responsabilidade do Poder Legislativo na composição do TCU 

26  A Resolução no 2, de 15-9-1995, do Congresso Nacional (DCN, 15 set. 1995), regula-

mentadora da Comissão Mista de Planos e Orçamentos Públicos e Fiscalização 

(Cmof), criou uma série de procedimentos para a análise das contas presidenciais, 

entre os quais um cronograma de tramitação da prestação de contas, cujo objetivo era 

pôr fi m à defasagem entre a apreciação pelo TCU e o julgamento pelo Congresso, o que 

obviamente não funcionou.

lay Sociologo 06.indd   Sec12:256lay Sociologo 06.indd   Sec12:256 9/6/2009   16:29:369/6/2009   16:29:36



C O N T R O L E  E X T E R N O   257

aumentou signifi cativamente, em detrimento da diminuição de infl uên-

cia do Poder Executivo. 

A contrapartida em termos de maior agilidade e transparência no con-

trole externo, entretanto, ainda deixa a desejar. Ao optar por nomear mi-

nistros sem a necessária afi nidade com as atividades-fi m do controle ex-

terno, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal deixaram de contribuir 

para o aprimoramento técnico do corpo deliberativo do TCU. Com a in-

dicação preferencial de ex-parlamentares, o Congresso Nacional tornou 

redundante a dimensão política do controle.

Ademais, o controle exercido é prejudicado pela excessiva demora do 

julgamento pelo Congresso Nacional. A apreciação fi nal das contas de 

governo, quando ocorre, se dá de forma descontextualizada, sem o devi-

do debate por parte da opinião pública.

Ao abrir mão de um controle externo mais ágil e efetivo, o Poder Legis-

lativo perde a oportunidade de exercer plenamente uma de suas funções 

primordiais e, com isso, aprimorar o processo de accountability no país.
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no Superior da USP. Foi presidente da Capes, secretária nacional do Ensino 

Superior. Atualmente é responsável pela área de políticas educacionais do Nú-

cleo de Pesquisas de Políticas Públicas da USP e membro do Conselho Estadu-

al de Educação do Estado de São Paulo.

Francisco Vidal Luna é professor aposentado da Faculdade de Economia e 

Administração da Universidade de São Paulo. Livros publicados: Brasil desde 

1980 (2007) e Evolução da sociedade e economia escravista de São Paulo, 1750 a 1850 

(2006), ambos em coautoria com Herbert S. Klein; Minas Gerais: escravos e senho-

res (1981) e Minas colonial: economia e sociedade (1982), em coautoria com Iraci 

del Nero da Costa.

Helena Bomeny é socióloga, professora titular de sociologia da Uerj, pesqui-

sadora do Cpdoc e coordenadora da Escola Superior de Ciências Sociais da 

FGV. É autora, entre outros, de Tempos de Capanema (coautoria com Simon 

Schwartzman e Vanda Ribeiro Costa, 1984), Guardiães da razão: modernistas mi-

neiros (1994) e Darcy Ribeiro: sociologia de um indisciplinado (2001).

Herbert S. Klein é professor emérito da Universidade de Colúmbia e diretor 

do Centro de Estudos Latino-Americanos da Universidade de Stanford. É au-

tor de vários livros, incluindo Escravidão africana: América Latina e Caribe (1987); 

Bolívia: do período pré-incaico à independência (1991), A imigração espanhola no Bra-

sil (1994) e O tráfi co de escravos no Atlântico (2006). É coautor, com Francisco Vi-

dal Luna, dos livros Evolução da sociedade e economia escravista de São Paulo, 1750 

a 1850 (2006) e Brasil desde 1980 (2007). É também coeditor, com Edmar Bacha, 

do livro Transição incompleta: Brasil desde 1945 (1986, 2vs.).

João Batista Araújo e Oliveira, PhD em educação, foi professor em todos os 

níveis do ensino e lecionou em universidades no Brasil e no exterior. Possui 

extensa experiência internacional, tendo trabalhado no Banco Mundial, em 

Washington, e na OIT, em Genebra. Foi secretário executivo do MEC. É autor 
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de dezenas de artigos científi cos e de mais de 30 livros técnicos e didáticos. 

Atualmente dirige o Instituto Alfa e Beto, uma instituição não governamental 

dedicada à alfabetização de crianças e programas para a primeira infância.

Jorge Balán é um sociólogo argentino formado nas universidades de Buenos 

Aires e Texas. Ensinou em várias universidades do continente, incluindo a 

Universidade Federal de Minas Gerais e as universidades de Chicago e Nova 

York, e foi o primeiro diretor executivo da agência argentina para avaliação da 

qualidade universitária, Coneau. Entre 1998 e 2006 foi senior program offi cer da 

Fundação Ford, em Nova York, onde era responsável pela área de educação 

superior. Entre suas publicações mais recentes, coeditou o livro World-class 

worldwide: research universities in Asia and Latin America, publicado pela Johns 

Hopkins University Press em 2007.

José Francisco Soares é pós-doutorado em educação pela Universidade de 

Michigan, em Ann Arbor, e professor titular da Universidade Federal de Mi-

nas Gerais. É membro do Conselho Consultivo do Inep (Pesquisas Educacio-

nais Anísio Teixeira), da comissão técnica do Todos pela Educação e do Con-

selho Técnico do Instituto Nacional para la Evaluación de la Educación (Inee), 

do México. Sua atuação acadêmica está concentrada na área de avaliação de 

sistemas, instituições, planos e programas educacionais, com ênfase em medi-

das de resultados educacionais e cálculo e explicação do efeito das escolas de 

ensino básico brasileiras.

José Joaquín Brunner, sociólogo, realizou seus estudos de graduação na Fa-

culdade de Direito da Universidade Católica do Chile e seus estudos de pós-

graduação na Universidade de Oxford e na Universidade de Leiden, onde ob-

teve seu doutorado. Atualmente dirige o Centro de Políticas Comparadas de 

Educación (CPCE) da Universidad Diego Portales, em Santiago do Chile, 

onde também coordena a Cátedra Unesco de Políticas Comparadas de Edu-

cação Superior.

Maria Helena Guimarães de Castro, mestre em ciência política pela Uni-

camp, é docente nessa universidade desde 1984. No Ministério de Educação 

do governo Fernando Henrique Cardoso, presidiu o Instituto Nacional de Es-

tudos e Pesquisas Educacionais, a Secretaria Nacional de Educação Superior e 

a Secretaria Executiva. No governo do estado de São Paulo, foi Secretária de 

Estado da Assistência e Desenvolvimento Social (2003-05), Secretária de Esta-
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do de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico (2006) e Secretária 

Estadual de Educação (2007-09). Atualmente preside o Conselho Superior de 

Responsabilidade Social da Federação de Indústrias de São Paulo (Fiesp).

Maria Helena de Magalhães Castro é doutora em ciência política pela Duke 

University (1993) e professora associada do Departamento de Sociologia do 

Instituto de Filosofi a e Ciências Sociais da UFRJ. Foi assistente de pesquisa de 

Simon Schwartzman no Iuperj (1979-84) e colaboradora em diferentes fun-

ções e projetos no Nupes-USP (1990-94) e no IBGE (1996-97). Integrou o 

Fellows Program on Latin American Higher Education, em Harvard (1995), 

fez estudos para o BID sobre a experiência de autonomia da USP e da Uni-

camp (1996) e sobre o sistema de ensino superior da Nicarágua (2000); inte-

grou a Consup, comissão que desenvolveu o sistema Sied-SUP para o Inep, e a 

Comissão de Coordenação do Programa de Avaliação Institucional (CCAV) 

do Conselho de Reitores (Crub).

Nelson de Castro Senra é doutor em ciência da informação pela Escola de 

Comunicação da UFRJ, mestre em economia pela EPGE, da Fundação Getulio 

Vargas, e economista pela Universidade Candido Mendes (Ucam). É pesquisa-

dor no Centro de Documentação e Disseminação de Informações do IBGE e 

professor de sociologia das estatísticas do Mestrado em Estudos Populacio-

nais e Pesquisas Sociais da Escola Nacional de Ciências Estatísticas (Ence), do 

IBGE. É autor de O saber e o poder das estatísticas: uma história das relações dos “esta-

ticistas” com os Estados nacionais e com as ciências (2005), e dos quatro volumes da 

coleção História das estatísticas brasileiras: 1822-2002, editada pelo IBGE.

Sônia Rocha é economista, doutora pela Université Paris I (Panthéon-Sorbon-

ne), trabalhou no IBGE, no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e 

na FGV. Vem realizando estudos sobre conceitos, medidas e caracterização da 

pobreza no Brasil, assim como avaliações de políticas públicas compensatórias 

e de transferência de renda, tendo publicado uma vasta gama de textos sobre 

esses assuntos no país e no exterior.

Vanda Maria Ribeiro Costa é doutora em ciência política pelo Instituto Uni-

versitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (Iuperj) e professora adjunta do Depar-

tamento de Política Social da FSS, da Uerj. É autora, entre outros, de A armadi-

lha do Leviatã – a construção do corporativismo no Brasil (1999).
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Sobre os organizadores

Felipe Farah Schwartzman é bacharel em economia pela Universidade Federal 

do Rio de Janeiro e mestre pela London School of Economics and Political Scien-

ce. No momento é doutorando em economia pela Universidade de Princeton. Sua 

pesquisa foca primordialmente a interface entre fi nanças e macroeconomia.

Isabel Farah Schwartzman é bacharel em sociologia e história social e eco-

nômica pela Universidade de York e mestre em development management pela 

Ruhr-Universität Bochum e em development studies pela Universidade de Wes-

tern Cape. Atualmente é gerente de inovação e pesquisa na editora Moderna.

Luisa Farah Schwartzman é bacharel em economia pela Universidade Fede-

ral do Rio de Janeiro, mestre em estudos latino-americanos pela Universidade 

de Stanford e doutora em sociologia pela Universidade de Wisconsin-Madi-

son. Sua tese de doutorado é sobre classifi cação racial, desigualdade e ações 

afi rmativas no Brasil. Atualmente é professora assistente de sociologia na 

Universidade de Toronto. 

Michel Lent Schwartzman é bacharel em desenho industrial pela PUC-Rio e 

mestre em telecomunicações interativas pela Universidade de Nova York. Pio-

neiro no mercado de comunicação interativa, foi professor de pós-graduação 

da ESPM e palestrante em diversas instituições acadêmicas no Brasil e no ex-

terior. Atualmente é gerente geral da unidade brasileira da agência Ogilvy In-

teractive, do grupo WPP. 

lay Sociologo 06.indd   Sec12:263lay Sociologo 06.indd   Sec12:263 9/6/2009   16:29:369/6/2009   16:29:36


	O sociólogo e as políticas públicas
	fest.pdf
	livro_Sociologo



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /None
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Error
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /CMYK
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments true
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages true
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages true
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages true
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /CreateJDFFile false
  /Description <<

    /BGR <>
    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000410064006f006200650020005000440046002065876863900275284e8e9ad88d2891cf76845370524d53705237300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef69069752865bc9ad854c18cea76845370524d5370523786557406300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /CZE <>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /ETI <>
    /FRA <>
    /GRE <>

    /HRV (Za stvaranje Adobe PDF dokumenata najpogodnijih za visokokvalitetni ispis prije tiskanja koristite ove postavke.  Stvoreni PDF dokumenti mogu se otvoriti Acrobat i Adobe Reader 5.0 i kasnijim verzijama.)
    /HUN <>
    /ITA <>
    /JPN <FEFF9ad854c18cea306a30d730ea30d730ec30b951fa529b7528002000410064006f0062006500200050004400460020658766f8306e4f5c6210306b4f7f75283057307e305930023053306e8a2d5b9a30674f5c62103055308c305f0020005000440046002030d530a130a430eb306f3001004100630072006f0062006100740020304a30883073002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee5964d3067958b304f30533068304c3067304d307e305930023053306e8a2d5b9a306b306f30d530a930f330c8306e57cb30818fbc307f304c5fc59808306730593002>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020ace0d488c9c80020c2dcd5d80020c778c1c4c5d00020ac00c7a50020c801d569d55c002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /LTH <>
    /LVI <>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken die zijn geoptimaliseerd voor prepress-afdrukken van hoge kwaliteit. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 5.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /POL <>
    /PTB <>
    /RUM <>
    /RUS <>
    /SKY <>
    /SLV <>
    /SUO <>
    /SVE <>
    /TUR <>
    /UKR <>
    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents best suited for high-quality prepress printing.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars false
      /AddCropMarks false
      /AddPageInfo false
      /AddRegMarks false
      /ConvertColors /ConvertToCMYK
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /DocumentCMYK
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure false
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles false
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /DocumentCMYK
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /UseDocumentProfile
      /UseDocumentBleed false
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice




